
 
 
 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

 

PUC-SP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Maria Cristina Vendrameto 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A RACIONALIDADE TECNOLÓGICA 

COMO DETERMINANTE DA RELAÇÃO ENTRE A 

EDUCAÇÃO E O TRABALHO PRESENTE NOS CURSOS DE 

TECNOLOGIA DO CENTRO PAULA SOUZA 

 
 
 
 
 
 
 

 

Doutorado em Educação, História, Política, Sociedade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

São Paulo 
 

2017 



 
 
 

 

Maria Cristina Vendrameto 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

A racionalidade tecnológica 

como determinante da relação entre a educação e o trabalho 

presente nos cursos de tecnologia do Centro Paula Souza 

 
 
 
 
 
 

 

Doutorado em Educação: História, Política, Sociedade 

 
 
 
 
 
 
 

 

Tese apresentada à Banca Examinadora da 
Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, como exigência parcial para obtenção 
do título de DOUTORA em Educação: 

História, Política Sociedade, sob a orientação 
do Prof. Dr. Odair Sass. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

São Paulo 

 

2017 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Banca Examinadora 
 

 

______________________________________________ 
 
 
 

 

______________________________________________ 
 
 
 

 

______________________________________________ 
 
 
 

 

______________________________________________ 
 
 
 

 

______________________________________________



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico esta tese ... 
 

 

Ao meu Pai, 
 
Laércio Vendrameto, o mais nobre dos homens que conheci. Dono de uma 

personalidade delicada e inteligência peculiar foi, na minha infância, o grande 

incentivador do meu gosto pela leitura. Um Pai que nunca usou seu tempo para 

dizer qual era a maneira certa de fazer as coisas, nunca subiu no púlpito 

patriarcal para definir o bom, o justo ou o moral. Nunca os fez porque sabia 

serem desnecessárias as palavras. Com sua conduta pautada pela honestidade, 

coragem, solidariedade e empatia me educou em silêncio, oferecendo bons 

exemplos e sendo referência do que é ter um bom caráter. É meu construtor de 

cenários perfeitos e meu exemplo de dedicação ao trabalho e à família. 
 

 

À minha Mãe, 
 
Catarina Menezes Vendrameto, uma mulher inteligente e profundamente 

sábia, foi a primeira Professora que conheci, um ser humano que admiro tanto, 

mais tanto, que, às vezes, até invejo. Mamãe você é vencedora em todas as 

dimensões da vida, conseguiu ser, ao mesmo tempo, uma empresária bem 

sucedida; a melhor mãe que duas menininhas poderiam ter e a esposa em um 

casamento incrível, considerado como um modelo almejado até por pessoas 

que, como eu, nem acham casamento, enquanto conceito, uma grande coisa. 

Você é sabedora dos roteiros da vida e intérprete perfeita de todos os seus 

papeis. 
 

 

À minha Irmã, 
 
Denise Carolina Vendrameto, a melhor irmã que eu poderia ter. Como no filme 

do Paulo Machline ela será, para sempre, ‘A filha eterna’, essa Denise que ‘se 

faz de leitão pra mamar deitada’, que me ensinou que Papai Noel existe sim, 

que sabe que falar ‘bosta’ e brincar de Dudu vai - Dudu vem só pode quando 

a mamãe não está por perto. Foi a mesma Denise que me definiu, sou do jeito 

que sou por culpa e causa dela. Ela não vai ler isso porque não sabe ler, mas e 

daí, ela sabe um monte de outras coisas, sabe emprestar um pouco de sentido 

para preencher a vida que a mim parece sempre tão oca e sabe me fazer um ser 

humano menos angustiado. Dudu a sua existência é a minha oportunidade de 

desempenhar meu melhor papel, o papel de Irmã da Denise. 

 
 
 

Aos trabalhadores que estudam na Fatec Carapicuíba, vocês meus queridos 
alunos, foram a razão e a motivação para a realização desta tese é por causa 

de vocês que as cortinas se abrem todos os dias. 



 
 
 

 

AGRADECIMENTOS 
 
 
 
 

 

Já li muitas teses, sempre presto atenção nesta parte dos agradecimentos e observo que 

a maioria dos autores expressam, às vezes nas entrelinhas, às vezes de forma mais explicita, 

uma certa dificuldade ou excessivo cuidado ao escrevê-la. Acho graça nisso. Penso que 

agradecer é reconhecer algo que foi dado ou feito, de forma voluntária ou não, por outra pessoa 

em meu benefício, logo, é fácil. Recomendaram fortemente que eu maneirasse na sinceridade e 

primasse pela sobriedade, vou tentar. 

 

Começo pelo começo, nada muito original, agradecendo aos imortais. Obrigada ao PAI 

que, por meio de suas obras, ofereceu explicação e emprestou algum sentido ao enrosco que é 

a existência nesta sociedade. Seus escritos revelaram o caminho, o único possível, o da luta pela 

revolução que nos levará a uma outra sociedade na qual “o amor não seja mais escravo de 

casamentos, concupiscência, salários”; como declamou o camarada Maiakóvski. Glória ao PAI 

Karl Marx e, claro, ao seu parça Tio Engels. 

 

Ao reconhecer a importância dos mortais e das Instituições sei que as palavras não 

conseguirão expressar com precisão e justiça a minha profunda e sincera gratidão: 

 

À Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) por ter me recebido tão 

carinhosamente, num momento tão difícil em que eu tinha sido ‘saída’ da USP’ às vésperas da 

qualificação do doutorado e estava completamente sem rumo e sem esperanças e, por ter se 

revelado como uma agradabilíssima surpresa institucional representada pelo Coordenador do 

EHPS José Geraldo Silveira Bueno, o cara certo, no lugar certo, dono de um depósito infinito 

de paciência e sabedor da importância da delicadeza no trato das minhas vulnerabilidades, em 

todos os nossos encontros eu estava vulnerável e sempre sai melhor do que cheguei. 

 

À Secretária do EHPS Elisabete Adania, Betinha todo mundo reconhece sua 

competência, sabe que você faz a roda girar, que cuida da nossa vida acadêmica e eu sei que 

você sempre me acalma os nervos e diminui as angústias, isso não tem preço. Obrigada. 

 
À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) pela 

concessão da bolsa de estudo. 



 
 
 

 

Aos Professores Domenica Martinez, Carlos Antonio Giovinazzo Junior e José Geraldo 

Silveira Bueno que, mesmo nas condições mais adversas, - produto das péssimas decisões que 

tomei ou de situações sobre as quais não tinha o menor controle como a necessidade de cuidar 

da minha família e da minha saúde mental - foram exemplos de coerência entre o discurso e a 

prática, exemplos de compreensão, solidariedade e acolhimento e, principalmente, de 

profissionalismo ao realizarem uma leitura cuidadosa do meu relatório de qualificação. Vocês 

efetivamente contribuíram com sugestões certeiras para a melhoria possível da minha tese e o 

fizeram com empatia levando em conta as minhas limitações e dificuldades tais como: os prazos 

excedidos, a prolixidade e a pouca autoconfiança mascarada por um traço irritante de 

arrogância. Obrigada. 

 

À Professora Helenice Ciampi, uma surpresa maravilhosa para mim, uma inspiração de 

como deve ser a prática docente no ensino superior. Uma mulher linda, pequenina e delicada 

que quando a aula começa vira uma gigante. Uma manifestação clara do empoderamento que 

só o conhecimento oferece. Me esforço para um dia ser uma grande Professora como você. 

 

Ao querido Mestre dos Magos, e meu orientador Professor Odair Sass, agradeço por, a 

cada encontro, despertar o meu encantamento pela Teoria Crítica; por apresentar ‘as coisas’ da 

Estatística de forma tão apaixonante; de renovar graças ao seu rigor ímpar, meu entusiasmo 

pela investigação científica e, principalmente, por ser um provocador, um provocador que 

transformou minha forma de pensar. Obrigada também por, diante da sua superior inteligência, 

invejável erudição e experiência, revigorar a cada encontro a certeza de que sei quase nada, por 

ilustrar perfeitamente a diferença entre quem dá opinião e quem faz análise e por ensinar que 

orientador deve ser procurado pela orientanda, não o contrário. Enfatizo que ter me dado um 

VALE NIGHT de ex-orientanda (por sinal totalmente merecido, fui irresponsável e arrogante) 

foi extremamente pedagógico, pois me ensinou o significado das palavras humildade, 

compromisso e respeito. Foi engrandecedor o desespero e a angústia proporcionada pela 

orfandade acadêmica, então: #amovc e #desculpaeuvai. 

 

Aos meus alunos prediletos, parceiros de luta, amigos do peito, irmãos e cúmplices nos 

crimes da vida, dois seres humanos brilhantes que, cada um a seu modo, me ensinaram muitas 

coisas e com quem sei que posso contar, em todos e quaisquer momentos e situações, 

principalmente, por me aturarem quando estou sendo eu (chata, insuportável, histérica, 

 

 

 

 



 

 

 

mimada etc): CARIOCA e RAFÃO (co-autor desta tese, esse moço é genial).  Sabemos que o 

Recife nunca esquecerá de nós e se a dança do Coco – a contemporânea, tá - falasse ela diria 

“MUNDIAU AU AU AU AU”. O Fórum Mundial foi incrível, mas foi só o primeiro de muitas 

outras aventuras acadêmicas que viveremos juntos. Obrigada por vocês existirem. 

 

Aos espaços culturais e de formação de caráter: Casa do Norte onde sempre posso 

encontrar meus alunos queridos da Fatec Carapicuíba, principalmente durante horário em que 

deveriam estar em sala de aula, onde compartilhamos nossos saberes e nossos afetos, além de 

expressar a cultura popular da nossa cidade maravilhosa. Nada socializa mais que a 

‘MÃEcofava’ com cerveja quente, mas barata. Já o Bar do Serginho é outro nível, cult por 

natureza, comidinhas boas e cervejas importadas sempre na temperatura perfeita, mas o que 

forja o caráter é mesmo a delicadeza do atendimento do Serginho. Obrigada pela hidratação 

constante e pelos afetos construídos. 

 

Ao Centro Paula Souza por oferecer condições objetivas para a realização da pesquisa 

por meio da concessão de regime de jornada integral de trabalho. Agradeço a oportunidade e 

reconheço o fair play da instituição.  

 

Aos cientistas da farmacologia inventores dos princípios ativos de drogas legalizadas 

tais como o Venvance (que me ajudou a ter algum foco), o Rivotril (que me garantiu o sono 

inclusive nas noites mais turbulentas) e o Risperdal (que neste período, produziu em mim a 

necessária indiferença em relação a minha existência). Agradeço por terem garantido alguma, 

ainda que artificial, estabilidade emocional. Ela foi indispensável para o cumprimento desta 

missão. 

 

Às iniciativas corajosas, disruptivas, progressivas e de desobediência civil 

representadas pelo LibGen e pelo Schi-Hub por darem certa equalizada nas oportunidades de 

acesso ao conhecimento científico aos estudantes e pesquisadores de todas as partes do mundo. 

Inteligência e tecnologia a serviço dos que querem aprender. Obrigada por terem coragem de 

lutar o bom combate. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

DOUTOR SABE TUDO! 
 

 

Apesar dos envolventes acanalhativos e dilúvio 

desmoralizador, o Povo instintivamente respeita o 

sonoro título de Doutor, douto, aquele-que-sabe, 

julgando-o onisciente. Já funciona observação 

antimágica. 

 

 

Conta Leonardo Mota que um Sertanejo, 

desconfiado da Sapiência doutoral, perguntava a 

um deles: O senhor é mesmo doutor ou é apelido 

que lhe botaram? 

 
 

À volta de 1940, nossa cozinheira na Rua da 

Conceição desabafava a meu respeito, com os 

familiares: 

 

 

Dizem que o Doutor é muito preparado mas eu 

acho engano no palpite! E ante o caridoso 

protesto explicou-se: Doutor é um homem que 

sabe tudo e Este vive lendo... Evidentemente um 

Doutor não precisa consultar livros. Já sabe de 

todas as coisas. 
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RESUMO 
 

 

O presente estudo pretendeu, além de contribuir para o fomento da discussão sobre a educação 

tecnológica no Brasil, ocupar-se da análise da educação tecnológica oferecida em três cursos 
do Centro Paula Souza. Buscou na Teoria Crítica da Sociedade, principalmente nos escritos de 

Adorno, Horkheimer e Marcuse os conceitos que compuseram seus elementos teóricos, a saber: 

a Ideologia, a Racionalidade Tecnológica, a Ideologia da Racionalidade Tecnológica, o 

Trabalho e a Formação. O problema que originou a investigação relaciona-se com a 
compreensão dos propósitos da educação tecnológica oferecida pelo Centro Paula Souza e sua 

condição de expressão da Racionalidade Tecnológica na manutenção das contradições 

existentes entre as forças produtivas e as relações de produção. Configurou-se como objetivo 
geral da pesquisa à análise do papel da Racionalidade Tecnológica na determinação desta 

modalidade de ensino. Tomou-se por pressuposto que o nível de adesão de determinado grupo 

social - no caso deste estudo, alunos de três cursos de tecnologia - a Ideologia da Racionalidade 
Tecnológica é um dos indicadores que revela maior ou menor controle desta ideologia sobre as 

instâncias da sociais. A educação tecnológica oferecida pelo Centro constituiu-se como objeto 

deste estudo e pela complexidade que lhe é inerente e em respeito à sua primazia adotou-se o 

método integrado e os seguintes instrumentos foram utilizados: 1) Escala de Adesão à Ideologia 
da Racionalidade Tecnológica, elaborada por José Leon Crochík (1999); 2) Questionário de 

Estratificação Socioeconômica; 3) Questionário sociocultural e 4) Escala de Posicionamento 

Político. Os participantes da pesquisa foram 91 - homens e mulheres com idade entre 18-53 
anos - discentes ingressantes e concluintes, matriculados no segundo semestre de 2015, nos 

Cursos de Logística, Secretariado e Análise e Desenvolvimento de Sistemas. Foram admitidas 

como hipóteses: 1) a relação educação-trabalho na educação tecnológica é determinada pela 

racionalidade tecnológica e, ao mesmo tempo, é uma expressão desta lógica; 2) os discentes 
dos cursos de tecnologia aderem em maior ou menor grau à Ideologia da Racionalidade 

Tecnológica de acordo com seu curso e sua situação institucional. A discussão dos dados 

quantitativos foi possibilitada pelas estatísticas descritivas e os resultados obtidos confirmaram 
a hipótese 2. A análise documental e bibliográfica revelou que relação educação-trabalho, 

verificada na educação tecnológica, é determinada pela Racionalidade Tecnológica, 

confirmando assim a hipótese 1. Concluiu-se que a Racionalidade Tecnológica além de 
determinar a concepção de educação presente nos cursos de tecnologia do Centro Paula Souza, 

define esses cursos como sendo a alternativa de formação possível, reservada, quase que 

exclusivamente, para os alunos oriundos da classe trabalhadora que anseiam pela propagada 

mobilidade econômico-social. Por fim, adverte-se que a comunidade do Centro Paula Souza - 
docentes/pesquisadores e discentes - participa, bem como a sociedade na qual está inserida, da 

percepção unidimensional da sociedade administrada, que por sua vez fomenta e valoriza os 

princípios contidos e defendidos pela Racionalidade Tecnológica.  
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ABSTRACT 
 
 

In addition to contributing to the discussion of technological education in Brazil, the present 

study aimed to focus on the analysis of technological education, specifically the technological 
education offered in three courses of Fatec Carapicuíba administered by the Paula Souza Center 

(CPS). In the writings of Adorno, Horkheimer and Marcuse, he sought in the Critical Theory 

of Society the concepts that made up his theoretical elements, namely: Ideology, Technological 

Rationality, Ideology of Technological Rationality (IRT), Work and Formation. The problem 
from originated is related to the understanding of the purposes of the technological education 

offered by the PHC and its condition as an instrument of Technological Rationality in the 

maintenance of the existing contradictions between the productive forces and the relations of 
production. As a result of the research problem, the general objective was to analyze the role of 

Technological Rationality in the determination of this type of teaching. It was assumed that the 

level of adherence of a given social group - in the case of this study, students from three 
technology courses - to the IRT is one of the indicators that reveals more or less control of this 

ideology on all levels of society. In this way the specific objectives were: to identify in the 

constitutional historical process of technological education how Technological Rationality 

influences the relation between education and work; Identify whether students from three 
technology courses join the IRT; To measure students' levels of adherence to IRT; To identify 

in technological education the characteristics that circumscribe it as one of the instruments of 

Technological Rationality. The technological education offered by the SPC was constituted as 
the object of this study and, due to the complexity inherent to it and in respect to its primacy, 

the integrated method was adopted and the following instruments were used: 1) Scale of 

Adherence to the Ideology of Technological Rationality, Elaborated by José Leon Crochík 

(1999); 2) Socioeconomic Stratification Questionnaire; 3) Sociocultural questionnaire and 4) 
Political Positioning Scale. The participants of the survey were 91 - men and women aged 18-

53 years - incoming and graduating students, enrolled in the second half of 2015, in the 

Logistics, Secretariat and Systems Analysis and Development Courses. The following 
hypotheses were accepted: 1) the education-work relationship is one of the characteristics of 

technological education; 2) the students of the technology courses join the IRT. The discussion 

of the data was made possible by the descriptive statistics and the obtained results revealed that 
the students adhere to the IRT and one of the factors that corroborates with this adhesion is the 

institutional situation, it was confirmed by means of the documentary and bibliographic analysis 

that in fact the relationship education -work, characteristic of technological education, is 

determined by Technological Rationality. It was concluded that the results showed that the IRT, 
besides being present in higher education (it is known that it is not only in this type of 

education), has also determined its configuration as the possible alternative, reserved for the 

majority of students from the working class Which envisions economic-social mobility. Finally, 
it is noted that the PHC community - teachers / researchers and students - participates, as well 

as the society in which it is inserted, in the one-dimensional perception of the administered 

society, which in turn fosters and values the principles contained and defended by Rationality 

Technological. It is recommended that new critical investigations be developed regarding 
technological education, once the literature review has proven this scarcity.  
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APRESENTAÇÃO 
 
 

 

Este estudo transita na tensão do diálogo entre as posições: da pesquisadora dedicada há 

15 anos às pesquisas de temas relacionados à educação técnica e tecnológica, no âmbito 

institucional do Centro Paula Souza e da profissional atuante na mesma autarquia também, há 

15 anos em várias funções administrativas e pedagógicas, tais como: implantação de unidades 

de ensino; implantação, coordenação e reconhecimento de cursos; coordenação de grupos de 

laboratório de currículos, docência no ensino superior e na formação de professores de nível 

médio e superior; representação em conselhos de professores e militância sindical. Todas essas 

atribuições profissionais concentradas em uma única instituição, que por sinal é onde se insere 

o objeto, sujeitos e o tema desta pesquisa. Todo este envolvimento por parte da pesquisadora 

coloca-a em qual posição em relação aos elementos acima mencionados? 

 

Muitas podem ser as denominações atribuídas à posição ocupada pela pesquisadora num 

contexto como este, nenhuma delas relaciona-se com algo parecido com confortável ou 

agradável. Trata-se de: 

 
uma posição limítrofe, na fronteira da proximidade que dificulta o estranhamento, 

facilita a adesão acrítica ao objeto estudado, [...] mas que [ao mesmo tempo] permite 
a ocupação de posições múltiplas, a experiência de papeis diversos, apontando uma 

complexidade na construção de quadros que uma visão ‘de fora’ dificilmente 

conseguiria incorporar; e um distanciamento que se arriscará sempre a imobilizar o 

objeto e a burocratizar a análise (PEREGRINO, 2006, p. 22). 
 

Seria irresponsabilidade minimizar as implicações da posição de pesquisadora; os 

compromissos assumidos com a Instituição, a relativa autonomia e acesso as informações que, 

em tese, configurariam facilidades para análise da realidade. No entanto, o lugar da 

pesquisadora em relação ao objeto é apenas uma representação, porque observador e o 

observado integram o mesmo fenômeno. Até porque a proximidade pode fragmentar a 

percepção e, por vezes fazer escapar a capacidade da crítica, pois quando se está inserido no 

cotidiano da realidade da educação tecnológica aprende-se a administrar e operacionalizar 

conexões e relações que, do meu ponto de vista, seriam impensáveis, uma vez que quanto mais 

próxima das atribuições da gestão mais natural parece a transformação de questões pedagógicas 

em questões técnicas-administrativas. Segundo Moraes (2009, p. 22): 

 
Os pesquisadores, via de regra, perseguem um tema. Ou melhor, são perseguidos por 

ele. Algumas vezes, aspectos correlatos intervêm, chamam a atenção do investigador, 
em alguns momentos parecem desviar a busca, mas, não, o tema está sempre lá, como 

um foco, ocupando seu coração e sua mente. 
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Talvez justamente por conta do reconhecimento, desponta algo crítico dos desafios 

mencionados, portanto se aposta no alcance e no reconhecimento da medida ideal do 

distanciamento. 

 

É na aposta da conquista da medida ideal do distanciamento: do afastamento que não 

permita a obliteração da visão do objeto, mas que possibilite uma visão em perspectiva e, 

principalmente, propicie o estranhamento necessário e à aproximação, no caso, que se ousa 

realizar uma investigação. E, esta aposta fia-se na integração - possível entre o próximo e o 

longínquo - oferecida pelo referencial teórico crítico que conduziu a pesquisa. 

 

Considerando esse compromisso é possível compreender que: 

 

[...] a totalidade na qual a filosofia e a teoria marxista se move é diferente da totalidade 

da filosofia de Hegel, e que esta diferença assinala a diferença decisiva entre as 

dialéticas de Hegel e Marx. Para Hegel, a totalidade era a totalidade da razão, um 

sistema ontológico fechado, que acabava por se identificar com o sistema racional da 

história. O processo dialético de Hegel era, pois, um processo ontológico universal no 

qual a história se modelava sobre o processo metafísico do ser. Marx, ao contrário, 

desliga a dialética desta base ontológica. Na sua obra, a negatividade da realidade 

torna-se uma condição histórica que não pode ser hipostasiada como uma condição 

metafísica (MARCUSE, 1978, p. 176 grifos do autor). 
 

Nesse sentido busca-se não se distanciar do caráter negativo da educação tecnológica, 

ou seja, sinalizar que essa modalidade de ensino não pode e não deve voltar-se somente para o 

trabalho. Como defende Marcuse (1978, p. 287): 

 
O caráter histórico da dialética marxista abarca a negatividade vigente, e a sua 

negação. Um dado estado de coisas é negativo e só pode ser tornado positivo pela 

libertação das possibilidades a ele inerentes. Isto é, a negação da negação, se realiza 

pelo estabelecimento de uma nova ordem de coisas. A negatividade e sua negação são 

duas fases diferentes do mesmo processo histórico, associadas pela ação histórica do 

homem (MARCUSE, 1978, p. 287). 
 

Talvez seja pretensão em demasia achar que uma pesquisa científica possa contribuir 

para a libertação das possibilidades inerentes de um dado estado de coisas como afirma 

Marcuse. Neste contexto, este dado estado é considerado como as potencialidades da educação 

tecnológica oferecida pela Fatec, pautada nas seguintes afirmações de Saviani (2004, p. 45-6 

grifos do autor): 

 
Na medida em que se descobre que a educação é um fenômeno condicionado, 

determinado pelo modo de produção, pela estrutura da sociedade, pela correlação de 

forças, pelo controle político exercido por meio da dominação e hegemonia, esboroa-

se toda aquela ilusão de poder. Aqui, admito, há o risco de se passar de um otimismo 

ingênuo para um pessimismo, a meu ver, igualmente ingênuo, acreditando-se agora, 

que a determinação da sociedade, isto é, da classe dominante, é tal que retira da 

educação toda e qualquer chance de contribuir positivamente para a transformação da 

sociedade. Entretanto, se a consciência dos condicionantes objetivos, ao mesmo tempo 

em que destrói o poder fictício, constrói um poder efetivo, então resulta possível 

superar seja o otimismo ingênuo, seja o pessimismo também ele ingênuo, em direção 

àquilo que eu chamaria de entusiasmo crítico. 
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Mas ficam aqui registradas duas perspectivas acerca do que, respectivamente, não fazer 

e não ser: a) não produzir um estudo que contribua para a reprodução das estratégias de 

dominação e das desigualdades por meio da ‘colonização’ das injustiças dos outros ao fracassar 

na interpretação dos fenômenos estudados ou ser indulgente em relação a eles em razão do 

contexto em que estão inseridos. Nesse caso, tornar-se ‘colonizador’, refere-se ao que acontece 

quando os pesquisadores (ou intelectuais em geral) não reconhecem adequadamente os 

fenômenos existentes, os ignoram, ou mantêm silêncio a respeito deles em suas análises, 

conclusões e proposições (LYNCH, 2001); b) não ser desesperançada a ponto de produzir um 

estudo do tipo ‘crítica de cima’ conforme descreve Sharon Gewirtz e Alan Cribb (2007, p. 8) 

como “a tendência de tratar a análise sociológica como algo que é feito a distância ou acima do 

campo da prática”
2
. Deste ponto de vista, o papel do pesquisador é oferecer explicações críticas 

das políticas e práticas educacionais, porém, não considera como parte de seu trabalho mobilizar 

esforços na proposição de possíveis soluções, resolver ou diminuir os problemas identificados. 

 

Posicionar ‘a crítica de cima’ num espectro político permite identificá-la tanto à direita 

coma à esquerda e nas duas representações são batizadas de fatalistas
3
. Tem-se, de acordo com 

Michael Apple (1996), uma parcela da esquerda com sua convicção imobilizadora que decreta 

a impossibilidade de mudar quaisquer coisas na educação ou em quaisquer outras dimensões 

sociais enquanto as relações de produção vigentes não forem superadas e tem-se à direita, 

homogeneamente conservadora, que na defesa de seus interesses tem tido êxito no processo de 

convencimento da sociedade no geral, mas principalmente, dos agentes educacionais, da 

naturalização da realidade, acerca da qual nada pode ser feito. Nesta concepção igualmente 

imobilizadora que anima os interesses da burguesia, conforme alerta Freire (1997), só há uma 

saída para a prática educativa: “adaptar o educando a esta realidade que não pode ser mudada”, 

a educação deve mesmo é ocupar-se do “treino técnico indispensável à adaptação do educando, 

à sua sobrevivência” (FREIRE, 1997, p. 21). 

 

Nesse sentido, é no campo educacional por meio das práticas pedagógicas, conteúdos 

específicos e engajamento político que o professor tem a oportunidade de ‘fazer a diferença’, 

explicitar, identificar e se opor, na prática, às desigualdades sociais. Provocar os alunos no 

 
2 A “crítica de cima” está frequentemente ligada à posição política que Michael Apple descreve como fatalista, ou 
seja, a ideia de que é impossível mudar as escolas enquanto as relações econômicas mais amplas da sociedade não 
sejam mudadas primeiro. Este conceito é explorado por Sharon Gewirtz e Alan Cribb em outro artigo, ver: 
GEWIRTZ, S.; CRIBB, A. Plural conceptions of social justice: implications for policy sociology, Journal of 
Education Policy, v. 17, n. 5, p. 499-509, 2002. Assim como a consulta ao próprio Michel Apple é pertinente, Cf. 
APPLE, M. Cultural Politics and Education. Buckingham: Open University Press, 1996.  

3 A denominação ‘fatalista’ aparece em Paulo Freire (1997) e em Michael Apple (1996). 
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sentido de investigarem seu mundo, questionarem como têm sido suas vidas, identificarem as 

determinações socioeconômicas que os levaram a ser o que são e de estarem onde estão, 

possibilitando-lhes um vislumbre da transformação possível de suas condições atuais e 

apontamentos do que pode ser feito para trazer alterações substanciais à realidade. Ginzburg 

(2001, p. 41), ilumina a reflexão ao recomendar que: 

 
[...] conhecer signifique, em vez de aprender com a realidade, [a de] sobrepor um 
esquema a ela, [...] considerar a lacuna, a falta [...] imposta pelo tempo, ou pelo 

sistema, não como uma sentença que condena a sociedade, logo, a História e “a espera 
de provas irrefutáveis e [soluções] definitivas”. 

 

Mas que este conhecer possibilite ao sujeito a necessária autonomia para o 

estabelecimento de relações socioeconômicas e políticas, para a identificação das contradições, 

para a elaboração da crítica e, do mais difícil, no contexto da sociedade industrializada, o 

recrutamento de recursos para superá-la. 

 

Com base neste contexto e na minha realidade junto ao Centro Paula Souza esta pesquisa 

se propõe a não sucumbir aos ditames, por vezes velados, quanto ao desenvolvimento 

acadêmico científico e a atender à necessidade de elaborar uma pesquisa que se afastasse para 

olhar (de dentro para fora e de fora para dentro) a educação tecnológica oferecida pelo Centro 

Paula Souza. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 

 

Pesquisa vinculada à linha de pesquisa Teoria Crítica da Sociedade e Formação: Função 

Social da Educação e da Escola, desenvolvida junto ao Programa Educação: História, Política, 

Sociedade pretendeu, além de fomentar a discussão sobre a educação tecnológica no Brasil, 

ocupar-se da análise da educação tecnológica, especificamente em três cursos da Faculdade de 

Tecnologia de Carapicuíba administrada pela autarquia Centro Estadual de Educação 

Tecnológica de São Paulo (CEETEPS) referido doravante como Centro Paula Souza ou apenas 

Centro. 

 

O recente protagonismo da educação tecnológica em relação às demais modalidades do 

ensino superior brasileiro que conferem o grau de graduação aos seus formandos deve-se ao 

alinhamento das políticas educacionais do Brasil com as diretrizes políticas impetradas pelos 

órgãos internacionais. 

 

A educação tecnológica tem recebido investimentos das esferas federais, estaduais e 

municipais resultando em expressiva expansão do número de vagas em relação às outras 

modalidades de ensino – mais concorridas no caso dos bacharelados e menos prestigiadas no 

caso das licenciaturas – tornou-se a opção possível de formação para as classes trabalhadoras. 

 

Tradicional nos países de capitalismo central desde a década de 1940 apareceu no 

cenário educacional brasileiro no início da década de 1960, mas foi na segunda metade da 

década de 1990, com a regulamentação da Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional 

(LDB) de 1996, que esses cursos consolidaram-se como uma alternativa de graduação. 

 

Essa LDB consolidou a legislação brasileira sobre a educação em todos os seus níveis 

e modalidades, normatizou os deveres do Estado, suas políticas administrativas e pedagógicas, 

como também regulamentou a criação de órgãos e suas funções. Materializa na forma de lei a 

política educacional nacional na sua dimensão macroestrutural e sua observância pode revelar 

certos aspectos da sociedade tais como: seu estágio de democratização, grau de dependência 

cultural e econômica entre outros. Por essa via pode ser entendida como um subproduto da 

reforma do Estado, uma vez que a LDB de 1996
4
 ajustou a política                        

 
4 Para melhor compreender a LDB, Afrânio Catani recomenda a leitura anterior do texto do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID) como um pré-requisito para a leitura da LDB, na sequência, os textos das reitorias e 
das faculdades, assim, é possível perceber claramente a não coincidente homogeneidade e complementariedade de 
ideias. O BID norteia-se pela lógica do custo-benefício, o que é bastante coerente com sua condição de banco, 
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educacional aos ditames do neoliberalismo promovendo a redução dos aspectos políticos aos 

mecanismos diretos da economia, das questões econômicas às questões financeiras inseridas no 

âmbito do mercado de trabalho. 

 

Tal inferência é resultado da comparação entre a LDB de 1961
5
 com a LDB de 1996. 

No Título I da LDB de 1961 Dos Fins da Educação anunciava que “A educação nacional, 

inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana”, tinha por 

finalidade: 

 
a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da 

família e dos demais grupos que compõem a comunidade; b) o respeito à dignidade e 

às liberdades fundamentais do homem; c) o fortalecimento da unidade nacional e da 

solidariedade internacional; d) o desenvolvimento integral da personalidade humana 

e a sua participação na obra do bem comum; e) o preparo do indivíduo e da sociedade 

para o domínio dos recursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as 

possibilidades e vencer as dificuldades do meio; f) a preservação e expansão do 

patrimônio cultural; g) a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de 

convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de 

classe ou de raça (BRASIL, 1961). 
 

No Título I da LDB de 1996 Da Educação anuncia-se que “educação abrange os 

processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 

trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais.” e prossegue em artigo posterior “a educação 

escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social” (BRASIL, 1996). 

 

Esta comparação além de explicitar a significativa aproximação entre a educação e o 

trabalho, deixa claro que a cidadania e o mundo do trabalho são os senhores aos quais à 

educação deve se submeter. Estas características são aprofundadas no Capítulo III da LDB 

vigente, dedicado exclusivamente à Educação Profissional: “A educação profissional, 

integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao 

permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva” (BRASIL, 1996, grifos 

nossos). Destarte, a relação educação e trabalho na educação tecnológica - perpassada pela 

racionalidade tecnológica - configura-se como tema deste trabalho. 

 
 

 

contudo, o MEC opera com a mesma lógica por meio de seus reitores de faculdades. Para o BID as universidades 

brasileiras têm um custo altíssimo e benefício muito baixo e condiciona os investimentos nas universidades 

brasileiras à adequação aos seus princípios. O MEC manifesta de forma ratificadora sua consonância com o BID, 

principalmente nos pontos da LDB que tratam de questões relacionadas à autonomia de gerenciamento de recursos, 

à racionalização de pessoal, à avaliação por produtividade, à submissão dos currículos às áreas profissionais e 

técnicas e a flexibilização dos currículos generalistas. Ver: OLIVEIRA, J. F.; CATANI, A. M. La reconfiguración 

del campo universitario en Brasil. Conceptos, actores, estrategias y acciones. Perfiles Educativos, v. XXXIV, p. 

149-163, 2012. Cf. CHAUÍ, M. As humanidades contra o humanismo. In: SANTOS, G. A. (Org.). Universidade, 

formação, cidadania. São Paulo: Cortez, 2001, p. 15-32.  
5 Revogada pela Lei nº 9.394, de 1996, exceto os artigos 6º a 9º. 
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Se em algum momento o propósito da educação no Brasil foi a de oferecer uma 

formação no seu sentido mais completo, aproximando-se do que se compreende por bildung
 6

 

parte deste propósito é perdido quando da aproximação da educação ao mundo do trabalho. Está 

aproximação veio acompanhada do fenômeno de adjetivação de seu nome tornando-a ‘educação 

profissional’ ou a ‘educação tecnológica’ e este fenômeno trata-se bem mais do que 

simplesmente uma questão semântica.  

O que já seria uma questão digna de reflexão e crítica, uma vez se reconhece a 

potencialidade da linguagem e da comunicação enquanto instrumento dos grupos socialmente 

hegemônicos na implementação de seus projetos de interesse, mas de uma questão prática, uma 

vez que a educação reduziu-se – de modo explícito – somente aos aspectos direcionados ao 

saber-fazer. 
 

Trata-se do reducionismo das possibilidades da educação, a um tipo específico, a um 

tipo de educação com limites e finalidades muito claros, que atendem, principalmente, as 

necessidades de perpetuação e intensificação do modo de produção vigente, como fica evidente 

nas Diretrizes Curriculares dos Cursos Superiores de Tecnologia, regulamentada no ano de 

2002, que em seu art. 1º informa que a educação tecnológica “[...] objetiva garantir aos cidadãos 

o direito à aquisição de competências profissionais que os tornem aptos para o trabalho
7
 a 

inserção em setores profissionais nos quais haja utilização de tecnologias” (BRASIL, 2002, p. 

162 grifos nossos) e reforça a ideia do direito da aquisição de competências para o trabalho, 

logo, entre os seus direito o direito ao exercício laboral. 

 

Desse modo, ao se considerar a política educacional direcionada à educação 

tecnológica, no Brasil, expressa em suas Diretrizes Curriculares, conclui-se que essa se constitui 

em um conjunto de estratégias de respostas do Estado para duas questões principais: a) a 

reprodução do capital por meio da supervalorização do trabalho e manutenção das falsas 

 
 

 
6 Segundo Adorno, em sua teoria da semicultura ou semiformação, o problema que na sociedade capitalista tardia 

os indivíduos já não possuem uma formação completa (Bildung), mas no máximo atingiriam uma semicultura ou 

semiformação. A ideia de formação dos alemães visa um conhecimento integral nas ciências naturais e nas ciências 
humanas, bem como nas artes. Na medida em que o conhecimento é cada vez mais especializado, há uma 
incapacidade dos indivíduos terem um conhecimento multidimensional. Essas ideias serão o ponto de partida para 
a discussão da formação do tecnólogo subordinada aos interesses econômicos e apartada dos interesses e desejo 
dos sujeitos condenados à simples reprodução dos modelos já estabelecidos. A questão da inovação, produção de 
tecnologia, segundo essas críticas, deveria ser pensada não como reprodução do modelo capitalista, com produtos 
mercadológicos, mas sim para a democracia, vida de qualidade, conhecimento e desenvolvimento social, o que 
não seria possível na sociedade técnica atual. ADORNO, T. W. Teoria da Semicultura. Educação & Sociedade. 
Campinas, ano XXII, n. 56, p. 398-411, dez/1996.  
7 A forma como o trabalho é apresentado no Documento, acaba por naturalizar e tornar a perspectiva de trabalho 

capitalista a única forma existente de trabalho humano. Tal interpretação acaba por desconsiderar a totalidade do 
processo histórico do trabalho, uma das dimensões que, conforme o Documento, deve ser compreendida pelos 
indivíduos para a concretização de uma formação na perspectiva da emancipação humana. 
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necessidades e b) as reivindicações da classe trabalhadora em dar direção aos seus processos 

de formação. 

 

No que diz respeito à reprodução do capital, a educação tecnológica pode atuar tanto de 

forma ideológica atrelada à tecnologia e à noção do trabalho, quanto na forma de agente 

propulsor no desenvolvimento das forças produtivas. Não se deve julgar que a Educação por si 

só pode resolver ou transformar a sociedade, pois ela é também, na maior parte do tempo, uma 

engrenagem a serviço das dinâmicas de disseminação da ideologia da classe dominante, a 

educação
8
 como um processo/fenômeno contido na lógica reprodutora da sociedade afluente. 

 

 

Já quando se trata das reivindicações da classe trabalhadora em dar direção aos seus 

processos de formação, identifica-se, aqui, a existência de um campo de disputa política entre 

projetos educacionais distintos que se relacionam com projetos societários em oposição. De um 

lado, a classe trabalhadora sedenta por mobilidade social prometida via formação/qualificação 

profissional, de outro os segmentos políticos e sociais de manutenção do sistema capitalista. 

Todavia, é dentro desta mesma reivindicação que o sujeito é inserido em um contexto 

educacional – mesmo que de educação tecnológica – que as possibilidades de resistências 

emergem. Ao adentrar o ‘universo’ institucional da educação o indivíduo também transita entre 

os espaços formativos, ou seja, é possível entrar em contato com mecanismos de resistência. 

 

Buscou-se na Teoria Crítica da Sociedade, principalmente nos escritos de Adorno, 

Horkheimer e Marcuse os conceitos que compuseram os elementos teóricos desta tese, tais 

como: Ideologia, Racionalidade Tecnológica, Ideologia da Racionalidade Tecnológica (IRT), 

Trabalho e Formação. 

 

Os elementos que justificam a realização desta pesquisa relacionam-se com: a) os 

aspectos quantitativos dos cursos de tecnologia e a significativa importância que lhes tem sido 

atribuída em âmbito nacional, isto é, seu crescimento e valorização em relação aos cursos de 

bacharelado e licenciatura; b) à contribuição acadêmica que uma análise de perspectiva dialética 

do tema pode oferecer à área temática Educação e Trabalho, uma vez que o tema é relativamente 

recente no meio acadêmico. 

 

 
8 É necessária uma concepção de totalidade social para analisar a educação, os locais de ensino são locais que 

como tantos outros integram as relações sociais. “A educação, como a religião e o direito, não tem uma história a 
parte; constitui-se em parte integrante do todo social, pactado por suas determinações econômico-sociais. O 
importante é reter que a forma assumida pelo processo de trabalho determina as características e o significado da 
educação” (TRAGTENBERG, 1982, p. 61). 
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Com base na análise das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para organização e 

funcionamento dos cursos superiores de tecnologia (BRASIL, 2002) observou-se que a 

educação tecnológica, no Brasil, desenvolveu-se numa relação direta e subordinada aos 

interesses do mercado de trabalho em detrimento dos aspectos formativos. A análise especifica 

da educação tecnológica oferecida pelo Centro Paula Souza derivou do seguinte problema de 

pesquisa: A educação tecnológica oferecida pelo Centro Paula Souza é uma expressão da 

racionalidade tecnológica? E este problema desdobrou-se em quatro indagações: 1) Quais as 

características da educação tecnológica que a configura como um dos instrumentos da 

racionalidade tecnológica?; 2) Essa instrumentalização pode ser percebida por meio da adesão 

dos alunos à IRT?; 3) Qual é o nível de adesão à Ideologia da Racionalidade Tecnológica desses 

alunos?; 4) Que outros fatores, tais como: idade, sexo, curso, estado civil, religião, situação 

institucional, posicionamento político, classe econômica podem estar (ou estão) envolvidos na 

relação dos estudantes com a Racionalidade Tecnológica (em maior ou menor adesão)? 

 

Decorrente do problema o objetivo geral foi: analisar a presença da Racionalidade 

Tecnológica na educação superior de tecnologia. Tomou-se por pressuposto desta pesquisa que 

o grau de adesão de determinado grupo social - no caso deste estudo, alunos dos cursos de 

tecnologia - à Ideologia da Racionalidade Tecnológica (IRT) é um dos indicadores importantes 

que revela a determinação da racionalidade tecnológica nos cursos de tecnologia. Dessa 

maneira, os objetivos específicos foram: identificar no processo histórico constitucional da 

educação superior de tecnologia como a Racionalidade Tecnológica influencia a relação da 

educação com o trabalho; identificar se os alunos de três cursos de tecnologia aderem à IRT; 

mensurar os níveis de adesão à IRT dos discentes; identificar na educação tecnológica as 

características que a circunscreve como um dos instrumentos da racionalidade tecnológica.  

 

Neste sentido a educação tecnológica oferecida pelo Centro Paula Souza constituiu-se 

como objeto deste estudo, pela complexidade que lhe é inerente e em respeito à sua primazia o 

método utilizado foi integrado com a aplicação dos seguintes instrumentos: 1) Escala de Adesão 

à Ideologia da Racionalidade Tecnológica, elaborada por José Leon Crochík (1999)
9
; 2) 

Questionário de Estratificação Socioeconômica; 3) Questionário sociocultural e 4) Escala de 

Posicionamento Político, os quais serão explicitados no segundo capítulo. 

 

Os participantes da pesquisa foram 91 - homens e mulheres com idade entre 18-53 anos 

- discentes ingressantes e concluintes matriculados no segundo semestre de 2015, nos 

9  Segundo Crocrík (2000b, p. 70) a escala “foi delimitada através de textos de Adorno (1986, 1995a, 1995b), 

Horkheimer e Adorno (1985), Marcuse (1981, 1982) e Habermas (1983)”. 
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Cursos de Logística, Secretariado e Análise e Desenvolvimento de Sistemas, oferecidos pela 

Fatec Carapicuíba. 

 

Foram admitidas como hipóteses que: 1) a relação educação-trabalho na educação 

tecnológica é determinada pela racionalidade tecnológica e, ao mesmo tempo, é uma expressão 

desta lógica; 2) os discentes dos cursos de tecnologia aderem em maior ou menor grau à 

Ideologia da Racionalidade Tecnológica de acordo com seu curso e sua situação institucional. 

 

Desse modo, a presente tese está dividida, para além da introdução e considerações 

finais, em quatro capítulos. O primeiro contempla os elementos históricos, constitucionais, 

políticos entre outras informações referentes à educação tecnológica no Brasil. Já o segundo 

apresenta o método utilizado na pesquisa, bem como especifica os instrumentos e demais itens 

dessa ordem. No terceiro são especificados os aspectos teóricos que compuseram a pesquisa, 

ou seja, o referencial teórico adotado, que no caso foi a Teoria Crítica da Sociedade. Por fim, 

no quarto e último são dispostos e discutidos os resultados desta investigação, seguido da 

apresentação de uma síntese dos resultados e articulados com as considerações finais. 
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CAPÍTULO I 
 
 
 
 
 

 

A EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA NO BRASIL 
 
 
 
 
 

 

Para contemplar o surgimento da educação tecnológica no país e a fim de melhor 

compreendê-la destacou-se o contexto político econômico na década de 1960. A educação 

tecnológica é considerada neste trabalho como uma possível decorrência dos embates e das 

opções constitutivas do projeto de desenvolvimento da sociedade brasileira. Para tanto, busca-

se esquivar-se das análises equivocadas e recorrentes da educação no Brasil, em todos os seus 

níveis e modalidades, que se caracterizam por tratar a educação como um fenômeno isolado 

não como parte constituída e constituinte de um projeto de sociedade, cindida em classes sociais 

desiguais, com interesses antagônicos e desigual poder de negociação de seus interesses e 

negligenciam 

 
[...] que a luta contra hegemônica por uma educação emancipadora é parte da mesma 

luta de emancipação no conjunto das relações sociais no interior das sociedades 

capitalistas. Trata-se de uma luta que atinge todas as esferas da vida e que abrange o 

plano econômico-social, político, cultural, científico, educacional e artístico 

(FRIGOTTO, 2010, p. 20). 
 

Tem-se como pressuposto que os cursos de tecnologia se ocupam majoritariamente da 

formação de trabalhadores que estudam e esta característica é uma das manifestações da 

contradição do projeto de sociedade e de relações de poder dominantes entre capital e trabalho. 
 

Por essa via, a discussão acerca do capitalismo de caráter monopolista e das questões 

do desenvolvimento e da dependência, tem neste estudo o objetivo de identificar as possíveis 

opções e restrições ao sistema educacional e, mais precisamente, a inserção da educação 

tecnológica frente às questões econômicas. 

 

 
10 Conforme é possível observar nos resultados da pesquisa – apresentados no Capítulo IV – a maioria dos 

estudantes dispensam a maior parte do seu tempo, administrado ou supostamente livre, ao trabalho. Tratam-se de 
sujeitos que estão e/ou são direcionados ao trabalho, de modo a enfatizar que há significativa diferença entre os 
estudantes que trabalham e os trabalhadores que estudam. Entende-se que os estudantes que trabalham o fazem 
como complemento da renda familiar enquanto os trabalhadores que estudam são em boa parte responsáveis pelo 
sustento familiar. Tais considerações tomam por base os dados obtidos na própria amostra desta investigação. 
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1.1 O CONTEXTO POLÍTICO ECONÔMINO DA EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
 

BRASILEIRA 
 
 
 
 
 

 

Como mencionado o contexto político econômico da década de 1960 é essencial para 

compreensão do surgimento da educação tecnológica tanto no Brasil como no mundo, uma vez 

que o cenário internacional do período foi marcado por conflitos de ordem política e militar que 

tiveram como consequência o reordenamento e a bipolarização do poder mundial. A emergência 

de propostas de sistemas econômicos distintas do capitalismo, a Revolução Cubana e os golpes 

militares entre outros eventos conduziram a possíveis radicalizações ideológicas e a sensíveis 

alterações na política externa americana. 

 

As consequências dessas medidas de reordenamento político afetaram o Brasil, 

principalmente por conta da absorção de novas diretrizes nos campos: econômico, político e 

social. No campo econômico as diretrizes aos países latino americanos versavam 

principalmente sobre a busca do crescimento econômico, já no campo político e social visavam 

à adesão ao modo de produção e ao estilo de vida capitalista estadunidense. 

 

O período foi marcado pela violência, pela ingerência consentida do grande capital, pelo 

arrocho econômico sem precedentes e pela exponencial concentração de renda justificada por 

aquela que viria a ser a tese e jargão corrente naquele momento: “primeiro fazer o bolo crescer 

para depois distribuí-lo.’’ 11
 

 
A educação tecnológica advém desse espólio, de uma tradição política constituída por 

ditaduras e golpes, os quais historicamente garantiram a manutenção da estrutura de classe 

caracterizada por altos índices de concentração de renda e de desigualdade social. 

 

Embora a dívida externa e a dependência econômica brasileira sejam contemporâneas 

da independência jurídico-político do país, foi no governo de Juscelino Kubitschek (JK), com 

seu Plano de metas de 50 anos em cinco, que o endividamento externo aumentou de forma 

exponencial, porém, o Governo JK não alterou as relações de poder capazes de reformas de 

base e, portanto, de mudanças na concentração de renda, propriedade e capital, mas ainda 

 
 
11 Ideal defendido por Antonio Delfim Netto, economista formado pela USP em 1951, o qual participou dos 

governos dos generais Castello Branco (1964-1967), no Conselho Consultivo de Planejamento (Consplan); Costa 
e Silva (1967-1969) e Medici (1969-1973), como ministro da Fazenda; e Figueiredo (1979-1984), como ministro 
da Agricultura e secretário do Planejamento, controlando, a partir da primeira metade de 1979, o Conselho 
Monetário Nacional e o Banco Central (OS PERSONAGENS, 2008, s.p). 
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assim, não foi um governo que se caracterizou pela subordinação da nação ao capital 

internacional. 

 

Segundo os economistas da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 

(CEPAL) essa subordinação ao capital estrangeiro teve duas fases de consolidação 

denominadas de “primeira regressão social” e de “segunda regressão social”. 

 

A primeira fase ocorreu na década de 1960 no bojo da ditadura militar, a cartilha 

econômica a ser seguida tinha como referência o ideário monetarista e o ajuste fiscal. 

Socialmente, sob a influência e cooperação americana, vigorava ostensiva repressão a 

quaisquer manifestações sociais que reclamassem mudanças de ordem políticas, sociais ou 

econômicas as quais se avolumavam por parte, principalmente, da classe trabalhadora e por 

seguimentos específicos da classe média intelectualizada. 

 

Se a primeira fase da repressão social aconteceu sob a égide da ditadura militar a 

segunda efetivou-se sob o manto da “ditadura do mercado” no final da década de 1980, 

reconhecida como uma década de transição. A queda do muro de Berlim, a derrota do 

socialismo real, o fortalecimento do neoliberalismo e do capitalismo transnacional foram 

condicionantes no resultado dos embates de forças que se apresentavam como alternativas de 

projetos de sociedade, desenvolvimento e universidade. 

 

Neste ínterim, o que caracterizaria os projetos de desenvolvimento em disputa no Brasil 

ao longo do século XX? Com base em um breve percurso pela produção de alguns clássicos e 

contemporâneos do pensamento crítico social brasileiro é possível traçar os elementos 

estruturantes do inventário que conduziu o país a um projeto de capitalismo dependente e, na 

síntese de Francisco de Oliveira, a uma sociedade não igualitária sem remissão
12

. 

 
Caio Prado Júnior (1973), valendo-se do método materialista histórico para analisar a 

formação social, econômica e cultural do Brasil, pode-se destacar três características 

estruturantes do projeto firmado ao longo da história: a) o mimetismo que se caracteriza pela 

colonização intelectual na qual prevalece a reprodução das teorias e ideários dos centros 

hegemônicos, das teses dos organismos internacionais, da negligência pela produção científica 

e da assimilação tecnológica; b) a opção pelo crescente endividamento externo e a forma de 

efetivá-lo pelas frações dominantes da burguesia brasileira e c) a marcante 

 
12

 Francisco de Oliveira é um dos pensadores contemporâneos que de forma mais incisiva auxilia na elaboração 
deste inventário. A síntese aqui referida explicita o projeto societário brasileiro, desigual e sem remissão, exposto 
em Oliveira (2003). 
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assimetria entre o poder e ganhos do capital e do trabalho configurando uma das forças de 

trabalho de maior nível de exploração do mundo. 

 

Celso Furtado (1966), por sua vez, um dos principais pesquisadores do tema da 

formação econômico-social, bem como das especificidades do seu desenvolvimento, conclui 

que o subdesenvolvimento não se trata de uma fase do desenvolvimento, mas, sim, de uma 

especificidade de construção da sociedade vigente, a qual se situa dentro da seguinte dicotomia: 

a construção de uma sociedade onde os seres humanos possam produzir dignamente a sua 

existência ou a permanência num projeto de sociedade que aprofunda sua dependência 

subordinada aos grandes interesses dos centros hegemônicos do capitalismo mundial. 

 

É neste horizonte que Furtado (1966, 1992) faz a crítica ao “modelo brasileiro” de 

capitalismo modernizador e dependente, uma constante do passado e do presente. 

 

Compreende-se que Gorender (1978)
13

, Florestan Fernandes (1968, 1973, 1985, 1990, 

1995) e Francisco de Oliveira (2003, 2004, 2007, 2009) aprofundam a tese de Furtado ao 

contestarem a tese da “estrutura dual da sociedade brasileira” manifesta na suposta observação 

de “um país cindido entre o tradicional, o atrasado, o subdesenvolvido e o moderno e 

desenvolvido”
14

, tese defendida principalmente por Inácio Rangel (1978, 1981a, 1981b, 1983, 

1985, 1986, 1991, 2005). O Brasil tradicional, atrasado, subdesenvolvido obstrui o 

desenvolvimento do Brasil moderno e desenvolvido negando e ao mesmo tempo reafirmando a 

“relação dialética entre o arcaico, atrasado, tradicional, subdesenvolvido, e o moderno e o 

desenvolvido na especificidade ou particularidade de nossa formação social capitalista” 

(LEITE, 2014, s.p). 

 

Para Florestan Fernandes é no âmbito da estrutura e mediante os processos de 

rearticulação do poder da classe burguesa numa estratégia de conciliação de interesses entre o 

 
 
 

 
13 Segundo Malta (2014, p. 29) “Gorender (1978), em seu importantíssimo O escravismo colonial, fez dura crítica 

ao pensamento marxista de formulação brasileira e latino-americana que buscava interpretar o Brasil e a América 
Latina. Tanto em suas páginas metodológicas, como mais adiante no capítulo XV, o autor criticava as visões 
apresentadas como mecanicistas, dualistas ou pouco preocupadas em adaptar-se teoricamente à realidade 
brasileira”.  
14 De acordo com Malta (2014, p. 19 grifos do autor): o texto Dualidade básica da economia brasileira foi 

publicado em 1957 pelo Instituto Superior de Estudos Brasileiro (ISEB) na série Textos brasileiros de economia. 
Nesse período, a noção de dualidade estava associada a dois grupos: a direita agrarista conservadora e o stalismo 
ortodoxo. Apesar de representarem pensamentos bastante opostos do ponto de vista político, ambos eram 
largamente contestados pelo pensamento crítico libertador da época. [...] naquele momento histórico, o Brasil dual 
era o Brasil conforme interpretado por aqueles que tinham como norte uma orientação metodológica ou naturalista, 
ou de tipo positivista, apresentando visão hierárquica e/ou autoritária da sociedade. 
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arcaico e o moderno que as classes dominantes superam suas crises, trata-se de um processo de 

“modernização do arcaico.” (1968, p. 56) 

 

Francisco de Oliveira na primeira versão da sua obra Crítica à razão dualista de 1963 

identifica que é na relação entre o atraso, o tradicional e o arcaico com o moderno e o 

desenvolvido que se configura a especificidade da sociedade brasileira como capitalista 

dependente e de inserção subalterna na divisão internacional do trabalho. 

 

É condição essencial para a constituição e permanência do “capitalismo orgânico 

mundial” que os setores denominados de atrasados improdutivos e informais sejam mantidos, 

uma vez que a intensificada exploração de mão de obra de baixo custo é funcional à elevada 

acumulação capitalista, ao patrimonialismo e à concentração de propriedade e de renda. Após 

40 anos o autor atualiza seu livro e esclarece, utilizando a metáfora do ornitorrinco, que a 

dependência e a subordinação aos grandes interesses dos centros hegemônicos do capitalismo 

mundial tornaram-se um projeto permanente (OLIVEIRA, 2003). 

 

O modo de regulação fordista tanto no plano tecnológico quanto no plano social foi 

implementado parcial e precariamente no Brasil em razão das relações de poder e de classe que 

foram sendo construídas no país, segundo Oliveira (2003), essa é outra das permanências que 

se reproduz na atualidade quando se trata do desenvolvimento científico de natureza digital-

molecular, que imprime acentuada assimetria nas condições de competição e à velocidade 

inédita da obsolescência dos conhecimentos acentuando a característica mimetista rubricada 

por Caio Prado e reforçando a posição periférica da sociedade brasileira na divisão internacional 

do trabalho, a qual fica relegada às atividades ligadas ao trabalho simples de baixo valor 

agregado. 

 

Nesse sentido, o conceito de “capitalismo dependente” elaborado por Florestan 

Fernandes é sua contribuição à “teoria do desenvolvimento capitalista”
15

, bem como auxilia no 

desvelar do caráter ideológico da “teoria da modernização” e os dos limites da própria “teoria 

da dependência” ao situar o núcleo explicativo na relação de classes e no conflito de classe no 

sistema capitalista, descrito como “forma periférica e dependente do capitalismo monopolista 

o que associa inexorável e inextricavelmente as formas ‘nacionais’ e ‘estrangeiras’ do capital 

financeiro” (FERNANDES, 1985, p. 50). Trata-se de um recorte específico que Florestan 

elabora sobre sua categoria geral de estudo, o sistema de produção 

 

 
15 Para maiores informações sobre a Teoria do desenvolvimento capitalista, Ver: SWEEZY, P. M. Teoria do 

desenvolvimento capitalista: princípios de economia política marxista. Tradução de Waltensir Dutra. São Paulo: 
Abril Cultural, 1983. 



31 
 
 

 

capitalista e o define como “forma específica de uma das fases do seu desenvolvimento”. O 

conceito é ao mesmo tempo estrutural e histórico, pois se insere como parte de um sistema 

específico e o localiza em um determinado tempo histórico do desenvolvimento do capitalismo 

monopolista. 

 

Segundo Florestan Fernandes (1968, p. 27-8), a explicação sociológica do 

subdesenvolvimento econômico deve: 

 
ser procurada no mesmo fator que explica, sociologicamente, o desenvolvimento 

econômico sob o regime de produção capitalista: como as classes se organizam e 

cooperam ou lutam entre si para preservar, fortalecer e aperfeiçoar, ou extinguir, 
aquele regime social de produção econômica. 

 

O capitalismo, para Fernandes, nas suas diversas apresentações – heterônoma, autônoma 

ou hegemônica – é parte constitutiva do sistema de classes das formações capitalistas, de modo 

que as classes e suas relações desempenham papel central nesta condição, o que não atribui à 

dependência exclusivamente à dominação externa, mas sim à articulação entre os centros 

capitalistas hegemônicos e as economias capitalistas dependentes, da periferia para os centros 

hegemônicos “um não se fortalece sem ou contra o outro”, logo, as burguesias locais 

necessariamente se articulam com as burguesias hegemônicas. Nesse sentido, “o projeto 

cultural, no contexto da sociedade tecnológica, é perpetuar o comportamento padronizado 

instaurado pela sociedade burguesa” (COSTA; LEME, 2014, p. 
 
141). 
 

Observa-se que o conceito de “capitalismo dependente” expressa que não se trata apenas 

de dualidade
16

 e, também, não é um confronto entre nações. Trata-se da aliança e da associação 

da burguesia brasileira com as burguesias dos centros hegemônicos, do sistema capitalista está 

na consecução de seus interesses (FERNANDES, 1985). 

 

Frigotto (2010) comenta a metáfora do pêndulo desenvolvida por Otávio Ianni (1977) 

apresenta “seria uma ilustração do jogo de forças que oscilou entre a construção de um país 

autônomo relacionado com o mundo, com soberania nacional, com reformas estruturadas para 

criar um forte mercado interno e melhor distribuição de renda e um projeto de dependência 

externa”. (FRIGOTTO, 2010, p. 6). 

 
 

 
16 No Brasil perdura, [...] um sistema educacional dual: uma educação voltada para a superestrutura da sociedade 

(para o trabalho complexo) e outra para a realização do trabalho simples, uma educação focada e barata (produtora 
de mercadorias). Esse contexto está presente inclusive no âmbito da educação superior, diversificando-a em ensino 
superior tecnológico e ensino superior universitário, levando o governo federal atual a assegurar o 
desenvolvimento desse ensino nas autarquias de educação tecnológica, mediante a formação de tecnólogos, os 
quais são para o mercado mais do que um técnico e menos do que, por exemplo, um engenheiro (JANTSCH; 
AZEVEDO, 2010, p. 12). 
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Ainda conforme Frigotto (2010), Ianni conclui que o pêndulo, ao longo das décadas de 

1960 e 1970 pendeu para o projeto monetarista fiscal, de sociedade de capitalismo dependente 

de desenvolvimento desigual e combinado. A partir da década de 1980 e 1990 observa-se a 

estagnação do movimento do pêndulo na posição descrita acima, sobretudo, em decorrência da 

privatização do patrimônio público e consolidação das práticas do capitalismo especulativo e 

fortalecimento das forças conservadoras que sustentam a lógica latifundiária e do agronegócio 

nas mãos de grandes grupos e empresas internacionais. Segundo Frigotto (2010, p. 6-7): 

 
Fiori (2000) num sucinto texto descreve três projetos societários que conviveram e 

lutaram entre si durante todo o século XX. O liberalismo econômico centrado na 

política monetarista ortodoxa e na defesa intransigente do equilíbrio fiscal. Este 

projeto sempre se contrapôs ao que Fiori denomina de nacional desenvolvimentismo 

ou desenvolvimentismo conservador, presente na Constituinte de 1891 e nos anos 

1930, e, mais enfaticamente, opunha-se ao projeto de desenvolvimento econômico 

nacional e popular. Esta terceira alternativa, de forma passageira, esteve presente no 

Governo João Goulart com a política desenhada pelo ministro do Planejamento Celso 

Furtado, interrompido pelo golpe civil-militar de 1964. 
 

De acordo com Frigotto (2010), Fiori destaca que o projeto de desenvolvimento 

econômico nacional e popular teve enorme presença no campo da luta ideológico-cultural e das 

mobilizações democráticas. As forças reunidas em torno desse projeto (liberais sociais, 

socialistas, comunistas) representadas em partidos políticos, movimentos sociais, sindicatos 

foram as que lutaram pela derrota da ditadura de 1964. Na percepção de Frigotto (2010, p. 7): 

 
A opção que vem se solidificando é do nacional desenvolvimentismo conservador e 

que, ao contrário de ruptura com classe dominante e seu projeto societário e governa 

condicionado por ela. O efetivo avanço nas políticas assistenciais e, em parte, 

redistributivas, sem mudanças estruturais podem tornar-se um ovo de serpente e, uma 

vez mais, reiterar políticas personalistas, patrimonialistas que alimentam e reiteram o 

projeto societário dos mais desiguais e violentos do mundo. 

 

 
 

A passagem por alguns dos clássicos do pensamento social, político e econômico 

brasileiro favorece a compreensão das características das forças que disputaram os projetos 

societários brasileiros, desde os anos de 1930 e efetivando-se na década de 1960. A educação 

passou a fazer parte da agenda econômica brasileira, bem o projeto de desenvolvimento 

internacional e dependente (contrário do preterido) da educação brasileira precarizando a 

universalização da escola básica e reproduzindo, por diferentes mecanismos, a escola dual e 

uma educação profissional e tecnológica restrita (que adestra as mãos e aguça os 
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olhos) para formar o “cidadão produtivo” submisso e adaptado às necessidades do capital e do 

mercado
17

. 
 

Tomando por base esse contexto nacional e internacional, apresentam-se no item a 

seguir os aspectos referentes à educação tecnológica fora do Brasil, para, em seguida, abordar 

esse tipo de educação no país e no estado de São Paulo. 

 
 

1.1.1 Educação Tecnológica no âmbito internacional 
 
 
 

A educação tecnológica, tradicional em países de capitalismo central desde a década de 

1940, caracteriza-se pela sua diversidade quanto à forma, conteúdo, modalidade e tipo de 

instituição a que está vinculada. 

 

Em cada país, os fatores que moldam as finalidades, as formas, os processos e as 

manifestações da educação tecnológica estão evoluindo de maneira distinta em resposta aos 

imperativos econômicos e sociais de cada um; sua peculiaridade se constitui na combinação dos 

contextos culturais e funcionais dentro da sociedade e das normas, atitudes, crenças e ideais 

dentro dos subsistemas sociais nos quais se organizam suas instituições de ensino (HILLMERT; 

JACOB, 2003; DAWSON, 2005). 

 

Um dos possíveis pontos de partida é fazer a distinção entre a educação profissional, no 

contexto: i) das instituições oficiais de educação e com caráter de continuidade e ii) a educação 

pós-escolar, isto é, aquela que ocorre posteriormente à formação escolar. A primeira abrange 

amplamente as disposições da educação em universidades, escolas, locais de trabalho, bem 

como, faculdades e institutos de educação profissional onde provisões de profissionais recebem 

instrução (CLARKE; WINCH, 2006). A segunda é um subconjunto da primeira que existe 

como um importante setor educacional. As disposições deste setor são oferecidas, por exemplo, 

nos institutos Berufsschulen e Fachschule na Alemanha; os Further Education (FE) na Grã-

Bretanha; os Technical and Further Education (TAFE) nos institutos e faculdades da Austrália; 

na Nova Zelândia e em Cingapura nas politécnicas e nas escolas superiores de ensino 

profissional na Finlândia (SAKHIEVA et al., 2015). 

 
 

 
17 Por outro lado, permitem também entender por que combatem aqueles que postulam uma escola pública, 

unitária, universal, gratuita, laica e politécnica. Com efeito, sob ênfases diferentes, vários autores contemporâneos 
traçam os (des)caminhos que nos conduziram até o presente. 
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Em muitos países, os imperativos associados à industrialização e à formação dos estados 

nacionais modernos inseriram a educação tecnológica no nível superior de ensino, o que no 

Brasil corresponde aos cursos de graduação e são oferecidos nos Institutos e nas Faculdades de 

Tecnologia, outros países optaram por acomodá-la para além da escolaridade formal ou 

ocupando posição paralela aos programas universitários (ROSS, 2016). 

 

Em países como a Alemanha, Suíça, Austrália e Taiwan o ensino profissional é visto 

como uma extensão do sistema regular de ensino. A Fachschule alemã tem relações especiais 

com escolas de formação profissional de dois tipos: a Berufsfachschule que são escolas 

profissionais secundárias de tempo integral e a Berufsschulen que são geralmente as escolas a 

tempo parcial com a participação de aprendizes no sistema dual (KARSETH; SOLBREKKE, 

2016). Em países como: Grã-Bretanha, Nova Zelândia e Finlândia, por exemplo, embora de 

maneiras diferentes, a oferta de educação profissional é implementada por meio de um terceiro 

sistema (KARSETH; SOLBREKKE, 2016) distinto dos dois primeiro acima descritos. No 

entanto, em certos momentos e em alguns países, a educação tecnológica foi deliberadamente 

separada das outras modalidades de ensino superior porque precisava estar mais alinhada às 

necessidades dos setores produtivos secundários e terciários (GREINHART, 2005). 

 

A análise realizada, ainda que preliminar, indica que estes setores estão longe de 

apresentarem alguma homogeneidade quanto às suas finalidades, formas, instituições e 

alinhamentos, entretanto, estão integrados ao espaço comum do ensino superior europeu 

regulamentado em 1999 por meio da Declaração de Bolonha. O Processo de Bolonha 

desencadeado pela Declaração tem implicações importantes não só para os seus 46 países 

signatários – os quais são, significativamente, maiores do que os 27 países da União Europeia, 

como, também, para outros países que têm interações educacionais estreitas com o sistema 

europeu de ensino superior que lhe servem de parâmetro e de informação para suas práticas de 

ensino. A declaração de Copenhagen assinada em 2002 trata do reforço de cooperação europeia 

à educação e à formação profissional, o que em certa medida complementa a Declaração de 

Bolonha e está crescendo em importância (KOOIJ, 2015). Essa declaração é periodicamente 

revista e atualizada para o cumprimento das metas do projeto e quadro estratégico de Educação 

e Formação 2020. 

 

Considerando esses aspectos aborda-se no próximo item o histórico constitucional da 

educação tecnológica no Brasil, de modo a apresentar a fundamentação legislativa que deu 

subsídio para a implantação e desenvolvimento desse tipo de ensino em âmbito nacional. 
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1.1.2 Histórico da Educação Tecnológica  

 

Como mencionado, anteriormente, a educação tecnológica é uma modalidade de ensino 

superior, que juntamente com os bacharelados e as licenciaturas, confere o grau de graduação 

aos seus formandos. Tradicional nos países de capitalismo central, desde a década de 1940, teve 

início no Brasil na década de 1960, mas foi na segunda metade de 1990 que esses cursos 

consolidaram-se como uma alternativa de graduação. Alinhada à lógica econômico-

desenvolvimentista que imperou no país após a década de 1960, período histórico que delimitou 

esta investigação
18

. A política tecnológica do Brasil foi orientada em função, razão e benefício 

da classe dominante detentora de parcela importante do capital nacional. Em termos de 

inovação tecnológica o Brasil ocupa um lugar periférico no cenário científico mundial, no 

entanto, atualmente o país pode lançar foguetes, fabricar aviões, construir grandes usinas 

hidrelétricas, desenvolver software etc, ao mesmo tempo não é capaz de resolver os problemas 

básicos de políticas públicas como: a erradicação do analfabetismo, moradia, saneamento 

básico e saúde da população em geral. 

 

O desenvolvimento e a disseminação da tecnologia são, nas sociedades de modo de 

produção capitalista, determinados e regidos, em sua maioria, de acordo com os interesses dos 

grupos detentores do capital, porém, a tecnologia está presente no cotidiano de todos os 

segmentos da sociedade, na maioria das vezes, no entanto, não é acessível a toda sociedade e 

muitas vezes distante das reais necessidades da mesma. A tecnologia que poderia ser um fator 

de desenvolvimento social distancia-se disso tornando-se um fator de desagregação da 

sociedade, pois para que a tecnologia se torne efetivamente útil e acessível de maneira 

democrática para o conjunto da sociedade é preciso educar para a tecnologia. Por essa via, a 

educação pode desempenhar um papel fundamental na apropriação da tecnologia pelo sujeito, 

de modo que esta possa ser utilizada como instrumento crítico e reflexivo no processo de 

emancipação. A educação tecnológica pode ser um elemento importante capaz de mudar a 

relação de instrumentalização que se estabeleceu entre tecnologia e sociedade, mas, para que 

isso aconteça é necessário a adoção de bases filosóficas que possam influenciar a maneira como 

os sujeitos irão utilizar a tecnologia, refletir sobre seu uso e analisar seus reflexos e 

consequências, bem como a evolução histórica e os interesses das tecnologias. 

 

18 O recorte temporal da pesquisa foi delimitado a partir da abertura introduzida pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) de 1961, a Lei nº 4.024, que no seu Art. 104, permitia que conselhos de educação 

autorizassem o funcionamento de cursos ou escolas experimentais, com currículos, métodos e períodos escolares 

próprios até 2014, ano de consolidação do plano de expansão do Centro Paula Souza. 
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Para compreender a constituição da educação tecnológica – em âmbito federal – 

recorreu-se aos dados históricos e aos textos legislativos que delinearam sua implantação no 

país. No intuito de centralizar as informações dispôs-se os dados no Quadro 1. 

 

Faz-se importante mencionar que a retrospectiva histórica apresentada é resultado das 

ações ‘comemorativas’, na ocasião do centenário da educação profissional e tecnológica no 

país, em 2009. Independente do marco histórico celebrado destaca-se que o ponto de partida é 

o ano 1909
19

, marcada pela implantação do Decreto 7.566 assinado pelo, na época, presidente 

Nilo Peçanha. Desde então a educação profissional e tecnológica tornou-se pauta, vez ou outra, 

no cenário federal. 

 

No documento, intitulado Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia; um 

novo modelo em educação profissional e tecnológica: concepção e diretrizes, publicado em 

2010 pelo MEC é possível evidenciar algumas explicações quanto a esse percurso histórico. 

Como, por exemplo, a justificativa para criação das Escolas de Aprendizes Artífices
20

: 

 
A justificativa do Estado brasileiro, em 23 de setembro de 1909, para a criação de um 

conjunto de Escolas de Aprendizes Artífices era a necessidade de prover as classes 
proletárias de meios que garantissem a sua sobrevivência, isto é, prover os  
“desfavorecidos da fortuna”, expressão contida no Decreto n. 7.566, assinado pelo 

então Presidente Nilo Peçanha no ato de criação dessas escolas, uma em cada capital 

federativa, com duas exceções apenas. Nesse sentido, não há dúvida de que aos 

objetivos das Escolas de Aprendizes Artífices associavam-se a qualificação de mão 

de obra e o controle social de um segmento em especial: os filhos das classes 

proletárias, jovens e em situação de risco social, pessoas potencialmente mais 

sensíveis à aquisição de vícios e hábitos “nocivos” à sociedade e à construção da 

nação (BRASIL, 2010, p. 10 grifos nosso). 
 

A associação entre qualificação de mão de obra e controle social permeou e permeia à 

concepção da educação profissional e tecnológica até os dias atuais, basta transitar pelas ações 

governamentais realizadas ao longo da história para constatar esse fato. 

 

 

 

 
 

 
19 “Em 1909, o Brasil passava por um surto de industrialização, além de inúmeras greves articuladas de operários. 

Neste mesmo ano [...] criou-se a medida republicana mais importante para a educação profissional: a promulgação 
do Decreto 7.566 de 23 de setembro de 1909” (FERNANDES; TEIXEIRA; SOUZA; LIMA, 2010, p. 3).  
  
20 Como descrevem Fernandes e outros autores (2010, p.3): Foram criadas dezenove escolas de aprendizes 

artífices, destinadas ao ensino profissional, primário e gratuito. Inicialmente, situadas uma em cada estado da 
federação brasileira, cujas datas de inauguração situam de 1º de janeiro a 1º de setembro de 1910. Este decreto 
estipulava a manutenção destas escolas ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, designado para tratar 
de assuntos relativos ao ensino profissional não superior. Assinala-se que no texto do decreto, expressões como  
“os filhos dos desfavorecidos da fortuna” e “formar cidadãos úteis à nação” explicitaram, claramente, os objetivos 
da criação destas escolas e a que classes sociais elas se destinavam. 



   35 

Quadro 1. Retrospectiva histórica da Educação Profissional e Tecnológica no âmbito Federal 

   (Continua...) 

Período Iniciativa Período Iniciativa 

1909 O presidente Nilo Peçanha assina o Decreto nº 7.566 em 23 de 1927 O Congresso Nacional sanciona o Projeto de Fidélis Reis, que 

 setembro,  criando  inicialmente  19  “Escolas  de  Aprendizes  prevê o oferecimento obrigatório do ensino profissional no país. 
 Artífices”  subordinadas  ao  Ministério  dos  Negócios  da   

 Agricultura, Indústria e Comércio.   

1930 É criado o Ministério da Educação e Saúde Pública que passa 1937 Promulgada  a  nova  Constituição  Brasileira  que  trata  pela 

 a supervisionar as Escolas de Aprendizes e Artífices, através  primeira  vez  do  ensino  técnico,  profissional  e  industrial.  É 

 da Inspetoria do Ensino Profissional Técnico.  assinada a Lei nº 378, que transforma as Escolas de Aprendizes e 

   Artífices   em   Liceus   Industriais,   destinados   ao   ensino 

   profissional, de todos os ramos e graus. 

1941 Vigora  uma  série  de  leis,  conhecidas  como  a  “Reforma 1942 O Decreto nº 4.127, de  25  de  fevereiro,  transforma  os  Liceus 

 Capanema”,  que  remodelam  todo  o  ensino  no  país.  Os  Industriais  em  Escolas  Industriais  e  Técnicas,  passando  a 

 principais  pontos:  -  o  ensino  profissional  passa  a  ser  oferecer  a formação  profissional  em  nível  equivalente  ao  do 

 considerado  de  nível  médio;  -  o  ingresso  nas  escolas  secundário. 
 industriais  passa  a depender  de  exames  de  admissão;  -  os   

 cursos são divididos em dois níveis: curso básico industrial,   

 artesanal, de aprendizagem e de mestria, e o segundo, curso   

 técnico industrial.   

1944 A participação da Força Expedicionária Brasileira na Segunda 1956-1961 O governo de Juscelino Kubitschek marca o aprofundamento da 

 Guerra Mundial e o consequente empréstimo financeiro dos  relação  entre  Estado  e  economia.  O  objetivo  é  formar 

 Estados  Unidos  ao  Brasil  no  Governo  Getúlio  Vargas  profissionais orientados para as metas de desenvolvimento do 

 impulsionam a industrialização brasileira.  país. 

1959 As  Escolas  Industriais  e  Técnicas  são  transformadas  em 1961 O ensino profissional é equiparado ao ensino acadêmico com a 

 autarquias com o nome de Escolas Técnicas Federais, com  promulgação da Lei nº 4.024 que fixa as Diretrizes e Bases da 

 autonomia didática e de gestão.  Educação  Nacional.  O  período  é  marcado  por  profundas 

   mudanças na política de educação profissional. 

1967 Decreto nº 60.731 transfere as Fazendas Modelos do Ministério 1971 A  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Brasileira  torna 

 da Agricultura para o Ministério da Educação e Cultura que  técnico-profissional   todo    currículo    do    segundo    grau 

 passam a funcionar como escolas agrícolas.  compulsoriamente. Um novo paradigma se estabelece: formar 

   técnicos sob o regime da urgência. 
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              (Conclusão) 

 Período   Iniciativa    Período    Iniciativa   

 1978 

A Lei nº 6545 transforma três Escolas Técnicas Federais 
(Paraná, 1980-1990 A  globalização,  nova  configuração  da  economia  mundial, 

  Minas  Gerais  e  Rio  de  Janeiro)  em  Centros  Federais  de   também atinge o Brasil. O cenário é de profundas e polêmicas 

  Educação Tecnológica.      mudanças: a intensificação da aplicação da tecnologia se associa 

          a uma nova configuração dos processos de produção.  

 1994 A Lei nº 8.948, de 8 de dezembro: - institui o Sistema Nacional 1996  Em 20 de novembro, a Lei nº 9.394 (Lei de Diretrizes e Bases da 

  de Educação Tecnológica, transformando, gradativamente, as   Educação Nacional/LDB) dispõe sobre a Educação Profissional 
  ETFs e as EAFs em  CEFETs;  -  A expansão  da oferta da   num capítulo próprio.    

  educação  profissional  somente  ocorrerá  em  parceria  com         

  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal,  setor  produtivo  ou         

  organizações não governamentais, que serão responsáveis pela         
  manutenção e gestão dos novos estabelecimentos de ensino.          

 1997 O Decreto nº 2.208 regulamenta a educação profissional e cria o 1999  Retoma-se o processo de transformação das Escolas Técnicas 

  Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep).    Federais  em  Centros  Federais  de  Educação  Tecnológica 

          (Cefets).      

 2004 O Decreto nº 5.154 permite a integração do ensino técnico de 2005  Institui-se,  pela  Lei  nº 11.195,  que  a  expansão  da  oferta  da 

  nível médio ao ensino médio.      educação  profissional  preferencialmente  ocorrerá  em  parceria 

          com Estados, Municípios e Distrito Federal, setor produtivo ou 

          organizações não governamentais; Lançada a primeira fase do 

          Plano de Expansão da Rede Federal, com a construção de 60 

          novas unidades de ensino pelo Governo Federal. O Cefet Paraná 

          passa a ser Universidade Tecnológica Federal do Paraná.  

 2006 O  Decreto  nº 5.773  trata  sobre  o  exercício  das  funções  de 2007  Lançada a segunda fase do Plano de Expansão da Rede Federal. 

  regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação   Até  2010  serão  354  unidades.  O  Decreto  6.302  institui  o 

  superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no   Programa  Brasil  Profissionalizado.  É  lançado  o  Catálogo 

  sistema federal de ensino. É instituído, no âmbito federal, o   Nacional dos Cursos Técnicos.    

  Programa Nacional de Integração da Educação  Profissional         

  com a Educação de Jovens e Adultos. É lançado o Catálogo         

  Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia.           

 2008 Criação  dos  Institutos  Federais  de  Educação,  Ciência  e 2009  Centenário  da  Rede  Federal  de  Educação  Profissional  e 

  Tecnologia.        Tecnológica.     
 Fonte: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Centenário da Educação Profissional e Tecnológica. 2009. Disponível em:  

<http://centenariorede.mec.gov.br/images/stories/arquivos/linha.pdf>. Acesso em: 17 jan. 2017.
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Quanto ao período de 1930 a 1945, afirma-se no Documento supracitado: 
 

A existência das escolas públicas profissionalizantes, de forma explícita, vai ao 

encontro dos interesses do capital industrial, segundo o novo modelo de 

desenvolvimento. Em decorrência do processo de mudança da sociedade, essas 

escolas vão se posicionando, de forma mais direta, vinculadas às políticas de 

desenvolvimento econômico, aspecto esse que consagrou sua mais visível referência: 

qualificar mão de obra tendo em vista o seu papel estratégico para o país, 

característica típica de governos no estado capitalista moderno no que concerne a 

sua relação com o mercado, objetivo que se complementa com a manutenção, sob 

controle social, dos excluídos dos processos de produção  
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2010, p. 10 grifos nossos). 

 

Ainda nessa perspectiva histórica: 
 

Os anos de 1956 a 1961 imprimem a marca do aprofundamento da relação entre 
Estado e economia. Nesse período, a indústria automobilística surge como o grande 

ícone da indústria nacional e há investimentos nas áreas de infraestrutura 
(especialmente na produção de energia e no transporte) e na educação os 

investimentos priorizam a formação de profissionais orientados para as metas de 

desenvolvimento do país. Foi no ano de 1959 que se iniciou o processo de 
transformação das Escolas Industriais e Técnicas em autarquias. As instituições 

ganham autonomia didática e de gestão e passam a ser denominadas Escolas Técnicas 
Federais. Com isso, intensificam gradativamente a formação de técnicos: mão de obra 

indispensável diante da aceleração do processo de industrialização. O período de 
1964 a 1985 é caracterizado pela modernização da estrutura produtiva à custa do 

endividamento externo. Em 1971, surge o I Plano Nacional de Desenvolvimento 

Econômico (PNDE)21, que traz entre as suas prioridades a manutenção do alto nível 

do Produto Interno Bruto (PIB), o combate à inflação, o equilíbrio da balança 
comercial e uma melhor distribuição de renda. [...] Esse período é inegavelmente 

marcado por profundas mudanças na política de educação profissional, o que também 
se pode justificar pelo seu projeto de desenvolvimento. Em 1971, a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Brasileira (LDB) transforma, de maneira compulsória, todo 

currículo do segundo grau em técnico-profissional, reflexo desse momento histórico. 
Um novo paradigma estabelece-se: formar técnicos sob o regime da urgência. Nesse 

tempo, as Escolas Técnicas Federais aumentam expressivamente o número de 
matrículas e implantam novos cursos técnicos (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 

2010, p. 11). 
 

Constata-se que a formação de mão de obra é um pressuposto na e no decorrer da 

implantação da educação profissional e tecnológica. O véu da produção escrutina a formação 

do cidadão brasileiro. Como afirmam Fernandes e outros autores: 

 
A educação profissional no Brasil, historicamente, derivada dos projetos de 

desenvolvimento governamental, destina-se aos trabalhadores, opondo-se, 

simbolicamente, à escolarização pública propedêutica, de caráter universal, com vistas 

à preparação intelectual para a continuidade dos estudos, principalmente para o ensino 

superior. Diante desta perspectiva, enquanto para maior parte da população, a 

formação escolar volta-se para o trabalho, para outra o trabalho ocorre após muitos 

anos de escolarização. A institucionalização da educação profissional foi marcada por 

ações governamentais que reforçaram as desigualdades sociais e a estrutura 

socioeconômica do país, sob a forma de uma educação assistencialista e 

compensatória (FERNANDES et al., 2010, p. 1). 

 
21 O I PNDE contém programas específicos e entre eles podemos citar a implantação de Corredores de Transportes, 

o Programa Petroquímico e o Programa de Comunicações, o que encaminha para a implantação de cursos técnicos 
em áreas afins. Apesar da elevação dos preços internacionais do petróleo e da recessão econômica mundial nos 
anos de 1970, o Brasil faz opção pela aceleração do crescimento econômico consubstanciada no II PNDE, 
elaborado para o período de 1975 a 1979 (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2010, p. 11). 
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É possível defender que a educação profissional tecnológica supera o posicionamento 

dos autores, uma vez que além da formação escolar voltar-se para o trabalho, os alunos que 

dela participam já são trabalhadores, como se observou nos resultados da presente pesquisa. O 

perfil dos estudantes denuncia essa realidade ao escancarar que a maior parte do tempo está 

destinada ao trabalho. 

 

Se o modelo de organização social que construído a partir da Revolução Industrial 

ofereceu a promessa da liberdade, ao mesmo tempo colocou a situação na qual Schiller, já no 

século XVIII, prenunciava um mundo, no qual: 

 
A fruição do prazer está separada do trabalho, os meios do fim, o esforço da 

recompensa. Eternamente acorrentado a um único e diminuto fragmento do todo, o 

homem configura-se apenas como um fragmento do todo, escutando sempre e apenas 

o monótono rodopiar da roda que ele faz girar; jamais desenvolve a harmonia do seu 

próprio ser e, em vez de dar forma à humanidade que existe em sua natureza, 

converte-se em simples marca de sua ocupação, de sua ciência (SCHILLER apud 

MARCUSE, 1968, p. 166). 
 

O modelo aclamado pela educação profissional e tecnológica no Brasil é um exemplo 

de como essa fruição do prazer permanece distante do homem, as camadas populares do país 

permanecem direcionadas ao exercício de ofício e até mesmo onde poder-se-ia ver superação 

tem-se somente a repetição dos modos de produção. Apesar de a tradição brasileira ter mudado 

nos últimos cem anos – deixando de ser a execução meramente braçal de uma função –, tudo 

mudou e o trabalho passou a ocupar um lugar central, em todas as dimensões da sociedade, o 

capitalismo e seu modelo civilizatório se impuseram por todo o mundo. Junto com ele houve o 

desenrolar do trabalho e da educação em massa e o que se assistiu não foi a sua humanização, 

mas o coroamento do princípio do desempenho, como pressupôs Marcuse. 

 

A história da educação profissional e tecnológica no país, no âmbito federal, é marcada 

pela criação de Centros e Institutos cujo propósito era e é: atender a demanda do mercado de 

trabalho. Como concluem Jantsch e Azevedo (2010, p. 15): 

 
[...] interpretamos que o movimento de criação dos IFET, pelo governo federal atual, 

representa um caminho mais curto, um atalho político, para atender e ampliar as 

condições necessárias à reprodução do capital, e ainda nega a institucionalização da 

Universidade Tecnológica, na perspectiva de verticalizar de forma singular as 

universais e indissociáveis atividades de ensino, pesquisa e extensão. Os 

interlocutores do governo se utilizam da retórica para afirmar que a presença dessas 

autarquias na Rede levaria a extinção das ofertas de cursos técnicos, num possível 

direcionamento tendencioso para as ofertas acadêmicas de ensino superior. Se não 

bastasse à contradição declarada, ainda revelam o seu entendimento sobre os 

mecanismos instituídos e, por eles mesmos, regulamentados com o Decreto nº 

5.773/2006. 
 
 

Considera-se que o atalho político, como um caminho mais curto expõe como o 

propósito, independente do período histórico, permanece o mesmo atender e ampliar as  
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condições necessárias à reprodução do capital. Noutras palavras, o que de fato interessa é servir 

aos senhores desse lugar chamado trabalho, destinado em especial à classe trabalhadora. 

 

Por fim, cumpre mencionar que o contexto histórico e constitucional da educação 

tecnológica em âmbito federal é uma expressão dessa modalidade de ensino no país, como se 

demonstra no próximo tópico. 

 
 
 
 

1.2 A EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA NO BRASIL 
 
 
 
 

No Brasil, de acordo com a Lei de Diretrizes de Base para a Educação, a educação 

tecnológica integra o sistema educacional oficial22 do país, está inserida no nível superior como 

graduação e pós-graduação e é organizada, no que concerne aos seus objetivos, as suas 

características e a sua duração, pelas Diretrizes Curriculares Nacionais estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Educação. Caracteriza-se pelo oferecimento de cursos de duração 

reduzida
23

, pela supervalorização dos aspectos práticos do currículo em detrimento de uma 

base teórica ampla e; pelo foco na formação específica para a ocupação de um posto de trabalho 

em setores que são pontualmente identificados como promissores no volátil contexto dos 

arranjos produtivos locais, em prejuízo de uma formação abrangente que possibilite o exercício 

de uma profissão e a efetiva ocupação de uma vaga de emprego. Uma vez que, como declara 

Balibar (1992, p. 202): 

 
Ninguém pode ser excluído do mercado, simplesmente porque ninguém pode dele 

sair, posto que o mercado é uma forma de ‘formação social’ que não comporta 

exterioridade. Dito de outra forma, quando alguém é expulso do mercado, na 

realidade, funcionalmente ou não, ele é mantido em suas margens, e suas margens 

estão sempre ainda em seu interior. Não seria o mercado esta estrutura ou instituição 

social paradoxal, talvez sem precedentes na história, que inclui sempre suas próprias 
 
 
 
22 “Utiliza-se o termo ‘sistema’ de maneira mais ou menos livre, sem a preocupação com a precisão do conceito, 
embora, somos cientes de que no Brasil não há, a rigor, um sistema educacional, na acepção do conceito; o que há 
mais propriamente são ‘redes escolares’, com baixa ou nenhuma comunicação ou articulação entre si, seja em 
relação aos mesmos graus de ensino, indicador de relações horizontais, seja em relação aos distintos graus de 
ensino, um indicador das relações verticais entre eles”(SASS, 2012, p. 133).  

23 Embora, alguns cursos de tecnologia, possuam cargas horárias que equivalem ou excedam aos de alguns cursos 
de bacharelado na mesma área de conhecimento, a otimização do tempo de integralização dos alunos nos cursos 
de tecnologia é consequência da inchamento do número de disciplinas por semestre e pela inserção do sábado 
como dia letivo das 9 às 17hs. Está observação é relevante pois a aceleração nos processos de ensino/aprendizagem; 
o número excessivo de disciplinas – que evidenciam a profunda fragmentação do conhecimento circunscrito nos 
currículos –; à quantidade excessiva de trabalhos, provas e avaliações produto da total falta de integração entre as 
disciplinas; apenas um dia da semana sem aula; etc produzem efeitos que poderão ser observados por meio dos 
resultados obtidos no desenvolvimento da pesquisa. 
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‘margens’ (e portanto seus próprios ‘marginais’) e que, finalmente, somente conhece 
exclusão interna? 

 

Observa-se, como demonstrado no item anterior, que a educação tecnológica pode 

apresentar-se alinhada em forma e em conteúdo aos imperativos do modo de produção 

capitalista e conta com a teoria do capital humano como fator de mediação entre a oferta da 

força de trabalho e a empregabilidade. Um conjunto amplo de dinâmicas associadas à 

globalização econômica, logo, à intensificação das políticas neoliberais nos países de 

capitalismo tardio revestido pelo discurso de empreendedorismo, prosperidade e de 

responsabilização total do indivíduo pelo seu sucesso ou fracasso profissional possivelmente 

produziu o aumento da demanda pelo ensino superior resultando no processo de massificação 

dos cursos de tecnologia. 

 

Como bem se expressa na evolução numérica dessa modalidade
24

, não somente 

referente ao número de instituições que foram implantadas no último centenário como em 

quantidade de matrículas. De acordo com o levantamento realizado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), publicado com dados referentes aos 

anos de 2001 a 2013
25

, os Cursos de Tecnologia apresentaram crescimento significativo quanto 

ao número de alunos matriculados em relação aos outros tipos cursos superiores. A evolução 

deste tipo de graduação
26

 ocorreu, principalmente, a partir da consolidação da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional e de suas regulamentações quanto à educação profissional e 

tecnológica, após o ano de 2001. De acordo com o último Censo da Educação 

 
24 Segundo dados apresentados na última edição do Catálogo de cursos superiores de tecnologia, publicado em 
2016, havia na ocasião 134 denominações de cursos superiores de tecnologia (BRASIL, 2016).  

25 É possível ter acesso no Portal do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) aos gráficos e quadros com as representações da: Evolução do número de ingressos de graduação pelo 
Grau Tecnológico no Brasil de 2002 a 2011; Evolução do número de Concluintes de graduação pelo Grau 
Tecnológico no Brasil de 2002 a 2011; Número de Cursos Tecnológicos por Região Geográfica em 2013; Número 
de Cursos Tecnológicos por Unidade da Federação em 2013; Número de Cursos Tecnológicos por Estado nas 
cinco regiões da federação; Número de Cursos Tecnológicos por Estado na Região Sudeste em 2013; Cursos 
Tecnológicos no Brasil em 2013 e a Divisão dos Cursos Tecnológicos do Brasil por Área. Para maiores 
informações, ver: CENSO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR. Relatórios Técnicos. Brasília: Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/web/censo-da-
educacao-superior/resumos-tecnicos>. Acesso em: 10 out. 2016.  

26 Os Cursos Superiores de Tecnologia (CST) são cursos superiores de graduação, com características especiais, 

cuja especificidade reside no fato de se tratar de uma formação especializada em áreas científicas e tecnológicas, 

que conferem ao diplomado competências para atuar em áreas profissionais específicas. Trata-se de um curso de 

graduação, que abrange métodos e teorias orientadas a investigações, avaliações e aperfeiçoamentos tecnológicos 

com foco nas aplicações dos conhecimentos a processos, produtos e serviços. Desenvolve competências 

profissionais, fundamentadas na ciência, na tecnologia, na cultura e na ética, tendo em vista o desempenho 

profissional responsável, consciente, criativo e crítico. É aberto, como todo curso superior, a candidatos que 

tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo. Os graduados 

nos cursos superiores de tecnologia denominam-se tecnólogos e são profissionais de nível superior com formação 

para a produção e a inovação científico-tecnológica e para a gestão de processos de produção de bens e serviços e 

estão aptos à continuidade de estudos em nível de pós-graduação (BRASIL, 2016, p. 181).
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Superior, houve em 2013 o ingresso de 521.766 alunos, nos cursos Tecnológicos, dos quais 

55.766 matrículas foram na rede pública e 466.000 em instituições privadas, assim como 

327.987 deste montante circunscrevem-se na modalidade de ensino presencial (CENSO DA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR, 2015). 

 

Este cenário, de crescente número de matrículas nessa modalidade de ensino, impõe a 

relevância da análise da educação tecnológica sob os mais variados pontos de vista, passando 

pela compreensão do conhecimento do seu histórico e a expansão desses cursos. Uma vez que, 

conforme anuncia o Ministério da Educação, por meio da sua secretaria exclusiva para a 

educação técnica e tecnológica a SEMTEC
27

, esse tipo de curso: 

 
[...] proporciona aos alunos o caminho para o crescimento do conhecimento 

verticalizado, com uma grande interação com as empresas, de forma que o 

profissional denominado de tecnólogo estará sendo inserido no mundo do trabalho em 
condições de desenvolvimento de pesquisa tecnológica, com seus currículos 

especializados, operacionalizados dentro da prática e numa duração inferior às 

graduações tradicionais (UNESCO, 2013, p. 18). 
 

Segundo dados divulgados pelo Sindicato das Mantenedoras do Ensino Superior 

(SEMESP, 2015, p. 7) “[os] cursos tecnológicos, no mesmo período [2012-2013], tiveram um 

crescimento de 2,2%, sendo 1,2 % na rede privada e 6,2% na pública”. Já “no acumulado de 

2009 a 2013, o crescimento total chegou a 26,4%” (SEMESP, 2015, p. 10). 

 
Embora o bacharelado possua maior número de cursos, o tecnológico alcançou maior 

percentual de crescimento (24,5%) de 2010 a 2013, enquanto o bacharelado cresceu 

somente 7,9%. O fato de os cursos tecnológicos possibilitarem uma formação mais 
rápida e integrativa do tipo “educação, trabalho, ciência e tecnologia” pode ter 

contribuído para aumentar a sua demanda. Coaduna-se com as estratégias 

 
27 Tem-se também a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica cujas competências são: conforme Art. 13 

do Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012: I. Planejar, orientar, coordenar e avaliar o processo de formulação e 

implementação da Política de Educação Profissional e Tecnológica; II. Promover o desenvolvimento da Educação 
Profissional e Tecnológica em consonância com as políticas públicas e em articulação com os diversos agentes 

sociais envolvidos; III. Definir e implantar política de financiamento permanente para a Educação Profissional e 
Tecnológica; IV. Promover ações de fomento ao fortalecimento, à expansão e à melhoria da qualidade da Educação 

Profissional e Tecnológica; V. Instituir mecanismos e espaços de controle social que garantam gestão democrática, 
transparente e eficaz no âmbito da política pública e dos recursos destinados à Educação Profissional e 

Tecnológica; VI. Fortalecer a Rede Pública Federal de Educação Profissional e Tecnológica, buscando a adequada 

disponibilidade orçamentária e financeira para a sua efetiva manutenção e expansão; VII. Promover e realizar 
pesquisas e estudos de políticas estratégicas, objetivando o desenvolvimento da Educação Profissional e 

Tecnológica; VIII. Desenvolver novos modelos de gestão e de parceria público-privada, na perspectiva da 
unificação, otimização e expansão da Educação Profissional e Tecnológica; IX. Estabelecer estratégias que 

possibilitem maior visibilidade e reconhecimento social da Educação Profissional e Tecnológica; X. Apoiar técnica 
e financeiramente o desenvolvimento da Educação Profissional e Tecnológica dos sistemas de ensino, nos 

diferentes níveis de governo; XI. Estabelecer mecanismos de articulação e integração com os sistemas de ensino, 
os setores produtivos e demais agentes sociais no que diz respeito à demanda quantitativa e qualitativa de 

profissionais, no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica; XII. Acompanhar e avaliar as atividades 
desenvolvidas pela Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica; XIII. Elaborar, manter e atualizar o 

catálogo nacional de cursos técnicos e o catálogo nacional de cursos de formação inicial e continuada, no âmbito 
da Educação Profissional e Tecnológica; e XIV. Estabelecer diretrizes para as ações de expansão e avaliação da 

Educação Profissional e Tecnológica em consonância com o Plano Nacional de Educação – PNE (BRASIL, 2012, 

p. 17-8). 
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das iniciativas pública e privada e com as políticas governamentais aproveitar as 

oportunidades da economia do conhecimento e tentar minorar os efeitos negativos que 
dela podem advir. Assim, nota-se paulatinamente o crescimento dos cursos 

tecnológicos (CENSO ENSINO SUPERIOR, 2015, p. 19). 

 
 

As notas sobre o Censo do Ensino Superior publicadas pelo INEP revelam que “de 2003 

a 2014, as matrículas nos cursos tecnológicos aumentaram quase 8 vezes” (INEP, 2015, p. 7). 

Esse aumento substancial pode ser evidenciado nos resultados gerais expostos pelo SEMESP. 

O número de matrículas em sua totalidade – rede pública e privada, presencial e a distância – 

para o período, está apresentado na Tabela 1, a seguir: 

 
 

 

Tabela 1 Número geral de matrículas nos cursos tecnológicos no Brasil – 2003-2013 

 

Nº Geral* de matrículas nos cursos tecnológicos de 2003 a 2013 no Brasil 
 

Ano Nº de Matrículas  Ano Nº de Matrículas 
     

2003 114.770 2009 680.679 

2004 158.916 2010 781.609 

2005 237.066 2011 870.534 

2006 325.901 2012 944.904 

2007 414.822 2013 995.746 

2008 539.651    
 
Fonte: Elaborada com base nos dados disponibilizados por SEMESP (2015, p. 52-55).  
Nota: Geral* - refere-se ao número total de matrículas, as quais englobam cursos presenciais e a distância, 
instituições públicas e privadas de ensino. 
 
 

 

Como se observa entre os anos de 2003 e 2013 o crescimento no número de matrículas 

foi exponencial, bem como demonstra que se o índice for mantido em breve ter-se-á um milhão 

de matrículas nessa modalidade de ensino. 

 

Quanto ao número de matrícula nos cursos a distância, tem-se: 

 

[...] o crescimento das matrículas de cursos tecnológicos a distância, essa modalidade 
já representa mais de 1/3 das matrículas; 62,6% dos estudantes matriculados na 

educação tecnológica de graduação estão em cursos presenciais; Entre 2013 e 2014 o 

número de matrículas em cursos tecnológicos de graduação a distância teve um 

crescimento de 12,7% (INEP, 2015, p. 8). 
 

O aumento no número de matrículas é significativo tanto nos cursos presenciais como 

a distância. Nas notas divulgadas quanto ao Censo de 2014, o INEP (2015) ressalta por mais de 

uma vez esse crescimento, bem como faz comparação entre o número de ingressantes e 

concluintes. 
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Além do número de matrículas houve o aumento na quantidade de cursos tanto nas 

modalidades presencial como a distância. Essa elevação possivelmente é fruto do programa de 

ampliação e expansão do ensino superior do Brasil, previsto no Plano Nacional da Educação. É 

possível observar na Tabela 2, abaixo, esse crescimento numérico, na qual se constata um salto 

exponencial no número de cursos, assim como é pertinente ressaltar que o montante de cursos 

oferecidos
28

 tem crescido anualmente. 

 

 

Tabela 2. Número de cursos tecnológicos no Brasil 
 

 Nº de cursos tecnológicos 
 

Ano 

  
 

Presencial A Distância 
 

   
 

2003 1.142 1 
 

2004 1.804 7 
 

2005 2.525 17 
 

2006 3.037 88 
 

2007 3.702 101 
 

2008 4.355 162 
 

2009 4.491 200 
 

2010 4.775 224 
 

2011 5.192 286 
 

2012 5.619 350 
 

2013 5.798 426 
 

2014 5.933 480 
 

 

Fonte: elaborada com base nos dados divulgados por MEC/INEP (2014). 
 
 

 

Observando os principais resultados apresentados pelo próprio INEP (2015) evidencia-

se que havia na ocasião 32.878 cursos no país em 2014, sendo 6.413 de tecnologia, como se 

depreende da Tabela 2, acima. Nesse sentido, afirma-se com segurança, que o total de cursos 

tecnológicos compreende quase 20% da totalidade de cursos oferecidos no país, de 

 
 
 

 
28 Encontra-se disponível a 3ª e atual edição do Catálogo Nacional de Cursos Superiores em Tecnologia, no qual 

é possível conhecer todos os cursos superiores de tecnologias oferecidos no país. Cf: BRASIL. Catálogo Nacional 
de Cursos Superiores em Tecnologia. 3ª edição. Ministério da Educação: Brasília-DF, 2016. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=44501-cncst-2016-3edc-
pdf&category_slug=junho-2016-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 17 jan. 2017. 
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modo exato 19,5%. Por consequência, o número de alunos ingressantes também sofreu 

elevação, como se observa no Gráfico 1, abaixo. 

 
 

 

Gráfico 1. Número de ingressantes no ensino superior brasileiro – 2010 a 2013 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: INEP (2015, p. 29). 
 
 

 

Segundo o INEP (2015, p. 29): 

 

O Gráfico [...] ilustra, ainda, a evolução de ingressos entre os anos de 2010 e 2013. 

Nota-se que a quantidade de ingressos nos cursos de licenciatura em 2010 e 2011 é 

maior que os ingressos dos cursos tecnológicos. Já nos anos de 2012 e 2013, o número 

de ingressos dos cursos tecnológicos superou o dos cursos de licenciatura. Entre 2010 

e 2013, a taxa de crescimento nos cursos de bacharelado foi de 29,7%, nos cursos de 

licenciatura observou-se uma taxa de 3,7% e nos cursos tecnológicos a taxa de 

crescimento ficou em 36,6%. 
 

Novamente, destaca-se que os cursos tecnológicos foram os que mais cresceram nos 

últimos anos, superando até mesmo os bacharelados, embora ainda concentrem o maior número 

de matrículas. 

 

Por fim, concernente aos alunos concluintes essa tendência também é recorrente, ou 

seja, tem-se o maior número de formandos nos cursos tecnológicos, para os anos entre 2010 e 

2013, cuja elevação sobrepõe os bacharelados e as licenciaturas, como se constata no Gráfico 

2, logo abaixo. 
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Gráfico 2. Elevação do número de concluintes, segundo grau acadêmico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: INEP (2015, p. 32). 
 
 

 

Segundo o INEP “de 2012 para 2013 houve um aumento dos concluintes para o grau 

tecnológico
29

 (3,1%) e observou-se queda de concluintes nas licenciaturas (-10,1%) e nos 

cursos de bacharelado (-6,7%)” (2015, p. 32). 
 

Esses elementos propiciam uma dimensão quanto ao crescimento, ampliação e 

importância atribuída à educação tecnológica no país
30

. Nesse ínterim, solidifica um dos 

fundamentos que demonstra a relevância acadêmica e social da presente investigação, uma vez 

que o objeto em questão além de constante crescimento tornou-se um importante lócus de 

análise, principalmente por ser uma das modalidades de ensino superior que mais cresceu – em 

perceptual – no país na última década. A presença e significância dessa modalidade de ensino 

no país são de suma relevância, pois como descrito acima existe um cenário histórico, político 

e cultural que permeia o âmbito social da realidade brasileira. 

 

Após apresentar a educação tecnológica no Brasil em aspectos históricos constitucionais 

e numéricos, faz-se no próximo item uma exposição direcionada – em 

 

 
29 Dados apresentados no relatório dos principais resultados do Censo do Ensino Superior de 2014 revelam que 
desde 2003 o número de mulheres ingressante e matriculadas é menor que o de homens, todavia configuram-se 
como maioria entre os formandos, em alguns anos mais que o dobro do montante masculino. O que demonstra que 
mesmo que ingressem em menor quantidade no ensino superior tendem a permanecer até o final do curso. Ver: 
Tabela 4.7 do Censo da Educação Superior: principais resultados (INEP, 2014).  

30 Outras informações quanto à educação profissional e tecnológica podem ser consultadas em: PACHECO, E.  

Institutos Federais uma revolução na educação profissional e tecnológica. São Paulo: Moderna, 2011. 
PACHECO, E. Perspectivas da educação Profissional técnica de nível médio: Proposta de Diretrizes Curriculares 
Nacionais. Vol. 1. São Paulo: Moderna, 2012. 
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específico – ao território paulista, uma vez que a instituição cujos cursos são parte do objeto de 

investigação encontram-se alocados nessa região. 

 
 

 

1.3 EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA EM SÃO PAULO 
 
 
 
 

As primeiras instituições, no estado de São Paulo, que ensaiaram uma aproximação com 

os cursos de tecnologia foram o Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) e a Faculdade de 

Engenharia Industrial (FEI), as quais escreveram projetos pedagógicos e organizaram cursos, 

porém, não houve interesse por parte dessas instituições na efetiva implantação desses cursos 

de curta duração que mais tarde foram aproveitados pelo Centro Estadual de Educação 

Tecnológica (CEET), hoje conhecido como Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 

Souza (CEETEPS) (MOTOYAMA, 1995). 

 

Os cursos superiores de tecnologia (CST) tiveram sua gênese com o curso de Engenharia 

de Operação, uma formação curta e voltada para uma prática operacional que conferia ao 

concluinte o diploma de Engenheiro de Operação. Algumas estratégias semânticas foram 

utilizadas no sentido de explicitar a diferença existente entre esses cursos e os clássicos cursos 

de engenharia, que em alguns documentos foram denominados engenheiros graduados. O 

primeiro caracterizava-se por oferecer uma formação tecnológica e o segundo uma formação 

científica. Com a base legal estabelecida desde a Reforma Universitária de 1968, é na década 

de 1970 que o MEC adota os cursos superiores de curta duração (ou cursos superiores de 

duração reduzida) como uma de suas políticas prioritárias e toma como base o curso de 

Engenharia de Produção. A denominação Cursos Superiores de Tecnologia que conferiam 

diploma de Tecnólogos
31

 e compreendidos como cursos de nível superior intermediário data 

de 1973. 
 

Dentre os aspectos de ordem política, econômica e social – abordados na primeira parte 

deste capítulo – que convergiram para a definição de uma política de incentivo à implantação 

do ensino tecnológico de nível superior e para emergência da figura do tecnólogo na sociedade 

brasileira, na década de 1960, dois aspectos se destacam, os quais caracterizam as relações de 

caráter político e econômico. 

 
31 Ao tratar da profissão de tecnólogo faz-se necessária a observação de que o PL nº 2245/2007, que regulamenta 

a profissão de tecnólogo encontrava-se, no mês de janeiro de 2017, na sua fase final de tramitação na Câmara dos 
Deputados e seria discutido no Plenário para, se aprovado, seguir para o Senado. 
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O aspecto político se configurava pela pressão exercida por parte de uma demanda 

reprimida de alunos oriundos de famílias trabalhadoras que reivindicavam para os seus filhos o 

acesso à educação superior. Todavia, o indivíduo, no tempo da sociedade tecnológica, é e/ou 

está inserido na lógica da Racionalidade Tecnológica, a qual, por vezes, o delega ao estado de 

funcionalidade objeto, ao mesmo tempo em que o eleva como dotado de criatividade, como 

expressa Adorno (1995, p. 185) em um dos epilegômenos dialéticos da obra Palavras e Sinais: 

modelos críticos II: “Quanto mais os homens individuais são reduzidos à função da totalidade 

social por sua vinculação com o sistema, tanto mais o espírito, consoladoramente, eleva o 

homem, como princípio, a um ser dotado do atributo da criatividade e da dominação absoluta”. 

 

Esse movimento comentado pelo autor, na obra em questão, publicado em 1969 ainda 

é vigente na sociedade atual, não apenas no Brasil, mas praticamente na totalidade de nações 

capitalistas, nas quais o entrelaçamento entre o homem/sujeito e objeto se faz corriqueiro e até 

mesmo constituinte, uma vez que elementos políticos e econômicos tornam-se concomitantes 

nas propostas educacionais que são projetadas para um país. 
 

O modelo adotado pelo país na década de 1950 caracterizava-se como um capitalismo 

de subordinação do país aos interesses imperialistas estadunidenses e, desta forma, 

subordinação da burguesia local à burguesia dos países do eixo central capitalista e ocorre em 

oposição ao modelo econômico anterior que preconizava a substituição das importações e que 

já agonizava nos primórdios de 1950, pois dependia de subsídio econômico para a implantação 

de fábricas no país que substituiriam a importação de bens de consumo duráveis (fábricas que 

exigiam grandes capitais, como por exemplo, a indústria automobilística) que não caberia no 

orçamento nacional. 
 

Neste sentido, fez-se necessária a adaptação do sistema educacional, tornando-o capaz 

de formar trabalhadores aptos, por um lado, a se conformarem ao trabalho nas novas indústrias 

que aqui se instalavam com base em capital estrangeiro e, por outro lado, prontos para se 

conformarem aos novos padrões de vida que iam se consolidando junto ao processo de 

industrialização. Segundo Leher (2005, p. 214): 

 
[…] era preciso um aparato de ciência e tecnologia que pudesse adequar o novo 

modelo econômico às condições ambientais e sociais do país, formar técnicos 
dispostos a difundir o novo paradigma e estruturar um ambiente de pesquisa […] que 

pudesse fornecer suporte ao modelo. 
 

A interpretação deste contexto político-econômico é pautada por relações sociais de 

produção capitalista, constituída por duas classes sociais fundamentais, de interesses 
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antagônicos e caracterizadas pela posse dos meios de produção denominadas, respectivamente, 

burguesia e proletariado. Esta determinação material denota a oposição entre aqueles que, 

detentores dos meios de produção, com o intuito de obter e ampliar seu capital compram e 

exploram a força de trabalho, e aqueles que destituídos dos meio de produção, precisam vender 

sua força de trabalho a um ente abstrato denominado mercado de trabalho. Vários são os 

mecanismos utilizados atualmente com consentimento das massas, em detrimento do uso da 

força coercitiva pela classe dominante, na construção de uma sociedade sem oposição, na qual 

os interesses, estilo de vida e ideias são universais como se atendessem harmonicamente a 

totalidade. 
 

Por essa via, o campo educacional tornou-se um pilar importante na construção do 

consenso social e tem na implantação dos cursos de tecnologia uma das suas expressões mais 

agudas. 
 

Dentre as determinações para o surgimento deste tipo de formação parece pertinente 

destacar a ideia de atendimento das três demandas sociais orquestradas pela burguesia. Por um 

lado, a demanda exercida por uma parcela da classe trabalhadora que ansiava adentrar no ensino 

superior, inspirada pelo discurso da qualificação e de consumo (teoria crítica) e, por outro lado, 

do atendimento de uma demanda do mercado de trabalho que se ressentia da ausência de um 

tipo de mão de obra qualificada, capaz de operar determinadas tecnologias, especificamente aos 

setores secundários e terciários da economia nacional e, por fim, o que poderia ser chamada de 

demanda cultural, a qual resulta do contexto predominante na década de 1960 como a 

movimentação da juventude na Europa e nos Estados Unidos da América, sem deixar de 

considerar que essa década no Brasil é marcada pelo período ditatorial e as tentativas de 

resistência por parte de uma parcela dos jovens universitários brasileiros foram visíveis. 
 

Na marcha dessa corrente que clamava por esse tipo de formação – política, econômica 

e social – tem-se o despontar dos cursos de tecnologia, período descrito na primeira parte do 

capítulo. O estado paulista não se ausentou desse processo, pelo contrário em consonância com 

as ações do governo federal, mesmo que não diretamente atreladas, também aderiu ao fluxo de 

criação desse tipo de curso. Segundo Palladino (2012, p. 32): 

 
[...] as experiências pioneiras na implantação [...] foram iniciadas no Estado de São 

Paulo por cinco instituições não federais de ensino com base nos Artigos 18 e 23 da 

Lei 5.540/68, com sete cursos em faculdades do interior paulista (1970 a 1972), com 

destaque para Sorocaba, o embrião dos cursos de tecnologia replicados nas cinco 

Faculdades de Tecnologia de São Paulo, do Centro Estadual de Educação Tecnológica 

Paula Souza (1971) e quatro na Faculdade de Tecnologia da Universidade Mackenzie 

(1971). 
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O autor que trata da expansão dos Institutos Federais no estado de São Paulo volta sua 

atenção em especial ao Instituto Federal de São Paulo (IFSP) sem deixar de apresentar o cenário 

histórico e legislativo que permearam essa implantação. No âmbito estadual a principal 

referência é a criação do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS). 

A implantação e a expansão
32

 do Cento Paula Souza no cenário econômico da época (décadas 

de 1960-1970) sob a inexorável influência da Teoria do Capital Humano promoveu impactos 

nos setores político, econômico e social, suscitando o aperfeiçoamento dos mecanismos 

organizacionais já existentes, no sentido de que esses atendessem às exigências de um mercado 

global com padrões mais competitivo que o existente até então. Considera-se como fatores 

condicionantes ou desencadeadores deste processo de aperfeiçoamento: a intensificação do 

neoliberalismo, a crise do comunismo, a superação dos modelos produtivos denominados, 

respectivamente Taylorismo
33

 e Fordismo
34

 e o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. 
 

Se até a década de 1950, nos países de capitalismo tardio
35

, a escolarização formal 

consistia em um serviço disponível para poucos e sinônimo de distinção entre as classes sociais 

e a relação entre educação e desenvolvimento econômico não fossem pauta das discussões 

teóricas, nos países cujo modelo econômico vigente era o capitalismo, nos meados da década 

de 1950, já era objeto de interesse e pesquisa dos teóricos econômicos americanos que elaboram 

uma teoria que concebia a educação como produtora de um determinado tipo de capital 

denominado Capital Humano
36

. 

 
 
 
32 Em 2007 a capa da Revista do Centro Paula Souza já declarava otimismo quanto à expansão com a seguinte 
chamada: “Expansão recorde até 2010: novas unidades e mais vagas nos ensinos tecnológicos, técnico e médio”  

(CENTRO PAULA SOUZA, 2007, p. 4-5).  

33 Frederick Winslow Taylor (1856-1915), “engenheiro mecânico, conhecido como o ‘Pai da Administração 
Científica’, abordagem apoiada em quatro princípios básicos: estudos das tarefas; seleção das melhores pessoas 
para execução das tarefas; treinamento; e incentivo monetário. Publicou cinco livros, dois dos quais se tornaram 
muito conhecido – Princípios de Administração Científica e Gerência de fábrica”.  

34 Henry Ford (1863 – 1947), “Criou a Ford Motor Company em 1903. A ele pode ser debitada a criação da linha 
de montagem, um sistema de produção altamente eficiente de produção, com altos volumes, com base nos 
princípios da Administração Científica”.  

35 Conforme expõe Wolfgang Leo Maar no Prefácio da coletânea Educação e Emancipação “Para Adorno, o 
capitalismo tardio joga a pá de cal na possibilidade vislumbrada desde Humboldt como a formação autêntica, uma 
reconciliação entre o homem e o mundo, em que aquele, ao se impor ao munido, adquiria sua realidade, 
objetivando-se, enquanto o mundo, simultaneamente, se humanizaria pelo trabalho dos homens. Mas o que se 
observa é a imposição do homem a um mundo - que não se humaniza” (MAAR, 2006, p. 27).  

36 A Teoria do Capital Humano, Schultz na década de 1950, considera que o investimento no capital humano de 
uma empresa (ou seja, em educação e aperfeiçoamento pessoal de funcionários) provoca um aumento significativo 
de produtividade. Sobre as consequências desta teoria para a escola e o ensino, ver a obra de Frigotto especialmente 
em: A produtividade da escola improdutiva. São Paulo: Cortez, 1984. A teoria do capital Humano foi 
posteriormente recuperada por Schultz que comumente é citado na bibliografia pedagógica brasileira como sendo 
o precursor desta teoria. SCHULTZ, T. W. O Capital Humano: Investimentos em educação e em pesquisa. Rio de 
Janeiro: Zahar, 1973. 
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Na década de 1960, intelectuais dos países desenvolvidos discutiam sobre os caminhos 

do processo de industrialização e seus resultados para o desenvolvimento econômico e social. 

A educação e o sistema que em tese o representa passou a integrar a agenda de alguns teóricos 

que, na esteira dos problemas de crescimento econômico e de distribuição de renda, aproximam-

se da Teoria do Capital Humano. 
37

 

 

Nessa perspectiva, Anísio Teixeira
38

, então diretor do INEP
39

, em 1961, escreveu a 

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP)
40

, o artigo intitulado Educação e 

desenvolvimento, no qual apresentou as teses produzidas pela lnter-University Study of Labor 

Problems in Economic Development, organização criada em 1954, pelos economistas Clark 

Kerr, John T. Dunlop, Frederick Harbinson e Charles A. Myers que tinha como finalidade 

investigar o fator humano no processo do desenvolvimento econômico, o que culminou na 

formulação da chamada da Teoria do Capital Humano. Para esses pesquisadores as estratégias 

para o desenvolvimento industrial de um país, são e/ou estão condicionadas pelo tipo de elite 

que o conduz, cada um, dos cinco tipos de elite identificados pelo grupo, estabelece diferentes 

estratégias educacionais, de modo a conformá-las às suas estratégias de industrialização.41 

 
 
 
 
 
 
 

 

37 Silva e Silva (2012) contemplam a influência econômica e política sobre a educação e o trabalho no Brasil nesse 

período. Ver: SILVA, J. S.; SILVA, A. J. A Teoria do Capital Humano e sua influencia econômica e política sobre 

a educação e o trabalho nas décadas de 1960 e de 1970. In: SEMINÁRIO DO TRABALHO – Trabalho, Educação 

e Políticas Sociais do Século XXI, 9., 2012, Marília-SP Anais... Marília-SP, 2012. Disponível em: 

<http://www.estudosdotrabalho.org/texto/gt1/a_teoria_do_capital.pdf>. Acesso em: 19 jan. 2017. 
 

38 Em 1952, assumiu a direção do Instituto (INEP), o qual passou a dar maior ênfase ao trabalho de pesquisa. Seu 
objetivo era estabelecer centros de pesquisa como um meio de “fundar em bases científicas a reconstrução 
educacional do Brasil” (relatório do Inep 50 anos, 1987). A ideia foi concretizada com a criação do Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), com sede no Rio de Janeiro, e dos Centros Regionais, nas cidades 
de Recife, Salvador, Belo Horizonte, São Paulo e Porto Alegre. Tanto o CBPE como os Centros Regionais estavam 
vinculados à nova estrutura do Inep.  

39 O Inep foi criado, por lei, no dia 13 de janeiro de 1937, sendo chamado inicialmente de Instituto Nacional de 
Pedagogia. No ano seguinte, o órgão iniciou seus trabalhos de fato, com a publicação do Decreto-Lei no 580, 
regulamentando a organização e a estrutura da Instituição e modificando sua denominação para Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos.  

40 A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP) iniciou suas atividades no mês de julho de 1944. Todas 
as informações educacionais produzidas pela autarquia passaram a ser publicadas neste veículo, que até hoje atende 
aos gestores, pesquisadores e estudiosos da educação.  

41 Em Industrialims and Industrial Man, em que Kerr, Dunlop, Harbison e Myers sumariam as principais 
conclusões a que chegaram pelo exame de todos os estudos realizados como parte do projeto, são analisadas as

  

“elites industrializadoras” (industrializing elites) – os grupos que lideram o processo de industrialização – cujos 
tipos ideais abrangem a elite dinástica, a da classe média, a dos intelectuais revolucionários, a dos administradores 

coloniais e a dos líderes nacionalistas (LOPES, 2009, p. 9).
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No texto em questão, Anísio Teixeira classifica a elite brasileira como sendo do tipo 

dinástica
42

, uma vez que seu maior propósito seria preservar a tradição, bem como oferecer 

educação a poucos, para os quais expõe: 
 

[...] visando, acima de tudo, preservar a tradição, oferece a educação, apenas aos 

poucos e, especialmente a grupos seletos e destinados a construir a elite governante. 

A ênfase é na formação humanística e na formação jurídica, com restritas facilidades 

para a educação científica. Os valores tradicionais e da religião são postos em relevo 

em todos os graus e níveis de ensino. Não tem as universidades participação no 

processo de industrialização. Há pouco interesse no treino dos trabalhadores, além da 

educação elementar e do aprendizado direto nas fábricas (TEIXEIRA, 1961, s.p43). 
 

É neste cenário que ‘nasce’ o Centro Paula Souza, no âmbito estadual, o qual não se 

distingue em muito em nível federal. Conforme consta no Portal eletrônico da instituição: 

 
O Centro Paula Souza é uma autarquia do Governo do Estado de São Paulo, vinculada 

à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação 

(SDECTI). A instituição administra 220 Escolas Técnicas Estaduais (Etecs) e 66 

Faculdades de Tecnologia (Fatecs), reunindo aproximadamente 290 mil alunos em 

cursos técnicos de nível médio e superiores tecnológicos, em mais de 300 municípios. 

As Etecs reúnem mais de 208 mil estudantes nos Ensinos Técnico, Médio e Técnico 

Integrado ao Médio, com 138 cursos técnicos para os setores industrial, agropecuário 

e de serviços, incluindo habilitações nas modalidades semipresencial, online, 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) e especialização técnica.  
Já nas Fatecs, cerca de 80 mil alunos estão matriculados em 72 cursos de graduação 
tecnológica, em diversas áreas, como Construção Civil, Mecânica, Informática, 

Tecnologia da Informação, Turismo, entre outras. Além da graduação, são oferecidos 

cursos de pós-graduação, atualização tecnológica e extensão. 
 

Sabe-se que a instituição foi criada pelo Decreto-lei de 6 de outubro de 1969, com o 

propósito de ampliar a oferta de cursos de curta duração no estado paulista. Um conjunto de 

documentos contemplam sua gênese, tais como: CEETEPS. Mostra iconográfica. São Paulo: 

CEETEPS, outubro de 1986; GRUPO DE TRABALHO de 1968. Relatório do Grupo de 

Trabalho criado pela resolução 2001 de 15.01.1968. In: CETEEPS. Documentos de 

 
42 Lopes (2009, p. 10) apresenta como Kerr, Dunlop, Harbison e Myers definiram a elite dinástica, a saber: Os 
membros da elite dinástica originam-se da aristocracia rural ou comercial, pois a agricultura e o comércio 
usualmente constituem as formas preexistentes de produção. [...] Esta elite mantém-se coesa pela lealdade comum 
à ordem estabelecida”. Com o início da industrialização, a aristocracia cinde-se em “realistas”, que admitem a 
mudança e tentam controlá-la a fim de preservar o essencial da ordem tradicional, e “tradicionalistas”, que resistem 
a qualquer transformação. Se os “realistas” ganham o controle do processo de industrialização, “a

  

ênfase recai no poder pessoal, o que envolve a perpetuação da família predestinada a governar e da classe dentro 

da qual se realizam alianças e se recrutam elementos pata os postos de administração. O sistema repousa sobre a 

tradição e, em última análise, sobre a força [...] O sistema político é paternalista – o Estado paternalista – e da 

mesma forma o econômico: a administração paternalista. Deve-se cuidar do operário, que, do seu lado, deve ser 

leal. Ele depende do diretor, para a sua orientação e bem-estar. Detesta-se a ideia de tensão entre o administrador 

da empresa e o empregado; a “harmonia” é considerada imprescindível. A formulação de normas fica tanto quanto 

possível nas mãos dos administradores; as prerrogativas da administração são sagradas. Tanto o sistema social 

como o econômico possuem uma hierarquia nítida de superiores e subordinados, com uma série de direitos e 

obrigações recíprocos” (p. 52-53). “A elite dinástica tende a depender, para o recrutamento da mão de obra, de 

relações tribais e de família. Da mesma forma favorecerá empregados dóceis e leais, ao invés de favorecer 

necessariamente os mais produtivos. Essa elite valoriza expedientes paternalistas para prender o operário à 

empresa...” (p. 187).
 

43 Trata-se da versão digitalizada pela Biblioteca Digital Anísio Teixeira em HTML, sem numeração de páginas.  
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Referência da Publicação. São Paulo: CETEEPS, 1980b, p.3-8; GRUPO DE TRABALHO 

CASES. Norma de Trabalho n° 1, de 15 de maio de 1968a. In: CEETEPS. Documentos de 

Referência da Publicação. CEETEPS, São Paulo, 1980b, p.10-12; GRUPO DE TRABALHO 

CASES. Norma de Trabalho n° 2, de 16 de outubro de 1968b. In: CEETEPS. Documentos de 

Referência da Publicação. São Paulo, CEETEPS, 1980b, p.13-15; COMISSÃO ESPECIAL. 

Anteprojeto que cria no sistema estadual de ensino superior, o Instituto de Ensino Técnico Paula 

Souza e dá outras providências de 20 de junho de 1969. In: CEETEPS. Documentos de 

Referência da Publicação. São Paulo: CEETEPS.1980b, p.36-38; TOLLE, Paulo Ernesto. 

Ofício 419 de 21 de julho de 1969a. In: CEETEPS. Documentos de Referência da Publicação. 

CEETEPS: São Paulo, 1980b, p.41-42; TOLLE, Paulo Ernesto. Substitutivo ao Anteprojeto que 

cria o sistema estadual de ensino superior, e dá outras providências. In: CEE, 
 
Seção de Documentação. CEE: São Paulo, 1969b; Atas do Conselho Deliberativo do Centro 

Paula Souza da Ata n.1, v.1, 03 de novembro de 1969; Ata n. 1, v. 3, 05 de fevereiro de 1975; 

Pareceres do Conselho Federal de Educação e do Conselho Estadual de Educação de São Paulo 

referentes ao Centro Paula Souza: Pareceres do Conselho Estadual de Educação a partir do nº 

44 de 1963 até o nº 1104 de 1974; Pareceres do Conselho Federal de Educação a partir do nº 

278 de 1970 até o nº 364 de 1980. 

 

Novamente, é possível destacar as décadas entre 1960 e 1980 como centrais sobre o 

processo de implantação e posterior expansão do Centro Paula Souza. Nesse sentido, as 

preocupações da sociedade brasileira desde a década de 1960 – o Ensino acadêmico e ensino 

profissionalizante, a expansão do ensino superior, a diversificação de instituições e cursos de 

graduação para além do bacharelado e da licenciatura, os cursos superiores de curta duração, a 

formação direcionada para o mercado de trabalho e a ampliação de acesso ao ensino superior 

público – já eram pautas destacadas da reforma do ensino superior, ocasião em que todos os 

atores sociais envolvidos nos assuntos educacionais procuravam formular diagnósticos e buscar 

soluções para problemas relacionados ao ensino superior brasileiro. Evidentemente são temas 

que ainda não foram superados, ao contrário são efervescentes no momento da redação deste 

estudo. 

 

  Após o golpe militar de 1964, observa-se a crescente importação de diagnósticos e 

referências estrangeiras, sobretudo advindas de norte-americanos, que aqui chegavam por meio 

dos estudantes brasileiros que retornavam de seus estudos no exterior, dos especialistas e 

consultores contratados pelos governos de instâncias estaduais e federais.
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 O ‘nascimento’ do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza está associado a 

esse contexto de reformas do ensino superior brasileiro e paulista. 

 

Para fins de uma apresentação a literatura produzida a respeito da história do Centro foi 

classificada em dois grupos de trabalhos: produzidos em âmbito institucional ou por encomenda 

e os produzidos no âmbito das pesquisas acadêmicas. 

 

Constituem o primeiro grupo os trabalhos produzidos pela instituição: um conjunto de 

publicações produzidas por ocasião de suas efemérides, as quais podem ser consideradas 

edições comemorativas. Em 1980, foi publicado o livro “10 anos de Atividades do Centro 

Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza” (CEETEPS, 1980) no qual são apresentados 

dados quantitativos sobre seu funcionamento e um histórico do Centro expresso na forma de 

legislação referente à sua criação, em 1990 por ocasião da comemoração de seus 20 anos de 

existência, esse mesmo histórico foi reproduzido agora acompanhado dos dados quantitativos 

atualizados (CEETEPS, 1990). 

 

A apropriação das narrativas oficiais produzidas pela e para a instituição em 

comemoração aos seus dez e dos seus 20 anos de fundação, respectivamente nos anos de 1980 

e 1990, também ocorreu por ocasião de seus 25 anos de existência, em 1995 foi publicado o 

livro “Educação técnica e tecnológica em questão: 25 anos do CEETEPS”, organizado por 

Shozo Motoyama
44

. 

 

A apresentação do livro, na época, foi redigida pelo então reitor da UNESP, o Sr. Arthur 

Roquete de Macedo que na introdução, o organizador do livro, faz uma exposição abrangente 

da história da ciência na Europa e nos Estados Unidos. Na sequência apresenta-se a divisão em 

quatro partes da obra: Parte I Os pioneiros, Parte II Fase de Consolidação, Parte III Fase atual 

e na Parte IV CEETEPS: 25 anos em imagens, seguida da conclusão intitulada O CEETEPS: 

memórias e apontamentos para a sua história. Mostrando-se um entusiasta dos avanços 

tecnológicos, no primeiro capítulo, Motoyama (1995) profetiza que se tratava da inauguração 

de um novo período civilizatório e apenas os capacitados tanto técnica como cientificamente 

seriam capazes de enfrentar. Como historiador da Ciência, esclarece que seu referencial teórico 

apoia-se no binômio do progresso científico-tecnológico e no desenvolvimento 

socioeconômico. Ideias de atraso, do posicionamento periférico e dependente tecnologicamente 

 
44 Organizado por Shozo Motoyama e editado pelo próprio Centro e pela editora UNESP, essa publicação resultou 

de um convênio entre o Centro Paula Souza e o Centro Interunidade de História da Ciência da USP. Motoyama é 
professor titular da FFLCH/USP. Escreveu também livros de outras instituições da USP com esse caráter 
comemorativo, tais como: MOTOYAMA, S.; NAGAMINI, M. Escola Politécnica, 110 anos construindo o futuro. 
São Paulo: EPUSP, 2004 e; MOTOYAMA, S. (Org.). USP 70 Anos - Imagens de uma história vivida. São Paulo: 
Edusp, 2006. 



54 

 

 

do Brasil em relação aos países que ocupam posições centrais no cenário econômico perpassam 

todo o texto. O autor aponta a constituição do Centro Paula Souza como um antídoto a essa 

dependência tecnológica e ressalta a missão vanguardista do estado de São Paulo em relação ao 

Brasil, ou seja, ‘não ser conduzido, conduzir’. 

 

Ressalta-se que a obra tornou-se importante fonte de pesquisa e se constituiu como 

referência para os pesquisadores da área da educação técnica e tecnológica tendo sido mais 

vezes citada em trabalhos acadêmicos do que os documentos anteriormente produzidos sobre a 

história do Centro. Todavia, nenhum capítulo do livro é dedicado às questões metodológicas, 

porém, o autor faz alusão, na última página da parte introdutória, ao importante projeto sobre a 

história da instituição do qual o livro é o resultado da primeira etapa, salienta que as entrevistas 

foram editadas e faz deferência à “valiosa técnica” da história oral no trato da 

contemporaneidade.
 45

 

 

Na análise das entrevistas observa-se que palavras como “Modernização, atualização, 

adaptação, empreendedorismo, abertura, inovação, reforma”
46

 e seus sinônimos são termos 

comuns em todas as entrevistas de forma que o campo discursivo produzido pelos agentes por 

posições que lhes conferem poder de decisões de caráter administrativo para determinar os 

contornos e as características da instituição de modo a torná-la uma organização moderna, e a 

chave que abre todas as portas é a chave da tecnologia.
47

 

 

Todavia, a literatura internacional que faz oposição a este modelo organizacional de 

administração e exalta o impacto dos saberes da gestão administrativa na organização das 

instituições de ensino, repudiam os procedimentos de tomada de decisão, de controle e de 

organização do trabalho nas instituições de ensino impondo-lhe vocabulários como “eficiência, 

eficácia, metas, objetivos, resultados, diretrizes, planejamento, estratégia, liderança, missão, 

inovação e organização” denomina-o de “colonização gerencial” (CHARLE; SOULIÉ, 2007), 

 
 

 
45 Sobre a importância da história oral, Ver: THOMPSON, Paul. História oral: a voz do passado. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1992. PRINS, G. História Oral. In. BURKE, P. (Org.) A escrita da história – novas perspectivas. São 
Paulo. Editora UNESP, 1992. FERREIRA, M. M. História oral: um inventário das diferenças. In: FERREIRA, M. 
M. (Coord.). Entre-vistas: abordagens e usos da história oral. Rio de Janeiro: Editora da Fundação Getúlio Vargas, 
1994, p. 1-13.  

46 Burton Clark é considerado um dos fundadores da chamada “moderna sociologia da educação”, marcada pela 
importação da teoria das organizações para o campo de estudos educacionais. Como tal, ocupou um espaço 
privilegiado na formulação de políticas e orientações para a reforma do ensino superior no mundo todo, chegando 
a ser membro do Conselho Consultivo do Núcleo de Pesquisas sobre Educação Superior da USP (NUPES) no 
início dos anos 1990.  

47 Perspectiva defendida por pesquisadores como: Algo Henderson e Alfonso Borrero, formuladores de política 
da Unesco, o primeiro, ao falar da “educação superior do mundo de amanhã” (1968) e o segundo, por sua vez, ao 
tratar da universidade “como uma instituição hoje” (1993). 
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os quais definem um sistema de classificação e visão de mundo que se reflete nos conteúdos 

ensinados nessas instituições. 

 

Por sua vez, na literatura nacional os pesquisadores direcionam suas críticas “ao 

planejamento racional das atividades acadêmicas”, “na burocratização crescente da esfera da 

cultura (e da ciência), com a transformação da universidade numa grande organização racional, 

na qual essa racionalidade de caráter funcional, instrumental, ou formal, está subordinada à 

ideia de cálculo” (CARDOSO, 2001, p. 67), ao modelo organizacional de administração 

baseado na grande empresa, na imposição de uma ideia de “progresso” como sinônimo de uma 

“organização administrativa e administrada da universidade” (CHAUÍ, 2001, p. 66). 

 

Destarte, a estratégia administrativa adotada pelo Centro e tão alardeada nas entrevistas, 

que se faz sintomática das reformas universitárias dos anos 1960 e, segundo Franklin Leopoldo, 

sobretudo, a reforma de 1980 que delineou uma universidade gerencial baseada na 

desqualificação da política em todos os níveis como parte de um projeto político de dimensões 

transnacionais, que a tecnoburocracia brasileira leva a efeito naquilo que lhe compete e de 

acordo com as diretrizes de órgãos internacionais (SILVA F. L, 1999). 

 

Em comemoração aos 40 anos da instituição, em 2009, foi lançada uma publicação 

prefaciada por autoridades políticas que ocupavam cargos executivos e que apresentam o 

Centro como a maior rede estadual de ensino profissional do País, responsável pela formação 

de mais de 180 mil estudantes em 138 cidades paulistas no estado de São Paulo. Destaca que 

as gestões de governo do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) fizeram o maior 

investimento da história da instituição para colocar em prática seu plano de expansão de vagas 

e de unidades por meio das parcerias firmadas com prefeituras de todas as regiões do estado, 

inclusive da capital. A publicação dispõe os índices de empregabilidade dos egressos dos cursos 

de tecnologia, o bom desempenho dos alunos das Etecs no Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), a variedade de programas de cursos de qualificação oferecidos pelo Centro conferindo 

atendimento a mais de 230 mil trabalhadores, a criação de índice para medir o desempenho do 

ensino técnico e tecnológico, o Índice de Desenvolvimento do Ensino Técnico e Tecnológico 

do Estado de São Paulo (Idetec) (CEETEPS, 2010). 

 

Atualmente, os números relativos ao Centro Paula Souza crescem em praticamente 

todos os aspectos, não somente quanto ao montante de instituições implantadas como de 

discentes, docentes, funcionários entre outros. 
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 O mapa divulgado pelo Centro em 2016, apresentado na Figura 1, informa que foram 

implantadas 66 Fatecs em 60 municípios paulista
49

, o que indica que o projeto de expansão 

seguiu o percurso previsto. Como divulgado na publicação Perfil dos Cursos 2016: 

 
As Faculdades de Tecnologia (Fatecs) do Centro Paula Souza estão entre as principais 

instituições de Ensino Superior gratuito do Estado de São Paulo. São mais de 75 mil 

alunos em 72 cursos de graduação tecnológica, que contam com três anos de duração 

e uma carga de 2.400 horas. Divididos em dez eixos tecnológicos, os cursos atendem 

aos mais variados segmentos econômicos, desde os mais tradicionais até as chamadas 

carreiras emergentes ou “profissões do futuro”. Os tecnólogos formados nas Fatecs 

são preparados para responder com agilidade às transformações do mercado de 

trabalho [...]. Por meio do Plano de Expansão do Governo do Estado de São Paulo, 

houve um importante aumento nos últimos anos no número de vagas e de unidades. 

Em 2006, existiam 26 Fatecs. No primeiro semestre de 2016, a instituição iniciou o 

ano letivo com 66 faculdades de tecnologia em funcionamento (CENTRO PAULA 

SOUZA, 2016, p. 141). 
 

Nesse guia é possível identificar as principais informações quanto ao curso e ao mercado 

de trabalho, bem como o respectivo eixo tecnológico. Na Figura 1, a seguir visualiza-se a 

disposição das 66 Fatecs implantadas, com destaque para a região metropolitana de São Paulo, 

onde há maior aglomeração das unidades. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
49 Americana; Araçatuba; Assis; Barueri; Bebedouro; Bauru; Botucatu; Bragança Paulista; Campinas; Capão 

Bonito; Carapicuíba; Catanduva; Cotia; Cruzeiro; Diadema; Franca; Garça; Guaratinguetá; Guarulhos; Indaiatuba; 
Itapetininga; Itapira; Itaquaquecetuba; Itatiba; Itu; Jaboticabal; Jacareí; Jaú; Jales – Professor José Camargo; 
Jundiaí; Lins; Marília; Mauá; Mococa; Mogi das Cruzes; Mogi Mirim; Osasco; Ourinhos; Pindamonhangaba; 
Piracicaba; Pompéia; Praia Grande; Presidente Prudente; Ribeirão Preto; Santana de Parnaíba; Santo André; Santos 
(B. Santista); São Bernardo do Campo; São Caetano do Sul; São Carlos; São José do Rio Preto; São José dos 
Campos; São Roque; São Paulo (Capital: Ipiranga – Pastor Enéas Tognini; Fatec Itaquera – Prof. Miguel Reale; 
Fatec Sebrae; Tatuapé; Zona Leste; Zona Sul – Dom Paulo Evaristo Arns); São Sebastião; Sertãozinho; Sorocaba; 
Taquaritinga; Tatuí; Taubaté. 

http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-americana.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/marilia/fatec-assis.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/marilia/fatec-assis.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/barretos/fatec-bebedouro.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/barretos/fatec-bebedouro.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sorocaba/fatec-botucatu.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sorocaba/fatec-botucatu.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-campinas.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-campinas.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/itapeva/fatec-capao-bonito.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/itapeva/fatec-capao-bonito.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-do-rio-preto/fatec-catanduva.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-do-rio-preto/fatec-catanduva.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-cruzeiro-waldomiro-way.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-cruzeiro-waldomiro-way.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/franca/fatec-franca-tomaz-novelino.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/franca/fatec-franca-tomaz-novelino.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-guaratingueta-joao-mod.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-guaratingueta-joao-mod.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-indaiatuba.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-indaiatuba.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sorocaba/fatec-itapetininga-antonio-belizandro.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sorocaba/fatec-itapetininga-antonio-belizandro.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/fatec-itaquaquecetuba.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/fatec-itaquaquecetuba.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sorocaba/fatec-itu-amaury-castanho.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sorocaba/fatec-itu-amaury-castanho.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-jacarei.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-jacarei.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-do-rio-preto/fatec-jales.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-do-rio-preto/fatec-jales.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-do-rio-preto/fatec-jales.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-jundiai-deputado-ary-fossen.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-jundiai-deputado-ary-fossen.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/marilia/fatec-marilia-estudante-camarinha.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/marilia/fatec-marilia-estudante-camarinha.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-mococa.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-mococa.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-mogi-mirim-arthur-de-azevedo.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-mogi-mirim-arthur-de-azevedo.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/marilia/fatec-ourinhos.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-pindamonhangaba.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-pindamonhangaba.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-piracicaba-roque-trevisan.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/campinas/fatec-piracicaba-roque-trevisan.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/baixada-santista/fatec-praia-grande.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/baixada-santista/fatec-praia-grande.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/ribeirao-preto/fatec-ribeirao-preto.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/ribeirao-preto/fatec-ribeirao-preto.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/fatec-santana-de-parnaiba.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/fatec-santana-de-parnaiba.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/baixada-santista/fatec-santos-rubens-lara.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/baixada-santista/fatec-santos-rubens-lara.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/fatec-sao-bernardo-adib-moises.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/fatec-sao-bernardo-adib-moises.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/central/fatec-sao-carlos.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/central/fatec-sao-carlos.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-do-rio-preto/fatec-sao-jose-do-rio-preto.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-do-rio-preto/fatec-sao-jose-do-rio-preto.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-sao-jose-dos-campos-jessen-vidal.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-sao-jose-dos-campos-jessen-vidal.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/capital/fatec-ipiranga.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/capital/fatec-ipiranga.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/capital/fatec-itaquera-miguel-reale.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/capital/fatec-itaquera-miguel-reale.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/capital/fatec-sebrae.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/capital/fatec-sebrae.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/capital/fatec-zona-leste.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/metropolitana-de-sao-paulo/capital/fatec-zona-leste.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-sao-sebastiao.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-sao-sebastiao.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-sao-sebastiao.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sorocaba/fatec-sorocaba-jose-crespo.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sorocaba/fatec-sorocaba-jose-crespo.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/central/fatec-taquaritinga.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/central/fatec-taquaritinga.asp
http://www.cps.sp.gov.br/fatec/escolas/sao-jose-dos-campos/fatec-taubate.asp
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Figura 1 Mapa com a localização das Fatecs no estado paulista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Centro Paula Souza (2016, p. 200). 
 
 

 

Cumpre salientar que a unidade de Sorocaba foi a primeira a ser implantada no estado, 

conforme se tem registro no histórico apresentado pelo Centro Paula Souza. A região 

metropolitana de São Paulo contempla maior número de unidades possivelmente por questões 

geográficas e distribuição da população, além outras influências tais como: demanda social e 

industrial também podem compor a justificativa quanto à localização das Fatecs, até mesmo 

porque faz parte do processo de implantação a parceria com o Município. Em momento 

oportuno serão apresentadas algumas informações sobre a Fatec Carapicuíba, unidade onde se 

realizou a presente pesquisa. Entende-se que a descrição dos aspectos presentes na região 

‘industrial’ em que a unidade foi implantada pode elucidar os elementos que corroboram com 

o processo de expansão das Fatecs. Além das publicações disponibilizadas pelo próprio Centro 

– aquelas que falam sobre si mesmas – constituem o segundo grupo, os trabalhos produzidos a 

partir de pesquisas acadêmicas realizadas em sua maioria em universidades paulistas e no 

programa de pós-graduação do Centro Paula Souza50, bem como foram consultados os bancos 
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CAPES e SciELO – os resultados serão apresentados em detalhes no próximo tópico. 
 

Ainda na esteira da implantação do Centro Paula Souza cumpre comentar sobre a 

concepção de educação defendida pelo mesmo, uma vez que essa concepção é refletida nas 

ações desenvolvidas no Centro, tanto do ponto de vista prático como teórico. 

 

Toma-se por base um trecho do discurso proferido por Anísio Teixeira na ocasião da 

abertura da Universidade do Distrito Federal, em 1935, nos quais discorre sobre a função da 

universidade. 

 
A função da universidade é uma única e exclusiva. Não se trata somente de difundir 

conhecimentos. O livro também os difunde. Não se trata, somente de conservar a 

experiência humana. O livro também a conserva. Não se trata somente de preparar 

práticos ou profissionais de ofícios ou artes. A aprendizagem direta os prepara, ou, 

em último caso, escolas muito mais singelas do que universidades. Trata-se de 

desenvolver uma atmosfera de saber, para se preparar o homem que o serve e o 

desenvolve. Trata-se de conservar o saber vivo e não morto, nos livros ou no 

empirismo das práticas não intelectualizadas. Trata-se de formular intelectualmente 

experiência humana, sempre renovada, para que a mesma se torne consciente e 

progressiva. Trata-se de difundir a cultura humana, mas de fazê-lo com a inspiração, 

enriquecendo e vitalizando o saber do passado com a sedução, a atração e o ímpeto do 

presente (TEIXEIRA,1998, p. 88 grifos nossos). 
 

Oitenta anos mais tarde (em 2015), em comemoração aos seus 45 anos de existência, o 

Centro Paula Souza publicou outro livro informativo da instituição, no qual se lê a seguinte 

declaração: 

 
Tendo assumido o compromisso de atuar em consonância com o setor produtivo, a 

instituição, desde sempre, educa para o trabalho. Cria e atualiza cursos a partir de 

demandas do setor produtivo e a cada passo desse processo conversa com empresários 

e associações de classe, sempre atenta às tendências tecnológicas. Desta forma, 

constrói currículos destinados a formar profissionais prontos para entrar no mercado 

(CEETEPS, 2015, p. 17 grifos nossos). 
 

Evidente que a perspectiva atual do Centro Paula Souza em nada converge com os ideais 

de seu fundador. O alinhamento entre o mercado de trabalho e a instituição é praticamente 

palpável nas publicações oriundas do próprio, isto é, aquelas que foram solicitadas e/ou 

direcionadas pelo Centro. Outro fator a ser destacado concerne sobre a diferença significativa 

entre os livros publicados em face do aniversário da instituição, a última versão – 

 
50 No Portal do CPS é possível verificar a seguinte justificativa sobre a Pós-graduação: Consciente dos desafios 

colocados pelas novas tecnologias e pela sociedade do conhecimento, o Centro Paula Souza iniciou em 2002 seu 
Programa Pós-Graduação, com a oferta do Mestrado Profissional (stricto sensu) e dos Cursos de Especialização e 
MBA (lato sensu) a instituição consolida seu papel de agente formador de recursos humanos altamente 
qualificados pela oferta de todos os níveis de ensino tecnológico e pela sistematização e integração de suas 
atividades de ensino, extensão, pesquisa e inovação. O Programa de Mestrado Profissional do Centro Paula Souza, 
oferecido gratuitamente, tem por objetivo contribuir para a criação de um corpo técnico que domine a linguagem 
e a cultura científica e tecnológica, precondição para que haja o diálogo e a colaboração entre o setor empresarial 
e o acadêmico. São oferecidos dois cursos de Mestrado Profissional: Gestão e Tecnologia em Sistemas Produtivos 
e Gestão e Desenvolvimento da Educação Profissional.

http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/stricto-sensu/default.asp
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/lato-sensu/default.asp
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/lato-sensu/default.asp
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/lato-sensu/default.asp
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/stricto-sensu/diciplinas/2015/sistema-produtivo/sistema-produtivo.asp
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/stricto-sensu/diciplinas/2015/sistema-produtivo/sistema-produtivo.asp
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/stricto-sensu/diciplinas/2015/sistema-produtivo/sistema-produtivo.asp
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/stricto-sensu/diciplinas/2015/educacao-profissional/educacao-profissional.asp
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45 anos – escancara as alterações sofridas ao longo dos anos, desde a apresentação do Centro 

até a descrição das ações realizadas. Nesse ínterim, questiona-se se existe alguma chance de 

construção coletiva de um modo de vida diferente do existente? O ensino superior quando se 

aproxima da profissionalização se afasta do papel que poderia ser seu, o conhecimento livre e 

crítico para criar a sociedade sonhada. Como uma formação que se adapta para atender as 

necessidades primeiro do mercado de trabalho e segundo dos trabalhadores que estudam nas 

instituições que oferecem esta formação, a formação é adaptada ao mundo do trabalho, tudo é 

adaptado. Por essa via, a universidade que nasce como divulgadora das artes liberais, onde seria 

“ensinados os elementos da ciência, belas artes e artes” (VENÂNCIO FILHO, 1977, p. 20), 

chega ao momento atual tendo como princípio formativo sua redução ao trabalho. 

 

Como expressa Edward Thompson em seus textos de 1963 sobre a história da classe 

trabalhadora inglesa entre as décadas de 1830 e 1940 as questões de disciplina e da ordenação 

sustentaram essa transformação. Uma associação entre a industrialização nascente, os sermões 

dos puritanos e moralistas e o advento do relógio que possibilitou uma maior precisão e controle 

do tempo vivido, recriando a experiência do homem com a temporalidade. 

 

Essa foi sem dúvida a grande inversão moderna, pois na ideia clássica, somente liberto 

da necessidade de trabalhar poderia o homem ter uma vida plena, inclusive a própria cidadania. 

Agora, pelo contrário, projeta-se que somente por meio de seu trabalho o homem é digno, feliz 

e cidadão. 

 

Desde as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a organização e o funcionamento 

dos cursos superiores de tecnologia (BRASIL, 2002) estabelece-se já no art. 1º: 

 
A educação profissional de nível tecnológico, integrada às diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir aos cidadãos o direito 

à aquisição de competências profissionais que os tornem aptos para a inserção em 

setores profissionais nos quais haja utilização de tecnologias (p.7). 
 

No estado de São Paulo, as Fatecs trazem em seu bojo esse princípio, por exemplo, o 

curso de Logística tem manifesto em seu Projeto Pedagógico que pretende propiciar a 

graduação de profissionais que “possam contribuir para a inovação e melhoria de processos nas 

organizações, se anteciparem aos problemas, resolvendo-os e assim poder minimizar custos e 

maximizar benefícios da atividade econômica empresarial, dentro de perspectiva ética e 

sustentável dos negócios
51

” (CENTRO PAULA SOUZA, 2014, s.p). 

 
51 Quanto aos negócios, a educação também se tornou uma mercadoria, como descrevem: Ana Margarida 
Campello; Alexandra Almeida; Lygia Costa; Marcio Candeias; Mauricio De Seta; Miguel Farah Neto; Poliana 
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Vale lembrar que a orientação presente nos objetivos do curso de Logística no que se 

refere à inovação, melhoria de processos nas organizações, antecipação de problemas e 

maximização dos lucros das organizações, são comuns aos 67 cursos de graduação tecnológica 

do CEETEPS.
52

 

 

Pode-se observar que os objetivos legais, tanto no âmbito federal, representado pelas 

Diretrizes curriculares quanto no âmbito estadual, representado pelo Projeto Pedagógico do 

curso, pretendem que seus egressos tenham apreendido no decorrer do curso o ajustamento 

necessário ao processo produtivo, bem como à busca incessante da eficiência na realização de 

suas atribuições com base em uma racionalidade estabelecida pela técnica e imbuída da 

manutenção do status quo. Essa formação técnica é direcionada ao atendimento das demandas 

do mercado vigente de modo que o conceito de técnica aqui é compreendido à moda de Marcuse 

como um conjunto de instrumentos que serve para o controle tanto quanto para a libertação do 

homem e que quando apropriada pela tecnologia transforma-se em ferramenta de controle 

social, de dominação econômica, política, ideológica e cultural sobre o indivíduo (MARCUSE, 

1967). Diante do exposto e em consonância com o pensamento de Karl Marx entende-se que a 

dimensão transformadora da educação não recebe, na lógica dos cursos superiores de 

tecnologia, a atenção devida. Segundo Marx (1978): 
 

A doutrina materialista sobre a mudança das contingências e da educação se esquece 

de que tais contingências são mudadas pelos homens e que o próprio educador deve 

ser educado. Deve por isso separar a sociedade em duas partes – uma das quais é 

colocada acima da outra. A consciência da alteração das contingências com a atividade 

humana e a mudança de si próprio só pode ser captada e entendida racionalmente 

como práxis revolucionária (p. 51 grifos do autor). 
 

As alterações de contingências mantêm-se presentes até os dias atuais, a implantação e 

expansão dos cursos tecnológicos é um exemplo de como os elementos materialistas ganharam 

proeminência na educação. No momento da elaboração desta tese identificou-se que no estado 

de São Paulo a educação tecnológica é a modalidade de educação superior que mais cresceu 

nos últimos 10 anos e as razões deste crescimento estão relacionadas a dois fatores: a) o plano 

de expansão de unidades de Fatec, produto de parcerias entre o Estado, representado pelo Centro 

Paula Souza e os Municípios (previsto para acontecer em três fases, com início no ano de 2001 

e término em 2018) e; b) da expansão do número vagas oferecidas no setor privado da educação 

por ocasião do, não tão recente, processo de mercantilização da 

 
Viana Rangel. O ensino como negócio: a expansão da oferta dos cursos de formação de tecnólogos em saúde no 

Brasil. Trab. educ. saúde, v.7, supl.1, p.175-190, 2009.  
52 Antes mesmo de ingressar nos cursos é possível identificar no Manual de inscrição dos cursos de Tecnologia 

das FATECs os objetivos de cada curso. Cf. MANUAL DE INSCRIÇÃO DOS CURSOS DE TECNOLOGIAS 
DAS FATECs. Centro Paula Souza. São Paulo. Disponível em: <http://www.vestibularFatec.com.br/unidades-
cursos/>. Acesso em: 20 mar. 2016. 

http://www.vestibularfatec.com.br/unidades-cursos/
http://www.vestibularfatec.com.br/unidades-cursos/
http://www.vestibularfatec.com.br/unidades-cursos/
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educação superior brasileira a partir do qual as universidades, centros universitários e 

faculdades foram adquiridas por grandes corporações. 

 

Carvalho (2013) descreve que as instituições de ensino superior foram compradas por 

empresas internacionais que monopolizaram o segmento educacional e se tornaram 

conglomerados ou holdings; outra estratégia consistiu na venda parcial de instituições, às vezes, 

em dificuldades financeiras, ao capital estrangeiro, tanto por meio das aquisições realizadas por 

fundos private equity como pela abertura de capital das empresas educacionais na bolsa de 

valores. E seguindo a tendência internacional, além das táticas adotadas para atrair a demanda, 

houve a ‘naturalização’, no Brasil, daquilo que já é uma tradição em países do capitalismo 

central que são os cursos de tecnologia, embora nesses países os cursos de tecnologia sejam 

uma alternativa, uma opção de continuidade para quaisquer estudantes, estando presentes nas 

mais renomadas universidades, no Brasil os cursos de tecnologia são um destino para os alunos 

oriundos das classes trabalhadoras, com propósitos produtivos, conforme pode-se observar nos 

resultados desta investigação.
 53

 

 

Entende-se que a crítica à prevalência do conhecimento gerencial ocupa lugar de 

destaque na Teoria Crítica de Sociedade, a qual formula uma crítica ao capitalismo 

contemporâneo, por ser uma estrutura social de dominação que determina processos de 

subjetivação que definem esquemas de percepção, sentimento e ação. Nesse sentido, Luc 

Boltanski e Ève Chiapello (1999, p. 51) afirmam que o discurso do management constitui, hoje, 

“a forma por excelência do espírito capitalista”, enquanto ideologia voltada à justificação da 

atuação de gerentes e dirigentes, cuja adesão ao sistema econômico-social é indispensável ao 

seu funcionamento. Ao que parece esse discurso já impregnou as instituições de ensino superior. 

 

Após percorrer a trajetória histórico político e social da constituição da educação 

tecnológica no país, tanto no nível federal como estadual, com destaque para a oferta de cursos 

técnicos e tecnológicos no Centro Paula Souza são expostos no próximo tópico os resultados 

concernentes às pesquisas acadêmicas realizadas nos últimos cinco anos, isto é, decorrido o 

levantamento das informações históricas buscou-se verificar como os pesquisadores nacionais 

estudaram e/ou estudam essa modalidade de ensino. 

 

 
53 Koritiake (2008) demonstra que o processo de reestruturação educacional, no nível técnico – concomitante ou 

não ao ensino médio - já visava o processo produtivo. Cf: KORITIAKE, L. A. Reestruturação Produtiva e 
Educação: um estudo sobre a proposta do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza para o ensino  
médio e técnico. Tese (Doutorado) – Universidade Metodista de Piracicaba, Piracicaba-SP, 2008. Disponível em: 
<https://www.unimep.br/phpg/bibdig/pdfs/2006/YBMEQRDRTQFE.pdf>. Acesso em: 18 jan. 2017. 
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1.4 EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA NO ÂMBITO ACADÊMICO 
 
 
 
 

 

Para realização da revisão bibliográfica elegeu-se, inicialmente, os seguintes bancos de 

dados: Portal de Periódicos Capes e SciELO, nos quais foram encontrados 11 textos na primeira 

base de dados e oito na segunda, cujos descritores de pesquisa foram: tecnólogo; racionalidade 

tecnológica; ideologia da racionalidade tecnológica; curso superior de tecnologia; formação 

tecnológica e curso superior em tecnologia. 

 

Com propósito de identificar o que há de mais atual no meio acadêmico determinou-se 

que o período a ser pesquisado seria de 2011 a 2016, ou seja, os últimos cinco anos. Desse 

modo, fez-se uso dos filtros disponíveis em ambos os bancos de dados. 

 

Constatou-se que o retorno foi significativamente baixo para cada um dos descritores, 

assim optou-se por listar todos os textos obtidos. Para o descritor “curso superior de tecnologia” 

no Portal SciELO foram: Adriana Roseli Wünsch Takahashi.
54

 Cursos superiores de tecnologia 

em gestão: reflexões e implicações da expansão de uma (nova) modalidade de ensino superior 

em administração no Brasil. Rev. Adm. Pública, v. 44, n. 2, p. 385-414, abr. 2010; Juliana 

Favretto; Cleide Fátima Moretto. Os cursos superiores de tecnologia no contexto de expansão 

da educação superior no Brasil: a retomada da ênfase na educação profissional. Educ. Soc., v. 

34, n. 123, p. 407-424, Jun. 2013; Adriana Rivoire Menelli de Oliveira; Clarice Monteiro Escott. 

Políticas públicas e o ensino profissional no Brasil. Ensaio: aval. pol. públ. educ., v. 23, n. 88, 

p.717-738, set. 2015. 

 

Já para o descritor “Ideologia da Racionalidade Tecnológica” não foram encontrados 

textos publicados entre os anos 2011 e 2016, somente dois artigos foram localizados em anos 

anteriores: Dulce Regina dos Santos Pedrossian. O sofrimento do corpo e da psique sob a 

dominação social. Psicol. USP, v. 19, n. 2, p. 159-180, Jun. 2008; José Leon Crochík. 

Preconceito: relações com a ideologia e com a personalidade. Estud. psicol. 
 
Campinas, v. 22, n. 3, p. 309-319, set. 2005. O primeiro é produto de uma investigação sobre o 

preconceito e seus desdobramentos, o qual está intimamente relacionado ao segundo, uma 

 

 
54 A mesma autora publicou anos antes outro artigo, o qual por conta do critério de tempo estabelecido não compôs 

os resultados da revisão bibliográfica, todavia a consulta ao texto é altamente recomendada: Adriana Roseli 
Wünsch Takahashi; Wilson Aparecido Costa de Amorim. Reformulação e expansão dos cursos superiores de 
tecnologia no Brasil: as dificuldades da retomada da educação profissional. Ensaio: aval.pol. públ. Educ., v. 16, 
n. 59, p. 207-228, Jun. 2008. 
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vez que é produto do Laboratório de Estudos sobre o Preconceito coordenado pelo Prof. José 

Léon Crochík no Instituto de Psicologia da USP, de onde também resultou a segunda 

publicação. Quanto à segunda salienta-se que este texto foi um dos alicerces essenciais para 

formulação de um dos instrumentos de pesquisa utilizados nesta investigação, a saber: a Escala 

de Ideologia da Racionalidade, elaborada por Crochík. 

 

Concernente ao descritor “tecnólogo” não se obteve publicações para a época em 

questão, desse modo são indicados os três únicos artigos encontrados: Eurico Pedroso de 

Almeida Junior; Luiz Alberto Pilatti. Empregabilidade do profissional formado nos cursos 

superiores de tecnologia do CEFET-PR: estudo de caso em médias e grandes empresas da 

região norte do Paraná. Ensaio: aval. pol. públ. Educ., v. 15, n. 56, p. 429-446, set. 2007; Maria 

Ciavatta. Os Centros Federais de Educação Tecnológica e o ensino superior: duas lógicas em 

confronto. Educ. Soc., v. 27, n. 96, p. 911-934, out. 2006; João Bosco Laudares; Antônio 

Tomasi. O técnico de escolaridade média no setor produtivo: seu novo lugar e suas 

competências. Educ. Soc., v. 24, n. 85, p. 1237-1256, dez. 2003. Dentre os três artigos somente 

o segundo revelou-se compatível com o tema desta investigação, uma vez que comenta sobre 

os Centros Federais, os quais foram abordados na parte histórica constitucional da educação 

tecnológica. 

Cumpre mencionar que não houve identificação de publicações para os demais 

descritores. O que revela que embora importante o tema pouco tem sido abordado no meio 

acadêmico. 

 

Quanto aos resultados no Portal Capes obteve-se para o descritor “curso superior em 

tecnologia” com refinamento para título e expressão exata, os seguintes textos: Marcelo 
 
Oliveira da Silva. Diários de aula: análise de diários de uma professora de um curso superior de 

tecnologia de Porto Alegre, RS. Revista Educação por Escrito, v. 4, n. 2, p. 114-128, jan. 2013; 

Sebastião Ailton da Rosa Cerqueira-Adão; Tanice Andreatta; Sérgio Ivan dos Santos; Fabiano 

Nunes Vaz; Cleiton Stigger Perleberg; Ana Cristina do Amaral Lovato. A avaliação de curso 

superior: o caso do curso superior de Tecnologia em Agronegócio da Universidade Federal do 

Pampa – UNIPAMPA. Revista Gestão Universitária na América Latina: Revista GUAL, v. 4, 

n. 2, p. 146-166, maio 2011. 

 

Para o descritor “racionalidade tecnológica” identificou-se o seguinte texto: Valdelúcia 

Alves da Costa; Erika Souza Leme. Tecnologias na educação. Desafios à formação e à práxis. 

Revista Iberoamericana de educación, n. 65, p. 135-148, 2014. Essa publicação em específico 

aproxima-se dos princípios desta investigação não apenas por utilizar o mesmo referencial
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teórico – a teoria crítica da sociedade – assim como corrobora com a discussão quanto à 

educação e o seu papel formativo. Embora o objetivo das autoras fosse discutir a formação 

docente no âmbito das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) para as quais 

afirmam: 

 
[...] considerando a racionalidade técnica, que atribui à cultura um ar de espetáculo 

decorrente da produção em massa da Indústria Cultural, a reflexão crítica oportuniza 

o entendimento das bases que sustentam a afirmação das Tecnologias da Informação 
e da Comunicação (Tic) no campo educacional, bem como na implicação de seus 

impactos sobre o processo de formação docente (COSTA; LEME, 2014, p. 135). 
 

Costa e Leme (2014) defendem que determinadas categorias, tais como: dominação, 

democratização e cultura possuem “papel relevante quanto à reflexão acerca dos limites sociais, 

as possibilidades de formação do indivíduo e sua autonomia sob as demandas sociais e 

educacionais contemporâneas, submetidas à racionalidade tecnológica” (COSTA; LEME, 
 
2014, p. 136). 
 

As autoras também enfatizam que: 
 

[...] o processo de educação hodierno está alicerçado sobre as novas Tecnologias da 

Informação e Comunicação (Tic), que, sob a égide da democratização da cultura, 

mantém a ordem social vigente. Essa realidade forjada mantém a ordem social 

próspera e coesa, graças ao predomínio da informação em detrimento do 

conhecimento, cujo princípio norteador está na quantidade e não na qualidade do 

conhecimento e na sensibilidade do indivíduo (COSTA; LEME, 2014, p. 137). 
 

De acordo com as autoras, esse fenômeno foi impulsionado pelo aparato tecnológico o 

qual seduz o indivíduo pelo consumo em demasia, bem como difunde o conformismo por meio 

da autossatisfação garantido-lhe a impressão que esse vive em um mundo próspero e feliz 

(COSTA; LEME, 2014). Segundo as autoras: 

 
[...] a utilização de novas tecnologias, incorporadas ao processo formativo pela 

educação, não está imune ao ciclo vicioso da alienação do indivíduo, visto que a 

potencialidade inerente à utilização das novas tecnologias de acesso à informação, 

pelos aparatos tecnológicos, também se esvai perante essa contradição essencial, por 

meio da qual todo pensamento tende a ser reduzido à dimensão do fetiche. Nesse 

sentido, a sociedade tecnológica adapta os indivíduos à fugacidade das relações 

sociais. Por esse motivo, no que concerne ao processo formativo pela educação, há a 

valorização das descobertas individuais para a aprendizagem flexível, bem como o 

desenvolvimento de competências vinculadas às novas demandas da sociedade, que 

são estritamente relacionadas ao mundo do trabalho. Assim, com o intuito de atender 

às exigências de capacitação técnica, criativa e eficaz, cria-se a ilusão de que esse 

processo formativo, pela educação, vai melhorar a vida dos trabalhadores (COSTA; 

LEME, 2014, p. 139-140). 
 

É exatamente essa ilusão que leva milhares de trabalhadores todos os anos a procurar 

por qualificação profissional, ingressantes nas inúmeras e distintas instituições de ensino 

superior com o ‘sonho’ de uma nova vida, com a promessa de melhoria, seja de salários ou de 

vida. No engôdo idealizado pela demanda constituída de modo mercantil e para o mercado de 
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trabalho os homens se submetem à dominação na expectativa de superá-la. Nas palavras das 

autoras: “a sociedade tecnológica segue propagando em larga escala e, de modo requintado, 

uma formação aligeirada dos indivíduos” (COSTA; LEME, 2014, p. 140). 

 

Ainda enfatizam que a formação tem sido reduzida aos processos de adaptação, como 

explicam: 

 
Notadamente, a formação tem sido reduzida aos processos de adaptação, desde os 

mais simples aos mais sofisticados mecanismos de alienação, como é o caso das TICs 

no processo de formação pela educação. O meio pelo qual as políticas públicas 

propugnam esse modelo mantenedor do status quo, no nosso pensar, promove o 

empobrecimento da experiência crítica na trajetória dos professores, em decorrência 

da formação que mais contempla a instrumentalização e a especialização com caráter 

reducionista e fragmentada, afirmando e reproduzindo a racionalidade tecnológica, 

fortalecendo assim a formação burguesa em suas dimensões conservadora e adaptativa 

do indivíduo à sociedade capitalista (COSTA; LEME, 2014, p. 142 grifos das autoras). 
 

Por fim, Costa e Leme (2014, p. 145) concluem quanto ao uso das TICs: 
 

Para além dos moldes mercadológicos e da fetichização das novas Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs), a presença da tecnologia poderia libertar a 

sociedade da miséria e da exploração, propiciando ao indivíduo a apropriação e o uso 

dos bens culturais produzidos pela civilização e a oportunidade de se constituir para 

além do mundo do trabalho sob a égide do capital, que não permite o tempo livre para 

tal, mesmo considerando que as condições objetivas materiais estejam produzidas por 

essa mesma civilização. 
 

Demonstram ao longo do texto que as tecnologias, assim como qualquer outro aparato 

técnico-industrial pode libertar como adaptar os indivíduos, no entanto, a educação pode ser 

via pela qual a emancipação se efetiva. 

 

Em continuidade com a apresentação dos resultados da revisão bibliográfica no Portal 

de periódicos Capes, obteve-se para o descritor “formação tecnológica”: Cinara Ourique do 
 
Nascimento e Sheyla Costa Rodrigues. A educação a distância como oportunidade de formação 

profissional e tecnológica. RIED: Revista Iberoamericana de educación a distancia, v. 17, n. 

2, p. 151-171, 2014; Maria Teresa Franco Ribeiro e Luciana de Oliveira Faria. Fundo Setorial 

CT-Pedro e a formação de capacitação científica e tecnológica no setor óleo e gás: os casos das 

redes Norte/Nordeste e de Catálise. Revista Brasileira de Inovação, v. 1, n. 1, p. 69-104, jan-

jun. 2012; Ana Souto Melo e Maria Branco. A formação inicial de professores no âmbito do 

Processo de Bolonha: o caso da formação de professores de educação visual e tecnológica. 

Saber & Educar, v. 18, p. 22-35, dez. 2013; Marcus Túlio de Freitas Pinheiro e Kathia Marise 

Borges Sales. A autonomia tecnológica dos processos de formação: oferta curricular 

semipresencial em cursos presenciais de graduação. Poiésis, v. 5, n. 9, p. 34-50, jan. 2012. 
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Quanto ao descritor “tecnólogo” identificou-se as seguintes produções: Cecilia Muñoz 

Barabino. De la imagen profesionl de tecnólogo médico en radiologia y lãs relaciones 

internacionales. Imagen Diagnóstica, v. 3, n. 2, p. 70-71, jun-dez. 2012; Juan R. Oliver 

Venturas; Jorge Manuel Rios Obregón; Alejandro E. Estrabao Pérez e José Raúl Díaz López. 

Las herramientas matemáticas en la formación técnico profesional Del tecnólogo de la salud. 

Revista Electrónica Actualidades Investigativas en Educación, v. 13, n. 2, p. 1-28, set. 2013; 

Elena María Muñoz Calvo; Mercedes Caridad García González; Luz Angélica Leyva Barceló 

e Kenia Ricardo Bencomo. Barreras de comunicación en la relación tecnólogo-paciente en El 

contexto profesional. Humanidades Médicas, v. 13, n. 1, p. 38-55, abr. 2013; Irene Cruz 

Martínez; Revis Montero Montero; Mirna Ereaux Girón e Bernardo Machado Jiménez. 

Biblioteca virtual para El processo formativo del tecnólogo en electromedicina: factibilidad de 

su implementación. MEDISAN, Santiago de Cuba, v. 16, n. 1, p. 35-40, 2011. Nota-se que não 

se localizou publicações em português para este descritor. 

 

Cabe mencionar que para os demais descritores não houve identificação de publicações 

para o período selecionado. Assim, considerando que somente um dos textos encontrado trouxe 

contribuições para a pesquisa decidiu-se expandir a busca, dessa vez direcionada à produção 

acadêmica do próprio Centro Paula Souza, o qual conta com dois cursos de mestrado 

profissional – ambos têm duração de dois anos. 

 

Constatou-se que as dissertações defendidas no Mestrado Profissional em Gestão e 

Tecnologia em Sistemas Produtivos totalizam 19 textos em 2013 e 23 em 2014 (Ver Apêndice A), 

dos quais: quatro dissertações foram apresentadas na linha de pesquisa Desenvolvimento 

Tecnológico em Sistemas Produtivos em 2013 e 15 em Gestão de Sistemas Produtivos, sendo que 

apenas dois apresentam a educação como tema - Metodologias ativas na educação: um estudo de 

caso em uma instituição de ensino tecnológico (BRANDÃO JUNIOR, 2015) e A Competência na 

educação profissional: fundamentos e práticas (ZANONA, 2015). 

 

A pesquisa de Brandão Júnior é resumida do seguinte modo: 
 

O presente trabalho apresenta resultados, com base em um estudo bibliográfico e um 

estudo de caso realizado na Faculdade de Tecnologia de Guaratinguetá (FATEC 

Guaratinguetá), a respeito da opinião de professores e alunos quanto ao uso de 

metodologias ativas e o uso de uma sala especialmente projetada para a utilização de 

metodologias ativas. Verificou-se junto a alunos e professores que os usos de tais 

recursos podem trazer melhorias e influenciar no processo de aprendizagem. Nota-se 

que, as Metodologias Ativas podem contribuir para a melhoria da relação professor-

aluno-conhecimento, por meio de experiências reais ou simuladas, através de desafios 

advindos das atividades essenciais da prática profissional e social, em diferentes 

contextos. Assim, as metodologias ativas abrangem elementos novos, que atendem às 

necessidades sociais e educacionais atuais, servindo de complemento no processo de 

ensino. Nesse sentido, o professor deve mediar discussões, incentivar e  



67 
 
 

 

estimular os alunos na busca de soluções para os problemas levantados em sala de 

aula. Para tanto, é necessário realizar um preparo inicial junto a professores e, 
principalmente, junto aos alunos, para que ambos possam alcançar os resultados 

esperados na utilização das metodologias ativas da educação (BRANDÃO JUNIOR, 

2015, p. 8). 
 

Embora Brandão Júnior (2015) não aborde a educação tecnológica e apenas tenha 

realizado sua investigação em uma unidade da FATEC buscou-se verificar o que o autor tratou 

como metodologias ativas as quais podem ser entendidas, segundo referencial teórico adotado, 

como práticas interativas e inovadoras, como propósito de estimular o aprendizado. O tom 

adotado pelo autor aproxima-se ao da lógica capitalista cujo rendimento está em primeiro lugar. 

O posicionamento adotado é acrítico quanto aos tipos de metodologias e a conclusão tende a 

responsabilização do docente, como agente de promoção de interesse, o qual deve dominar as 

metodologias ativas para aplicá-las em sala de aula, uma vez que seu uso, segundo a pesquisa, 

é positivo e traz benefícios. 

 

Já a segunda pesquisa, de Zanona (2015, p. 9), objetivou: 
 

[...] investigar modelos de ensino/aprendizagem praticado em uma instituição de 

educação profissional de nível técnico que tem seu currículo organizado para o 

atendimento de competências. O questionamento que se faz é sobre como se 

desenvolve um profissional competente e a contribuição da escola nesse processo de 

formação, para tanto o estudo retoma questões sobre os desafios e o significado do 

conceito de competência, trazendo a contribuição de autores como: Boyatzis, 

Brandão, Carbone, Dutra, Fleury e Fleury, Goleman, Guimarães, Gomez, Le Boterf, 

McClelland, Mendez, Rasco, Rhee, Rodriguez, Sacristán, Santomé, Zarifian e 

apresenta para a discussão relatos de experiências com a prática de atividades de 

ensino, em uma instituição que objetiva o desenvolvimento de competências. 
 

Novamente, assim como a investigação de Brandão Júnior (2015), a autora volta sua 

atenção para a educação técnica, desse modo, atentou-se somente para o conceito de 

competência abordado no texto. Zanona (2015) discute o conceito em vários segmetos para 

demonstrar como no âmbito educacional o tema deve ser tratado com cautela. Uma vez que se 

identificou, por meio da leitura, que o texto não corrobora com a presente pesquisa optou-se 

por explorar outras publicações. 

 

No ano de 2014 foram contabilizadas 23 dissertações, das quais seis seguem a linha de 

pesquisa Desenvolvimento Tecnológico em Sistemas e 17 a linha Gestão de Sistemas. 

Constatou-se que nenhum dos textos desenvolvidos na época tinha como objeto de análise a 

educação tecnológica. 

 

Entre os anos de 2011 e 2014 foram produzidas 54 dissertações, sendo: 19 na linha 

Tecnologias Ambientais; 15 em Tecnologia da Informação Aplicada e 20 em Formação 

Tecnológica. Imaginava-se que as dissertações da linha de pesquisa formação tecnológica 

poderiam agregar maior número de publicações com temas associados à educação. No 
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entanto, apenas dois mostraram-se relevantes quanto ao tema/área, a saber: Educação 

Tecnológica e Formação Docente: a relação do professor com o saber pedagógico (CANDIDO, 

2011); Educação Superior Tecnológica: discussão da qualidade sob a ótica dos serviços em uma 

FATEC (CHAIM, 2012); Ensino e aprendizagem na escola técnica: Percepção de professores 

e de alunos (CAVALCANTI, 2011). 

 

O trabalho de Cavalcanti (2011) direcionou seu objetivo para as escolas técnicas, 

distanciando-se assim aos propósitos dessa pesquisa. E, Chaim (2012) analisou a educação 

superior tecnológica sob a óptica da FATEC Guaratinguetá que oferece um serviço de 

diagnóstico, ou seja, o objetivo principal foi testar os instrumentos utilizados pela unidade em 

questão. 

 

As pesquisas localizadas agrupam os trabalhos em dois grupos aqueles que tratam dos 

assuntos relacionados às Fatec e aqueles que tratam dos assuntos relacionados às Etecs. Embora 

produzam uma cisão do objeto de pesquisa quando centram seus estudos ou no nível superior 

ou no nível médio, estes trabalhos têm em comum a utilização, na condição de fonte primária, 

para a elaboração das partes que tratam da história da educação tecnológica e também do Centro 

Paula Souza, os trabalhos de Peterossi (1980), Queiroz (2007) e Taira
55

 (2006) além do livro 

de Motoyama analisado na seção anterior que corresponde ao grupo de publicações oficiais e 

comemorativas. Mesmo tendo em comum suas principais referências bibliográficas são 

observados nesses trabalhos detalhes que expressam ora as contradições observadas na visão 

construída pela própria instituição por meio das suas publicações institucionais; ora expressam 

que a visão construída pela instituição é assumida como versão oficial e ganham status de 

verdade. Além das dissertações – disponibilizadas pelo Centro – foram verificados, também, os 

trabalhos apresentados no Workshop da pós-graduação organizado pelo CPS desde 2006, para 

contemplar na integralidade o que já foi abordado no Workshop dentro e/ou próximo ao assunto 

investigado na presente tese, fez-se uso da própria distribuição por eixos temáticos 

disponibilizada pelo CPS. Embora esse evento acadêmico ocorra desde 2006 como mencionado 

 
 
 

 
55

 O autor participou, juntamente com outros três pesquisadores, do grupo que coletou os dados para o elaboração 

do livro, já abordado nessa tese, escrito pelo professor Shozo Motoyama sobre os 25 anos do Centro Paula Souza. 
Além disso, o próprio professor Motoyama foi o orientador da tese de Taira. Em outra publicação aborda a 
educação tecnológica em São Paulo entre os anos de 1911 e 1990. Cf.: TAIRA, L. Tecnologia e poder: a educação 
tecnológica em São Paulo (1991/1990). Projeto História, São Paulo, n. 34, p. 147-167 , jun. 2007. 
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o recorte temporal permaneceu o mesmo, a saber: os últimos cinco anos, portanto os textos 

mencionados tratam dos anos entre 2011 e 2016. 

 

No ano de 2011
56

 a área temática selecionada foi formação profissional e tecnológica, 

na qual se identificou a apresentação de 13 artigos, dos quais foram selecionados os seguintes 

trabalhos: Cursos Superiores de Tecnologia: Levantamento dos motivos que levam os 

vestibulandos a escolher a Fatec Guaratinguetá (CHAIM; NEVES, 2011); Percepção e 

conhecimento dos Cursos Superiores Tecnológicos (SALOMÃO; CHAIM; WATANARE; 

COLENCI JUNIOR, 2011); Responsabilidade social na educação profissional e tecnológica: 

uma análise dos trabalhos apresentados e publicados nos anais da FETEPS (edições 2009, 2010 

e 2011) (BATISTA; VERONA; FIALA, 2011); Políticas de Formação Tecnológica (1942-

2006) (MENINO, 2011). 

 
Dos artigos apresentados no workshop de 2011 quatro apresentaram em seus títulos e 

conteúdo aproximação com a educação profissional e tecnológica, os quais foram analisados na 

íntegra, com intuito de verificar possíveis contribuições à presente pesquisa. Nesse sentido, 

Chaim e Neves (2011) analisaram a motivação dos alunos da FATEC Caratinguetá quanto ao 

ingresso em um curso tecnológicos. Os autores perceberam que o motivo predominante é a 

possibilidade de rápida inserção no mercado e a indicação de amigos é o principal meio de 

conhecimento quanto ao processo seletivo. Ver-se-á na apresentação e discussão dos resultados 

da presente tese que se verificou qual era o grau de formação aspirado e a instituição de ensino 

superior desejada pelo participantes da pesquisa, como se indica posteriormente: o grau de 

tecnólogo e a formação na FATEC não estão na primeira opção dos estudantes. Por essa via, 

faz-se satisfatório questionar se as conclusões apresentadas por Chaim e Neves (professores 

tecnólogos e professores do CPS) não estariam pautadas somente no ponto de vista 

institucional? Isto é, permeados pela perspectiva defendida pelo CPS? Essa inquietação se 

fundamenta pelo fato da recorrente participação nos eventos posteriores com divulgações sejam 

similares ou distintas, todavia, aparentemente acríticas sobre os efeitos da educação tecnológica 

no Brasil, a qual em grande medida é corroborada pelo CPS. 

 
Outro texto apresentado por pesquisadores oriundos da instituição intitulado 

 
Percepção e conhecimento dos cursos superiores tecnológicos (SALOMÃO; CHAIM; 
 
 
 
56 Evento acadêmico realizado no CPS em 2011, nos dias 9 e 10 de novembro, cujas áreas temáticas foram, 

respectivamente: Ambiente, Segurança e Saúde; Aspectos Humanos da Tecnologia; Controle e Processos de 
Produção; Desenvolvimento de TI; Formação Profissional e Tecnológica; Gestão de TI; Gestão e Negócios; 
Infraestrutura de TI; Serviços, Engenharia e Gestão; TI Aplicada. Por exclusão, compreendeu-se que a área mais 
próxima da presente pesquisa foi formação profissional e tecnológica. 

http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/cursos-superiores-de-tecnologia-levantamento-dos-motivos-que.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/cursos-superiores-de-tecnologia-levantamento-dos-motivos-que.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/percepcao-e-conhecimento-dos-cursos-superiores-tecnologicos.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/percepcao-e-conhecimento-dos-cursos-superiores-tecnologicos.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/responsabilidade-social-na-educacao-profissional-e-tecnologi.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/responsabilidade-social-na-educacao-profissional-e-tecnologi.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/responsabilidade-social-na-educacao-profissional-e-tecnologi.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/responsabilidade-social-na-educacao-profissional-e-tecnologi.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/politicas-de-formacao-tecnologica-1942-2006.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/politicas-de-formacao-tecnologica-1942-2006.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/trabalhos/formacao-profissional-e-tecnologica/politicas-de-formacao-tecnologica-1942-2006.pdf
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#1
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#1
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#controle
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#controle
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#controle
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#formacao
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#formacao
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#negocios
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#negocios
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#negocios
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#infra
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#infra
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/anais/2011/#aplicada
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WATANARE; COLENCI JUNIOR, 2011), verificou como os alunos dos cursos técnico e 

tecnológico percebiam seus respectivos cursos, do qual se obeteve uma informação importante 

que confirma a afirmação anterior quanto ao fato do CPS não ser a primeira opção dos 

estudantes quando o assunto é ensino superior. No entanto, os autores defendem que os 

discentes desconhecem a importância do CPS, bem como as vantagens desse tipo de curso ser 

divulgadas em parcerias com empresas sendo firmada, assim, para enfatizar quão ‘valiosa’ é a 

formação de um tecnólogo. Embora tenha se identificado incongruência estatística em alguns 

dados entende-se que os resultados da investigação procedida por Salomão, Chaim, Watanare 

e Colenci Júnior (2011) possam ser tomados como um indicativo quanto à percepção da 

sociedade sobre os cursos tecnológicos, no senso comum entendido como formação inferior. 

Noutras palavras, superior ao curso técnico e inferior ao bacharelado. 

 

Em contrapartida, as pesquisadoras Batista, Verona e Fiala (2011) buscaram examinar 

como a responsabilidade social na educação profissional e tecnológica era abordada por alunos 

dos cursos técnicos e tecnólogicos nos anais da FETEPS entre os anos de 2009 a 2011. Após 

analisar as informações obtidas concluíram que falta integração entre a formação técnica e a 

formação humanística dos alunos. 

 

E, por fim, Menino (2011) dispõe sua proposta de projeto de pesquisa de doutoramento, 

no qual busca examinar as políticas de formação tecnológica desde a década de 1940 até inícios 

do século XXI, traçando uma perspectiva histórica e explicando o processo constitutivo dessas 

políticas. 

 

Em 2012
57

 a temática selecionada foi educação e formação profissional e tecnológica. 

Nota-se que a palavra educação foi acrescentada a área, o que permitiu compreender que esta 

área estaria mais próxima aos propósitos desta investigação. Foram apresentados nesse ano 19 

artigos, dos quais apenas um tratou da educação superior tecnológica, a saber: Educação 

Superior Tecnológica: Diagnóstico da qualidade por meio da escala HEdPERF (CHAIM; 

MARTINELLI; AZEVEDO, 2012), o qual foi observado na íntegra. 

 

De acordo com os autores “A escala HEdPERF (medida de satisfação de clientes no 

ensino superior) tem como base as escalas SERVQUAL e SERVPERF, e foi proposta por 

Firdaus no ano de 2006 (CHAIM; MARTINELLI; AZEVEDO, 2012, p. 2), o que esclarece que  

 
 
 
57 As áreas temáticas que compuseram o Workshop de 2012 foram: Ambiente, Segurança e Saúde; Controle e 

Processos de Produção; Educação e Formação Profissional e Tecnológica; Gestão e Negócios; Serviços: 
Engenharia e Gestão; TI Aplicada; Desenvolvimento e Gestão de TI. Verifica-se que algumas áreas foram 
suprimidas e outras criadas de um ano para o outro. 

http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/007-workshop-2012/workshop/ambiente-seguranca-saude.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/007-workshop-2012/workshop/ambiente-seguranca-saude.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/007-workshop-2012/workshop/controlo-e-processos-de-producao.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/007-workshop-2012/workshop/controlo-e-processos-de-producao.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/007-workshop-2012/workshop/gestao-de-negocios.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/007-workshop-2012/workshop/gestao-de-negocios.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/007-workshop-2012/workshop/servicos-engenharia-gestao.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/007-workshop-2012/workshop/servicos-engenharia-gestao.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/007-workshop-2012/workshop/desenvolvimento-de-ti.htm
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o propósito dos pesquisadores foi verificar a satisfação dos alunos dos cursos tecnológicos da 

FATEC Guaratinguetá. 

 

O instrumento utilizado foi composto por seis dimensões ou fatores contemplados em 

45 itens de um questionário, os quais foram organizados em uma escala Likert, sendo esses 

elementos: 

 
Aspectos não acadêmicos (ANA) - este fator contém variáveis que são essenciais para 
permitir aos estudantes cumprir as obrigações de estudo.  
Aspectos acadêmicos (AA) – este fator representa as responsabilidades de 
comunicação, possibilitando discussões suficientes e estando apto a fornecer uma 

avaliação regular;  
Reputação (R) – este fator é obtido com itens que sugerem a importância das IES em 
projetar uma imagem profissional;  
Acesso (A)–este fator consiste de itens que relacionam questões como proximidade, 
facilidade de contato, viabilidade e conveniência;  
Conteúdos Programáticos (CP) – este fator enfatiza a importância de oferecer uma 

gama extensiva e respeitável de programas/especializações acadêmicas com estrutura 
e conteúdos flexíveis;  
Compreensão (C) – envolve itens relacionados com a compreensão das necessidades 
específicas dos estudantes em termos de aconselhamentos e a sua formação (CHAIM; 

MARTINELLI; AZEVEDO, 2012, p. 2-3). 
 

Os pesquisadores constataram que o resultado geral indica satisfação média dos 

discentes, sendo que somente um fator retornou valor abaixo da média, qual seja: conteúdos 

programáticos. Segundo Chaim, Martinelli e Azevedo (2012), o objetivo de realizar um 

diagnóstico foi atingido, sem apresentar, contudo propostas de solução para o resultado obtido, 

ou seja, não há - no texto - indicativos de como é possível melhorar os conteúdos programáticos. 

 

Entende-se que os conteúdos programáticos são essenciais para o desenvolvimento de 

um curso superior, independente da modalidade, os quais por vezes podem ser tomados como 

estruturantes e influentes no processo de formação do aluno, como se pode perceber na relação 

entre gênero e curso a ser abordada, posteriormente na discussão de resultados da presente tese. 

 

No ano de 2013, as áreas temáticas do Workshop demonstraram significativa diferença 

em comparação aos anos anteriores
58

, por exemplo, não há menção da formação profissional e 

tecnológica, e o único eixo que traz em sua nomeação alusão à educação é chamado de educação 

corporativa, no total foram apresentados 12 trabalhos dentre os quais não se percebeu relação 

e/ou aproximação com o tema desta pesquisa. 

 
58 As áreas temáticas de 2013 foram: Desenvolvimento de Tecnologias e Sistemas; Educação Corporativa; Gestão 

Ambiental e Ocupacional para o Desenvolvimento Sustentável; Gestão de Pessoas; Gestão Econômico-Financeira 
de Sistemas Produtivos; Gestão Estratégica de Tecnologia da Informação; Logística e Gestão da Cadeia de 
Suprimentos; Otimização e Qualidade de Sistemas Produtivos. 

http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/desenvolvimento-de-tecnologias-e-sistemas.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/desenvolvimento-de-tecnologias-e-sistemas.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/gestao-ambiental-e-ocupacional-para-o-desenvolvimento-sustentavel.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/gestao-ambiental-e-ocupacional-para-o-desenvolvimento-sustentavel.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/gestao-de-pessoas.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/gestao-de-pessoas.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/gestao-economico-financeira-de-sistemas-produtivos.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/gestao-economico-financeira-de-sistemas-produtivos.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/gestao-estrategica-de-tecnologia-da-informacao.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/gestao-estrategica-de-tecnologia-da-informacao.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/logistica-e-gestao-da-cadeia-de-suprimentos.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/logistica-e-gestao-da-cadeia-de-suprimentos.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/008-workshop-2013/workshop/otimizacao-e-qualidade-de-sistemas-produtivos.htm
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O distanciamento do tema formação profissional e tecnológica em 2013 refletiu-se 

claramente em 2014 com ausência de qualquer área temática sobre a educação, ano em que 

houve somente as seguintes áreas: Desenvolvimento de Tecnologias e Sistemas; Gestão 

Ambiental; Gestão de Operações; Gestão e formação de RH e Gestão Estratégica de TI. 

 
Após dois anos de praticamente total ausência da formação profissional e tecnológica 

nas áreas temáticas do Workshop da pós-graduação do CPS, percebeu-se em 2015 a divisão dos 

trabalhos em dois grupos, os quais foram mantidos em 2016, demonstrando certa estruturação 

das áreas, a subdivisão compreendeu: artigos apresentados nas áreas educação profissional e 

sistemas produtivos
59

, o que revela convergência com os dois programas de mestrado 

profissional do CPS. Na área educação profissional as subdivisões foram: Educação 

Corporativa; Fundamentos e Práticas no Contexto da Formação e da Educação Profissional; 

Políticas para Educação Profissional; Sistemas Gestores na Educação Profissional.  

 
Na área ‘fundamentos e práticas no contexto da formação e educação profissional’ 

foram encontrados 12 trabalhos, entre os quais se identificou assuntos como formação de 

professores e o ensino de língua inglesa, sem necessariamente apresentar aproximação com esta 

tese. Salienta-se que um dos textos aborda a Aderência dos Cursos Superiores de Tecnologia 

do Centro Paula Souza às Diretrizes Curriculares Nacionais (FEITOZA; DUDUCHI; 2015) e 

outro traz Considerações sobre a Formação de Professores dos Cursos Superiores de Tecnologia 

do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CARBONARI; PETEROSSI, 

2015), os quais se tornam relevantes para entendimento quanto ao funcionamento do CPS, no 

entanto, não se configura como relevante em relação ao estudo da educação profissional e 

tecnológica aqui contemplada. 

Já na área ‘educação corporativa’ foram encontrados quatro trabalhos, contudo sem 

colaboração para com esta tese. Por fim, na última área ‘políticas para educação profissional’ 

foram identificados quatro trabalhos, dos quais dois se destacaram, quais sejam: a pesquisa 

produzida por Fiala (2015) que traz elementos históricos da expansão da educação tecnológica 

no estado de São Paulo, enquanto Arcanjo e outros autores (2015) sinalizam a importância de 

se estudar as políticas públicas e formação para o mundo do trabalho. Inicialmente, anterior a 

leitura do texto completo, julgou-se que os pesquisadores haveriam realizado levantamento 

 

 

59 O eixo sistemas produtivos encontra-se subdividido do seguinte modo: Desenvolvimento Tecnológico 

para Sistemas Produtivos; Gestão de Operações e Logística; Gestão de Recursos Humanos nas Organizações; 

Gestão Estratégica de Tecnologia da Informação; Meio Ambiente e Saúde Ocupacional para o Desenvolvimento 

Sustentável. 

http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/009-workshop-2014/workshop/desenvolvimento-de-tecnologias-e-sistemas.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/009-workshop-2014/workshop/desenvolvimento-de-tecnologias-e-sistemas.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/009-workshop-2014/workshop/gestao-ambiental.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/009-workshop-2014/workshop/gestao-ambiental.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/009-workshop-2014/workshop/gestao-e-formacao-de-rh.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/009-workshop-2014/workshop/gestao-estrategica-de-ti.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/educacao_corporativa.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/educacao_corporativa.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/educacao_corporativa.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/politicas_educ_prof.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/politicas_educ_prof.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/desenvolv_tec.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/desenvolv_tec.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/desenvolv_tec.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/desenvolv_tec.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/gestao_rh.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/gestao_rh.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/gestao_estrategica.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/gestao_estrategica.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/gestao_estrategica.htm
http://www.cps.sp.gov.br/pos-graduacao/workshop-de-pos-graduacao-e-pesquisa/010-workshop-2015/workshop/meio_ambiente.htm
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minucioso dessas políticas, todavia após exame do artigo constatou-se que os autores indicam 

a importância de se fazer esse tipo de estudo, contudo, não disponibilizam dados que confirmem 

que vasculharam as políticas públicas, pelo contrário, comentam outros pesquisadores que 

indicaram a relevância desse tipo de investigação. Esperava-se que Arcanjos e outros 

comentassem as principais políticas que foram apresentadas nas primeiras partes deste capítulo 

ao se expor a educação tecnológica no Brasil e em São Paulo, tanto em âmbito federal como 

estadual. 

 

Em relação aos trabalhos apresentados no último Workshop, realizado em 2016, 

verificou-se, como comentado anteriormente, que as áreas temáticas foram divididas em dois 

eixos: educação profissional e sistemas produtivos. Por sua vez, nem todas as subdivisões dos 

eixos se mantiveram as mesmas do ano anterior alterando-se para: educação corporativa; 

formação de professores; fundamentos e práticas; gestão e avaliação
60

 e política educacional 

no primeiro eixo. Já no segundo as subdivisões foram: gestão de operações e logística; gestão 

de recursos humanos nas organizações; meio ambiente e saúde ocupacional; tecnologia da 

informação e tecnologia para sistemas produtivos. Novamente, centrou-se nos trabalhos 

apresentados no primeiro eixo ‘educação profissional’. 

 

Na área ‘educação corporativa’ não se localizou trabalhos que corroborassem com esta 

análise. Na outra área, ‘formação de professores’, foram encontrados oito trabalhos, dos quais 

é perceptível que nem todos estão relacionados à formação de professores; apenas um dos textos 

apresentou aproximação com esta pesquisa, a saber: As tecnologias e o desenvolvimento: 

conceitos para pensar a formação em EPT (DOTI, 2016). O autor adota um posicionamento 

crítico em relação à tecnologia e sua inserção na sociedade. Com menção ao mito de Prometeus 

sinaliza como o homem acorrentou-se à tecnologia e seus aparatos determinados pelo capital e 

não por seus próprios desejos. “A concentração e centralização do capital não é só processo 

econômico, mas, muito mais perverso e perigoso, processo científico, tecnológico, cultural e 

educacional: o que se deve pesquisar ou aprender é uma decisão do capital e não da sociedade 

e suas necessidades” (DOTI, 2016, p. 73). Ao longo do texto Doti (2016) enfatiza a necessidade 

da crítica na/para educação profissional tecnológica. Embora não faça menção direta e clara há 

indicativos das concepções defendidas pelos Teóricos Críticos da Sociedade como Adorno e 

Horkheimer. É possível inferir que Doti (2016) desencanta o conceito de tecnologia e 

desmitifica as benesses do uso de seus aparatos na/pela educação tecnológica. 

 
60 A subdivisão gestão e avaliação não apresenta relação com o tema desta pesquisa, por isso os artigos 
apresentados não foram consultados. 
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 Para o autor a tecnologia é mais uma ferramenta de controle operada pelo capital, sem 

qualquer relação com a realização de desejos, os quais, embora humanos, não são oriundos da 

humanidade, mas do modus operandi da história pautada na promessa do progresso. 

 

Já na área ‘fundamentos e práticas’ foram apresentados 19 artigos. Esse montante se 

constituiu como o maior número de apresentações no eixo educação profissional no período 

analisado. Dentre os artigos encontrados destaca-se: Educação profissional e politécnica: um 

estudo a partir da legislação educacional no Brasil (BOSCHINI; FERRAZ; BATISTA, 2016); 

Formação superior tecnológica e práticas culturais: o cinema como experimento de extensão 

(OLIVEIRA; FREIRE; BATISTA; ISOBE; SILVA, 2016). O primeiro corrobora com os 

elementos históricos legislativos da educação profissional no Brasil confirmando informações 

já comentadas na presente tese. 

 

Quanto ao segundo trabalho Formação superior tecnológica e práticas culturais: o 

cinema como experimento de extensão (OLIVEIRA; FREIRE; BATISTA; ISOBE; SILVA, 

2016), inicialmente falar-se-á somente do conteúdo apresentado pelos autores para em seguida 

comentar alguns aspectos do escopo argumentativo disposto no artigo. 

 

Os pesquisadores comentam uma experiência realizada por um grupo de alunas e dois 

professores da FATEC Cotia que promoveram extensão entre a instituição e os munícipes por 

meio da exibição de dois filmes em praça pública na cidade. Os filmes selecionados 

contemplavam o cinema brasileiro. Os autores indicam que a sessão a céu aberto foi recebida 

com positividade pela população, assim como enfatizam que é possível unir técnica e cultura, 

uma vez que os cursos tecnológicos também possuem objetivos culturais. 

 

Neste ponto encaixam-se os comentários a serem apresentados quanto ao texto. Embora, 

os autores tenham recorrido a pensadores como Walter Benjamin e Marilena Chauí faz-se 

evidente que houve carência quanto à interpretação dos textos, pois perderam-se as nuanças 

citadas por Chauí sobre o cinema como mecanismo de controle, altamente eficiente, da indústria 

cultural, assim como a menção ao texto O narrador de Walter Benjamin também deixa a desejar 

quanto à concepção benjaminiana do objeto, que no caso estava voltado para a literatura. A 

ausência de exploração dos conceitos abordados por esses pensadores reflete-se na omissão da 

crítica realizada pelos mesmos frente aos aparatos técnicos da indústria cultural, assim como o 

referencial utilizado pelos autores não recebe contornos críticos, o qual poderia ser subsidiado 

pela discussão apresentada por Horkheimer e Adorno sobre a indústria cultural e o cinema 

contidos na obra Dialética do Esclarecimento (1985). Por fim, os pesquisadores 
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defendem a presença do cinema nos cursos tecnológicos como meio de aproximação com a 

cultura sem expressar como a indústria cinematográfica presta-se ao processo contínuo de 

alienação social. Nas palavras de Walter Benjamim (2012, p. 204 grifos do autor) “Dentre as 

funções sociais do cinema, a mais importante é criar um equilíbrio entre o homem e o 

aparelho”, segundo o autor o cinema realiza essa tarefa não “apenas pelo modo como homem 

se representa diante do aparelho, mas pelo modo que ele representa o mundo, graças a esse 

aparelho” (BENJAMIN, 2012, p. 204). 

 

O mundo representado pelo cinema é tanto real como fictício, uma fantasia cuja ilusão 

reside em sua própria verdade, um “sonho coletivo” representado nos vitais personagens 

cinematográficos, como o camundongo Mickey citado por Benjamin (2012). 

 

Sem dúvida o cinema passou a ser aclamado como um bem cultural, não da cultura em 

si, mas, sim mais uma reprodução da vida e seu cotidiano fatídico via indústria cultural, a qual 

sabiamente tratou de unir cultura e entretenimento como explicam Horkheimer e Adorno (1985, 

p. 118): “a fusão atual da cultura e do entretenimento não se realiza apenas como depravação 

da cultura, mas igualmente como espiritualização forçada da diversão”. Diversão essa que entre 

outras formas tem no cinema uma de suas maiores expressões, uma vez que: 

 
Ultrapassando de longe o teatro de ilusões, o filme não deixa mais à fantasia e ao 

pensamento dos espectadores nenhuma dimensão na qual estes possam, sem perder o 

fio, passear e divagar no quadro da obra fílmica permanecendo, no entanto, livres do 

controle de seus dados exatos, e é assim precisamente que o filme adestra o espectador 

entregue a ele para se identificar imediatamente a realidade (HORKHEIMER; 

ADORNO, 1985, p. 104). 
 

Segundo Walter Benjamin (2012, p. 194) “[...] é diante de um aparelho que a 

esmagadora maioria dos citadinos precisa alienar-se de sua humanidade nos balcões e nas 

fábricas, durante o dia. À noite, as mesmas massas enchem os cinemas para assistirem à 

vingança que o intérprete executa em nome delas [...]”. Talvez a única diferença entre as 

afirmações de Benjamin e a realidade hodierna seja a multiplicidade dos postos de trabalho. 

Possivelmente piores que de sua época, principalmente se considerados os eficazes meios de 

controle de indivíduo, da produção e da sociedade. 

 

Na área ‘política educacional’ nove trabalhos foram encontrados, dos quais se destacam: 

Educação a distância e a ação comunicativa de Habermas: formação emancipatória por meio 

dos espaços de interação (QUEIROZ; DELGADO, 2016); O cenário inicial do 

desenvolvimento da educação profissional no Brasil (G O N Ç A L V E S; M E N I N O, (2016);   
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Observando a Educação Profissional e Tecnológica: momentos, contextos e visões (FEITOZA; 

FEITOSA, 2016). 

 

No texto apresentado por Gonçalves e Menino (2016) tem-se os aspectos primários que 

contemplam a perspectiva histórica da educação profissional e tecnológica no país, comentada 

anteriormente neste capítulo, por isso se situam como complemento e/ou fonte de consulta para 

confirmação de informações sobre o assunto em questão. 

 

Feitoza e Feitosa (2016) também oferecem uma trajetória histórica com destaque para 

o contexto político brasileiro desde o Brasil colônia. Nesse sentido, os autores avançam ao 

articular as políticas públicas com os eventos políticos e sociais de cada uma das etapas que 

marcaram a implantação e expansão da educação profissional e tecnológica no país. 

 

Certamente, entre todos os trabalhos apresentados no Workshop da pós-graduação do 

CPS nos anos de 2011 a 2016, o artigo Educação a distância e a ação comunicativa de 

Habermas: formação emancipatória por meio dos espaços de interação (QUEIROZ; 

DELGADO, 2016) é o segundo que se aproxima de um posicionamento crítico frente à 

educação tecnológica, como identificado em Doti (2016), também, se posiciona de modo 

crítico. Os autores utilizam os textos de Habermas para comentar as possibilidades que a 

educação a distância pode oferecer como ambiente crítico e formativo. Sem resvalar no tom 

pedante observado até o momento, na maioria dos artigos elaborados por pesquisadores do 

próprio CPS, indicam sob quais condições esse tipo de educação pode vir a ser emancipatória, 

como bem concluem: 

 
Portanto, ambientes virtuais de aprendizagem, para que possam ser eficientes, 

precisam ter ferramentas que oportunizem aos mediadores meios de comunicação 

síncronos e assíncronos para estabelecimento de diálogos e entendimento do percurso 

de aprendizagem do aluno em torno dos objetivos pedagógicos, de forma a propiciar 

uma aprendizagem significativa e emancipatória, entendida aqui como a capacidade 

do sujeito de construir seus conhecimentos, assimilando diferentes pontos de vista e 

sendo capaz de refletir criticamente sobre eles e fazer uso dos mesmos no seu contexto. 

[...] O alcance dos objetivos educacionais dependerá do uso que se fizer desses novos 

meios e da forma como serão trabalhadas as informações. Diante de uma sociedade 

que tem massificado estruturalmente a educação, inclusive quando procura criar 

possibilidades de inclusão e democratização de acesso, a educação a distância somente 

avançará no sentido emancipatório na medida em que promover um processo de 

desenvolvimento de sujeitos autônomos e críticos por meio do estabelecimento da 

ação comunicativa (QUEIROZ; DELGADO, 2016, p. 430). 
 

É possível perceber que os autores expressam ciência quanto à possibilidade e a 

limitação da educação via ambiente virtual, isto é, seu uso, o modo como é utilizada determinará 

seu propósito, o qual pode promover ou não o desenvolvimento de indivíduos autônomos e 

críticos. 
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Assim, conclui-se a revisão bibliográfica das publicações e trabalhos apresentados tanto 

nas bases de dados citadas como nos artigos apresentados nos workshops realizados pelo 

próprio Centro Paula Souza. 

 

Alguns elementos ficaram evidentes ao longo do processo de revisão tais como: a 

escassez de publicações que associam educação tecnológica e racionalidade tecnológica; a 

ausência de posicionamento crítico concernente à educação tecnológica; e a insistência dos 

pesquisadores quanto aos benefícios da educação tecnológica como via de acesso rápido – e 

quase garantido – ao mundo do trabalho, como ressaltam os pesquisadores do CPS. 

 

Considerando o movimento presente nos últimos cinco workshops, realizados pelo CPS, 

notou-se que não apenas as áreas temáticas mudaram de nomeação como algumas foram 

suprimidas de um ano para o ano, o que pode ser explicado pelos objetivos propostos para cada 

encontro. Todavia se a educação tecnológica é um dos campos onde a educação se objetiva, é 

também um importante espaço para refletir sobre suas concepções e projetos, perpassando pela 

discussão de política social e da suposta centralidade do trabalho na vida social. Mediada pelos 

interesses e necessidades do mercado de trabalho, tende a se realizar cada vez mais para além 

dos muros das intuições caracterizadas por terem como atividade-fim a educação, produzindo 

grandes mudanças na relação entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento produzido no 

âmbito coorporativo. Expressa no deslocamento da ênfase da teoria para a aplicação, essa 

mudança refletiu também na relação estabelecida entre a instituição de ensino de nível superior 

e a sociedade em geral, da ideia de ensino superior e seu projeto educativo. 

 

Por essa via é possível observar que alguns pesquisadores que se dedicaram a estudar 

esta modalidade de ensino de dentro das próprias instituições que as oferecem. São professores, 

gestores ou ex-alunos das Instituições que oferecem cursos superiores de tecnologia que, 

mesmo desenvolvendo suas pesquisas em outras instituições distintas daquelas onde 

trabalharam ou estudaram, produzem pesquisas que aqui neste estudo serão denominadas como 

endógenas e, caracterizam-se por terem em comum uma opinião entusiástica e avessa a 

quaisquer críticas na análise sobre o tema. Afirmam que os cursos de tecnologia visam oferecer 

aos estudantes condições objetivas para desenvolverem suas competências e habilidades, 

possibilitando-lhes a oportunidade para a expressão de seus talentos pessoais, caracterizando-

se como um mecanismo pavimentando dos caminhos em direção ao mercado de trabalho, de 

modo a propiciar, aos trabalhadores estudantes – como constatado na caracterização da amostra 

desta pesquisa – a tão almejada e, sistematicamente prometida mobilidade social e econômica.
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Por sua vez, foi possível notar pesquisadores que se dedicam a estudar a educação 

tecnológica não possuindo vínculo, nem experiência com o tipo de educação em questão, logo, 

são pesquisadores exógenos e seus estudos caracterizam-se, principalmente, por tratarem as 

questões de forma muito descritiva e por concluírem que a única possibilidade da educação 

tecnológica é ser um instrumento a serviço dos interesses do sistema capitalista, bem como 

argumentam que a educação tecnológica prioriza o adestramento para o trabalho, mesmo que 

no senso comum, e negligencia outras dimensões da existência, como comentam Queiroz e 

Delgado (2016). Estudos como esses apontam para a inversão do propósito da educação que, 

entre outras coisas, deve contribuir com o desenvolvimento do ser humano, e no caso da 

educação tecnológica, não deve exercer apenas funções reprodutivistas que conformam o 

sujeito à exploração do trabalho. 
 

Superar, por meio de uma abordagem dialética, o caráter unidimensional que reveste 

ambas as interpretações; tanto daquelas que fazem proselitismo da função social da educação 

tecnológica como o caminho para a mobilidade social – via inserção breve no mercado de 

trabalho – da promessa de empregabilidade funcional, formação técnica e tecnológica 

consistente e formação crítica de seus estudantes, quanto as que postulam a afirmação de que a 

ela conduz somente à alienação, ao adestramento e a subordinação; é o desafio que se faz 

vigente na atualidade. Entende-se que as duas interpretações, do ponto de vista desta pesquisa, 

representam conclusões reducionistas e deterministas da realidade, que por conta das 

simplificações de análises lineares deixam escapar o movimento do fenômeno educacional que 

pode oferecer espaços e mecanismos de resistência e proposição de formas críticas de 

identificação das contradições da realidade e de possibilidade de transformações. 

 

A dificuldade na superação das interpretações produzidas pelos pesquisadores 

endógenos e exógenos à educação tecnológica, identificadas predominantemente como 

antagônicas acerca dos atributos da educação tecnológica remete às intrigantes reflexões de 

Carlo Ginzburg (2001) contidas no livro Olhos de madeira: nove ensaios sobre a distância. 

Como o subtítulo anuncia: tratam-se de reflexões acerca da importância da distância em suas 

dimensões objetivas e subjetivas no processo de observação e, alerta o leitor sobre suas 

armadilhas e surpresas. O autor explica que sem certo distanciamento não há exercício crítico 

possível já que as perspectivas são fundamentais para a observação do movimento, pois é da 

observação do movimento do objeto que decorre o conhecimento. Embora não mencione de 
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modo direto faz alusão a Hegel e seu prefácio da Fenomenologia do Espírito, no qual ilustra 
 

didaticamente o movimento da dialética: 
 

O botão desaparece no desabrochar da flor, e poderia dizer-se que a flor o refuta; do 

mesmo modo que o fruto faz a flor parecer um falso ser-aí da planta, pondo-se como 

sua verdade em lugar da flor: essas formas não só se distinguem, mas também se 

repelem como incompatíveis entre si. Porém, ao mesmo tempo, sua natureza fluida 

faz delas momentos da unidade orgânica, na qual, longe de se contradizerem, todos 

são igualmente necessários. E essa igual necessidade que constitui unicamente a vida 

do todo (HEGEL, 1992, p. 22).  
Especificamente, no ensaio Estranhamento, Ginzburg (2001) oferece subsídios para a 

compreensão do recurso, consagrado a partir da Ilustração, de usar o que é distante para 

entender melhor o que é próximo e o faz por meio do escrutínio dos escritos de Tácito 
 
“Germânia”, século I; Tolstói e o cavalo narrador Kholstomer, que dá voz as contestações do 

autor sobre o direito de propriedade, no século XIX. Neste ensaio revela que a arte da construção 

e do desvendamento do objeto pode ser aprendida na literatura, na observância da transposição 

das posições narrativas e o estranhamento por meio da análise da sobreposição das camadas de 

tinta utilizadas na grafia das narrativas. 
 

Ao explicar seu método indiciário, o autor fala do desafio, da consequência, da 

dificuldade encontrada pelo sujeito da superação do vulgar, “da dificuldade de estranhar aquilo 

que lhe é familiar [...] ver as coisas mesmas e penetrá-las totalmente, até discernir, qual seja a 

sua verdadeira natureza, [...] libertando-se de ideias e representações falsas” 
 

(GINZBURG, 2001, p. 34). Neste sentido, Montes (2000, p. 301) amplia o desafio ao fazer a 

seguinte proposição: “converter o familiar em exótico e [...] ser capaz de arrancar à banalidade 

do cotidiano o frescor de uma paisagem redescoberta, o brilho fugidio de um instante, [...], eis 

o que constitui tarefa de não pouca monta”. 
 

Essas reflexões contribuem para a compreensão das tensões que envolvem a relação do 

pesquisador com seu objeto de pesquisa. Ginzburg faz lembrar que o distanciamento perfeito 

entre pesquisador e objeto deve ter a medida do estranhamento. “O estranhamento é um meio 

para superar as aparências e alcançar uma compreensão mais profunda da realidade” 
 
(GINZBURG, 2001, p. 34).  

 
 

Do exposto, para além das questões quantitativas da educação tecnológica – 

apresentadas no item 1.2 desta tese – observou-se, por meio dos resultados do levantamento 

bibliográfico realizado no decorrer da investigação que muitos pesquisadores têm se ocupado 

do estudo de distintos temas da educação tecnológica, os quais podem ser agrupados por 

categorias: histórico da educação profissional e tecnológica; educação tecnológica e mercado 

de trabalho; educação tecnológica e desenvolvimento tecnológico; educação tecnológica e  
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efeitos/consequências ambientais; educação tecnológica e responsabilidade social; educação 

tecnológica e gestão (nos mais variados desdobramentos possíveis de tipos: gestão de pessoas; 

de negócios; de Relações Humanas etc); educação tecnológica no nível técnico tanto no ensino 

médio como no pós-médio. 

 

Cumpre enfatizar que neste levantamento não foi localizado nenhum estudo que se 

ocupasse do tema, a partir da perspectiva da chamada primeira geração da Teoria Crítica de 

Sociedade (ilustrada por nomes como Horkheimer, Adorno, Marcuse e Walter Benjamin), uma 

vez que os únicos dois textos identificados com posicionamento crítico (DOTI, 2016; 

QUEIROZ; DELGADO, 2016) não utilizaram esses autores como referencial teórico, mas, sem 

dúvida, os textos são perpassados pelas ideias defendidas por esses autores. 

 

Não se identificou a existência de pesquisas dedicadas à análise da possível mediação 

entre educação e Racionalidade Tecnológica, muito menos sobre a relação estabelecida entre 

os estudantes e a tecnologia, assim como não se localizou pesquisas que investigassem a 

possível relação entre a educação e a ideologia da racionalidade tecnológica ou educação e 

trabalho.  

 

Em suma, o presente capítulo apresentou: o contexto político econômico da educação 

tecnológica brasileira, tratando tanto dos aspectos influentes da educação tecnológica em 

âmbito internacional quanto os elementos históricos constitucionais da educação tecnológica 

no Brasil.  

Na segunda parte do texto expôs-se sobre educação tecnológica no Brasil, cujo eixo 

central foi o projeto de implantação e ampliação dessa modalidade no âmbito federal para, 

posteriormente, na terceira parte, contemplar a educação tecnológica no estado de São Paulo, a 

qual também decorreu, indiretamente, do projeto de ampliação promovido pelo governo federal. 

No último item foram apresentados e comentados os resultados do levantamento bibliográfico 

realizado, cujo propósito foi verificar como a educação tecnológica é abordada no âmbito 

acadêmico, principalmente pelo CPS, de modo a examinar se haveria alguma aproximação com 

os temas tratados no referencial teórico a ser exposto no terceiro capítulo. 
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CAPÍTULO II 
 
 
 

 

TEORIA E PRÁXIS: A CONFIGURAÇÃO DO MÉTODO DA PESQUISA 
 
 
 

 

Este capítulo, subdividido em quatro seções, é dedicado à apresentação de uma 

discussão teórica acerca da relação entre a teoria e os métodos, discussão teórica sobre o método 

propriamente, discussão teórica acerca do método integrado; na sequência apresenta-se os 

sujeitos, a descrição do campo de pesquisa, os instrumentos de pesquisa e suas aplicações. 

 
 
 
 

 

2.1 NOTAS SOBRE A RELAÇÃO ENTRE O MÉTODO E A TEORIA 
 
 

 

Nesta seção apresenta-se uma discussão das relações entre teoria, método e estratégias 

específicas de investigação e crítica social, mas não se trata de um texto ‘metodológico’ no 

sentido estrito dos manuais de metodologia, o que em última análise seria incoerente aos 

princípios propostos pela Teoria Crítica. Sabe-se que não é exclusividade do campo científico 

a produção de conhecimento, porém, quando se trata da produção do conhecimento científico, 

de acordo com Kallet (2004) é necessário que o pesquisador dispense algum esforço para 

apresentar, com o maior rigor possível, o trajeto percorrido pela pesquisa, uma descrição 

justificada de como foi preenchido, em termos de procedimento, a distância que separou a 

pergunta de pesquisa de seus resultados. 

 

Entendida de forma mais ampla, a Epistemologia ocupa-se de questões que têm a ver 

com a criação e a disseminação de conhecimento em áreas específicas de investigação. A área 

específica da Epistemologia de interesse desta pesquisa é a Metodologia compreendida aqui, 

segundo Bryman (2004), como a discussão sobre o raciocínio subjacente à opção pelos métodos 

de abordagem e de procedimentos utilizados, bem como dos conceitos teóricos que embasam a 

posição do objeto da pesquisa em relação ao método. 

 

A abordagem da relação entre a Teoria Crítica, compreendida como uma teoria social, 

e os métodos, neste trabalho, tem como referência a noção que Charles Wright Mills  manifesta 



82 
 
 

 

na obra Imaginação Sociológica, publicada em 1959, enfatizando o conteúdo do apêndice do 

livro denominado ‘O artesanato intelectual’, por se tratar de uma aula sobre como realizar uma 

pesquisa social sob o aspecto da metodologia que é considerada como o estudo das estratégias 

de ajustamento mútuo entre meios e fins da pesquisa, da justificação dos métodos, da 

observância da coerência entre a necessidade do objeto de pesquisa e do método utilizado 

(MILLS, 1965). 

 

É necessário que o pesquisador, muito mais do que saber defender sua posição 

metodológica em oposição a outras, saiba que existem diferentes lógicas de ação em pesquisa 

e que o importante é saber manter-se coerentemente dentro de cada uma delas. (SILVA, 1998). 

Além disso, é necessário que o pesquisador saiba explicitar, no relato de pesquisa, a sua opção 

metodológica e todo procedimento desenvolvido na elaboração da investigação e os quadros de 

referência que o informam. Caracterizar a natureza da relação entre a teoria e o método é de 

forma alguma uma questão simples, pois, ao serem analisados em conjunto, colocam 

determinadas questões em jogo; três se destacam em particular. 

 

Em primeiro lugar, há a questão de sob a égide de qual teoria a pesquisa se desenvolveu, 

pois expressa a relação do pesquisador com o mundo, não existindo a separação entre método 

e mundo real. Conforme defende Adorno (1995, p. 146-7): 

 
[...] a escolha dos sistemas de referência, das categorias e dos procedimentos que 

utiliza uma ciência, não é tão neutra e indiferente com relação ao conteúdo do que se 

conhece, como o quisera um pensamento entre cujos ingredientes conta-se a estrita 

separação entre método e realidade. Quando se parte de uma teoria da sociedade e se 

concebe os fenômenos supostamente observáveis e comprovados como epifenômenos 

dela, ou que se acredite possuir nestes a substância da ciência e se concebe a teoria 

social pura e simplesmente como uma abstração obtida pela via da classificação, isso 

tem consequências internas abrangentes, desde o ponto de vista do conteúdo, para a 

concepção de sociedade. 
 

Em segundo lugar, há a questão da posição hierárquica ocupada pelo objeto da pesquisa 

em relação aos métodos e para compreender esta relação faz-se necessária a compreensão sobre 

o objeto. As notas do debate de Lênin com os ecléticos é bastante esclarecedora quando o autor 

destaca quatro regras da lógica dialética: 

[...] para se conhecer realmente um objeto, é preciso, em primeiro lugar, abranger e 

estudar todos os seus aspectos, todas as suas conexões e “elos intermediários”. Jamais 

conseguiremos isso totalmente, mas essa exigência nos evita erros e fracassos. Em 

secundo lugar, a lógica dialética exige que consideremos o objeto em seu 

desenvolvimento, em seu “automovimento” e transformação. Em relação ao corpo 

isso não se toma claro de repente; mas o copo não permanece invariável, modifica-se 

particularmente a função do copo, seu uso, sua conexão com o meio ambiente. Em 

terceiro lugar, toda a prática humana deve participar da “definição” total do objeto 

tanto como critério da verdade quanto como definidor prático da ligação do objeto 

com o que é necessário ao homem. Em quaro lugar, a lógica dialética ensina que não
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há verdade  abstrata:  a  verdade  é  sempre  concreta. (LÉNINE, 1955, p. 72). 

 

  Esta hierarquização quando estabelecida no âmbito do referencial teórico da 

Teoria Crítica considera a “primazia do objeto a partir do qual a escolha do método é 

condicionada pelo próprio objeto em estudo e pelas contradições e ambiguidades que 

apresenta. Aqui é fundamental definir o que se entende por primazia do objeto” 

(GIOVINAZZO JUNIOR, 2013, p. 4). 

 

Adorno (1995, p. 187-8) se referiu a essa primazia nos seguintes termos: 
 

a primazia do objeto significa que o sujeito é, por sua vez, objeto em um sentido 

qualitativamente distinto e mais radical que o objeto, porque ele, não podendo afinal 

ser conhecido senão pela consciência, é também sujeito. [...] Se se quiser [...] alcançar 

o objeto, suas determinações ou qualidades subjetivas não devem ser eliminadas: isso 

contradiria, precisamente, a primazia do objeto. Se o sujeito tem um núcleo de objeto, 

então as qualidades subjetivas do objeto constituem, com ainda maior razão, um 

momento do objeto. Pois o objeto torna-se algo somente enquanto determinado. 
 

Em terceiro lugar, há a questão de se os dados levantados na pesquisa tiveram a intenção 

de construir novas teorias ou na condição de construto teórico “derivar dela [da teoria] 

questionamentos concretos no plano da investigação” (ADORNO, 1995, p, 169). O pensamento 

é profundo por se aprofundar em seu objeto, e não pela profundidade com que é capaz de 

reconduzi-lo a outra coisa (ADORNO, 1995). 

 

A importância da reflexão acerca da método nos trabalhos científicos decorre do fato de 

que, quando bem descrita, pode fornecer a outros pesquisadores um caminho, uma orientação 

em direção a uma investigação bem sucedida, no entanto, apesar da sua importância, à 

metodologia científica tem-se dispensado menos atenção do que merece. A respeito disso, 

Marcuse (1967, p. 176 grifos do autor) esclarece que: 

 
o método científico também vai além dos fatos e até contra os fatos da experiência 

imediata. O método científico se desenvolve na tensão entre aparência e realidade. A 

mediação entre o sujeito e o objeto do pensamento é, contudo, essencialmente 

diferente. Em ciência, o médium é o sujeito que observa, mede, calcula e experimenta, 

despido de todas as outras qualidades; o sujeito abstrato projeta e define o objeto 

abstrato. 
 

Giovinazzo Júnior (2013, p. 4) em seu artigo Teoria Crítica e Investigação Social 

Empírica no Campo Educacional - ao informar a multiplicidade de estudos envolvidos no 

projeto temático Teoria crítica, formação e indivíduo -, explica: 

 
que foram definidos inúmeros planos de pesquisa e variados delineamentos de objetos 

de investigação empírica, mas todos referidos a uma base conceitual comum, 
(ensejada pela teoria crítica) que, espera-se tenha produzido coerência teórica, com 

consequente desdobramento no método e com a elaboração de procedimentos de 

pesquisa adequados, isto é, referidos ao objeto e dele decorrente. 
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Pois é esta coerência teórica almejada nesta pesquisa; reconhece-se a empreitada como 

pretensiosa, assim, qualquer aproximação disso parece satisfatória. 

 

Nesse sentido, na busca da coerência teórica acima referida cabe a discussão quanto ao 

método de abordagem empregado para o estudo do problema nesta pesquisa. 

 

O método é compreendidos aqui, de acordo com o ponto de vista de Crotty (1988, p. 

3), como “os procedimentos utilizados para reunir e analisar os dados de forma a relacioná-los 

com o objeto, a pergunta ou a hipótese da pesquisa”. O autor, em sua definição de método, não 

o considera apenas como estratégia, mas também como relação entre o objeto, a evidência, a 

questão de pesquisa e análise de dados. A inclusão do aspecto relacional entre esses elementos 

torna essa definição especialmente pertinente para este estudo, conforme será observado em 

momento oportuno (HARDING, 1988). 

 
 

 

2.2 O MÉTODO INTEGRADO DE PESQUISA 
 
 
 
 

Deste ponto em diante apresenta-se a dimensão teórica do método integrado de 

abordagem do problema utilizado nesta pesquisa. Também denominado de método misto de 

investigação, o método integrado, como explicita seu nome, integra sistematicamente os 

métodos quantitativo e qualitativo na abordagem de problemas de pesquisas caracterizados por 

questões complexas que podem se beneficiar de tal combinação (BERGMAN, 2008). 

 

A partir de meados do ano 2000 observa-se certa proeminência do método integrado de 

abordagem com a publicação de alguns livros, numerosos artigos em periódicos científicos, 

dissertações, teses e apresentações em conferências acadêmicas, entre outros eventos que tratam 

da sua aplicação, vantagens e desvantagens (BERGMAN, 2008). A criação do Journal of Mixed 

Methods Research representa também certa aceitação do método integrado nas investigações 

científicas, principalmente, nos domínios da psicologia, educação e medicina. 

 

Entende-se que esta classificação dos paradigmas baseada, apenas, no aspecto que diz 

respeito ao método de abordagem do problema da pesquisa, logo, a sua dimensão metodológica, 

é simplista por desconsiderar as outras dimensões – epistemológica, ontológica – dos 

paradigmas (TEDDLIE; TASHAKKORI, 2009). De acordo com Bergman (2008), a insistência 

na negação da dicotomia quali-quantitativa reforça ainda mais a sua tradição. Por essa razão,
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neste estudo, fez-se uso do método integrado de abordagem do problema da pesquisa que se 

caracteriza como um continuum entre os dois métodos estabelecendo entre eles uma relação de 

complementariedade. 

 

As pesquisas vinculadas à Teoria Crítica têm como princípio que o objeto, os objetivos 

e as perguntas de pesquisa determinam os métodos de abordagem do problema de uma 

investigação. É classificada como explicativa em relação aos seus objetivos, ocupa-se de dados 

numéricos e ideográficos, analisando-os por meio de procedimentos estatísticos, históricos, 

comparativos ou estudo de caso, combinam as características de tradições quantitativos e 

qualitativos que responde às perguntas de pesquisa múltiplas e complexas, a partir do uso de 

vários procedimentos técnicos obtendo resultados qualitativos e quantitativos, levando a 

conclusões que podem ser complementares e/ou confirmação permitindo a geração de novas 

teorias ou expansão das teorias já existentes. A relação desejada entre o quantitativo e o 

qualitativo é também complementar. Ou seja, enquanto o quantitativo se ocupa de grandezas de 

medidas mensuráveis e das suas relações, o qualitativo oferece um quadro de interpretações ou 

compreensão para as grandezas não quantificáveis. 

 
A oposição entre a análise quantitativa e a qualitativa não é absoluta: não existe um 

limite ou uma nenhuma fronteira. Uma análise quantitativa não tem início sem a [...] 

compreensão dos diferentes elementos qualitativos que a constitui; e todas as relações 

sociais especificam-se as determinações gerais válidas para generalizações 

quantitativa. Suas próprias categorias são, no entanto, qualitativas. Um método pré-

determinado que não a reconhece a possibilidade do diálogo entre as abordagens como 

a essência da pluralidade do campo, violenta o que deve ser estudado pelo sujeito. 

(ADORNO, 1972, p. 89). 
 

Os estudos publicados por Waszack e Sines (2003), Brewer e Hunter (2006) e Teddlie 

e Tashakkori (2009), anunciam que, mais que uma alternativa para a dicotomia entre os métodos 

quantitativos e qualitativos consagrada no século XX, o método integrado, tem raízes, mesmo 

que discretas, presentes desde a primeira metade do século XX, principalmente, nas pesquisas 

vinculadas às ciências sociais do comportamento. 

 

As principais razões para a utilização do método integrado
61

 é sua eficácia em atender 

as demandas das perguntas de pesquisa que não são prontamente respondidas pelos métodos 

qualitativos ou quantitativos, ou as demandas dos objetivos de pesquisa de fins subjacentes que 

não são acessíveis via abordagens qualitativa ou quantitativa (FESTINGER; KATZ, 1974; 

KERLINGER, 1980). Outras razões relacionam-se com os aspectos complementares de 

abrangência, desenvolvimento, expansão, corroboração, compensação, diversidade. 

 
61 Para saber mais sobre o método integrado ver: FESTINGER, L.; KATZ, D. A pesquisa na Psicologia Social. 

Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1974 e KERLINGER, F. N. Metodologia da pesquisa em ciências 
sociais: um tratamento conceitual. São Paulo: EPU/EDUSP, 1980. 
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O método integrado coloca cada componente de uma pesquisa em um continuum entre 

as abordagens qualitativa e quantitativa, baseia-se na premissa de que é a pesquisa em si, em 

seus elementos internos, principalmente seu objeto, que deve determinar a adequação do 

método utilizado. 

 
Quem sente uma responsabilidade teórica deve fazer frente, sem meios termos, às 

aporias da teoricidade e à insuficiência do simples empirismo; e o fato de se atirar 

alegremente nos braços da especulação só poderá servir para agravar a situação atual. 

Diante da investigação sociológica empírica, é tão necessário o conhecimento 

profundo dos seus resultados quanto à reflexão crítica sobre os seus princípios 

(HORKHEIMER; ADORNO, 1973, p. 122). 
 
 

Claro que é necessário considerar as possíveis resistências por parte dos pesquisadores, 

porém, uma de suas vantagens é que os encoraja a pensar em termos de múltiplos, a empregarem 

múltiplas perspectivas e interpretarem os resultados livremente. 

 
Além disso, quem deseja oferecer a ajuda da ciência na sociedade atual, deve usar tais 

métodos, alheados do imediatamente humano, entrincheirados atrás dos grandes 

números, das leis estatísticas, dos questionários e dos testes, entre outros símbolos 

semelhantes de desumanização. Mas este paradoxo não pode ser evitado, melhor 

dizendo, é necessário reconhecê-lo na prática (HORKHEIMER; ADORNO, 1973, p. 

172-3). 
 
 

Um desafio para o pesquisador que utiliza o método integrado é deparar-se com técnicas 

específicas, por vezes, pouco conhecidas, em razão da tradicional cisão entre os métodos de 

abordagem do problema. Aprender a utilizar as técnicas de forma a complementá-las, concorrê-

las ou contrapô-las, bem como a integrar os resultados dos métodos quantitativos e qualitativos 

a fim de atingir meta-inferências que melhor responda à pesquisa é o grande desafio. 

 
 

 

2.3 SUJEITOS DA PESQUISA 
 
 
 
 

Os participantes da pesquisa foram os alunos ingressantes e os concluintes no segundo 

semestre de 2015, dos Cursos Superiores de Educação Tecnológica em Logística, Secretariado 

e em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, oferecidos pela Fatec Carapicuíba. 62 

 
 
 

 
62 De acordo com Festinguer e Katz (1974) denomina-se de pesquisa de corte transversal os estudos nos quais a 

exposição ao fator ou causa está relacionada ao efeito no mesmo momento ou intervalo de tempo analisado. 
Aplicam-se às investigações dos efeitos por causas que são permanentes, ou por fatores dependentes de 
características permanentes dos indivíduos. 
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O critério estabelecido para selecionar os participantes da pesquisa entre os discentes 

ingressantes e concluintes
63

 relacionou-se com os objetivos específicos: identificar se os alunos 

de três cursos de tecnologia aderem à IRT; mensurar os níveis de adesão à IRT dos discentes 

tomando por pressuposto que a situação institucional dos alunos poderia repercutir os níveis de 

adesão, com vistas à hipótese de que os discentes ingressantes possuiriam um posicionamento 

distinto dos concluintes, aspecto a ser retomado em momento oportuno na análise dos 

resultados. 

 

Portanto, a amostra observada nessa investigação é parte do corpo discente da Faculdade 

de Tecnologia de Carapicuíba dos cursos de Análise e Desenvolvimento de Sistemas (ADS), 

Logística e Secretariado. A base de dados utilizada para o dimensionamento populacional destes 

alunos foi o Sistema Integrado de Gestão Acadêmica (SIGA), implantado na unidade Fatec em 

questão.  

 

 

Faz-se necessário destacar alguns aspectos quanto ao dimensionamento da amostra: 1) 

o universo que compôs esta investigação concerne aos alunos matriculados – 611 no total – em 

três cursos da Fatec Carapicuíba, como mencionado acima: Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas (ADS), Logística e Secretariado; com idade entre 18 e 53 anos; distribuídos, 

respectivamente: 318 em ADS; 212 em logística e 81 em secretariado. Deste montante, tem-se 

a população finita, cujo critério de seleção para sua composição foi: alunos ingressantes e 

concluintes, totalizando 362 (a população) alunos matriculados no segundo semestre de 2015 

da qual se selecionou uma amostra de 91 participantes. 

 
 

 

2.4 O CAMPO DA PESQUISA 
 
 
 
 

A Fatec Carapicuíba, campo onde foi realizada a pesquisa, está situada no município de 

Carapicuíba, Região Metropolitana Oeste de São Paulo, à margem esquerda do rio Tietê, entre 

as Rodovias Castelo Branco, Raposo Tavares e o Rodoanel Mário Covas, cortada pelos trilhos 

da antiga Ferrovia Paulista (Fepasa), distante 25 quilômetros da Capital e pelo asfalto da 

Rodovia Marechal Rondon (a velha estrada de Itu), que atravessa o centro da cidade. 

 
63 Foram considerados ingressantes os alunos matriculados no primeiro semestre. Já para os discentes concluintes 

foi necessário diligência, pois nem todos aqueles que cursam as disciplinas do sexto ciclo estão em seu último 
semestre na Fatec, por conta das reprovações acumuladas, por isso admitiu-se como concluinte aquele que tivesse 
integralizado pelo menos 75% do curso. 
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Denominada originalmente Aldeia Jesuítica de Carapicuíba, foi fundada em 12 de 

outubro de 1580, sendo uma das doze aldeias fundadas pelo Padre José de Anchieta. Segunda 

Barcala (2013), são várias as versões de significados recebidos pela palavra Carapicuíba: pau 

podre, aquele que se reúne em poços, cascudo, escamose e lugar longe. 

 

A história da região se mistura com a história da resistência indígena ao homem branco; 

às violentas entradas dos Bandeirantes; à história dos tropeiros e sua cultura e; por conta da 

Estrada de Ferro Sorocabana, inaugurada em 1875, que ligava a capital da cidade de São Paulo 

à cidade de Itu, da história do modal de transporte sobre trilhos no estado de São Paulo 

(BARCALA, 2013; TENÓRIO, 2003). 

 

Carapicuíba permaneceu na condição de vila de Santana de Parnaíba (Cotia) e, 

posteriormente, de Barueri, tendo sido emancipada politicamente em março de 1965. Em 1926, 

foi construída a estação de trem de Carapicuíba, denominada Estação Sylviania, ao redor da 

qual já se desenvolvia uma vila de mesmo nome. A reboque da estação de trem teve-se o 

aumento populacional do município; a densidade demográfica foi incrementada em 1970 com 

a implantação dos conjuntos habitacionais da Companhia Metropolitana de Habitação 

(COHAB), que ocupa uma área de 2.450.350m. Neste período, segundo Pimentel Tenório 

(2003), a população da cidade quadriplicou registrando 132.497 moradores e atingindo uma 

densidade demográfica de 5 mil habitantes por quilômetro, caracterizando a questão da 

ocupação espacial como um dos maiores problemas do município. 

 

Carapicuíba tem como vizinhos dois dos mais nobres bairros da grande São Paulo, 

Alphaville (Barueri e Santana de Parnaíba) e Granja Viana (Carapicuíba e Cotia) este último 

exclusivamente residencial. O município de Barueri possui 32 condomínios de luxo e um 

parque empresarial que, no ano de 2013, contava com 14.177 empresas ativas, distribuídas nos 

mais diversos seguimentos de negócios, responsável pelo oferecimento de um número 

significativo de postos de trabalho, desde os mais especializados nas empresas de alta 

tecnologia aos menos exigentes nas áreas de prestação de serviços ocupados quase que de forma 

majoritária por mulheres: domésticas, diaristas ou mensalistas, babás, cozinheiras, manicures, 

trabalhadoras de call centers e outros (IBGE, 2015). 

 

Embora geograficamente próxima de suas vizinhas ricas, Carapicuíba participa do 

grupo de municípios com os piores indicadores econômicos e sociais da grande São Paulo, 

porém, uma análise histórica dos indicadores do município revela uma significativa disposição 

para o crescimento econômico. 
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O desequilíbrio do Produto Interno Bruto (PIB) entre os municípios da região 

apresentado, no Censo de 2014, registram as disparidades nas atividades econômicas e nos 

níveis de riqueza destas cidades. Os municípios mais ricos baseiam sua arrecadação de impostos 

provenientes da prestação de serviços, dos polos industriais e comerciais; já os que apresentam 

os piores desempenhos, caracterizam-se pela pouca atividade industrial. 

 

A partir dos censos do IBGE de 1991, 2000 e 2010, o Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD), em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada 

(IPEA) e a Fundação João Pinheiro estabeleceram um ranking do desenvolvimento humano dos 

municípios brasileiros. Publicado como Atlas do Desenvolvimento Humano Brasil 2013, o qual 

utiliza mais de 200 indicadores socioeconômicos que compõem o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM)
64

 divididos em três dimensões do desenvolvimento humano: 

longevidade, educação e renda. O índice alterna de 0 a 1, sendo que quanto mais próximo de 1, 

maior o desenvolvimento humano. 

 

O IDHM de Carapicuíba foi 0,749, em 2010, índice que situa esse município na faixa 

de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799), o que contradiz a compreensão 

de que Carapicuíba é um município de baixo desenvolvimento. A dimensão que mais contribui 

para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,842, seguida de Renda, com índice 

de 0,721, e de Educação, com índice de 0,693, ocupando a 562ª posição entre os 5.565 

municípios brasileiros, segundo o IDHM. 

 

No entanto, em relação aos municípios vizinhos, Carapicuíba tem a pior colocação neste 

ranking, em ordem crescente tem-se Santana de Parnaíba ocupando a 16
a
 posição, com um 

índice de 0,814; a cidade de Barueri na posição 87ª, com um índice de 0,786; Osasco na posição 

168ª, com índice de 0,776 e Carapicuíba na 562ª posição, com índice de 0,749. 

 

 
64

 Vida longa e saudável é medida pela expectativa de vida ao nascer, calculada por método indireto a partir dos 

dados dos Censos Demográficos do IBGE. Esse indicador mostra o número médio de anos que as pessoas viveriam 
a partir do nascimento, mantidos os mesmos padrões de mortalidade observados no ano de referência. Acesso ao 
conhecimento é medido pela composição de indicadores de escolaridade da população adulta e do fluxo escolar da 
população jovem. A escolaridade da população adulta é medida pelo percentual de pessoas de 18 anos ou mais de 
idade com ensino fundamental completo; e tem peso 1. O fluxo escolar da população jovem é medido pela média 
aritmética do percentual de crianças entre 5 e 6 anos frequentando a escola, do percentual de jovens entre 11 e 13 
anos frequentando os anos finais do ensino fundamental (6º a 9º ano), do percentual de jovens entre 15 e 17 anos 
com ensino fundamental completo e do percentual de jovens entre 18 e 20 anos com ensino médio completo; e 
tem peso 2. A medida acompanha a população em idade escolar em quatro momentos importantes da sua formação. 
A média geométrica desses dois componentes resulta no IDHM Educação. Padrão de vida é medido pela renda 
municipal per capita, ou seja, a renda média de cada residente de determinado município. É a soma da renda de 
todos os residentes, dividida pelo número de pessoas que moram no município - inclusive crianças e pessoas sem 
registro de renda. Todos os dados utilizados no IDHM são extraídos do Censo Demográfico do IBGE. Cf. O QUE 

É O IDHM. PNUD Brasil. Disponível em: 
<http://www.pnud.org.br/idh/IDHM.aspx?indiceAccordion=0&li=li_IDHM>. Acesso em: 12 jan. 2016. 
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A Educação não é um indicador que possa ser analisado apartado dos outros indicadores 

socioeconômicos, porém, para fins de descrição do objeto de estudo desta pesquisa destaca-se 

no IDHM Educação, um de seus indicadores, que é o de escolaridade da população adulta, que 

computa o percentual da população de 18 anos ou mais com o ensino fundamental completo. 

Entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 42,94% para 60%, considerando-se a população 

municipal de 25 anos ou mais de idade, 5,38% eram analfabetos, 55,31% tinham o ensino 

fundamental completo, 36,53% possuíam o ensino médio completo e 7,21%, o superior 

completo (BRASIL, 2013). 

 

Considerando a relevância desse indicador (educação), é possível circunscrever a 

implantação da Faculdade de Tecnologia de Carapicuíba (Fatec Carapicuíba) como um marco 

significativo para o município. Na ocasião da sua implantação oferecia somente os cursos de 

Logística e Transportes dispondo de 80 vagas semestrais, nos períodos matutino e noturno, na 

modalidade ensino presencial. Em contínuo crescimento, no presente ano (2017) a Fatec já 

dispõe 360 vagas semestrais oferecidas nos períodos matutino, vespertino e noturno, 

distribuídas em seis cursos: Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Jogos Digitais, Logística, 

Secretariado, Sistemas para a Internet e Gestão Empresarial, nas modalidades de ensino 

presencial e à distância. 

 

Dos cursos oferecidos pela Fatec, três foram objeto de investigação desta pesquisa: 

Cursos Superiores de Tecnologia a) Análise e Desenvolvimento de Sistemas, b) Logística e c) 

Secretariado. Segundo o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia65, existe 112 

graduações tecnológicas organizadas em 13 eixos tecnológicos, os três cursos escolhidos 

pertencem aos eixos tecnológicos denominados Informação e Comunicação66 (curso a) e 

Gestão e Negócios67 (cursos b e c). 
 

Os critérios para a escolha destes cursos em detrimentos dos outros existentes na mesma 

unidade foram estabelecidos por meio da análise das matrizes dos seis cursos e optou-se por 

 
65 Baseado no Decreto nº 5.773/06, que estabeleceu as bases das funções de regulação, supervisão e avaliação das 
instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação e sequenciais, o Catálogo Nacional de 
Cursos Superiores de Tecnologia elaborado pelo Ministério da Educação. E, assim como as Diretrizes Curriculares 
Nacionais, serve de base para o Enade e para os processos de regulação e supervisão. BRASIL. Ministério da 
Educação. Setec. Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia. 2010. Disponível em:

  

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=7931-cat-cur-sup-05-11-
pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 14 jan. 2015.

  

66 O eixo Informação e Comunicação compreende tecnologias relacionadas à comunicação e processamento de 
dados e informações.  

67 O eixo Gestão e Negócios compreende tecnologias associadas aos instrumentos, técnicas e estratégias utilizadas 
na busca da qualidade, produtividade e competitividade das organizações. 
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por aqueles que apresentavam proporções distintas das disciplinas constitutivas dos eixos 

formativos apresentados em suas matrizes curriculares68. Isto é, optou-se por selecionar três 

cursos com matrizes curriculares distintas, cujos conteúdos em sua maioria são específicos da 

área central que compõe o curso, sem deixar de considerar que há elementos comuns, como o 

estudo de outro idioma. 

 
 

 

2.5 INSTRUMENTOS DE PESQUISA 
 
 
 
 

Esta seção descreve os instrumentos utilizados, a saber: a) Escala de Adesão à Ideologia 

da Racionalidade Tecnológica; b) Questionário Sociocultural; c) Escala de posicionamento 

político e; d) Questionário de Estratificação Socioeconômica. 

 

A aplicação dos instrumentos, apresentados a seguir, teve por propósito obter 

informações quanto à caracterização da amostra que permitissem a realização de testes de 

hipóteses, em específico, o Qui-quadrado, no intuito de verificar se haveria relação de 

dependência entre determinadas variáveis e o nível de adesão à IRT. 

 

Foi elaborada uma série de hipóteses, convergentes com os objetivos específicos, para 

verificar se haveria relação de dependência entre variáveis, para tal dividiu-se o conjunto de 

dados coletados em dois grupos: o primeiro diz respeito ao cruzamento das variáveis 

concernentes à caracterização da amostra e o segundo diz respeito ao cruzamento das variáveis 

de caracterização com a IRT, como é possível observar no próximo capítulo. 

 
 

 

2. 5.1 A Escala de Adesão à Ideologia da Racionalidade Tecnológica 
 
 
 

Por sua vez, para à aferição de opinião de forma gradual foi utilizada um escala com 

itens do tipo Likert, validada por meio de sua utilização em diversas pesquisas acadêmica, 

denominada: Escala de Adesão à Ideologia da Racionalidade Tecnológica, elaborada por José 

Leon Crochík (1999), com base em textos de Horkheimer (1976), Marcuse (1982), Habermas 

 
 
 
68 As matrizes curriculares são compostas por disciplinas distribuídas por eixos formativos, são eles: no curso de 

Análise e Desenvolvimento de Sistemas (comunicação 11%, administração 5%, matemática 11%, ciências da 
computação – tecnológico - 67%, transversais 6%), Secretariado (comunicação 39%, administração e gestão 20%, 
matemática 8%, tecnológico 15%, gerencia de informações 7%, transversais 20%) e Logística (comunicação 14%, 
matemática 8%, administração e gestão 15%, tecnológico 34%, pesquisa operacional e métodos de simulação 8%, 
projetos 17%, multidisciplinar 4%). 
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(1983), Horkheimer e Adorno (1985), em sua versão de 2006
69

, constituída de 18 itens 

(ANEXO A), na qual cada item apresenta escores de um a sete pontos: discordância plena (um 

ponto); discordância moderada (dois pontos); leve discordância (três pontos); leve concordância 

(cinco pontos); concordância moderada (seis pontos) e concordância plena (sete pontos). O 

ponto 4, omitido na escala, é considerado como neutro. Foram invertidos os itens: 1-4; 1-5; 1-

6; 1-7; 1-8; 1-10, de modo que 1 corresponde a 7 (vice-versa); 2 corresponde a 6 (vice-versa); 

3 corresponde a 5 (vice-versa) com o propósito de aumentar a confiabilidade das respostas 

evitando assim que o respondente sinta-se confortável com o padrão afirmativo predominante 

nos itens. 

 

A utilização desta escala atende ao objetivo específico que pretende aferir o nível de 

adesão dos sujeitos à Ideologia da Racionalidade Tecnológica (IRT). De acordo com Crochík 

(1999, p. 129), as principais características da IRT podem ser assim formuladas: 

 
1 - ênfase na naturalização de todos os fenômenos, mediada por uma concepção 

técnica e científica da realidade; 2 - ênfase no imediato; 3 - ênfase nas soluções; 4 - 

impossibilidade de se perceber que o objeto é mais do que a classificação dada a ele; 
5 - ênfase na sistematização. 

 

No caso desta pesquisa, quanto maior a concordância com os itens, maior a adesão à 
 

IRT. 
 

Cumpre mencionar que o principal pesquisador e idealizador da escala é o professor 

livre-docente do Instituto de Psicologia, da Universidade de São Paulo José Leon Crochík, o 

qual a tem aplicado em diversos estudos associados ao preconceito (CROCHÍK, 1999, 2000a, 

2000b, 2003, 2005, 2006, 2008, 2009, 2011). O desenvolvimento da escala é produto de uma 

longa investigação que se iniciou no período da livre-docência e segue em andamento, o que 

permite aplicar confiabilidade ao instrumento. Na presente pesquisa utilizou-se a versão da 

Escala I com 18 itens, como exposto no Quadro 2. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
69

 Essa versão foi elaborada por Crochík em conjunto com outros autores. Cf. CROCHÍK, J. L. et al. 
Preconceito e atitudes em relação à educação inclusiva. Psicologia Argumento, v. 24, n. 46, p. 55-70, 2006. 
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Quadro 2. Itens da Escala de Ideologia da Racionalidade Tecnológica 

 

Item do Questionário Variável 
 

O socialismo é um sistema que contém belos ideais teóricos, porém não aplicáveis 
1  

na prática.  

 
 

 
Se a pena de morte diminuir a criminalidade, ela deve ser aprovada.  
A criação de meios indolores para a execução de criminosos revela respeito pelos 
direitos humanos.  

A produtividade no trabalho é pouco importante para a realização profissional. 

No capitalismo, o sucesso não depende do esforço individual. 
 
O político não precisa ter boa formação escolar para resolver os conflitos sociais. 

O adultério não implica que o adulto que o pratica seja imaturo. 
 
A prostituição é um trabalho tão decente quanto outro qualquer. 

A violência atual é devida à impunidade. 
 
O atual progresso tecnológico não tem nos proporcionado mais liberdade. 

O lazer agradável acontece depois do dever cumprido.  
Com os recursos científicos e tecnológicos de hoje somos mais felizes do que 
antigamente.  
Os pais devem mostrar carinho pelos filhos, mesmo que não seja espontâneo. 

Os linchamentos são decorrentes do descrédito na polícia e na justiça.  
As telenovelas são boas quando apresentam personagens que são facilmente 
identificáveis no cotidiano.  
Quando alguém tem problemas ou preocupações, é melhor não pensar neles e se 
ocupar de coisas mais agradáveis.  
As prostitutas deveriam ter atendimento psicológico e reeducação para terem 
melhor encaminhamento na vida.  
Em alguns casos, seria importante que o homossexual tivesse um acompanhamento 
psicológico para poder rever a sua escolha sexual. 

 
2 

 

3 
 

4  
5  
6  
7  
8  
9  
10  
11 
 

12 
 

13  
14 
 

15 

 

16 

 

17 

 

18 

 
Fonte: elaborado pela pesquisadora com base nos itens apresentados na Escala I (em anexo) disponibilizada pelo  

próprio autor (José Leon Crochík). 
 
 
 
 

2.5.2 Questionário Sociocultural 
 
 
 
 

Além da Escala Likert, foi aplicado um Questionário de Caracterização Sociocultural 

(ANEXO B) composto 12 questões fechadas, sendo 10 com respostas de múltiplas alternativas 

e resposta única, 1 questão aberta (Variáveis Demográficas) e 1 escala de posicionamento 

político de 10 pontos. As questões visam: caracterizar o aluno quanto à idade, escolaridade, 

ocupação (itens elaborados pela pesquisadora) religião, raça/cor ou etnia, ao tipo de constituição 

familiar, (itens retirados do questionário socioeconômico do IBGE, edição 2010), o qual 

também contribuiu com a caracterização da amostra. 
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2.5.3 Escala de Posicionamento Político Esquerda-Direita 
 
 

 

Elaborada por Virgílio Amaral e publicada no livro Cada Cabeça Sua Sentença, de 

1997, destinada a medir o posicionamento político-ideológico dos sujeitos, essa escala possui 

dez níveis, que serão recategorizados em três categorias: esquerda (1 a 4), centro (5 e 6) e direita 

(7 a 10), sendo 1 extrema-esquerda e 10 extrema-direita. Assim como o questionário 

socioeconômico essa Escala foi utilizada para obter informações que pudessem ser comparadas 

aos resultados da Escala Likert, para tal também se recorreu ao teste estatístico Qui-quadrado. 

Refere-se ao último item do Anexo B, portanto foi apresentada junto ao questionário 

sociocultural. 

 
 

 

2.5.4 Questionário de Estratificação Socioeconômica 
 
 
 
 

Para complementar a caracterização da amostra fez-se uso do Questionário de 

Estratificação Socioeconômica (ANEXO C) desenvolvido pelo Projeto Critério Brasil
70

 , que 

entrou em vigor no início de 2015 e está descrito no livro Estratificação Socioeconômica e 

Consumo no Brasil dos professores Wagner Kamakura e José Afonso Mazzon (2013), baseado 

na Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) do IBGE. Para esses autores, os padrões de consumo 

relacionam-se diretamente com a posição ocupacional do chefe da família e, consequentemente, 

com o nível de rendimento das famílias. Por essa via, o critério desenvolvido pela Associação 

Brasileira de Institutos de Pesquisa de Mercado tem como objetivo dividir a população em 

categorias de status, segundo padrões ou potenciais de consumo. Dessa forma, por intermédio 

da atribuição de pesos a um conjunto de itens de conforto doméstico, do nível de escolaridade 

do chefe de família, das condições de pavimentação da rua do domicílio e do saneamento básico 

cria-se uma escala socioeconômica que divide a população em cinco ‘classes’, ou melhor, 

padrões socioeconômicos: A, B1, B2, C1, C2, D-E71. 

 
 
 

 
70 Para informações quanto ao projeto Critério Brasil, Ver: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE 

PESQUISA. Critério Brasil 2015 e atualização da distribuição das classes para 2016. 2016. Disponível em: 
<http://www.abep.org/criterio-brasil>. Acesso em: 30 nov. 2016.  
71 Conforme estabelecido por KAMAKURA e MAZZON (2013): A = R$ 20.272,56; B1= 8.695,88; B2 = 
4.427,36; C1 = 2.409,01; C2 = 1.446, 24; D-E = 639, 78. 
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Tendo realizado a descrição desse instrumento utilizado cabe ainda, um esclarecimento 

acerca de sua escolha, uma vez que a utilização de um instrumento que estratifique a classe 

social pela renda não é compatível com o referencial teórico que norteia este estudo, pois 

acredita-se que as classes não devam ser distinguidas pela sua renda, nem pelo seu acesso aos 

bens de consumo, mas sim pela sua posição em relação aos meios de produção. Além disso, 

este tipo de estratificação no interior da classe trabalhadora só reforça as estratégias da 

racionalidade tecnológica que, no âmbito da sociedade administrada promove o ocultamento 

das contradições entre as classes sociais. Porém, dentre os instrumentos qualificados e 

disponíveis para aferir tais características, o instrumento elaborado pelo Projeto Critério Brasil 

é o que atribui maior peso à escolarização dos chefes de família no computo da pontuação geral, 

o que parece bem coerente com o aspecto central deste estudo que é a formação. 

 
 

 

2.5.5 Aplicação dos instrumentos 
 
 
 

Para a realização desta pesquisa os seguintes passos foram adotados: 1) obter 

autorização do CPS quanto ao uso de suas dependências; 2) identificar quais cursos poderiam 

compor o estudo – para tal, como mencionado anteriormente, foram analisadas as matrizes 

curriculares dos seis cursos oferecidos na Fatec Carapicuíba, de modo que se optou por escolher 

as matrizes que possuíam o menor número de convergências entre os conteúdos disciplinares 

oferecidos. Essa decisão pautou-se na possibilidade de contemplar certa pluralidade entre os 

cursos, ou seja, evitar que cursos com matrizes similares participassem da pesquisa. 

 

A aplicação dos instrumentos aconteceu nas dependências da Fatec Carapicuíba, em 

horários letivos expressamente cedidos para o feito, conforme o termo de autorização emitido 

pela instituição. Antecedeu a aplicação dos instrumentos a leitura do Termo de Livre 

Consentimento (ANEXO D) por meio do qual os sujeitos foram informados do objetivo da 

investigação, do caráter voluntário da participação, da assegurada confidencialidade e do 

anonimato das identidades, bem como dos resultados individuais. 

 

Assim, foram descritos os aspectos referentes ao processo preliminar da pesquisa, 

compostos pelo levantamento bibliográfico; elaboração, adaptação e seleção dos instrumentos 

de coleta de dados; acompanhados da caracterização da amostra, tanto em seus elementos 

objetivos (institucional) como subjetivos (participantes da pesquisa). 
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 Admitiu-se como suposição inicial que os cursos com alto índice de similaridades 

poderia apresentar resultados aproximados, por isso a seleção sustentou-se na distinção entre as 

matrizes, o que pode se configurar como um limite, bem como uma transposição. Outras 

pesquisas podem ser realizadas seja com a totalidade dos cursos oferecidos na Fatec 

Carapicuíba ou mesmo com os cursos que apresentam proximidade entre suas matrizes 

curriculares. Registra-se aqui essa sugestão. 

 

Após selecionar os três cursos, fez-se o processo de agrupamento dos alunos que 

comporiam a amostra em dois grupos: ingressantes e concluintes. Como mencionado, foram 

considerados ingressantes os alunos matriculados no primeiro semestre. Já para os discentes 

concluintes foi necessário diligência, pois nem todos aqueles que cursam as disciplinas do sexto 

ciclo estão em seu último semestre na Fatec, isso por conta das reprovações acumuladas. Por 

isso admitiu-se como concluinte aquele que tivesse integralizado pelo menos 75% do curso. 

 

Em seguida, a estratificação da amostra – ingressante e concluinte –, procedeu-se o 

contato com os discentes que se encontravam nas condições estabelecidas. Como o 

dimensionamento da amostra indicou que a presente investigação deveria ter uma amostra de 

91 pessoas para ser representativa da população estudada (três cursos de tecnologia da Fatec); 

fez-se contato com os alunos em sala de aula até se obter esse montante. 

 

Os formulários utilizados foram respondidos em sala de aula, tanto nas turmas do 

primeiro como do sexto ciclos dos cursos selecionados, nos três períodos de aula (matutino, 

vespertino e noturno). A pesquisadora, por ser docente na Fatec, não encontrou dificuldade para 

acessar os participantes desta pesquisa, assim como os discentes voluntariamente concordaram 

em responder aos questionários, sem qualquer ônus ou ganho. 

 

Com os formulários em mãos procedeu-se o processo de tabulação de dados, os quais 

foram organizados em uma planilha na seguinte sequência: resultados da Escala I, informações 

socioculturais, socioeconômicas e posição política. Concluída a tabulação os dados foram 

organizados em Tabelas (apresentadas no quarto capítulo) nas quais se agrupam as informações 

que caracterizam a amostra. Cumpre mencionar que a sequência das tabelas contemplam as 

informações que vão dos aspectos gerais aos específicos, por isso, fez-se cruzamento com as 

variáveis de modo a indicar as principais características dos participantes. A divisão por sexo 

revelou-se como a melhor maneira de expor os resultados – como se verá no quarto capítulo. 
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Outra informação relevante quanto ao processo de tratamento dos dados concerne ao 

uso de teste estatístico, em específico o teste Qui-quadrado de Independência, referido somente 

como teste qui-quadrado, indicado por χ
2
. Ele é “capaz de detectar se, num quadro de mudanças, 

as variações percebidas podem ser explicadas pela ação de uma causa específica ou se, apesar 

de existentes, devem ser atribuídas à ação do acaso” (COSTA, 2004, p. 52). O teste permite 

verificar se há relação de dependência entre variáveis, as quais são testadas via hipóteses 

estatísticas, sendo que a hipótese nula afirma independência das variáveis e a hipótese 

alternativa o seu contrário, ou seja, a dependência. 

 

As hipóteses estatísticas elaboradas foram divididas em dois grupos, primeiro com 

relação à caracterização da amostra e o segundo concernente ao nível de adesão à IRT. A divisão 

aplicada baseou-se nos objetivos da pesquisa. O primeiro grupo de hipóteses conteve: 1 (sexo 

e curso) H0 as variáveis sexo e cursos são independentes, Ha as variáveis sexo e cursos são 

dependentes; 2 (Sexo e atividade profissional); H0 as variáveis sexo e atividade profissional são 

independentes, Ha as variáveis sexo e atividade profissional são dependentes; 3 (sexo e 

formação superior aspirada) H0 as variáveis sexo e formação superior aspirada são 

independentes, Ha as variáveis sexo e formação superior aspirada são dependentes; 4 (Sexo e 

horas dispensadas às atividades domésticas) H0 as variáveis sexo e horas dispensadas às 

atividades domésticas são independentes, Ha as variáveis sexo e horas dispensadas às atividades 

domésticas são dependentes; 5 (Sexo e horas dedicadas aos estudos) H0 as variáveis sexo e 

horas dedicadas aos estudos são independentes, Ha as variáveis sexo e horas dedicadas aos 

estudos são dependentes; e 6 (Sexo e posicionamento político) H0 as variáveis sexo e 

posicionamento político são independentes, Ha as variáveis sexo e posicionamento político são 

dependentes. 

 

O segundo grupo de hipóteses direcionou-se, exclusivamente, ao cruzamento de 

variáveis e o nível de adesão à IRT: 7 (Sexo e nível de adesão à IRT) H0 as variáveis sexo e 

nível de adesão à IRT são independentes, Ha as variáveis sexo e nível de adesão á IRT são 

dependentes; 8 (Estado civil e Nível de adesão à IRT) H0 as variáveis estado civil e nível de 

adesão à IRT são independentes, Ha as variáveis estado civil e nível de adesão á IRT são 

dependentes; 9 (Curso e nível de adesão à IRT) H0 as variáveis curso e nível de adesão à IRT 

são independentes, Ha as variáveis curso e nível de adesão á IRT são dependentes; 10 (Situação 

institucional e nível de adesão à IRT) H0 as variáveis situação institucional e nível de adesão à 

IRT são independentes, Ha as variáveis situação institucional e nível de adesão á IRT são 

dependentes; 11 (Religião e nível de adesão à IRT) H0 as variáveis religião e nível de adesão à 
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IRT são independentes, Ha as variáveis religião e nível de adesão á IRT são dependentes; 12 

(Idade e nível de adesão à IRT) H0 as variáveis idade e nível de adesão à IRT são independentes, 

Ha as variáveis idade e nível de adesão á IRT são dependentes; 13 (Classe socioeconômica e 

nível de adesão à IRT) H0 as variáveis classe socioeconômica e nível de adesão à IRT são 

independentes, Ha as variáveis classe socioeconômica e nível de adesão á IRT são dependentes 

e; 14 (Posicionamento político e nível de adesão à IRT) H0 as variáveis posicionamento político 

e nível de adesão à IRT são independentes, Ha as variáveis posicionamento político e nível de 

adesão á IRT são dependentes. Ao todo foram realizados 14 testes de hipóteses
72

, sendo seis 

no primeiro grupo e oito no segundo, os quais são convergentes com os objetivos específicos 

da pesquisa. Os resultados detalhados são apresentados e analisados no quarto capítulo. 

 

Com os dados tabulados e dispostos em tabelas e com as hipóteses estatísticas 

devidamente testadas procedeu-se a apresentação e discussão dos resultados. Desse modo, faz-

se no capítulo seguinte uma exposição dos principais conceitos norteadores da investigação, 

por meio das proposições do próprio referencial teórico. Para em seguida, no Capítulo IV, expor 

e analisar os resultados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
72 Admitiu-se para tomada de decisão que: Se χ0

2 > χc
2, isto é, se o qui-quadrado observado for maior do que o 

qui-quadrado crítico rejeitar-se-ia a H0. 
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CAPÍTULO III 
 
 
 
 
 

 

TRABALHO, EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO E IDEOLOGIA DA RACIONALIDADE 
 

TECNOLÓGICA NA PERSPECTIVA DA TEORIA CRÍTICA DA SOCIEDADE 
 
 
 
 
 

 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar os principais conceitos teóricos que 

permearam não somente a elaboração do projeto inicial que constituiu esta tese como a 

discussão dos resultados da pesquisa, os quais serão abordados no capítulo posterior. 

 

Para contemplar o referencial aqui mencionado foram selecionados alguns dos 

principais conceitos elaborados por três autores da primeira geração da Escola de Frankfurt, 

com ênfase ao posicionamento de Hebert Marcuse, principalmente na questão do trabalho. O 

texto é perpassado pela concepção dos autores Theodor Adorno e Max Horkheimer quando se 

trata de assuntos como educação, formação e correlatos à industrial cultural, a qual tem 

importante significação em relação à Racionalidade Tecnológica e a chamada Ideologia da 

Racionalidade Tecnológica. Entende-se que vez ou outra as remissões ao pensamento marxista 

são relevantes para esboçar o entendimento dos autores quanto a determinados termos. 

 

Assume-se que expor as elaborações teóricas desenvolvidas no âmbito da Escola de 

Frankfurt é uma tarefa árdua, que exige atenção e cuidado para não transpor de modo anacrônico 

os conceitos. Não se trata de apresentar definições engessadas e simples de uma realidade 

complexa, mas sim expor um panorama que permita observar o desenvolvimento histórico, 

político e social que corroborou com a composição das considerações mencionadas. Neste 

sentido, a primeira parte contempla a configuração do Instituto de Pesquisa que consolidou o 

grupo frankfurtiano, seguida da exposição do pensamento marcuseano referente ao trabalho, 

para apresentar no terceiro item o tema educação e formação, o qual tem por fundamento o 

pensamento adorniano e, por fim discorrer sobre ideologia e Ideologia da Racionalidade 

Tecnológica na Teoria Crítica da Sociedade. 

 

Espera-se, como esse movimento no texto, alcançar os principais aspectos teóricos que 

podem subsidiar as pertinentes análises concernentes à educação tecnológica e sua relação e/ou



100 
 
 

 

aproximação com o trabalho, admitindo que educação, formação e ideologia transitam nas 

entrelinhas desse processo. 

 
 

 

3.1 O INSTITUTO DE PESQUISA 
 
 
 
 
 
 

Contemplar o surgimento do Instituto de Pesquisa que configurou a chamada Escola de 

Frankfurt e a denominada Teoria Crítica da Sociedade auxiliam na compreensão de alguns dos 

principais conceitos aqui apresentados. 

 

Segundo Wiggershaus (2002) a Escola de Frankfurt é denominada oficialmente como 
 

Institut für Sozialforschung, Instituto de Pesquisa Social, fundado junto à Universidade de 

Frankfurt, em 22 de junho de 1924. Tatou-se de uma providência tomada após um seminário 

denominado de Erste marxistische Arbeitswoche, na Turíngia, no qual foi discutida a 

conturbada conjuntura alemã constituída por uma inflação galopante, tumultos políticos, 

resultantes do malogro da revolução alemã, espalhados por todo país. A reflexão central do 

seminário era o caminho da esquerda, da extrema esquerda, fosse por meio do Spartakusbund, 

da Liga Espartaquista ou do Partido Comunista, seu sucessor, que havia tentado por três vezes 

a insurreição e a tomada do poder; em 1919, 1921 e 1923. O fracasso das tentativas de tomada 

de poder redundaram no arrefecimento e no refluxo da esperança revolucionária. Os levantes 

apenas expuseram a impotência dos ideais revolucionários enquanto que uma extrema direita 

se organizava, mostrando-se cada vez mais aguerrida e radical. 

 

Em sentido estrito, Teoria Crítica da Sociedade é a denominação utilizada para referir-

se ao trabalho produzido por um grupo constituído de intelectuais marxistas de maioria judaica, 

sob a égide do Instituto de Pesquisa Social. A ascensão de Hitler e o avanço do nazismo obrigou 

o grupo a vagar por cidades como Genebra, Paris, México, e várias cidades dos Estados Unidos, 

como Nova York e Los Angeles. Para alguns, como Horkheimer, Adorno e Pollock, o exílio 

durou mais de vinte anos; outros não mais tomaram a Alemanha como seu lar, como Marcuse 

que permaneceu nos Estados Unidos até a sua morte. 

 

O grupo foi inicialmente organizado por Feliz Weil em 1924, em 1930 passou a ser 

dirigido por Max Horkheimer, diretor do núcleo e principal difusor dos projetos da Escola, que 

tinha como propósito a formulação de forma secularizada e adaptada às circunstâncias 

modernas do conceito de apreensão da totalidade. Seus principais representantes foram Adorno,
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 Max Horkheimer, Walter Benjamin, Herbert Marcuse, Leo Löwenthal, Erich Fromm, Jürgen 

Habermas, entre outros pensadores como: Weil, Friedrich Pollock, Georgy Lukács, Karl 

Wittfogel, Karl Korsh e Victor Sorge que debruçaram-se sobre a realidade, atuando sobre a 

contingência e tudo aquilo que fosse preocupação moderna, o que fez com que suas pesquisas 

avançassem.  
 

Phil Slater (1978) esclarece que os propósitos do Instituto de Pesquisa Social ficaram 

claros no memorando enviado por Weil ao curador da Universidade de Frankfurt. Nesse 

documento – a primeira prova de uma concepção crítica de sociedade que mais tarde tornar-se-

ia famosa como a “Escola de Frankfurt”
73

. No documento destacou como objetivo principal do 

Instituto, o conhecimento e compreensão da vida social em sua totalidade, da base econômica 

à superestrutura institucional e ideológica (revolução, organização partidária, pauperização, 

cultura etc.) por meio de pesquisa teórica, empírica, sistemática e interdisciplinar que 

combinariam métodos de investigação científica tendo por referência obra a produzida por 

Marx. A tradição marxista era explícita, mas deixava evidente que o trabalho do Instituto se 

desenvolveria independentemente de considerações político-partidárias. 

 

(SLATER, 1978). A promessa foi cumprida, o Instituto nunca teve ligação organizacionais com 

qualquer partido político. 

 

Ao longo da década de 1940, o Instituto ficou exilado em Nova York, onde novas e 

alternativas teorias foram desenvolvidas, tendo sido reaberto em Frankfurt em 1950; no final 

da mesma década Adorno tornou-se seu diretor. 

 

O advento do nazismo e o stalinismo colocaram em questão os propósitos de liberdade, 

tanto nas sociedades de capitalismo ocidental quanto na sociedade soviética, provocando 

barbáries que colocavam em xeque a razão ocidental que os permeava e que, apesar dos avanços 

tecnológicos e materiais, sistematicamente falhava na superação da barbárie e da infelicidade 

na existência humana; esses foram os pontos fundamentais em que se basearam os autores 

frankfurtianos, para os quais o desenvolvimento do capitalismo avançava rumo à dominação 

crescente da consciência dos indivíduos, imposta pela racionalidade do sistema, derivada tanto 

 

73 Wiggershaus (2002) esclarece quanto à legitimidade da designação recebida de Escola ao apontar sinais que lhe 

conferiram: uma sede, logo, a existência de um quadro institucional o Instituto para Pesquisas Sociais; a presença 
de um mestre de pensamento Horkheimer e depois Adorno; um manifesto ou programa de ação, uma doutrina que 
orientava suas atitudes, apresentado por Horkheimer no seu discurso inaugural de 1931: a afirmação de um “novo 
paradigma” representado pela fusão do materialismo histórico com a psicanálise; além de uma receptividade 
constante ao pensamento de outros filósofos, tais como: Schopenhauer e Nietzsche; revista publicada 
periodicamente como instrumento de divulgação e difusão, na qual eram impressos os textos produzidos por seus 
adeptos e colaboradores. O programa por eles adotado passou a ser conhecido como Teoria Crítica da Sociedade.
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de seu modo de acumulação, produtor de mais-valia, quanto de seu projeto político de controlar 

a produção. Segundo Slater (1978, p. 87): 

 
[...] poucos grêmios de intelectuais tiveram uma vida tão acidentada mas também tão 

rica e diversa como a dos seus integrantes. O destino os fez ser testemunhas das 

grandes transformações que a Primeira Guerra Mundial, e as agitações e revoluções 

que se seguiram, provocou na sociedade europeia em geral. 
 

Neste sentido, em razão da popularização da locução Teoria Crítica arrisca-se a assumir 

uma possível banalização do uso do termo, de modo que pode significar tudo e nada. O que 

exige investimento de certo esforço de reposição do significado da expressão Teoria Crítica, 

porque, de fato, só depois de esclarecida qual Teoria Crítica é base conceitual deste estudo é 

possível avançar, investigando como uma teoria, eventualmente considerada crítica, pode 

oferecer uma interpretação e, com ela, uma possível orientação da sociedade. A Teoria Crítica, 

neste estudo, não foi tomada em um sentido geral, generalista ou genérico da problematização 

de algo, mas no significado particular que tinha e, apesar de algumas áreas de sombreamentos 

e de distorções, foi tomada no sentido da tradição do Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt. 

Nesta tradição é possível identificar tópicos específicos com base em um contexto particular, 

sendo esses tópicos retomáveis, como em uma espécie de lista de palavras-chave tais como: 

mudança social - e seu possível sujeito ou agente -, capitalismo, tecnologia, cultura de massas, 

racionalidade instrumental, alienação, repressão, dominação - do homem sobre a natureza e 

sobre o próprio homem -, crítica, emancipação, razão; aplicáveis na análise da sociedade 

ocidental. 

 

Obviamente, a perspectiva acima referida é ainda demasiada ampla, dado que a Escola 

de Frankfurt não é um núcleo homocêntrico, logo, não congrega um discurso homogêneo de 

pensamento. Ao contrário disso, é repleta de distinções e tensões que não se referem à simplória 

divisão clássica em gerações, em vez disso, trata-se de observar a peculiaridade individual do 

pensamento dos integrantes da Escola de Frankfurt. Muitas vezes esses pensadores são 

reduzidos a modelos interpretativos pré-estabelecidos e esquemáticos nos quais são agrupados 

fazendo com que suas especificidades sejam cauterizadas e produzindo um paradoxo, 

considerando que um dos principais pontos discutidos pelo grupo é a questão do 

desaparecimento da individualidade na modernidade. Em razão das objetivações específicas 

desta tese de doutorado, elegeu-se apenas uma, mas que parece ser das mais significativas 

diferenças presentes no interior da Escola de Frankfurt, apontada por Maar (1999), sobre o 

significado da Teoria Crítica, a saber: as visões, as discussões propostas por Horkheimer e 

Marcuse. 
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Ao fazer a distinção entre a teoria tradicional e a crítica, Horkheimer afirma que uma 

teoria é crítica de acordo com um propósito prático determinado que é o de buscar a 

“emancipação humana da escravidão [...] para criar um mundo que satisfaça as necessidades e 

poderes” (HORKHEIMER, 1980, p. 246). Em outras palavras, “libertar os seres humanos das 

circunstâncias que os escravizam” (HORKHEIMER, 1980, p. 244). 

 

Por sua parte Marcuse, na introdução da obra O Homem Unidimensional (ou Ideologia 

da Sociedade Industrial
74

), afirma que “qualquer teoria crítica da sociedade defronta-se [...] 

com o problema da objetividade histórica, um problema que surge nos dois pontos em que a 

análise implica julgamentos de valores” (MARCUSE, 1967, p. 14), a saber: 

 
1. o julgamento de que vale a pena viver a vida humana [...] ou, melhor, pode ser ou 

deve ser tornada digna de se viver. Este julgamento alicerça todo esforço intelectual; 
é apriorístico para a teoria social, e sua rejeição (que é perfeitamente lógica) rejeita a 

própria teoria; 2. o julgamento de que, em determinada sociedade, existem 
possibilidades específicas de melhorar a vida humana e modos e meios específicos de 

realizar essas possibilidades. A análise crítica tem de demonstrar a validez objetiva 
desses julgamentos, tendo a demonstração de se processar em bases empíricas. A 

sociedade estabelecida dispõe de uma quantidade e uma qualidade determináveis de 
recursos intelectuais e materiais. A Teoria social é teoria histórica, e história é a esfera 

da possibilidade na esfera da necessidade. Portanto, dentre as várias maneiras 

possíveis e reais de organizar e utilizar os recursos disponíveis, quais oferecem a 
maior possibilidade de ótimo desenvolvimento? (MARCUSE, 1967, p. 14). 

 

A flagrante distinção entre as duas concepções de Teoria Crítica aclara as diferenças no 

interior da Escola de Frankfurt, com Marcuse tem-se uma concepção muito diferente da 

concepção de Horkheimer sobre o que é Teoria Crítica. O primeiro considera a emancipação 

não como a busca de um ideal, nem como uma tarefa para alguém, mas como uma possibilidade, 

que é para todos ou para ninguém
75

. Já o segundo compreende que para realizar sua tarefa a 

Teoria Crítica deve ser explicativa, prática e normativa, deve explicar o que está errado com a 

realidade social atual, identificar o sujeito agente de uma possível mudança e fornecer normas 

claras para captar a transformação social, e essa tensão para a emancipação só pode ser 

desenvolvida numa perspectiva interdisciplinar capaz de abraçar todos os aspectos da sociedade 

contemporânea. 

 

Cabe neste momento recuperar um dentre os vários pontos de convergência, talvez de 

identificação, entre os autores frankfurtianos e este ponto relaciona-se com/pela recusa frente 

as soluções relativamente fáceis, simples e diretas, daquilo tomado como certo como resolução 

 

 
74 Trata-se de outra tradução da mesma obra.  

75 Se a arte é “para qualquer consciência coletiva, é a de indivíduos unidos em sua consciência da necessidade 
universal de libertação - independentemente da sua posição de classe. A dedicatória de Nietzsche em Zaratustra 
“Für Alle und Keinen” (Para Todos e Nenhum) pode aplicar-se também à verdade (MARCUSE, 1978, p. 31). 
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das contradições observadas na realidade. Este movimento de recusa configura-se como a 

dialética negativa da Teoria Crítica, bem como na busca pela emancipação humana, como 

afirma Horkheimer: a teoria crítica procura “libertar os seres humanos das circunstâncias que 

os escravizam” (HORKHEIMER, 1980, p. 246). 

 

Em Razão e Revolução, Marcuse além do tributo a Hegel ao repor a importância da sua 

filosofia para a constituição da Teoria Crítica deixa transparecer sua própria concepção de 

dialética: 

 
A filosofia de Hegel é, na verdade, aquilo de que foi acusada por seus opositores 

imediatos: uma filosofia negativa. Ela é, na sua origem, motivada pela convicção de 

que os fatos que aparecem ao senso comum como indícios positivos da verdade são, 

na realidade, a negação da verdade, tanto que esta só pode ser estabelecida pela 

destruição daqueles. A força que move o método dialético está nesta convicção crítica. 

A dialética está inteiramente ligada à ideia de que todas as formas do ser são 

perpassadas por uma negatividade essencial, e que esta negatividade determina seu 

conteúdo e movimento. A dialética constitui a oposição rigorosa a qualquer forma de 

positivismo (MARCUSE, 2004, p. 35-6). 
 

Considerando essa negatividade essencial da própria dialética a presente investigação 

também perpassou, como expresso no primeiro capítulo, pelas políticas educacionais da 

Educação Tecnológica nos mais variados níveis de regulamentação e buscou analisar a relação 

entre os alunos dos cursos de tecnologia com a racionalidade tecnológica, sob a perspectiva da 

Teoria Crítica, mais especificamente, nas obras de Herbert Marcuse, que oferece os 

instrumentais conceituais e metodológicos satisfatórios para o desenvolvimento apresentado na 

próxima seção, de uma reflexão acerca dos conceitos de ideologia, trabalho, racionalidade, 

racionalidade tecnológica, formação, dos conceitos de que “presentes na realidade, são 

históricos e seus significados transitórios, recontextualizados, apropriados ou descartados 

conforme interesses, tensões e poderes específicos; por estas razões, evidencia-se necessário 

esforço em analisar seus significados” (SILVA; COLONTONIO, 2011, p. 29-30). 

 

Admitindo que no cerne das discussões elaboradas pela Teoria Crítica tem-se a questão 

do trabalho, categoria central deste estudo, e tendo na figura de Marcuse um de seus principais 

representantes, no próximo item busca-se expor o conceito de trabalho no pensamento do autor. 
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3.2 O TRABALHO NA CONCEPÇÃO DE HERBET MARCUSE 
 
 
 
 

 

Será apresentado o caminho trilhado por Marcuse sobre o tema, o qual parte de uma 

primeira posição ontológica, em direção a uma crítica da forma histórica do trabalho alienado 

e abstrato das sociedades produtoras de mercadorias; passa por uma crítica do princípio de 

necessidade permeada pelo trabalho socialmente necessário em Marx e nos marxismos, 

chegando até uma reflexão sobre a dimensão estética. 

 

Marcuse escreveu sua tese de doutorado O Romance de Arte Alemão em 1922, em 

Filosofia na Universidade de Freiburg sob a orientação de Heidegger. Segundo Wollin, anos 

mais tarde ao ler Ser e Tempo de seu orientador, “Marcuse acredita ter encontrado nesta obra 

uma fundamentação filosófica que o marxismo ainda não havia logrado alcançar”. Porém, o 

“marxismo heideggeriano” no qual Marcuse fundia “conceitos da fenomenologia existencial, 

como o conceito de historicidade ao materialismo histórico chega ao fim com a ascensão do 

nazismo e a adesão pública de Heidegger ao Terceiro Reich” (WOLLIN, 2005, p. xxiv).  

 

No ensaio Contribuição para uma Fenomenologia do Materialismo Histórico, publicado em 

1928, Marcuse, “identifica sua relevante contribuição (pensamento ontológico de Heidegger) 

para o combate ao caráter mecanicista e positivista do pensamento que se passava por marxista, 

por um lado, e ao idealismo alemão, sobretudo o neokantismo universitário, de outro.” Porém, 

evidencia “a pouca concretude e o caráter burguês do pensamento ontológico de Heidegger” 

(CARNEIRO, 2008, p. 213). 

 

 Já no início dos anos de 1930, afirma Richard Wollin que ao se debruçar sobre os 

Manuscritos Econômico-filosóficos, de 1844, de Karl Marx “[...] repentinamente, o que 

Marcuse procurou por quatro anos em Heidegger ele o encontrou em Marx: um fundamento 

filosófico para o materialismo histórico” (WOLLIN, 2005, p. 24). Segundo autor “[...] uma 

espécie de refutação definitiva das interpretações economicistas e mecanicistas do marxismo, 

ao mesmo tempo que clamava pela força prática, e até mesmo revolucionária desta descoberta 

das categorias filosóficas operando na crítica da Economia Política” (WOLLIN, 2005, p. 27). 

Para Kellner (1984) os Manuscritos de 1844 foram salutares para Marcuse, porque neles Marx 

oferece o alicerce filosófico para a sua posterior crítica da economia política. “As categorias 

filosóficas, tais como o trabalho, a objetivação, a alienação, a propriedade etc., tudo explorado 

na filosofia de Hegel foram examinadas dialeticamente por Marx” (KELLNER, 1984, p. 79). 



106 
 
 

 
 

Marcuse escreve que os Manuscritos econômico-filosóficos demonstravam o claro 

recurso a categorias filosóficas na crítica da economia política de Marx. Segundo o pensador: 

 
Trata-se aqui de uma crítica filosófica da Economia Política, pois as categorias 

fundamentais da teoria de Marx aparecem no ajuste de contas preciso com a filosofia 

hegeliana (por exemplo, trabalho, objetivação, alienação, superação, propriedade); e 

isso não no sentido de que o “método” de Hegel, modificado, seja retomado e, dentro 

de um novo contexto, vivificado: o que ocorre é que, com o retorno à própria base da 

problemática da filosofia hegeliana (que constitui o primeiro e mais importante 

fundamento do método), o conteúdo dessa filosofia é apropriado e pensado 

ulteriormente, desenvolvido (MARCUSE, 2004, p. 10 grifos do autor). 
 

Em seu ensaio Sobre os fundamentos filosóficos do conceito de trabalho da ciência 

econômica, de 1933, Marcuse (1988) declara: 

 
A nosso ver justamente o ‘conteúdo indeterminado’ que o conceito geral do trabalho 

assumiu obriga a nos ocuparmos novamente desse ‘conceito geral de trabalho’. Talvez 

esta discussão (mero ensaio introdutório) também contribua para rever o nexo objetivo 
entre filosofia e economia política - nexo tornado efetivo pela última vez em Marx e 

que somente a partir de então se perdeu (p. 9). 
 

Para Marcuse, a busca de Marx pela compreensão da origem da alienação do homem 

em geral e do trabalhador em particular nas sociedades em acelerado processo de 

industrialização se encerra no desenvolvimento da categoria trabalho. Uma vez que o trabalho 

alienado e a alienação do trabalhador não são, para Marx, de modo algum concernente ao 

âmbito econômico exclusivamente, antes, é um fato que repercute em toda a realidade humana 

(MARCUSE, 1981). Nesse sentido, o conceito marxista de trabalho é a chave para se interpretar 

os Manuscritos. Isto, pois, de acordo com Marcuse (1981): 

 
Quando Marx descreve a forma de trabalho e a forma de existência do trabalhador 

existentes na sociedade capitalista: completa separação em relação aos meios de 

produção e ao produto do trabalho transformado em mercadoria, oscilação dos 

salários, do trabalho em torno do mínimo físico de subsistência, desconexão entre o 

trabalho — realizado como ‘trabalho forçado’ a serviço do capitalista — e a ‘realidade 

humana’ do trabalhador, então todas essas características podem apresentar-se como 

simples fatos da Economia Política. Esta impressão parece ser confirmada pelo fato 

de que Marx retira ‘por meio da análise do conceito de trabalho exteriorizado’ o 

conceito de ‘propriedade privada’, ou seja, o conceito de Economia Política [...] Assim 

o trabalho, em vez de uma manifestação do todo do homem, se transforma em 

‘exteriorização’, em vez de plena e livre realização do homem se transforma em total 

‘desrealização’: ele apresenta de tal forma como desrealização que o trabalhador é 

desrealizado até o estado de inanição (p. 17). 
 

E, segundo Kellner, (1984), os indícios são de que observando os fragmentos de textos 

de Marx que tratam da abolição do trabalho como tal e não em sua libertação de uma específica 

forma desviada ou deturpada de trabalho, “o resultado é uma redescoberta da crítica radical do 

trabalho em Marx que coloca em evidência a oposição à tradição ontológica” e “a aproxima da 

dimensão histórica” (KELLNER, 1984, p. 110). Por sua vez, 
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Marcuse (2004, p. 253 grifos do autor) se indaga: “Estas surpreendentes formulações dos textos 

mais antigos de Marx contêm, todas elas, a palavra Aufhebung, do vocabulário hegeliano, de 

modo que abolição do trabalho significa que um conteúdo é restaurado na sua forma 

verdadeira”. 

 

Marcuse não se ocupa da possível reconciliação da ontologia do trabalho com sua forma 

historicamente deturpada pelo capitalismo assumindo que: 

 
[...] esta sociedade funciona sobre o princípio do trabalho universal. [...] Todos os 

homens são livres, mas os mecanismos do processo de trabalho governam as 

liberdades deles todos. [...] [E completa que] o estudo do processo de trabalho é, em 

última análise, absolutamente indispensável para a descoberta das condições de 

realização da razão e da liberdade no sentido real. Uma análise crítica daquele 

processo produz, então, o tema último da filosofia (MARCUSE, 2004, p. 236-7). 
 

Já na década de 1940, nos Estados Unidos da América (EUA), em intensa atividade 

colaborativa junto ao Instituto Pesquisa, Marcuse parece assimilar a crítica adorniana em 

relação à incapacidade do conceito de historicidade de encarar a história concreta e reconstrói 

as coordenadas do problema trabalho. 

 

Em Razão e Revolução, 1941, Marcuse reafirma a importância da discussão sobre o 

conceito de trabalho e salienta a relevância da análise “do processo de trabalho” e numa síntese 

da leitura dos Manuscritos e do O Capital afirma: 

 
Marx enfocava sua teoria no processo do trabalho e, assim fazendo, conservava e 

consumava o princípio da dialética hegeliana de que a estrutura do conteúdo (da 

realidade) determina a estrutura da teoria. Ele fizera dos fundamentos da sociedade 
civil os fundamentos da teoria da sociedade civil (MARCUSE, 2004, p. 236). 

 

Marcuse argumenta que nos Manuscritos, 1844, Marx mostra o papel do trabalho 

como uma autorrealização ou processo autoformativo. Em vez de ter sua subjetividade 

afirmada o indivíduo se torna um objeto que agora é moldado por forças externas, 

alienígenas. Assim, a teoria de Marx faz uma transição de um exame do processo 

autoformativo do trabalho para uma crítica das formas de alienação causadas pela 

facticidade histórica do capitalismo. Para Marcuse: 

 
Esse fato aparece como a inversão total e ocultação do que a crítica definiu como a 

essência do homem e do trabalho humano. O trabalho não é ‘atividade livre’ ou a 

autorrealização universal e livre do homem, mas sua escravização e perda da 

realidade. O trabalhador não é o homem na totalidade de sua expressão de vida, mas 

algo não essencial [ein Unwesen], o assunto puramente físico da atividade ‘abstrato’. 

Os objetos do trabalho não são expressões e confirmações da realidade humana do 

trabalhador, mas coisas estranhas, pertencentes a alguém que não seja o trabalhador – 

‘mercadoria’ (2004, p. 104 grifos do autor). 
 

E ressalta que “Marx, porém, prefigura um modo futuro de trabalho tão diferente do 

modo predominante, que ele hesita em usar a mesma palavra, trabalho, para designar o processo
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material da sociedade capitalista e o da sociedade comunista” (MARCUSE, 2004, p. 253) e 

avança em direção à noção de valor. Nas palavras do autor: 

 
A análise de Marx mostrou-lhe que a lei do valor era a “forma da Razão” geral no 

sistema social existente. A lei do valor fora a forma pela qual o interesse comum (a 

perpetuação da sociedade) se afirmara através da liberdade individual. Embora se 

manifeste no mercado, a lei revelou-se originária no processo de produção (o tempo 

de trabalho socialmente necessário que está nas suas raízes é o tempo de produção) 

(MARCUSE, 2004, p. 253). 
 

O trabalho já desacreditado como caminho que conduziria a sociedade à emancipação é 
 

substituído e em seu lugar é consagrada a realização das “aptidões e da felicidade de indivíduos 

associados”, ou seja, “podemos ver que a teoria marxista contradiz plenamente a concepção 

básica da filosofia idealista. A ideia de razão foi suplantada pela de felicidade”  (MARCUSE, 

2004, p. 253). Esta conclusão somada à vinculação entre a práxis e o trabalho anuncia na obra 

Eros e Civilização o movimento de renúncia à noção de trabalho alienado, porém, a questão em 

aberto em Razão e Revolução não avança no que diz respeito a uma “diferenciação precisa e 

crítica entre o trabalho e o emprego de meios socializados de produção para o livre 

desenvolvimento de todos os indivíduos” e passa a considerá-lo sobre o prisma da teoria das 

pulsões de Freud.
76

 

 

Cabe salientar que a psicanálise foi um instrumento teórico essencial desde os 

primórdios da Escola de Frankfurt. Quando Max Horkheimer assumiu como diretor em 1931, 

ele já havia sido influenciado pela psicanálise (ABROMEIT, 2011) e logo providenciou a 

integração do psicanalista Erich Fromm ao grupo. O objetivo inicial era usar a teoria 

psicanalítica para entender a psique da classe trabalhadora, entender por que aqueles que se 

beneficiariam de uma mudança social substantiva, via revolução, pareciam resistir a ela. 

Marcuse desenvolve sua própria abordagem e interpretação da teoria psicanalítica e, em Eros e 

Civilização, promove o diálogo entre Marx e Freud. O nome de Marx e as categorias marxistas 

raramente são mencionados, no entanto, as categorias freudianas recebem uma análise marxista 

das sociedades industriais avançadas. 

 

Para Marcuse, 1995, Freud não consegue desenvolver a possibilidade emancipatória de 

sua própria teoria, logo, sua a tarefa: é primeiro, mostrar que os instintos ou impulsos humanos 

não são meramente biológicos e fixos, mas antes, são sociais, históricos e maleáveis; segundo, 

 
 
 

 
76 A primeira razão para esta mudança de enfoque, informa Žižek (2007, p. 94), é que Eros e Civilização foi 

publicado pela primeira vez no auge do macarthismo e um tratamento direto de textos do marxismo e marxistas 
seria impeditivo para Marcuse tendo em vista os “compromissos políticos implícitos” que ele respeitava, a exemplo 
de seus companheiros do Instituto de Pesquisas Sociais. 
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mostrar que a sociedade repressiva também produz a possibilidade de transcendência da 

repressão (MARCUSE, 1975). Se os instintos podem ser reprimidos já sugere que a sociedade 

e sua forma de organização desempenha um papel na formação dos instintos. À medida que a 

sociedade e seus mecanismos de repressão mudam, também mudam os instintos. Marcuse 

(1975, p. 104) afirma que: 

 
As vicissitudes dos instintos são as vicissitudes do aparato mental na civilização. A 

movimentação animal transforma-se instintos humanos sob a influência da realidade 
externa. Nesta transformação dos impulsos animais nos instintos humanos, há uma 

transformação do princípio do prazer no princípio da realidade. 
 

Freud, por sua vez, declarou que o princípio do prazer tem como determinação o 

propósito da vida.
77

No entanto, o mundo externo é hostil em relação ao princípio do prazer de 

modo que, o princípio do prazer se reverte, gira para dentro, é reprimido e transformado no 

princípio da realidade (MARCUSE, 1975, p. 51-2, grifos do autor) esclarece: 

[...] está subentendido o fato fundamental da Ananke ou carência (Lebensnot), que 

significa que a luta pela existência tem lugar num mundo demasiado pobre para a 

satisfação das necessidades humanas sem restrição, renúncia e dilação constantes. Por 

outras palavras, qualquer satisfação que seja possível necessita de trabalho, arranjos 

e iniciativas mais ou menos penosos para a obtenção dos meios de satisfação das 

necessidades. Enquanto o trabalho dura, o que, praticamente, ocupa toda a existência 

do indivíduo amadurecido, o prazer é suspenso e o sofrimento físico prevalece. E 

como as pulsões básicas lutam pelo predomínio do prazer e a ausência de dor, o 

princípio do prazer é incompatível com a realidade, e as pulsões têm de sofrer uma 

arregimentação repressiva. [...] esse argumento, que se destaca na metapsicologia de 

Freud, é falacioso na medida em que se aplica ao fato concreto da carência, que na 

realidade é a consequência de uma organização específica da carência e de uma 

igualmente específica atitude existencial, imposta por essa organização. A carência, 

ou escassez, predominante tem sido organizada de modo tal, através da civilização 

(embora de modos muito diferentes), que não tem sido distribuída coletivamente de 

acordo com as necessidades individuais, nem a obtenção de bens para a satisfação de 

necessidades tem sido organizada com o objetivo de melhor satisfazer às crescentes 

necessidades dos indivíduos. Pelo contrário, a distribuição da escassez, assim como o 

esforço para superá-la, o modo do trabalho, foram impostos aos indivíduos primeiro 

por mera violência, subsequentemente por uma utilização mais racional do poder. Em 

suma, os vários modos de dominação (do homem e da natureza) resultam em várias 

formas históricas do princípio de realidade. 
 

Advém das considerações de Marcuse sobre os conceitos freudianos a noção da mais-

repressão e do princípio da escassez, por meio de uma abordagem direta do conteúdo 

sociológico sobre a teoria das pulsões e colocando em questão a tradição freudiana que estrutura 

a civilização sob bases repressivas, tradição esta que para Marcuse tinha alguma legitimidade 

 
77 Para Marcuse (1977), a libertação significa libertar o princípio do prazer. No entanto, percebe que para os seres 

humanos coexistirem algum grau de repressão é necessário. Ou seja, se alguém agisse simplesmente de acordo 
com as exigências do princípio do prazer, isso levaria a uma violação da liberdade dos outros. Portanto, deve haver 
uma limitação mútua da liberdade e da felicidade se quisermos coexistir. É com relação a esse problema que 
Marcuse apresenta uma de suas modificações mais criativas da teoria de Freud, ao apresentar a noção de “mais 
repressão”. 
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até antes da segunda grande guerra, pois os avanços tecnológicos e sociais alcançados pela 

sociedade, a despeito dos fenômenos regressivos, a deslegitimaram. 

 

A dinâmica pulsional em sua estrutura sócio-histórica é contaminada pelo externo de 

modo que o próprio desenvolvimento da civilização repressiva constitui-se em possibilidades 

quando associado ao desenvolvimento da tecnologia que avança a passos largos. Marcuse 

afirma que Freud além de ter dado pouca atenção à diferença entre biológico e sociológico das 

pulsões acaba por tornar indistintas as estruturas históricas das civilizações e lança mão do 

princípio comum que rege qualquer formação civilizatória: a escassez. Imperando tanto na 

dinâmica do desejo, quanto da necessidade do homem de se submeter à escravidão do trabalho, 

por ser o trabalho uma atividade socialmente reconhecida (MARCUSE, 1975). 

 

Para ratificar sua noção de escassez, Freud em Para além do princípio de prazer 

apropria-se do discurso de Aristófanes, no Banquete, de Platão a fim de conceituar o desejo 

como falta
78

. Marcuse, também leitor atento de Platão, num movimento brilhante de defender 

sua própria noção de desejo apreendendo, também, no Banquete, o discurso de Diotima como 

modelo do desejo erótico, afirma: 
 

De acordo com Diotima, Eros dirige o desejo de um corpo belo a outro e finalmente 

para todos os corpos, pois “o belo de um corpo é similar ao belo de outro” e seria 

tolice não reconhecer que o belo em todo corpo é um e o mesmo. Fora desta 
sexualidade verdadeiramente polimorfa surge o desejo que anima o corpo desejado: a 

psiquê e suas várias manifestações (MARCUSE, 1975, p. 183).
 79 

 

Embora a libertação signifique, para Marcuse, libertar o princípio do prazer, ele 

reconhece que a coexistência humana depende de algum grau de repressão. Ou seja, é necessário 

certo grau de limitação tanto da liberdade e da felicidade para que a coexistência seja garantida.  

É com relação à questão da repressão que Marcuse apresenta suas extrapolações mais criativas 

da teoria de Freud introduzindo dois novos termos para distinguir entre as vicissitudes 

biológicas e as sociais dos instintos, quais sejam: 1) repressão básica que se refere ao tipo de 

repressão ou de modificação dos instintos que é necessário “para a perpetuação da raça humana 

na civilização” (1975, p. 183). Neste nível, a repressão não se presta à dominação ou à opressão; 

2) A repressão excedente ou mais repressão, por outro lado, refere-se às “restrições exigidas 

pela dominação social” e aos “controles adicionais acima e além dos indispensáveis à 

associação humana civilizada” e seu objetivo é moldar os instintos de acordo com o “princípio 

de desempenho” este que é “a forma predominante do princípio da realidade” (MARCUSE, 

1975, p. 51-2). 

 
78 Pois, na descrição do dramaturgo grego, seria o sentimento de perda dos corpos cindidos em sua integridade que mobilizaria a busca pelo 

objeto de desejo. Outrora uno, cindido pela ameaça divina, os corpos passam a vagar em busca da metade (FREUD, 1996). Para 
saber mais sobre análise realizada por Marcuse quanto ao texto freudiano, Ver: LIMA, B. M. O mal-estar na civilização: um diálogo 

entre Freud e Marcuse. Revista Mal-estar e Subjetividade, Fortaleza, v. X, n. 1, p. 61-86, mar. 2010.  
79 Ali, não seria a falta, mas a forma estética que atravessa os corpos na composição do desejo erótico. 
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O princípio de desempenho é uma extrapolação do princípio freudiano de realidade, ou 

seja, 

 
O princípio de desempenho, que é o de uma sociedade aquisitiva e antagônica no 

processo de constante expansão, pressupõe um longo desenvolvimento durante o qual 

a dominação foi crescentemente racionalizada: o controle sobre o trabalho social 

reproduz agora a sociedade numa escala ampliada e sob condições progressivas. 

Durante uma considerável parte dessa evolução, os interesses de dominação e os 

interesses do todo coincidem: a utilização lucrativa do sistema produtivo satisfaz às 

necessidades e faculdades dos indivíduos. Para a esmagadora maioria da população, a 

extensão e o modo de satisfação são determinados pelo seu próprio trabalho; mas é 

um trabalho para uma engrenagem que ela não controla, que funciona como um poder 

independente a que os indivíduos têm de submeter se querem viver. E torna-se tanto 

mais estranho quanto mais especializada se torna a divisão do trabalho. Os homens 

não vivem sua própria vida, mas desempenham tão só funções pré-estabelecidas. 

Enquanto trabalham, não satisfazem suas próprias necessidades e faculdades, mas 

trabalham em alienação. O trabalho tornou-se agora geral, assim como as restrições 

impostas à libido: o tempo de trabalho, que ocupa a maior parte do tempo de vida de 

um indivíduo, é um tempo penoso, visto que o trabalho alienado significa ausência de 

gratificação, negação do princípio de prazer. A libido é desviada para desempenhos 

socialmente úteis, em que o indivíduo trabalha para si mesmo somente na medida em 

que trabalha para o sistema, empenhado em atividades que, na grande maioria dos 

casos, não coincidem com suas próprias faculdades e desejos (MARCUSE, 1975, p. 

58). 
 

Recuperando a discussão de interesse deste estudo, a categoria trabalho na sua 

concepção de determinação histórica, observa-se que a abordagem freudiana não contribuiu 

efetivamente para desatar o nó da aporia do trabalho histórico versus trabalho ontológico, 

porém, contribui para este estudo, principalmente pela utilização que Marcuse fez desses termos 

expressos nos conceitos: princípio de realidade, princípio de desempenho e princípio de mais 

repressão que foram providenciais na análise, essencialmente quanto à hipótese de relação e/ou 

aproximação entre a educação tecnológica e o trabalho, pois esclarecem acerca da obsolescência 

psíquica da renúncia e do fardo penoso que o trabalho alienado necessariamente implica nas 

condições da sociedade industrial. É nesta ideia do princípio de desempenho que Marx e Freud 

se encontram, em Marcuse. 

 

O nó da aporia do trabalho histórico versus trabalho ontológico na obra de Marcuse foi 

levemente desatado em O Marxismo Soviético (1958). Sobre o trabalho social que o marxismo 

soviético tanto exalta, afirma Marcuse (1969c, p. 223-24): 

 
é apenas o trabalho abstrato, aquele mesmo que Marx julgava ter sido o primeiro a 

compreender e o mais enfático na defesa de sua abolição. Resulta assim que o 

crescimento metódico da produtividade humana é apenas um crescimento da 

potencialidade de trabalho abstrata cujo valor se mede em termos da necessidade  
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social calculada. [...] [Deste modo, a] transferência do trabalho desagradável, mas 

socialmente necessário, do organismo humano para a máquina deverá, assim, 

processar-se rapidamente; mesmo porque tal transferência é uma das mais importantes 

armas na competição com o mundo ocidental. Naturalmente, a poupança de energia 

humana assim obtida é largamente invalidada pelo uso repressivo que se fez da 

tecnologia: extensão do dia de trabalho, métodos acelerados, produção em desperdício 

etc. 
 

Assim, a racionalidade técnica se funde com a racionalidade política e, é também sobre 

essa fusão, que Marcuse tece sua crítica do Welfare State em O Homem Unidimensional, 

publicado em 1964, no qual teorizou o declínio do potencial revolucionário nas sociedades 

capitalistas e o desenvolvimento de novas formas de controle social na/da sociedade industrial 

avançada por meio da criação de “falsas necessidades” que integram os indivíduos ao sistema 

existente de produção e consumo. Observou que como a revolução científica e tecnológica, as 

contradições do desenvolvimento social nesses países assumem a forma de paradoxos 

surpreendentes. 

 

Os meios de comunicação de massa e cultura, publicidade, gestão industrial e modos de 

pensamento contemporâneos reproduziram o sistema existente e tentam eliminar a 

negatividade, a crítica e a oposição. O resultado é um universo unidimensional de pensamento 

e comportamento, no qual a própria aptidão e habilidade para o pensamento crítico e o 

comportamento oposicionista estão desaparecendo. Os países industrialmente desenvolvidos, 

particularmente os EUA, mostraram tendência para desenvolver uma condição da sociedade 

que ele chamou de unidimensional, alicerçada na racionalidade tecnológica que impera em cada 

um dos modelos estatais da realidade vigente. 80 

 

É na esfera da produção, logo na relação com o trabalho, que Marcuse (1987) vê, na 

fusão de unidades diversos ramos industriais individuais e num único organismo, cuja totalidade 

das peças é estritamente subordinada ao outro. O avanço da totalização significa o 

estabelecimento de um abrangente e integral sistema racional regulador de instituições 

industriais, administrativas e educacionais, todos influenciando uns aos outros, um sistema de 

uma interação funcional universal de todos os elementos da vida social. 

 

A totalidade econômico-administrativa, tecnológica e o caráter unidimensional abrange 

a realidade sociopolítica. Na política, as distinções externas entre os partidos básicos escondem 

uma unidade interior; a oposição se torna uma força que ajuda a preservar o equilíbrio e a 

autorreprodução do sistema existente, a fusão sem precedentes do indivíduo com toda entidade 

 
80 Segundo Carneiro (2014), Marcuse reconhece que sua teoria é baseada em grande parte nas observações do 
desenvolvimento deste país. 
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social e política não mais como adaptação pragmática ao meio social, trata-se da identificação 

real do indivíduo com a sociedade, uma “introjeção” de normas e regras sociais, conversão em 

uma dimensão interna de sua personalidade (MARCUSE, 1973). 

 

O pensamento unidimensional caracteriza-se pela capacidade de resistir às forças e 

mudanças sociais destrutivas, preservar a continuidade e estabilidade, a capacidade de conter a 

mudança social. Esta sociedade e seu estado, como descreve Marcuse, alcançaram uma 

integração de opostos até então desconhecida. Tendências das mais poderosas que opera de 

forma absolutamente automática e molda o homem unidimensional (em estrita conformidade 

com a sociedade unidimensional) (MARCUSE, 1973). 

 

Nesse modo de pensar é central o debate da racionalidade tecnológica enquanto 

configuração da ordem social, pois produz nas sociedades industrialmente desenvolvidas a 

sensação de oferecer vantagens óbvias em relação às condições sociais anteriores tanto quanto 

os ideais evoluídos pela humanidade ao longo dos séculos. Marcuse (1973) enumera as 

vantagens do atual nível de vida social alcançado pelo rápido desenvolvimento da ciência e da 

tecnologia: riqueza expandida à sociedade, extensão e aprofundamento do poder do homem 

sobre a natureza, fornecendo-lhe uma organização racional da produção e da gestão e, em 

decorrência, um nível material melhorado de bem-estar e consumo para massas de pessoas, 

muito maior do que no passado. 

 

Por consequência, produz um homem com uma perspectiva de consumo “feliz”, e tal 

perspectiva (a crença de que é o objetivo do sistema existente produzir e fornecer valores 

materiais) expressa e gera conformismo social. Para Marcuse o papel da classe operária e de 

suas organizações tornou-se um “grupo de pressão” que só tem o efeito de conciliar as 

contradições sociais internas e restaurar o equilíbrio no sistema da burocracia monopolista do 

Estado. O interesse comum de todos os membros da sociedade encontra-se em defesa do status 

quo, consolidação e aperfeiçoamento da ordem social estabelecida, a luta contra as alternativas 

históricas que ameaçam a ordem. Prevalece a noção geral de que só as forças racionais de 

organização e administração podem operar nas contradições da sociedade, e que as relações 

entre classes, grupos e indivíduos são baseadas em fundamentos razoáveis e firmes. Em suma, 

para o homem unidimensional, a sociedade parece como a encarnação da própria razão. Nas 

palavras de Marcuse (1973, p.14):

 
[...] esta sociedade é irracional como um todo. Sua produtividade é destrutiva para o 

livre desenvolvimento das necessidades e faculdades humanas, sua paz é mantida pela 
ameaça constante de guerra; seu crescimento é dependente da repressão das 

possiblidades reais para pacificar a luta pela existência-individual, nacional e internal. 
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Sobre o desenvolvimento das sociedades industriais, Marcuse (1973) conclui que as 

bases tecnológicas formam uma espécie de a priori político, uma estrutura que atravessa a 

constituição das subjetividades e as relações sociais. A “racionalidade tecnológica” estabelece 

posições no interior dos conflitos próprios da política que objetiva a administração da vida. 

 

Marcuse (1973) argumenta que o homem encontrou uma nova e aparente forma 

espontânea de vida “automaticamente” surgiu uma nova realidade social. No entanto, enfatiza 

que tal realidade é em si um produto da deliberada administração e organização, um resultado 

não só da “ordem objetiva das coisas”, mas de uma prática cuidadosamente planejada e 

amplamente aplicada em âmbito ideológico. A manipulação da consciência e dos sentimentos 

humanos, a prática de sua “socialização” e educação do espírito, normas e os valores 

“geralmente aceitos” e “padronizados”. (p. 112) 

 

Nesse mesmo sentido, na coletânea de textos proferidos em conferências e debates com 

os estudantes europeus sob o título de O Fim da Utopia, Marcuse (1969) ensaia as primeiras 

críticas concernentes ao conceito marxista de “reino da necessidade” sobre o qual, garante 

Marx, que se ergue um reino da liberdade, onde a atividade humana se daria como uma atividade 

livre envolvendo as faculdade e potencialidades humanas e da natureza. Refletindo sobre esse 

princípio declara Marcuse (1969a, p. 14 grifos do autor): 

 
[...] acredito que até mesmo Marx se manteve excessivamente ligado ao conceito de 

continuidade do progresso, que inclusive sua ideia do socialismo ainda não representa, 

ou talvez não represente mais, aquela negação determinada do capitalismo que 

deveria representar na realidade. [...] Essa hipótese é confirmada, a meu ver, do modo 

mais claro, pela famosa distinção entre reino da liberdade e reino da necessidade. O 

fato de que o reino da liberdade possa ser pensado e possa surgir tão-somente além do 

reino da necessidade significa que esse último destina-se a permanecer como tal, 

compreendida a alienação do trabalho. Portanto, como diz Marx, não importa qual 

seja o grau de racionalização e mesmo de redução do trabalho, este último sempre se 

manterá como uma atividade realizada no reino da necessidade e para o reino da 

necessidade, e, assim, como uma atividade não livre. Acredito que uma das novas 

possibilidades nas quais se expressa a diferença qualitativa entre uma sociedade livre 

e uma sociedade não livre consiste precisamente na busca do reino da liberdade já no 

interior do trabalho e não além dele. 
 

Uma intensificação da crítica ao “reino da necessidade” é pode ser observada, no Ensaio 

sobre a Libertação (MARCUSE, 1969b), escrito em meio à efervescência dos movimentos 

estudantis e de trabalhadores ao redor do mundo. Nesse livro, dentre outras coisas, o autor 

argumenta que as concepções tradicionais da liberdade humana tornaram-se obsoletas em razão 

do desenvolvimento da sociedade industrial avançada. A teoria social deve investigar a natureza
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das necessidades humanas em si e fundamenta a necessidade humana por liberdade em bases 

pulsionais, biológicas, retomando temas trabalhados anteriormente, enfatizando o logro da 

noção de reino da necessidade e afirma que se a produção fosse controlada e determinada pelos 

trabalhadores, a sociedade ainda seria repressiva - a menos que os próprios trabalhadores 

tivessem as necessidades e aspirações dos homens livres. Segundo Marcuse (1969b, p. 20-1 

grifos do autor) tal ação implica na: 

 
[...] separação continuada entre o reino da necessidade e o reino da liberdade, entre 

trabalho e lazer–não apenas no tempo, mas também de tal modo que o mesmo sujeito 

vive nos dois reinos. De acordo com a concepção marxiana, o reino da necessidade 

continuaria sob o socialismo na medida em que a verdadeira liberdade humana 

prevaleceria apenas do lado de fora da inteira esfera do trabalho (labor) socialmente 

necessário. Marx rejeita a ideia de que o trabalho (work) pode em algum momento se 

tornar jogo. A alienação seria reduzida com a redução progressiva do dia de trabalho, 

mas este último permaneceria como um dia de não liberdade, racional, mas não livre. 

Entretanto, o desenvolvimento das forças produtivas para além de sua organização 

capitalista sugere a possibilidade de liberdade no interior do reino da necessidade. A 

redução quantitativa de trabalho (labor) necessário tornar se ia qualidade (liberdade), 

não em proporção à redução, antes, até à transformação do dia de trabalho, uma 

transformação na qual os empregos (jobs) estafantes, enervantes, pseudoautomáticos 

do progresso capitalista estariam abolidos. 
 

O que está na raiz da afirmação de Marcuse é o reconhecimento de que um sistema 

econômico de mercado dependente do ciclo de produção e consumo (isto é, oferta e demanda) 

para operar, necessita da criação, socialização e reprodução da base psicológica para o consumo 

contínuo. Assim, as identidades de mercado contemporâneas são fortemente moldadas pelas 

forças de consumo, apoiadas por instituições de mídia publicitária, educacionais e sociais que 

cooperam para criar consumidores ávidos que impulsionam a economia de mercado movida 

pelo lucro e pelo capitalismo. 

 

É na segunda metade da década de 1970, mais especificamente em 1977, que Marcuse 

expõe sua última obra em vida e, completando seu ciclo intelectual, na publicação A Dimensão 

Estética retoma sua gênese intelectual em defesa da radical autonomia da arte e da verdade que 

esta autonomia revela. Embora estivesse presente nas reflexões de Marcuse, a questão do 

trabalho não recebe nenhuma referência direta nessa obra, porém, é uma das bases mais 

importantes na construção da teoria estética do estudioso que, no alvorecer de sua existência, 

ratifica o papel emancipatório da arte, das vanguardas artísticas e de novas formas de 

sensibilidade como possibilidade de libertação e formação subjetiva do indivíduo.

 
81 Kellner (1984) argumenta que textos como The esthetic dimension não marcam uma virada para um esteticismo 

ou a interioridade, mas antes demonstra que Marcuse “se preocupa com as conexões entre arte, política e história, 
problemas que marcaram sua obra por décadas” (p. 190).
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Segundo Marcuse, assim como a arte encarna o potencial de libertação e a formação da 

subjetividade radical, ela também foi tomada por sistemas de dominação e usada para promovê-

los ou mantê-los. Este é o tema do ensaio O caráter afirmativo da cultura, de 1937. A cultura, 

que é o domínio da arte, desenvolve-se em tensão com a estrutura geral de uma dada sociedade. 

Os valores e o ideal produzidos pela cultura exigem a transcendência da realidade social 

opressiva. A cultura se separa da ordem social, ou seja, o domínio social ou civilização é 

caracterizado pelo trabalho, o dia de trabalho, o reino da necessidade, o pensamento operacional 

etc (MARCUSE, 1997). 

 

Em relação à importância da arte e da estética como elementos potencialmente 

emancipadores da sociedade, da conjunção da crítica do trabalho e de uma teoria estética 

herdeira da crítica da noção comum de práxis que deve muito à questão da crítica do trabalho 

na Teoria Crítica, cabe mencionar que este percurso é registrado por Adorno em suas 
 
Notas Marginais sobre teoria e práxis (1995) publicadas em 1969, e na sequência em sua a 

Teoria Estética. Neste último, publicado postumamente em 1970, lê-se: 

 
a arte não é unicamente o substitutivo de uma práxis melhor do que a até agora 

dominante, mas também crítica da práxis enquanto dominação da autoconservação 
brutal no interior do estado de coisas vigente e por amor dele. Censura as mentiras da 

produção por ela mesma, opta por um estado da práxis situado para além do anátema 

do trabalho (ADORNO, 1970, p. 23). 
 

Por essa via é possível notar que tanto Marcuse como Adorno percebiam na arte 

possibilidades para além da sublimação freudiana. Por sua vez, Benjamin (1993) acentua o 

debate ao descrever a perda da aura da obra arte, ou seja, até mesmo a arte e o seu princípio 

estético foram e são paulatinamente absorvidos pela indústria cultural. É na proliferação, quase 

desenfreada, da produção e consumo dos bens da cultura que a educação adquire caráter 

primordial no processo de formação cultural do indivíduo. É assim que a educação transforma-

se na via possível de emancipação do homem quanto aos mecanismos frequentes da industrial 

cultural que se apresenta no item, a seguir, a concepção de educação e formação na Teoria 

Crítica da Sociedade, com ênfase nas elaborações concebidas por Adorno. 

 
 
 

 

3.3 EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PARA TEORIA CRÍTICA DA SOCIEDADE 
 

 

A sociedade de consumo emergente reforça ainda mais a adequação do conjunto de 

teorias da Teoria Crítica da Sociedade para a compreensão da educação tecnológica, 
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principalmente no aspecto que dizemrespeito a sua subordinação ao mercado de trabalho, pois 

busca conduzir a crítica social do ponto de vista de uma análise do todo social, incluindo 

história, cultura, consciência, inclusive no sentido de “falsa consciência”, ou ideologia, 

explorando a ideia de que o sujeito do trabalho não existe apenas no campo da economia, como, 

também, se estende à política, às questões existenciais e cotidianas. Como declara Adorno 

(2002), o tempo livre depende da totalidade das condições sociais. O tempo livre e o trabalho 

são naturalmente, senão dialeticamente, então certamente inextricavelmente, inter-

relacionados. 

 

A formação é uma das questões centrais deste estudo e a discussão realizada é feita sob 

a égide dos conceitos de formação e semiformação de Adorno. O autor percebe seus 

pensamentos como, se crítico, corrente contínua de ideias e não como sistemas fechados de 

pensamento e num mundo cheio de contradições, o pensamento também precisa permanecer 

contraditório. Nesse sentido, e não apenas neste, é um pensador relevante e sua obra permanece 

pertinente nestes tempos de mudanças rápidas, riscos emergentes e novos desafios. 

 

Em seu artigo Theorie der Halbbildung, publicado em 1959, argumenta que a formação 

(Bildung em alemão) em seu sentido pleno, que compreende um conhecimento integral nas 

ciências naturais e nas ciências humanas, bem como nas artes, é objeto de contínua ameaça de 

ser reduzido à forma de semiformação (Halbbildung) e ao desenvolver sua teoria da semicultura 

ou semiformação afirma que nas sociedades de capitalismo tardio, também, na medida em que 

o conhecimento é cada vez mais especializado, os indivíduos são privados de uma formação 

completa (Bildung), uma vez que lhes são ofertadas, no máximo, possibilidades de alcançarem 

uma semicultura ou semiformação (Halbbildung) negando ao indivíduo a capacidade de 

desenvolverem um conhecimento multidimensional. 

 

Essas ideias foram o ponto de partida para a discussão da formação do tecnólogo que se 

caracteriza por sua subordinação aos interesses econômicos, apartadas dos interesses e desejo 

dos sujeitos condenados à simples reprodução dos modelos já estabelecidos. 

 

A questão da inovação tecnológica que perpassa os cursos de tecnologia pode ser 

pensada, admitindo à concepção de Marcuse (1967), não como reprodução do modelo 

capitalista, com produtos mercadológicos, mas sim para a democracia, vida de qualidade, 

conhecimento e desenvolvimento social, o que não seria possível na sociedade técnica atual. 
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Em seus primeiros estudos sobre a Personalidade Autoritária, Adorno e o grupo de 

pesquisadores do instituto procuravam explicações para o comportamento autoritário, 

predominante durante o regime nacional-socialista na Alemanha, mas também em outros 

regimes democráticos e as possibilidades de prevenção do autoritarismo. Tal busca de 

explicação para o comportamento autoritário, inevitavelmente, passou pelas questões da 

formação. 

 

Nesses estudos, identificaram atributos de caráter tais como: convencionalismo, 

submissão autoritária, agressão autoritária, anti-intracepção, superstição e estereotipia, poder e 

dureza, destrutividade e cinismo, projetividade e preocupações exageradas em relação ao sexo 

em pessoas que cresciam sob uma educação autoritária (ADORNO et al., 1969). 

 

A educação, na sua concepção como Bildung é compreendida por Adorno (1969) como 

um campo de conflito, que pode ser também de resistência, entre a autonomia do indivíduo e 

sua adaptação às exigências da sociedade. A educação está implicada, portanto, em um processo 

dialético contínuo, e suas dimensões relacionam-se com emancipação individual e exigências 

de submissão à cultura e à sociedade. O conceito de educação – não meramente modelagem de 

pessoas – de Adorno está claramente ligado à ideia de Bildung como um processo necessário 

para a constituição da individualidade plena e livre e o pleno desenvolvimento da personalidade. 

Nesta perspectiva, a educação não visa apenas alcançar fins úteis ou objetivos materiais. Pelo 

contrário, é designada para o interesse a longo prazo do sujeito e seu desenvolvimento pessoal. 

Já o termo semiformação (Halbbildung) designa a educação desconectada da dialética que 

ocorre quando a educação, na condição de processo, realiza apenas a sua dimensão orientada 

para fins determinados ou se tornar uma ideologia em si, cujo principal objetivo é de cunho; 

informativo, as pessoas se julgam sabedoras quando na realidade não são. 

 

A semiformação é bastante conveniente aos grupos economicamente dominantes da 

sociedade que definem os objetivos da educação em função de seus interesses ao mesmo tempo 

em que negligenciam os interesses dos sujeitos da educação. A sobrevivência do mais apto 

torna-se o interesse sobejo (ADORNO, 1996). 

 

Horkheimer e Adorno (1985), no livro Dialética do Esclarecimento, publicado pela 

primeira vez em Inglês em 1947 – produto do escrutínio da crueldade do Holocausto e baseados 

em evidências empíricas dos estudos sobre a personalidade autoritária – formularam uma crítica 

geral da razão e da racionalidade baseada no Iluminismo, no qual aparece pela primeira vez a 

menção à semiformação. 



119 
 
 

 

Essa crítica ocupa-se da explicação de que a razão possui aspectos distintos como o 

crítico e o instrumental, porém, por sua gênese Iluminista, tende a predominantemente impor 

seu aspecto instrumental, o qual determina a dominação da natureza, bem como produz a 
 
“afirmação do já existente”, logo, torna nulo os movimentos de oposição em nome progresso  
 

– fenômeno denominado por Adorno como “duplo caráter do progresso”: a libertação está 

intimamente ligada às tendências da opressão (ADORNO, 2008) – em um “mundo 

administrado” que despreza o indivíduo e, é orientado exclusivamente para o atendimento dos 

interesses econômicos de uma parcela mínima da população (ADORNO, 2008). 

 

Para escapar desta armadilha, antes de qualquer coisa, é necessária a identificação das 

singularidades da razão, em seguida, na condição de objeto de profunda reflexão, a razão deve 

ser questionada sobre sua direção à emancipação ou às novas formas de submissão. Esta 

empreitada depende de indivíduos que gozam de uma educação plena. 

 

Em 1971,  foi publicada postumamente,  sob o título Educação e Emancipação 
 

(Erziehung zur Mündigkei), uma coleção de entrevistas radiofônicas de Adorno com Hellmut 

Becker, realizadas entre os anos 1959-1969, nas quais Adorno expôs de forma acessível suas 

ideias sobre a educação como possibilidade em direção à maioridade intelectual e política 

(Mündigkeit) (ADORNO, 2006). 

 

No texto Educação após Auschwitz formula a sua essência já na primeira frase: “A 

exigência que Auschwitz não se repita é a primeira de todas para a educação” (ADORNO, 2006, 

p. 119). Adorno descreve as características dos perpetradores e seguidores do holocausto
82

 

como: submissão cega, glorificação de funções, não interesse pela autodeterminação e 

tratamento de outros como membros anônimos de uma massa e afirma que a única maneira de 

deixar essa miopia pessoal para trás é por meio de uma educação para a autonomia, reflexão e 

autodeterminação; uma educação que permita que os indivíduos se tornem resistentes às 

tendências autoritárias. Esta é uma tarefa para as sociedades democráticas, e a democracia real 

só pode ser entendida como uma sociedade de cidadãos de personalidades emancipadas 

(ADORNO, 2006). A educação contra a barbárie indiretamente tem duas consequências, a 

primeira: evita o regresso animalesco e instintual da humanidade e a segunda pode levar a 

emancipação do homem.  

 
82 Defende-se que a palavra extermínio melhor contempla o ocorrido, uma vez que holocausto atenua a barbárie, 

mesmo que delimite a passividade do imolado, descaracteriza os princípios outrora utilizados em uma oferenda, 
ou seja, o holocausto era prestado aos deuses. Os campos de concentração podem até serem entendidos como 
altares erigidos ao progresso (principalmente tecnológico, sem a qual a linha férrea não levaria tão rapidamente à  
Auschwitz, nem produziria mortes ‘silenciosas’ nas câmaras de gás), ao futuro, ao desenvolvimento, mas sem 
dúvida o que ali se presenciou foi um extermínio. 
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Pode-se entender que ocorrem de modo concomitante, um indivíduo com formação crítica e 

cultural além de se emancipar também evita a repetição da barbárie. Segundo Adorno (2006, p. 

119), “a barbárie continuará existindo enquanto persistirem no que têm de fundamental as 

condições que geram essa repressão”; noutras palavras, enquanto a sociedade se manter 

organizada com primazia pelos meios e não pelos fins, enquanto a educação for uma mera 

promessa de acesso aos postos de trabalho, mantendo o homem sob o domínio de poucos e 

regrado pelos anseios promovidos e/ou suscitados pelos bens de consumo. Se a primazia da 

sociedade for a conquista e a dominação, a que começou com a natureza e se estendeu ao 

homem, a eficácia da educação também estará para este fim, perpetuando, assim, os 

movimentos ideológicos aclamados socialmente. Deve-se entender o que a Teoria Crítica da 

Sociedade contempla como ideologia e Ideologia da Racionalidade Tecnológica. 

 
 

 

3.4 A IDEOLOGIA NO ÂMBITO DA TEORIA CRÍTICA DA SOCIEDADE 
 
 
 
 

A cultura, como a ciência, o trabalho e a tecnologia, são, sob a perspectiva da Teoria 

Crítica, como todas as outras relações sociais estabelecidas sob a égide do capitalismo, forjados 

como objeto. A crítica ao trabalho, realizada por Marcuse, Adorno e Horkheimer, se insere na 

análise sobre a cultura. Esta seção apresenta as especificidades da noção de ideologia no âmbito 

da Teoria Crítica de Sociedade. 

 

Os teóricos da Escola de Frankfurt, Walter Benjamin, Max Horkheimer, Theodor 

Adorno e Herbert Marcuse, retomaram o sentido negativo ou crítico da concepção marxista de 

ideologia, contribuíram significativamente para a ampliação, expansão e aprofundamento desse 

conceito. Uma das problemáticas centrais deste trabalho é a aquiescência do proletariado na 

missão de transformar o modo de produção capitalista por meio da ação revolucionária. 

 

Horkheimer e Adorno, no texto Ideologia, constatam que o conceito de ideologia deve ser 

histórico e contextual: “Não só autonomia mas a própria condição dos produtos espirituais de 

se tornarem autônomos são pensadas, com o nome de 'ideologia', em uníssono com o 

movimento histórico real da sociedade” (HORKHEIMER; ADORNO, 1973, p. 184). Os autores 

defendem que “O significado de ideologia e do que são as ideologias só pode ser compreendido 

se reconhecermos o movimento histórico desse conceito, que é, ao mesmo tempo, o da coisa” 

(HORKHEIMER; ADORNO, 1973, p. 185). Esclarecem que as “ideologias verdadeiras”  se 

transformam  em   pseudoideologias  de  acordo com o tipo de relação que  estabelecem com
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a realidade dos fatos. A respeito disso: “Elas podem ser verdadeiras em si como o são as ideias 

de liberdade, humanidade e justiça, mas não verdadeiras quando têm a presunção de que já 

estavam realizadas” (HORKHEIMER e ADORNO, 1973, p. 199). 

 

A dialética “verdade-inverdade” é evidenciada ainda quando Horkheimer e Adorno 

(HORKHEIMER; ADORNO, 1973, p. 191) analisam a dimensão da “autonomia” presente no 

conceito de ideologia. “Só se pode falar sensatamente de ideologia quando um produto 

espiritual surge do processo social como algo autônomo, substancial e dotado de legitimidade” 

e enfatizam: 

Com efeito, a Ideologia é justificação. Ela pressupõe, portanto, quer a experiência de 

uma condição social que se tornou problemática e como tal reconhecida mas que deve 

ser defendida, quer, por outra parte, a ideia de justiça sem a qual essa necessidade 

apologética não subsistiria e que, por sua vez, se baseia no modelo de permuta de 

equivalentes (HORKHEIMER; ADORNO, 1973, p. 191). 
 

Nesse sentido, acreditam que a assinatura da ideologia é a ausência de autonomia. Não 

há, pois, qualquer pretensão simulada de autonomia (HORKHEIMER; ADORNO, 1973). Se 

outrora a ideologia continha em seu bojo a simulação de uma pretensa autonomia, com o passar 

do tempo até essa pretensão desapareceu, o indivíduo sequer simula pretender a autonomia. 

 

O entrelaçamento dos aparatos sociais propiciam supostamente ao homem tudo o que 

lhe é necessário. Até mesmo na ausência do supérfluo que lhe é essencial o indivíduo coaduna 

com a sua relevância. Na fantasmática conjuntura da sociedade o homem “Adão” encontra sua 

costela extraída na “Eva” economicus; o que lhe foi retirado é devolvido ilusoriamente na 

mesma medida por meio da mercadoria. A injusta troca de um pedaço pelo todo mantém 

ludibriado aquele que se julga beneficiado pela imagética compensação. 

 

Como declaram Horkheimer e Adorno (1973, p. 202) “Quanto mais os bens culturais 

assim elaborados forem proporcionalmente ajustados aos homens, tanto mais estes se 

convencem de ter encontrado neles o mundo que lhes é próprio”. Noutras palavras, é na “[...] 

universalização do primado do valor de troca sobre o valor de uso, da equivalência sobre a 

diferença qualitativa, [que se] imprime à sociedade [...] a lógica da ideologia. A sociedade passa 

a ser ela própria ideologia” (HORKHEIMER; ADORNO, 1973, p. 13). 

Nesta perspectiva, os autores concluem o artigo sobre a ideologia afirmando: 
 

Entretanto, precisamente porque a ideologia e a realidade correm uma para a outra; 

porque a realidade dada, à falta de outra ideologia mais convincente converte-se em 

ideologia de si mesmo, bastaria ao espírito um pequeno esforço para se livrar do manto 
dessa aparência onipotente, quase sem sacrifício algum. Mas esse esforço parece ser 

o mais custoso de todos (HORKHEIMER; ADORNO, 1973, p. 203). 
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Sem dúvida ao longo do século XX, a cultura (aparente) tornou-se cada vez mais 

disponível para as classes trabalhadoras. Como observa Walter Benjamin (1968; 2012), a 

mudança tecnológica permitiu a “reprodução mecânica” e a disseminação em massa da cultura. 

 

Produtos culturais invadem o cotidiano de uma maior proporção da população, essa 

democratização é superficial e enganosa. Horkheimer e Adorno (1985) descrevem a “indústria 

cultural” como um conjunto de formas de mídia que transmitem as representações ideológicas 

da classe burguesa à classe trabalhadora, as pessoas passam a perceber a mobilidade de classe 

como uma questão de sorte e/ou esforço, negando a existência de relações de poder desiguais. 

A indústria cultural opera na homogeneização dos indivíduos, ao mesmo tempo em que 

promove um falso senso de individualidade por meio de suas preferências culturais, embora os 

produtos culturais apresentem diferenças muito superficiais entre si, “como consciência 

objetivamente necessária” e ao mesmo tempo “como consciência falsa”; “como ligação 

inseparável entre verdade e inverdade”. No entanto, a semelhança deste conteúdo ideológico 

subjacente à indústria (cultural) incorpora todos como consumidores, e é muito mais importante 

do que as diferenças. 

 

Herbert Marcuse (1967) oferece uma crítica semelhante às dimensões ideológicas da 

produção cultural moderna. Na sociedade unidimensional do século XX, o capital incorpora as 

classes trabalhadoras em um padrão de vida cada vez maior. A expansão da racionalidade 

científica e tecnológica permite que um número cada vez maior de pessoas vença a escassez de 

materiais. 

 

Por meio desse processo, as elites asseguram o consentimento dos grupos subordinados 

à sua participação desigual nas relações de produção capitalistas, nas quais as pessoas podem 

satisfazer mais facilmente suas “verdadeiras necessidades”, sua atenção se volta para as “falsas 

necessidades” que as classes capitalistas constroem (MARCUSE, 1967). 

 

Ou seja, ali onde há possibilidade de se viver confortavelmente tem-se também a perda 

da potência de resistência (MARCUSE, 1967). O conforto é o engodo do proletariado, as 

benesses reproduzidas e propagadas pelos bens da cultura nada mais fazem do que encerrar os 

grilhões da dominação sobre o homem. Para se viver de modo confortável deve-se trabalhar 

mais para assim usufruir dos produtos da cultura. O carro do ano é mais confortável que o 

modelo ultrapassado do ano anterior, a casa carece das últimas tendências em decoração, as 

vestimentas  são tão  permutáveis quanto às fantasias de carnaval.  É necessário atualizar-se 
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para não ficar para trás, não se tornar obsoleto, exatamente onde o homem se diferenciaria ele 

se equaliza. 

 

Marcuse (1967) descreve ainda como a democratização da cultura é um dos meios pelos 

quais o ponto de vista oposicionista da classe operária está submerso em relações de produção 

capitalistas assumidas. Sobre isso: 

 
A dominação tem sua própria estética e dominação democrática tem sua estética 

democrática. É bom que quase todos pode agora ter as belas artes ao seu alcance, 
simplesmente ligando o seu receptor ou entrando numa loja. Contudo, elas se tornam 

nessa difusão, dentes de engrenagens de uma máquina de cultura que refaz seu 

conteúdo (MARCUSE, 1967, p. 77). 
 

Para Marcuse, o resultado disso é a diminuição da importância da classe trabalhadora 

de Marx como agente/categoria histórica. Contudo, se houvesse uma rejeição revolucionária 

das relações capitalistas de produção, aqueles que não estiveram integrados na sociedade 

unidimensional oferecem a única esperança real de tal “recusa absoluta” (MARCUSE, 1967). 

 

Além da cultura de massa outros fatores explicam a aceitação das relações sociais 

capitalistas como inevitáveis. Horkheimer e Adorno (1985) argumentam que o crescente 

alcance da racionalidade científica e tecnológica leva acreditar que as estruturas do mundo 

social existente são imutáveis. À medida que a ciência e a tecnologia tornam as interações 

humanas com a natureza mais previsíveis e controláveis, tudo o que não pode ser incorporado 

aos sistemas de conhecimento científico parece politicamente irreal. As pessoas entendem a 

mudança social como uma questão de progresso tecnológico, não de determinação política 

(HORKHEIMER; ADORNO, 1985). 

Marcuse, na sua obra A ideologia da Sociedade Industrial, esclarece que a: 
 

[...] absorção da ideologia pela realidade não significa, contudo, o “fim da 

ideologia”. Pelo contrário, em sentido específico, a cultura industrial avançada é 

mais ideológica do que sua predecessora, visto que, atualmente, a ideologia está no 

próprio processo de produção. Esta proposição revela, de forma provocadora, os 

aspectos políticos da racionalidade tecnológica prevalecente. O aparato produtivo e 

as mercadorias e serviços que ele produz “vendem” ou impõem o sistema social 

como um todo (MARCUSE, 1967, p. 23). 
 

Esta reconstrução da natureza, função ideológica da racionalidade científica e 

tecnológica é retomada por Marcuse em outros termos. Assinala o autor “O meu propósito é 

demonstrar o caráter instrumentalista interno dessa racionalidade científica em virtude da qual 

ela é tecnologia apriorística, e o a priori de uma tecnologia específica – a saber, tecnologia 

como forma de controle e dominação” (1967, p. 153). Para o autor, transformar a natureza em 

algo previsível e controlável cria um estilo de vida unidimensional, no qual as classes 

dominadas se acostumam e relutam em desistir, embora isso signifique aceitar sua própria 

dominação. 
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Como Marcuse (1967, p. 160) descreve: “A natureza, cientificamente compreendida e 

dominada, reaparece no aparato técnico de produção e destruição que mantém e aprimora a vida 

dos indivíduos, enquanto os subordina aos senhores do aparato”. 

 

Como o mundo da cultura de massa, o mundo científico-tecnológico é um mundo de 

inevitável desigualdade social. Em geral, os teóricos da Escola de Frankfurt enfatizam o 

domínio cultural e o crescimento da racionalidade científica como importantes fontes de 

dominação, pelos quais as classes dominantes exercem o poder por meios ideologicos. 

 

Horkheimer e Adorno (1973, p. 184) defendem que “o conceito de ideologia 

generalizou-se na linguagem científica” e buscam desmantelar o equívoco proporcionado por 

essa generalização.  

 

Os autores defendem que a ideologia transformou-se consubstancialmente quando 

analisada pelo viés científico. A tentativa de diversos autores em conceituá-la e/ou compreendê-

la culminou nos mais crassos erros, desde Bacon a Nietzsche. Por isso, aquilo que outrora a 

ideologia ocultava (a dominação) tornou-se transparente, no entanto, também, permaneceu 

oculta, motivo pelo qual o esforço para sua compreensão é mínimo, todavia o mais se revelou 

como o mais custoso de todos, ao que se arrisca afirmar graças à semiformação dos homens. 

 

Enseguida, o último item deste capítulo apresenta considerações sobre a Ideologia da 

Racionalidade Tecnológica, essa que não é apenas decorrente, mas, também estruturante da 

própria indústria cultural. “De modo despercebido desenvolveu-se uma humanidade que anseia 

pela coerção e a limitação que lhe impõe a insensata continuidade da dominação” (ADORNO, 

2008, p. 119). Nesse sentido, a sociedade administrada cria e opera de modo satisfatório seus 

próprios mecanismos de controle. 
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3. 5 A RACIONALIDADE TECNOLÓGICA NA SOCIEDADE ADMINISTRADA 
 
 
 
 

Nesta seção pretende-se discutir como Marcuse situa o conceito de racionalidade 

tecnológica dentro de sua crítica mais ampla da ideologia e práticas da sociedade industrial 

avançada que torna os indivíduos pré-condicionados a pensar de forma unidimensional 

(MARCUSE, 1967). Antes, todavia, se faz necessário o esclarecimento de que esse pré-

condicionamento tecnologicamente racionalizado difere de suas raízes da racionalidade pré-

tecnológica, sendo, essa herança seu pressuposto. 

 

Para Herbert Marcuse, a racionalidade tecnológica é uma racionalidade de dominação 

e de controle social e caracteriza as sociedades industriais avançadas, sustentada por uma 

racionalidade formal que substitui as formas de razão mais substantivas e carregadas de valores, 

que às distinguem das sociedades pré-industriais. A racionalidade tecnológica transforma a vida 

cotidiana em uma “realidade tecnológica” que envolve as percepções, experiências e 

pensamentos do sujeito projetando da mesma maneira tanto a natureza como os objetos 

(MARCUSE, 1967). 

 

A lógica da racionalidade tecnológica “coisifica”, seja o sujeito ou objeto. O que há ao 

redor é apartado, fungível e ordenável, esvaziado de qualquer significado transformador além 

de seu valor de troca, colocado à disposição de sujeitos propositivos que operam num mundo 

sem limites objetivos. Os objetos entram no reino abstrato das equivalências, diferenciados 

somente por uma lógica competitiva e de escolhas determinadas e atrofiadas pelo mercado. 

 

Admitindo que a educação tecnológica nas últimas três décadas – por projetos políticos 

aparentemente distintos, tanto à direita, observados na gestão do PSDB, no estado de São Paulo, 

quanto à esquerda, na gestão do Partido dos Trabalhadores (PT) no governo federal – 

consolidou-se como uma formação intermediária para postos de trabalhos intermediários 

(TRAINA-CHACON; CALDERÓN, 2015). Mesmo que suas denominações tenham variado 

muito nos documentos oficiais, abordada como: “formação técnica de nível superior”, 

“educação profissional de nível tecnológico” e, atualmente, “graduação tecnológica” e ocupa 

posição privilegiada e, quando na condição de instituições de ensino, são potencialmente 

reprodutoras de instâncias ideológicas hegemônicas, enquanto instância/dimensão privilegiada 

da superestrutura de uma sociedade unidimensional, conforme se pode observar na Cartilha do 

Tecnólogo elaborada pela Associação Nacional dos 



126 
 
 

 

Tecnólogos (ANT), junto ao Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CONFEA). A descrição da finalidade e das competências da formação em questão está a seguir 

 
A formação do tecnólogo é voltada para a realidade do mundo do trabalho, 

capacitando profissionais para responder mais rapidamente às exigências dos setores 

produtivos. [...] O tecnólogo, [...] além de deter o conhecimento do fazer, é capacitado 

para analisar processos produtivos e propor aprimoramentos técnicos e inovações 

tecnológicas, contribuindo para a melhoria contínua dos índices de produtividade e de 

qualidade (ANT, 2010, p. 34 grifos nossos). 
 

Brandão (2006, p. 12) relaciona a história dos Cursos Superiores de Tecnologia com 

uma série de documentos e declara, 

 
A argumentação legal básica é de que a LDB incluiu estes cursos no nível superior da 

educação escolar (portanto, são de nível superior), mas colocou-os separadamente dos 

cursos de graduação (portanto, não são “graduação”). Ao mesmo tempo, os cursos de 

pós-graduação stricto sensu exigem “diploma em curso de graduação” enquanto os 

lato sensu apenas exigem “diploma de nível superior”, o que reafirmaria a diferença 

entre “ensino superior” e “curso de graduação”. Além destes argumentos, o Parecer 

968 procura distinguir os Cursos Sequenciais de Formação Específica daqueles de 

graduação a partir das características internas, esclarecendo que os “de graduação 

requerem formação mais longa, acadêmica ou profissionalmente mais densa do que 

os sequenciais”. E, de fato, estes acabaram sendo regulamentados com a aceitação de 

uma carga horária mínima de 1600 horas, que devem ser cumpridas em, no mínimo, 

400 dias letivos, (em torno de 2 anos, considerando-se 2 semestres letivos de 4 meses 

por ano). 
 

Segundo a autora, é possível constatar claramente nesse processo “a reiteração de um 

‘sistema de educação profissional’ paralelo ao ‘sistema de educação escolar’” (BRANDÃO, 
 
2006, p. 11). 
 

Nesse sentido, a educação tecnológica caracteriza-se por ser uma formação voltada para 

o mundo do trabalho, para a suposta autonomia do indivíduo no contexto da extrema conversão 

da tecnologia e da ciência em tecnociência, fundamento da produção na sociedade atual. Essa 

afirmação encontra respaldo, por exemplo, em Marcuse (1982, p. 18), quando assevera: 

 
Nessa sociedade o aparato produtivo tende a tornar-se totalitário no quanto determina 

não apenas as oscilações, habilidades e atitudes socialmente necessárias, mas também 
as aspirações individuais. Oblitera assim a oposição entre existência privada e pública, 

entre necessidades individuais e sociais. A tecnologia serve para instituir formas 

novas, mais eficazes e mais agradáveis de controle e coesão social. 
 

A racionalidade tecnológica constitui e impulsiona o controle social de uma sociedade 

subdividida em segmentos sociais hierárquicos de produção, propriedade e competição 

agressiva com finalidade exclusiva de lucro. 

 

Na obra O Homem Unidimensional, de 1964, Marcuse aponta que no capitalismo tardio 

das sociedades industriais avancadas, o controle social tecnocrático é praticado difusamente sob 

a suposição de que as hierarquias sociais são extrínsecas aos “sistemas e máquinas neutros” 
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(MARCUSE, 1967). Tendo como referencial o materialismo histórico dialético e apoiado por 

uma miríade de estudos sociais e históricos da tecnologia, o estudioso aponta as contradições 

dessa suposição e revela que, na realidade, os sistemas e máquinas de controle não são neutros, 

mas politicamente inscritos em suas próprias estruturas, de modo que a racionalidade 

tecnológica se traduz em racionalidade política e está na base das relações entre indivíduo e 

sociedade. 

 Segundo Marcuse (1967): 

 
Atualmente, esse espaço privado se apresenta invadido e desbastado pela realidade 

tecnológica. A produção e a distribuição em massa reivindicam o indivíduo inteiro e 

a psicologia industrial deixou há muito de limitar-se à fábrica. Os múltiplos processos 

de introjeção parecem ossificados em reações quase mecânicas. O resultado não é o 

ajustamento, mas a mimese: uma identificação imediata do indivíduo com a sua 

sociedade e, através dela, com a sociedade em seu todo. (p. 30-1, grifos do autor). 

 
 

Do exposto destaca-se que, o conceito de racionalidade tecnológica configura-se, neste 

estudo, como um referencial para análise dos dados, de modo que se optou por uma abordagem 

do conceito na sua historicidade. Em outras palavras, quando e como apareceu no conjunto da 

obra de Marcuse. Observou-se que o autor foi o primeiro teórico do Instituto a relacionar a 

degradação da cultura ocidental ao conceito de ideologia (MARCUSE, 1997)
83

; o fez, no artigo 

Sobre o Caráter Afirmativo da Cultura (1997), publicado originalmente no ano de 1937, no 

qual recupera a filosofia, a racionalidade aristotélica, para demonstrar o caráter cindido da 

realidade, originado, no ponto de vista do autor, também pela hierarquização dos 

conhecimentos. Nesta hierarquização ocupando uma posição inferior encontra-se o saber 

cotidiano relativo ao provimento das necessidades humanas de sobrevivência e na posição 

superior encontra-se o saber filosófico que não possui nenhum fim externo a ele mesmo.  

 

Segundo Marcuse (1997, p. 89), “Aristóteles fundamenta sua teoria na separação entre 

opostos (ócio e trabalho/guerra e paz), separa e distingue o necessário e o útil, por um lado, e o 

belo e a fruição por outro”; esta oposição, datada Antiguidade, foi o alicerce do 

desenvolvimento da sociedade burguesa, entretanto, como desdobramento deste processo de 

desenvolvimento ocorreu uma nova separação que definiu, de um lado, a práxis do trabalho e 

da produção material e, de outro lado, o domínio “da felicidade e do espírito num plano à parte 

da cultura” (MARCUSE, 1997, p. 90). As reflexões de marcuse sobre a relação entre a degrada 

 

 
83 Texto de Marcuse cujo título original é Über den Affirmativen Charakter der Kultur foi publicado na revista do 

Instituto de Pesquisa Social em 1937. O autor afirma ter sido estimulado por Max Horkheimer em suas exposições 
sobre o “caráter afirmativo e falso idealismo da cultura nos tempos modernos” (MARCUSE, 1997). 
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ção da sociedade ocidental, a ideologia e a cultura (MARCUSE, 1998) foram, posteriormente, 

recuperadas e continuadas por Horkheimer e Adorno na Dialética do Esclarecimento. 

 

A racionalidade técnica e tecnológica como racionalidade da dominação foi objeto de 

reflexão de Marcuse (1998) na palestra Estado e indivíduo sob o nacional-socialismo, que 

integrou uma série de conferências sobre o nacional-socialismo organizadas pelo Instituto na 

Universidade de Columbia, no final de 1941 (MARTIN, 2008). O Instituto de Pesquisa Social 

se ocupava em explicar os fenômenos da sociedade inserida no cenário era composto pelo 

nazismo, pelo stalinismo e pelo capitalismo norte-americano; a elaboração de uma análise era 

urgente para o Instituto. 

 

Marcuse, em 1941, escreveu o artigo Algumas implicações sociais da tecnologia 

moderna no qual descreveu a tecnologia como um modo de produção e assim como a ciência, 

não é neutra, pois, já na sua concepção visa determinados fins. A tecnologia intenta aumentar a 

produtividade e ao mesmo tempo inserir os indivíduos e mantê-los no sistema capitalista; já a 

técnica, que faz parte da tecnologia, pode servir para o bem ou para o mal. A tecnologia é vista 

por Marcuse no contexto capitalista como ideológica em si mesma daí o conceito de ideologia 

da racionalidade tecnológica aparecer com destaque, e apresentado como uma etapa do 

esclarecimento que se caracterizou pela utilização da razão na sua forma autoritária para 

promover a dominação. Mais tarde, o conceito integrou a categoria “sociedade unidimensional” 

que, no contexto do capitalismo monopolista, apresenta o que seria racional como irracional, 

manipulando os desejos dos indivíduos por meio da produção de falsas necessidades. 

 

Ao tratar a noção de razão tecnológica Marcuse aparta dela as noções de racionalidade 

individual e racionalidade crítica. Para o autor, a racionalidade individual marca a alvorada da 

sociedade burguesa, momento histórico em que forças sociais emergentes lutaram contra os 

interesses sociais hegemônicos exigindo liberdade para o exercício individual da razão em todas 

as dimensões material (econômica) e intelectual da existência, de modo que a racionalidade 

individual foi ao mesmo tempo racionalidade crítica agindo em oposição às instituições sociais 

obsoletas e, o ideário liberal tinha como princípio que os indivíduos eram ou poderiam ser 

autônomos, isto é, pessoas cujo pensamento e as decisões seriam resultado de reflexão crítica e 

levariam em conta os interesses pessoais. A sociedade liberal, contudo, fracassou em muitos de 

seus propósitos e com o desenvolvimento da sociedade capitalista e “do seu processo de 

produção de mercadorias minando a base econômica em que a racionalidade individualista foi 

construído”.  
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Essa racionalidade foi “transformado em racionalidade tecnológica” (MARCUSE, 

1941, p. 416-17). Em outras palavras, as unidades econômicas de produção expandiram seu 

tamanho até que as leis do livre mercado sucumbiram definitivamente e os pequenos 

empreendedores foram subjulgados pelas grandes corporações que dominavam a economia. A 

transformação na esfera da produção destruiu os fundamentos materiais de uma racionalidade 

individualista. 

A partir deste momento a racionalidade produtiva foi incorporada pelas grandes 

organizações e o indivíduo teve que se ajustar aos ditames da racionalidade produtiva. Arespeito 

disso registra Marcuse (1941): 

 
Os indivíduos são despojados de sua individualidade, e não pela coerção externa, mas 

pela própria racionalidade sob a qual vivem [...]. A questão é que, atualmente, o 

aparato ao qual o indivíduo deve ajustar-se e adaptar-se é tão racional que o que 

protesto e de liberação individual parecem, além de inúteis, absolutamente irracionais. 

O sistema de vida criado pela indústria moderna é da mais altas eficácia, conveniência 

e eficiência. A Razão, uma vez definida nestes termos, torna-se equivalente a uma 

atividade que perpetua este mundo. O comportamento racional se torna idêntico à 

factualidade que prega uma submissão razoável e assim garante um convívio pacífico 

com a ordem dominante (p. 421). 
 

Pode-se observar o cuidado do autor em relação ao tratamento do termo racionalidade 

crítica quando explicita que não há oposição simples, contradição óbvia ou 

complementariedade entre racionalidade crítica e a racionalidade tecnológica já que a primeira 

funciona de maneira reativa à segunda, isto é “muitas vezes as verdades da racionalidade 

tecnológica são preservadas ou transformadas em racionalidade crítica”, outras vezes “o 

conjunto de cada conteúdo muda no processo social, de modo que o que antes eram valores 

críticos se tornam valores tecnológicos” (MARCUSE, 1999, p. 86). Em um momento no qual 

mudanças sociais obliteraram as promessas da sociedade liberal, a teoria crítica tenta identificar 

a essência da racionalidade individualista oriunda do Iluminismo em meio às formas sociais de 

dominação impostas pela racionalidade tecnológica. Segundo Marcuse (1999) 

A racionalidade crítica deriva dos princípios de autonomia que a própria sociedade 

individualista declarou ser sua verdade autoevidente. Julgando estes princípios em 

comparação com a forma em que a sociedade individualista os realizou, a 
racionalidade crítica acusa a injustiça social em nome da própria ideologia da 

sociedade individualista (p. 85). 
 

Em seu trabalho posterior, O Homem Unidimensional, Marcuse faz uma crítica política 

das sociedades ocidentais pós-guerra, a publicação foi bem recebida nos círculos dos 

movimentos estudantis: americano e alemão, o livro adquiriu status de manifesto político e o 

autor foi celebrado como o teórico da liberação. Já na introdução Marcuse denuncia que a 

sociedade contemporânea é “irracional como um todo” (MARCUSE, 1967, p. 14) e cita, a título 

de exemplo, o desastre nuclear iminente, a irracionalidade da corrida armamentista e sobre
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as convergências no desenvolvimento e uso das tecnologias disponíveis pelo Oriente e no 

Ocidente no contexto da Guerra. 

 

Mais adiante, no mesmo livro, oferece aos leitores, os contornos deste todo irracional: 

a internalização de rotinas de trabalho mecanizado, os padrões de consumo e atividades de lazer 

socialmente ditadas como alguns dos principais meios que levam o indivíduo a entregar suas 

faculdades críticas às exigências do sistema de produção, de modo que suas necessidades e 

desejos reproduzam as necessidades das instituições que os oprimem (MARCUSE, 1967). 

 

A internalização irrefletida de normas comportamentais impede a possível formação de 

reflexões autônomas, portanto, as técnicas e tecnologias aplicadas no processo econômico são 

antes de qualquer coisa instrumentos de controle social e político. A satisfação das necessidades 

(material e intelectual) ocorre por meio de organização científica do trabalho, gestão científica, 

e a imposição científica de atitudes e padrões de comportamento que operam além do processo 

de trabalho e pré-condiciona os indivíduos a concordarem com o interesse social dominante 

(MARCUSE, 1967). 

 

A percepção da conexão necessária entre o domínio da natureza - tanto externa quanto 

interna -, do esforço social por meio do qual se realiza o domínio da natureza externa que exige 

o controle da natureza interna, aproximou Marcuse da psicologia social e, especialmente, levou 

a uma interpretação radical de Freud. 

 

Como mencionado, anteriormente, em Eros e Civilização, Marcuse esboçou uma teoria 

da relação entre o desenvolvimento do ego e da conquista da natureza externa, no qual afirma 

que com o advento da sociedade civilizada logo se estabelece a transformação repressiva dos 

instintos, o psicológico torna-se a base para uma tripla dominação: primeira, a dominação da 

própria natureza, das unidades sensuais que querem somente prazer e gratificação; segunda, a 

dominação do trabalho alcançado por pessoas disciplinadas e controladas; e terceira, a 

dominação da natureza exterior, ciência e tecnologia (MARCUSE, 1975). 

 

Quanto à tríplice dominação, Marcuse (1975) acrescenta, ainda, que é no domínio 

subdividido desta maneira que pertence à liberdade tríplice que lhe é própria: em primeiro lugar, 

a liberdade da mera necessidade de unidades, isto é, a liberdade de renúncia e, assim, para a 

liberdade do prazer moral socialmente aceitáveis; segundo, a liberdade da violência arbitrária e 

da anarquia da luta pela existência, a liberdade social caracterizada pela a divisão do trabalho, 

com os direitos e deveres legais e política liberdade; e em terceiro lugar, a liberdade do 
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poder da natureza, isto é, o domínio da natureza, a liberdade de mudar o mundo através da razão 

intelectual, humano liberdade. 

 

Esta dominação múltipla, pela qual o indivíduo é submetido às exigências externas, não 

é o eterno oposto da liberdade, mas, sim, seu pressuposto. Tendo racionalmente dominado suas 

próprias inclinações e construído a base material para a satisfação de necessidades, os 

indivíduos podem utilizar a herança da civilização para o gozo da liberdade, entretanto, o legado 

de dominação não desaparece por si mesmo, Um dos temas centrais em Eros e Civilização é a 

análise do processo pelo qual a dominação se perpetua em condições sociais que deveriam 

proporcionar as condições objetivas para a realização da liberdade individual. 

 

Do exposto, observa-se que a racionalidade tecnológica continua sendo uma categoria 

central para a análise da condição humana; esta categoria inclui reflexões antropológicas e 

epistemológicas na tentativa de desnudar a principal ideologia que permite que os indivíduos, 

integrantes da maioria preterida em detrimento de uma minoria, não só se submetam como, 

também, contribuam alegremente para o desenvolvimento do modelo social vigente. 

 

A dialética de Marcuse pode ser entendida como crítica, porque é capaz de mostrar o 

aspecto afirmativo da cultura ao mesmo tempo que também pode revelar sua recusa por meio 

da apresentação de alternativas possíveis ao status quo, pois está inscrita na tensão entre os 

conceitos, o que os torna simultaneamente imanentes, afirmativos do real, dados naturalizados 

e transcendentes, e negadores da realidade, mostrando suas possibilidades históricas e utópicas, 

em contradição com as instituídas. 

 

A racionalidade tecnológica é a racionalidade do homem unidimensional, isto é, do 

homem mantido em uma única dimensão do pensamento e do comportamento. Esta razão 

instrumental é a continuidade do que Marcuse chamou de falsa abstração da racionalidade 

presente na lógica formal de Aristóteles, uma vez que permitiu a abstração das desigualdades 

específicas da realidade social. A lógica formal eliminou as contradições entre essência e 

aparência, eis o primeiro passo para o pensamento científico. 

 

Chega-se, portanto, ao último elemento teórico que tramitou o desenvolvimento desta 

tesa, a saber: a Ideologia da Racionalidade Tecnológica, a qual é apresentada em tópico somente 

por questões didáticas, uma vez que se acredita que tal noção dessa ideologia já permeia toda 

discussão apresentada até o momento. 
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3.5.1 A Ideologia da Racionalidade Tecnológica 
 
 
 
 

As sociedades do capitalismo tardio caracterizam-se pelo seu alto nível de 

industrialização e constitui um tipo peculiar de racionalidade que tem como objetivo atingir as 

metas máximas da exploração da natureza, isto é, produtividade e eficiência econômica em 

direção à maximização de recursos. Isso é possível por meio de um aparato tecnológico que 

garante a noção de “boa vida”, isto é, a sensação de prosperidade material que é constitutiva do 

núcleo desta racionalidade. O indivíduo contudo, é inculcado com a noção de que: 

 
[...] nascemos e morremos racional e produtivamente. Sabemos que a destruição é o 
preço do progresso, como a morte é o preço da vida, que a renúncia e a labuta são os 

requisitos para a satisfação e o prazer, que os negócios devem prosseguir e que as 
alternativas são utópicas (MARCUSE, 1967, p. 143). 

 

Quando esta forma de racionalidade é elevada à racionalidade per se, isto é, de tal forma 

a tornar-se a única forma razoável de racionalidade, passa a operar como uma ideologia. 
 

“Essa ideologia pertence ao aparato social estabelecido; é um requisito para o seu 

funcionamento contínuo e parte de sua racionalidade” (MARCUSE, 1967, p. 143). 

 

É precisamente a fusão entre a racionalidade e a ideologia que caracteriza as formas 

predominantes de concepção na sociedade administrada na qual o pensamento e organização 

social são dominados pela Ideologia da Racionalidade Tecnológica (IRT). Seu domínio é tão 

completo que não pode ser identificada como ideologia e as tentativas de desmascará-la tendem 

a serem nulas, não encontrando ressonância na sociedade. De acordo com Marcuse (1967): 

 
A realização técnica da sociedade industrial avançada e a manipulação eficaz da 

produtividade mental e material ocasionaram uma mudança no local da mistificação. 
[...] a ideologia se torna corporificada no próprio processo de produção, pode 

também ser significativo sugerir-se que, nessa sociedade, o racional e não o 

irracional se torna o veículo mais eficaz de mistificação (p. 179). 
 

Em seu discurso, a racionalidade tecnológica incorpora juízos de valor dentro da e na 

linguagem da sociedade do espetáculo, uma linguagem que resiste a qualquer mudança 

qualitativa na vida social e nas relações econômicas. Quaisquer alternativas ao atual sistema 

são, quando não são por definição, consideradas irracionais; dado que o critério deste modo de 

linguagem e razão, simplesmente parece não existir, tornam-se invisíveis ou são tratados como 

miragens, produto de devaneios de cabeças exóticas promovendo a realidade à condição de 

ideologia. 

 

A sofisticação da ideologia da racionalidade tecnológica é também semântica, cínica, 

quando, por exemplo, a Organização das Nações Unidas (ONU), ao fazer proselitismo de que 
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a estabilidade ambiental está sob a constante ameaça, do custo humano e ambiental do 

industrialismo e do desenvolvimento tecnológico, do hiperconsumo, e ainda assim, considera o 

capitalismo o único caminho em direção ao bem-estar material dos seres humanos. E ao levantar 

a bandeira sobre mudanças climáticas, aquecimento global etc lança mão de soluções bastante 

adaptadas aos interesses do capitalismo. Os países signatários dos vários tratados ecológicos 

têm como horizonte tornar o capitalismo mais “verde”. Por cinismo, má fé ou sabe-se lá o que, 

pois, capitalismo verde é um paradoxo, não pode haver capitalismo verde, porque o capitalismo 

é construído precisamente sobre a lógica da racionalidade tecnológica (cuja premissa é controle 

e maior produtividade da natureza), que implica a negação do próprio ambiente. A racionalidade 

tecnológica, na medida em que é a racionalização da dominação da natureza e da sociedade, é 

o alicerce do modelo atual de acumulação por expropriação, exploração e extração. Este modelo 

não só promoveu destruição ambiental e social como enaltece as medidas de conservação e 

preservação da natureza. 

 

A Ideologia da Racionalidade Tecnológica é um conceito que vem ganhando 

significativo aprofundamento no Brasil por meio de diversas pesquisas desenvolvidas por José 

Leon Crochík e associados desde 1999, ano de defesa de sua livre docência, infelizmente ainda 

não publicada
84

. Nesse trabalho, Crochík (1999, p. iv) esclarece que ideologia da racionalidade 

tecnológica: 
 

[...] é mais do que um conjunto de ideias, crenças e valores, e se configura como uma 

tendência a analisar todos os fenômenos através da razão instrumental, não se atendo 

às suas especificidades; o predomínio é a lógica do sujeito e não do objeto, o que 

significa que a realidade não é entendida em seus próprios termos, mas nos do sujeito. 
Na sua pretensa neutralidade não se dá conta da natureza não conquistada  
que a acompanha: a necessidade da dominação (CROCHÍK, 1999, p. iv). Sabe-se 

que a racionalidade tecnológica exerce influência sobre as diversas dimensões 
 
da existência, como, por exemplo, o lazer - que passa a ser administrado -, de forma que o modo 

de produção e a consequente rotina de trabalho passam a interferir na esfera da diversão. 

Horkheimer e Adorno (1985, p. 135) assinalam, com propriedade que: 

 
[...] a diversão é o prolongamento do trabalho sob o capitalismo tardio. Ela é procurada 

por quem quer escapar ao processo de trabalho mecanizado, para se pôr de novo em 

condições de enfrentá-lo. Mas, ao mesmo tempo, a mecanização atingiu um tal poderio 

sobre a pessoa em seu lazer e sobre a sua felicidade, ela determina tão profundamente 

a fabricação das mercadorias destinadas à diversão, que esta pessoa não pode mais 
perceber outra coisa senão as cópias que reproduzem o próprio processo de trabalho. 

 
 
 

 
84 Para fins de pesquisa, o Professor Dr. José Léon Crochík enviou a autora do presente texto uma cópia 
impressa de sua tese de livre docência. 
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O consumo, ao ser colocado em primeiro plano, faz com que o indivíduo tenha a ilusão 

de que todos os seus desejos serão saciados por meio da indústria cultural e, seduzido, não 

adquire meios de resistir e de se contrapor diante das condições dadas. De acordo com 

Horkheimer e Adorno (1985): 

 
Mesmo quando o público se rebela contra a indústria cultural, essa rebelião é o 

resultado lógico do desamparo para o qual ela própria o educou. Todavia, tornou-se 

cada vez mais difícil persuadir as pessoas a colaborar [...] Na era da estatística, as 

massas estão muito escaldadas para se identificar com o milionário na tela, mas muito 

embrutecidas para se desviar um milímetro sequer da lei do grande número. A 

ideologia se esconde no cálculo da probabilidade (p. 135). 
 

Na esfera da vida privada, segundo os autores: “[...] a família não só depende da 

realidade social, em suas sucessivas concretizações históricas, como, também, está socialmente 

mediatizada, mesmo em sua estrutura mais íntima” (HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 

133). Assim como no cotidiano escolar, “[...] quando o saber não envolve diretamente a 

objetividade dos dados, e trazem a necessidade da interpretação com base nos fatos históricos, 

na literatura, na psicologia, na sociologia, a precisão ganha outro sentido” (CROCHÍK, 1999, 

p. 186). Porém, a escola além da reprodução do status quo pode ser o local em que os indivíduos 

tomem contato com conteúdo e experiências necessárias para refletir sobre os determinantes 

sociais. 

 

A ideologia da racionalidade tecnológica é, antes de tudo, ubíqua e pervasiva a todas as 

estruturas e dimensões da sociedade que a ela são/ficam subordinadas; nada fica incólume, com 

a educação, mais enfaticamente na educação tecnológica, que não é diferente, como será 

demonstrado no Capítulo IV via resultados da pesquisa e comentado nas considerações finais. 

 

Em suma, a utilização desses autores explicita a convicção da estreita relação entre 

educação, formação e emancipação, compreendidas aqui como processos que, se entrelaçados 

podem contribuir com/para transformações historicamente prometidas e ainda não cumpridas 

de uma sociedade mais justa, pautada pela liberdade, na qual a escolha de uma formação 

acadêmica possa se dar em razão dos desejos e das curiosidades intelectuais em detrimento da 

adaptabilidade conduzida muito mais para o atendimento de uma demanda do mercado de 

trabalho; não de uma sociedade pautada pelo racionalismo tecnológico que se dispõe à 

manutenção do sistema econômico, que limita e determina os saberes e fazeres de cada classe 

social. Nas relações capitalistas de produção, o proletariado só tem sua força de trabalho como 

moeda de troca ficando submetido às determinações da burguesia que lhe impõe modos de agir 

e pensar produzindo uma “sociedade de consenso” como denomina Marcuse (1967). 



135 
 
 

 

Considerando o conjunto dos elementos discutidos e/ou apresentados dispõe-se no 
 

capítulo seguinte os resultados da pesquisa acompanhados da discussão. 
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CAPÍTULO IV 
 
 
 
 
 

 

EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E IDEOLOGIA DA RACIONALIDADE 
 

TECNOLÓGICA: DA FORMAÇÃO AO TRABALHO 
 
 
 
 
 

 

Tem-se por objetivo, no presente capítulo, apresentar e discutir os resultados da 

pesquisa. Deste modo, está dividido em duas partes essenciais, cujos elementos articulam-se, 

respectivamente: descrição e caracterização da amostra e disposição dos dados coletados. A 

exposição está permeada por elementos teóricos, os quais auxiliam na discussão dos principais 

aspectos identificados nos resultados desta investigação. 

 

A primeira seção contempla a descrição da amostra, sem deixar de mencionar os itens 

referentes à população, da qual se constituiu a fração analisada. A caracterização da amostra 

abrange: gênero, sexualidade, escolaridade e tempo dedicado ao estudo, condição 

socioeconômica e atuação profissional. Já na segunda parte são expostos os resultados 

concernentes à aplicação da Escala I (Ideologia da Racionalidade Tecnológica) seguidos das 

respectivas análises estatísticas, realizadas por meio da utilização do teste qui-quadrado para 

verificar relação de dependência entre duas variáveis. 

 
 

 

4.1 OS ALUNOS DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PARTICIPANTES DA PESQUISA 
 
 
 
 

Para esta observação eram possíveis dois tipos de abordagens: transversal e longitudinal 

(BORDALO, 2006). A segunda demandaria tempo e recursos que inviabilizariam sua 

operacionalização. Na perspectiva da integralização do curso, a proposta era analisar/considerar 

apenas os extremos da população, o que atribui características transversais ao estudo. Portanto, 

o cerne da amostra foram os alunos do primeiro e do último quartil da comunidade de cada 

curso. Desse modo, como comentado anteriormente, o critério de categorização foi o de que 

aqueles que fossem os alunos regulares do primeiro semestre de cada curso seriam considerados
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alunos ingressantes. Como nem todos os alunos que atingem as disciplinas do sexto ciclo estão 

em seu último semestre no curso, foi considerado aluno concluinte aquele que tivesse 

integralizado pelo menos 75% do curso, o que pode suscitar dúvidas sobre a aplicação de um 

critério assimétrico para categorizar a amostra. Esta norma se justifica a partir da necessidade 

de não contaminar a amostra dos ingressantes com alunos que já tenham tido algum tipo de 

contato com a educação tecnológica, o que o descaracteriza como ingressante. Na questão 

relativa à categorização pela condição integralização do curso também se baseou na 

autodeclaração do aluno, sendo esta validada pelo extrato do histórico escolar do aluno.
85

 

 
Cabe ressaltar ainda, que a decisão de não realizar uma pesquisa censitária neste recorte 

populacional amparou-se nos claros sinais de dificuldades operacionais para tal 

empreendimento, mesmo se tratando de uma população menor que as tradicionalmente 

estudadas. Nas fases experimentais da aplicação da escala, foram observadas dificuldades que 

vão desde a localização de todos os sujeitos até a questão do beneficiamento dos dados que se 

demonstrou dispendiosa, caso a opção fosse uma amostra censitária. Decidiu-se, então, por um 

estudo amostral. Para tal recorreu-se à estatística de dimensionamento da amostra.
86

 A 

estatística utilizada está demonstrada a seguir. É necessário notar que se tratam de variáveis 

quantitativas e população finita (MIOT, 2011). 

 

Nesses termos, a amostra
87

 foi constituída por 91 alunos, de ambos os sexos, (para os 

três cursos), distribuídos, conforme apresentado na Tabela 3, na página a seguir. Cumpre 

mencionar que a apresentação dos resultados que se sucede tem por propósito dispor as 

informações obtidas por meio da aplicação dos instrumentos de pesquisa, descritos 

anteriormente, inicialmente de modo geral. Na medida em que os dados são apresentados faz-

se uma progressão para os aspectos mais específicos, os quais culminam no teste estatístico 

utilizado (Qui-quadrado) para teste de hipóteses que, por sua vez, foram formuladas em 

decorrência dos próprios dados. Acrescenta-se que a verificação de relação de dependência 

entre as variáveis contempla os objetivos específicos da pesquisa, bem como é importante 

destacar que a variável tomada 

 

 
85 Para o agrupamento a partir do curso respondente foram utilizadas a autodeclaração do questionário 
socioeconômico validada pelo histórico do aluno apresentado pelos entrevistados. 
86 Quanto às técnicas de dimensionamento de amostra, sabe-se que não há consenso.  

87 Amostra [...] pode ser definida como um subconjunto de elementos ou unidades extraído de uma população ou 
universo bem definido, mediante procedimentos estatístico-matemáticos baseados em critérios operacionais e na 
teoria das probabilidades com vistas a garantir uma seleção aleatória das unidades populacionais, os quais tornam 
possível a obtenção de amostras Dados oficiais fornecidos pela secretaria acadêmica da unidade. KISH, L. Survey 
sampling. 2ed. New York: John Wiley & Sons, Inc., 1967. apud SASS, O. Sobre os conceitos de censo e 
amostragem em educação, no Brasil. Estatística e Sociedade, n. 2, 2012, p. 133. 
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como referência para apresentação e discussão dos resultados é a variável “sexo” (gênero)
 88

. 

Tendo por referência essa variável fez-se um número significativo de cruzamentos, no intuito 

de contemplar a amostra em sua totalidade. Neste sentido, os dados apresentados na primeira 

parte da seção compreendem os resultados dos seguintes instrumentos: 1) questionário 

sociocultural; Escala de posicionamento político e; questionário socioeconômico. Para a 

segunda parte ficaram reservados os resultados referentes à Escala de adesão à IRT.
89

 

 

 

Tabela 3. Distribuição da amostra conforme curso e situação institucional 
 

 Situação Institucional  

Curso Ingressante Concluinte Total 

ADS 19 23 42 

Logística 13 27 40 

Secretariado 9 -* 9 

Total 41 50 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 

Nota: -* indica valor nulo. 
 

 

A Tabela 3 permite afirmar que há na amostra 42 alunos matriculados no curso de ADS, 

dos quais 19 são ingressantes e 23 concluintes. No curso de Logística tem-se 40 discentes, sendo 

13 ingressantes e 27 concluintes, já no curso de Secretariado há somente nove alunos 

ingressantes. 

 

Os discentes foram distribuídos conforme sexo, curso e situação institucional como se 

observa na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Distribuição da amostra conforme sexo, curso e situação institucional 
 

 Ingressante  Concluinte   

Curso Feminino Masculino Total Feminino Masculino Total ∑ 

ADS -* 19 19 10 13 23 42 

Logística 5 8 13 11 16 27 40 

Secretariado 9 - 9 - - - 9 

Total 14 27 41 21 29 50 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa. 

Nota: -* indica valor nulo. 
 

 
88 A variável “sexo” foi tomada como central por permitir melhor visualizar a amostra. Desse modo os testes 
estatísticos da primeira parte dos resultados examinaram se havia relação dependência entre o “sexo” e as seguintes 
variáveis: atuação profissional, curso, formação superior aspirada, quantidade de horas dispensadas às atividades 
domésticas, horas dedicadas aos estudos fora de sala de aula e posicionamento no plano político, cujos resultados 
são apresentados no decorrer desta seção.  

89 Considerando o nível de adesão à IRT como referência foram realizados oito testes de hipóteses – os quais serão 
descritos no decorrer da exposição – para verificar se havia relação de dependência, com as respectivas variáveis: 
sexo, estado civil, curso, situação institucional, religião, idade, classe socioeconômica e posicionamento no plano 
político. 
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Depreende-se da Tabela 4 que a amostra foi composta por 35 mulheres e 56 homens, 

dos quais 41 são alunos ingressantes e 50 concluintes, no primeiro grupo (ingressantes) tem-se 

19 homens matriculados no curso de ADS, no curso de logística são cinco mulheres e oito 

homens e no curso Secretariado são nove mulheres. Por sua vez entre os concluintes, 

respectivamente, 10 mulheres e 13 homens (ADS); 11 mulheres e 16 homens (Logística) e não 

há no curso de Secretariado. As Tabelas 5 e 6 confirmam esses dados. 

 

 

Tabela 5. Distribuição da amostra conforme situação institucional 
 

  Situação institucional  

 Sexo Ingressante Concluinte Total 

 Feminino 14 21 35 

 Masculino 27 29 56 

 Total 41 50 91 
 
Fonte: elaborada pela pesquisadora com base nos resultados da pesquisa 
 
 

 

Como mencionado, anteriormente, 41 alunos são ingressantes e 50 concluintes, sendo 

que entre os ingressantes 13 são mulheres e 27 são homens, já entre os concluintes tem-se 21 

mulheres e 29 homens, os quais estão matriculados conforme distribuição apresentada por meio 

da Tabela 6, a seguir. 

 

 

Tabela 6. Distribuição da amostra conforme sexo e curso 
 

  Curso   

 Sexo Análise e Desenvolvimento Logística Secretariado Total 

 Feminino 10 16 9 35 

 Masculino 32 24 -* 56 

 Total 42 40 9 91 
 
Fonte: elaborada pela pesquisadora com base nos resultados da pesquisa 
 

 

Constata-se que das 35 mulheres presentes na amostra, 10 estão inscritas no curso de 

ADS, 16 em Logística e nove em Secretariado, o que permite afirmar que não há homens – na 

presente amostra – matriculados no curso de Secretariado. Assim como, a maior parte do sexo 

masculino cursa ADS, no total 32, seguidos de 24 no curso de Logística. 

 

Com o propósito de verificar se havia relação de dependência entre as variáveis: sexo e 

curso realizou-se o teste estatístico χ2
 para testar as seguintes hipóteses: H0 As variáveis sexo 

e curso são independentes, H1 As variáveis sexo e curso são dependentes. Para tal, 
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pautada na própria distribuição apresentada na Tabela 6, delimitou: nível de significância (α) 

igual a 0,05; com grau de confiança de 95%, com dois graus de liberdade (gl. 2), estabelecido 
 

χc
2
 = 5,991. Também, expandiu-se para: nível de significância (α) igual a 0,01, com grau de 

confiança de 99% para dois graus de liberdade (gl. 2) com χc
2
 = 9,210. Estabeleceu-se, portanto, 

que se o resultado do χo
2
 fosse maior que esses valores, a H0 (as variáveis são independentes) 

deveria ser rejeitada. O resultado obtido foi χo
2
 igual a 18,18, assim se χo

2
 > χc

2
 admitir-se-ia 

que H0 não deveria ser rejeitada, como se obteve χo
2
 = 18,18 constata-se que tanto para α = 0,01 

como para α = 0,05, respectivamente χc
2
 = 9,210 e χc

2
 = 5,991, com dois graus de liberdade, 

observou-se χo
2
 com valor superior ao χc

2
 admite-se com segurança, para ambos os valores, que 

a H0 deve ser rejeitada, o que implica em afirmar que as variáveis: sexo e curso são dependentes. 

 

A relação de dependência entre as variáveis “sexo e curso” constatada na amostra em 

questão, confirma a concepção corrente – no cotidiano – de que determinados cursos e 

profissões são destinados às mulheres e outros aos homens, bem como há predominância 

masculina nas áreas exatas e técnicas. Embora, o número de mulheres tenha aumentado nos 

últimos anos nesses cursos, ainda há barreiras a serem superadas quanto ao tema. Carvalho, 

Feitosa e Silva (2006) denunciavam essa realidade, por meio de uma pesquisa comparativa entre 

alunos/as brasileiros/as e alemães quanto à relação de gênero em uma instituição de educação 

tecnológica brasileira. Segundo os autores: “Estes cursos possuem em sua maioria estudantes 

do sexo masculino e embora haja uma tendência a um aumento no número de estudantes 

mulheres, sua participação nesta área da formação universitária ainda é insignificante” 

(CARVALHO; FEITOSA; SILVA, 2006, p. 87). Consequentemente, o quesito gênero ainda é 

determinante, como se expressa nessa pesquisa, quanto à escolha do curso, o que se exprime, 

por exemplo, pelo fato de não haver homens matriculados no curso de Secretariado. 

 

Para encerrar o assunto, o qual merece análise, mas não é objeto deste estudo, menciona-

se a recente publicação (2016) das autoras Lindamir Casagrande e Ângela Lima e Souza 

intitulada Para além do gênero: mulheres e homens em engenharias e licenciaturas, na qual 

relatam os resultados de outra investigação realizada com alunos e alunas de duas universidades 

quanto à escolha profissional e a relação de gênero. No presente artigo as autoras se pautaram 

em outras averiguações para formular suas análises, as quais podem vir a ser pertinentes para 

pesquisadores interessados no tema. Por essa via, entende-se que os participantes da presente 

análise,  de  certa  forma,  não  se  diferenciam da realidade brasileira, na qual as profissões
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relacionadas aos cuidados e as áreas ciências humanas e correlatas são destinadas às mulheres 

enquanto as ciências exatas aos homens, produto de um reflexo histórico, social e cultural 

vigente no país. 

 

Quanto ao turno que estão matriculados, a Tabela 7 revela que a maioria estuda no 

período noturno. 

 

 

Tabela 7. Distribuição da amostra conforme turno em que está matriculado 
 

  Turno   

Sexo Matutino Vespertino Noturno Total 

Feminino 15 2 18 35 

Masculino 26 -* 30 56 

Total 41 2 48 91  
Fonte: elaborada pela pesquisadora com base nos resultados da pesquisa  
Nota: -* indica valor nulo. 

 

 

Evidencia-se que somente dois alunos estudam no período vespertino, sendo que 48 

estão matriculados no noturno e 31 no matutino. A tabela 8, abaixo, permite declarar que os 

discentes inscritos no turno vespertino são duas mulheres que cursam secretariado. 

 

 

Tabela 8. Distribuição da amostra conforme curso, sexo e turno em que está matriculado 
 

  Turno em que está matriculado   

 Matutino Vespertino Noturno 

Curso/sexo Feminino Masculino Feminino Feminino Masculino 

ADS 6 14 - 4 18 

Logística 9 12 - 7 12 

Secretariado -* - 2 7 - 

Total 15 26 2 18 30  
Fonte: elaborada pela pesquisadora com base nos resultados da pesquisa.  
Nota: -* indica valor nulo. 

 

 

A distribuição da amostra por curso, sexo e turno demonstra que: no turno matutino, seis 

mulheres e oito homens cursam ADS, nove mulheres e 12 homens cursam Logística e não há 

alunos matriculados no curso de Secretariado. Já no período vespertino, como mencionado, 

somente duas alunas cursam Secretariado. Por fim, no período noturno, quatro mulheres e 18 

homens cursam ADS, sete mulheres e 12 homens cursam Logística e sete mulheres cursam 

Secretariado. 
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Para saber qual a era a situação institucional (ingressante ou concluinte) dos alunos por 

turno, distribuiu-se a amostra conforme Tabela 9, apresentada a seguir. 

 

 

Tabela 9. Distribuição da amostra conforme situação institucional, sexo e turno em que está 

matriculado  

  Turno em que está matriculado   

 Matutino Vespertino Noturno  

Sexo Ingressante Concluinte Ingressante Concluinte Ingressante Concluinte Total 

Feminino 6 9 2 -* 5 13 35 

Masculino 19 7 - - 16 14 56 

Total 25 16 2 - 21 27 91  
Fonte: elaborada pela pesquisadora com base nos resultados da pesquisa. 

Nota: -* indica valor nulo. 
 

 

Sabe-se que no turno matutino 25 alunos são ingressantes, sendo seis mulheres e 19 

homens, enquanto 16 discentes são concluintes, dos quais nove são mulheres e sete são homens. 

Já as duas mulheres matriculadas no período vespertino são ingressantes. No período noturno 

tem-se 21 alunos ingressantes, sendo cinco mulheres e 16 homens, seguidos de 27 concluintes, 

dos quais 13 são mulheres e 14 são homens. 

 

Os participantes da pesquisa possuem idade entre 18 e 53 anos, como demonstra-se pela 

Tabela 10, a seguir, a qual traz a distribuição da amostra por idade. Para esta variável optou-se 

por apresentar os dados gerais e, em seguida, dispor os resultados separados por sexo. 

 

 

Tabela 10. Distribuição da amostra por idade 
 

Idade Xi fi fci fri (%) frci (%) 

18 |--- 27 22,5 61 61 0,68 68 

27 |--- 36 31,5 22 83 0,24 92 

36 |--- 45 40,5 5 88 0,05 97 

45 |--- 54 29,5 3 91 0,03 100  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa.  
Legenda: Xi = concerne ao ponto médio do intervalo; fi = refere-se à frequência absoluta; fci = compreende a 

frequência acumulada; fri = trata-se da frequência relativa; frci = aborda a frequência relativa acumulada. 
 

 

Nota-se que a idade da amostra distribui-se do seguinte modo: 61 pessoas na faixa etária 

entre 18 e 26 anos, 22 com idade entre 27 e 35 anos, cinco entre 36 e 44 anos e três entre 45 e 

54 anos; sendo a média geral igual a 25,58 anos com desvio padrão de 7,43. 
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A distribuição por idade especificamente quanto ao sexo feminino demonstrou 

compatibilidade com os resultados gerais, isto é, com distribuição, média e desvio padrão 

próximos a amostra total como disposto na Tabela 11. 

 

 

Tabela 11. Distribuição da amostra do sexo feminino por idade 
 

Idade Xi fi fci fri (%) frci (%) 

18 |--- 24 21 16 16 0,46 46 

24 |--- 30 27 10 26 0,29 75 

30 |--- 36 33 6 32 0,18 93 

36 |--- 42 39 2 34 0,05 98 

42 |--- 48 45 -* 34 - 98 

48 |---|54 51 1 35 0,02 100  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa.  
Legenda: Xi = concerne ao ponto médio do intervalo; fi = refere-se à frequência absoluta; fci = compreende a 
frequência acumulada; fri = trata-se da frequência relativa; frci = aborda a frequência relativa acumulada.  
Nota -* indica valor nulo. 
 

 

Entre as mulheres observa-se a seguinte distribuição por idade: 16 mulheres com idade 

entre 18 e 23 anos, 10 com idade entre 24 e 29 anos, seis com idade entre 30 e 35 anos, duas 

com idade entre 42 e 47 anos e uma com 53 anos, a qual se aloca na faixa etária de 48 a 53 

anos, na Tabela 11, acima. A média de idade das mulheres da amostra é de 25,8 anos com 

desvio padrão de 7,41. Cumpre mencionar que não há na amostra mulheres com idade entre 42 

e 47 anos. 

 

Por fim, quanto à distribuição por idade dos homens, a Tabela 12 traz essa informação, 

na qual também se confirma compatibilidade entre os resultados gerais da amostra para idade e 

os específicos para o sexo masculino, ou seja, há aproximação entre as médias e desvios 

padrões. 

 

 

Tabela 12. Distribuição da amostra do sexo masculino por idade 
 

Idade Xi fi fci fri (%) frci (%) 

18 |--- 26 22 35 35 0,63 63 

26 |--- 34 30 13 48 0,23 86 

34 |--- 42 38 5 53 0,09 95 

42 |--- 50 46 2 55 0,04 99 

50 |--- 58 54 1 56 0,01 100  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados obtidos na pesquisa.  
Legenda: Xi = concerne ao ponto médio do intervalo; fi = refere-se à frequência absoluta; fci = compreende a 

frequência acumulada; fri = trata-se da frequência relativa; frci = aborda a frequência relativa acumulada. 
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Quanto aos homens, tem-se a distribuição por idade da seguinte forma: 35 sujeitos na 

faixa etária de 18 a 25 anos, 13 com idade entre 26 e 33 anos, cinco com idade entre 34 e 41 

anos, dois com idade entre 42 e 50 anos, um com idade de 51 anos, situado na faixa etária de 

50 a 57 anos, na Tabela 12. A média de idade para os homens é de 25,44 com desvio padrão de 

7,51. 

 

Constata-se, desses dados, que a distribuição da amostra por idade encontra-se, em sua 

maioria, tanto para o sexo masculino como feminino na faixa etária de 18 a 27 anos como 

demonstram as Tabelas (10 a 12). 

 

Ressalta-se que tal procedimento foi adotado com propósito de demonstrar que a 

distribuição da amostra por idade apresenta características semelhantes tanto nos aspectos 

gerais como específicos. Esses elementos ganharam relevância por conta do teste de hipóteses 

que será discorrido, em tempo oportuno, ainda nesta seção. Vale ressaltar que o teste de hipótese 

tomou por base algumas variáveis, com vistas a verificar relação de dependência entre elas, por 

isso, observou-se a idade da amostra e a idade dos grupos (masculino e feminino), para 

examinar se haveria necessidade de efetuar testes distintos entre homens e mulheres, o que se 

revelou desnecessário. 

 

Além da idade verificou-se, também, o grau de instrução do chefe da família, exposto 

na Tabela 13, a seguir: 

 

 

Tabela 13. Grau de instrução do chefe da família 
 

 Grau de instrução do chefe da família  

Nível N Proporção 

Analfabeto 5 0,06 

Fundamental Incompleto 14 0,15 

Ens. Médio Completo 48 0,53 

Ens. Médio Incompleto 8 0,08 

Ens. Superior 16 0,18 

Total 91 1,00  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 

 
 

 

Verifica-se que boa parte dos chefes de família possui ensino médio completo, uma 

pequena parcela não é alfabetizada e outra parcela (n.16) tem ensino superior. Essa informação 

foi aproximada grau de formação dos participantes da pesquisa. 

 

Assim como a formação em nível superior é minoria entre os chefes de família 

percebeu-se na Tabela 14 que os participantes estão a cursar ensino superior pela primeira vez. 
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Tabela 14. Distribuição da amostra conforme graduação anterior 
 

 Graduação anterior  

Sexo Sim Não Total 

Feminino 4 31 35 

Masculino 5 51 56 

Total 9 82 91  
Fonte: elaborada pela pesquisadora com base nos resultados da pesquisa 

 
 

 

Dos 91 participantes desta investigação nove já cursaram o ensino superior, ou seja, a 

maioria está a cursar o ensino superior pela primeira vez, fator que pode ser explicado pelo 

tempo de conclusão do ensino médio. Evidencia-se na Tabela 15, abaixo, que uma parcela havia 

concluído o ensino médio – na ocasião da coleta de dados – há um ano. Todavia, cabe destacar 

que 40 pessoas terminaram essa etapa da educação básica tem mais de seis anos. 

 

 

Tabela 15. Distribuição da amostra conforme tempo de conclusão do ensino médio, em anos 
 

Tempo de conclusão do ensino médio (em anos) 

Sexo Menos de um Um De 2 a 6 + 6 Total 

Feminino 3 7 9 16 35 

Masculino 3 13 16 24 56 

Total 6 20 25 40 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa. 

 
 

 

Verificou-se além do tempo de conclusão do ensino médio, o tipo de instituição 

educacional que os participantes estudaram durante as duas etapas da educação básica (ensino 

fundamental e médio). A Tabela 16, a seguir, demonstra que a maioria cursou o ensino 

fundamental em uma escola pública. 

 

 

Tabela 16. Distribuição da amostra segundo instituição que cursou o ensino fundamental 

  Instituição de ensino  

Sexo Pública Particular Particular com bolsa Total 

Feminino 32 3 -* 35 

Masculino 45 7 4 56 

Total 77 10 4 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 

Nota: -* indica valor nulo. 
 

 

Visualiza-se que apenas 14 sujeitos estudaram em escolas particulares durante o 

ensino fundamental, sendo que quatro delas obtiveram uma bolsa de estudos. Quanto à 
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conclusão do ensino médio, a Tabela 17 revela que a maioria estudou em escolas públicas, bem 

como 11 pessoas concluíram em escolas particulares, sendo quatro deles com bolsa de estudos, 

três participantes fizeram supletivo para concluir o ensino médio e um obteve o certificado de 

conclusão via realização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

 

 

Tabela 17. Distribuição da amostra segundo instituição que cursou/concluiu o ensino médio  
Instituição que cursou/concluiu o ensino médio  

Sexo Pública Particular Particular com Supletivo Enem Total Bolsa 

 

Feminino 33 1 -* 1 - 35 

Masculino 43 6 4 2 1 56 

Total 76 7 4 3 1 91  
Fonte: elaborada pela autora com bases nos resultados da pesquisa  
Nota: -* indica valor nulo. 

 

 

Em suma, quanto aos aspectos estudantis dos participantes é possível afirmar que a 

maioria fez seu percurso na educação básica em instituições públicas de ensino, assim como 

boa parte concluiu o ensino médio tem menos de seis anos. Sem deixar de mencionar que parte 

significativa dos chefes de família não possui curso superior. 

 

Na sequência são apresentados os demais dados referentes à caracterização da amostra: 

estado civil, filhos, religião, raça/cor, situação institucional entre outros. 

 

Quanto ao estado civil dos participantes nota-se uma significativa parcela de solteiros, 

a maioria, enquanto quase um terço mencionou ser casado, além daqueles que informaram viver 

com o/a companheiro/a em regime de união estável. 

 

 

Tabela 18. Distribuição da amostra conforme estado civil 
 

   Estado civil    

Sexo Casado Divorciado Solteiro União estável Viúvo Total 

Feminino 9 1 23 1 1 35 

Masculino 13 1 38 4 -* 56 

Total 22 2 61 5 1 91  
Fonte: elaborada pela pesquisadora com base nos dados da pesquisa. 

Nota: -* indica valor nulo. 
 

 

Entre a parcela de casados, nove são mulheres e 13 homens; já entre os solteiros, 23 são 

mulheres e 38 homens, enquanto uma mulher e quatro homens declararam união estável, além 

de uma viúva, um homem e uma mulher divorciados. O estado civil dos participantes, a maioria
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solteiro, pode ser explicado pela questão da faixa etária, na qual se verificou que boa parte da 

amostra tem menos de 35 anos. Por consequência há reflexões na sucessão biológica, como se 

pode notar na Tabela 19, a seguir. 

 

Ressalta-se que esta variável será posteriormente submetida ao teste estatístico χ2
 para 

verificar se há relação de dependência com o nível de adesão à IRT, dessa forma, explicita-se 

aqui quais foram as hipóteses testadas, a saber: H0 As variáveis estado civil e nível de adesão à 

IRT são independentes; H1 As variáveis estado civil e nível de adesão à IRT são dependentes, 

as quais serão retomadas em momento oportuno. 

 

 

Tabela 19. Distribuição da amostra quanto à sucessão biológica 
 

  Tem Filhos  

Sexo Sim Não Total 

Feminino 9 26 35 

Masculino 17 39 56 

Total 26 65 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
 
 

 

Nota-se que a maioria dos participantes não possui filhos, sendo que entre os 26 que 

declaram ter filhos 17 são homens. 

 

Concernente à religião, Tabela 20 abaixo, tem-se uma distribuição variada com certa 

predominância entre o catolicismo e o protestantismo, sendo 33 católicos e 24 protestantes. 

Além daqueles que se declaram agnóstico, ateus, espíritas, muçulmanos, umbandistas e outros. 

Cumpre mencionar que para além das opções apresentadas aos participantes, 11 deles marcaram 

outros indicando práticas religiosas distintas daquelas listadas como principais. A variável 

religião pode revelar quão ampla é a dimensão dessa fração no cotidiano brasileiro. 
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Tabela 20. Distribuição da amostra conforme religião 
 

  Sexo  

Religião Feminino Masculino Total 

Agnosticismo 2 6 8 

Ateísmo 4 6 10 

Catolicismo 12 21 33 

Espiritismo 2 1 3 

Islamismo -* 1 1 

Protestantismo 8 16 24 

Umbanda - 1 1 

Outros 6 5 11 

Total 35 56 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa  
Nota: -* indica valor nulo. 

 

 

Para verificar se haveria relação de dependência entre a religião e o nível de adesão à 

IRT aplicou-se o teste Qui-quadrado (χ2
) com objetivo de testar as seguintes hipóteses: H0 As 

variáveis religião e nível de adesão à IRT são independentes, H1 As variáveis religião e nível 

de adesão à IRT são dependentes, cujo resultado será apresentado e discutido após exposição 

dos dados obtidos, portanto, menciona-se, aqui, somente as hipóteses que serão testadas e 

comentadas posteriormente. 

 

Além da religião verificou-se a declaração dos participantes quanto à raça/cor, Tabela 

21, abaixo. 

 

 

Tabela 21. Distribuição da amostra conforme declaração de raça/cor 
 

  Declaração de raça/cor   

Sexo Amarelo Branco Pardo Preto Total 

Feminino 2 14 13 6 35 

Masculino 2 32 13 9 56 

Total 4 46 26 15 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 

 
 

 

É evidente que praticamente metade da amostra se autodeclara branca, bem como uma 

parcela se declara negra e outra parda, com apenas duas menções ao amarelo. Não foi 

identificada descendência indígena. 

 

Buscou-se examinar para além desses fatores a realização de atividades profissionais, 

bem como se os discentes trabalhadores exercem funções associadas aos cursos que estão 
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matriculados, o número de horas que trabalha por dia, tempo destinado às atividades domésticas 

e horas semanais dedicadas aos estudos fora de sala de aula. 

 

Concernente à atuação profissional pela, Tabela 22, apresenta-se 39 sujeitos que tem 

emprego fixo, seis são autônomos, 13 são estagiários e 33 estão desempregados. 

 

 

Tabela 22. Distribuição da amostra segundo atuação profissional 
 

  Atuação profissional   

Sexo Autônomo Emprego Fixo Estágio Desempregado Total 

Feminino 1 12 9 13 35 

Masculino 5 27 4 20 56 

Total 6 39 13 33 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 

 
 

 

Entre as mulheres que atuam em emprego fixo cinco executam atividades que não 

apresentam relação com o curso, bem como todos os seis trabalhadores autônomos da amostra 

desempenham funções distintas da área tecnológica. Até por que, “o indivíduo [...] não pode 

escolher o seu trabalho. Este lhe foi prescrito por sua posição social de produção, posição que, 

por sua vez, lhe foi imposta pela distribuição dominante de poder e riqueza” (MARCUSE, 
 
2004, p. 250). 

 

A Tabela 23, na página seguinte, contempla a distribuição dos 58 participantes referente 

à relação atuação profissional e curso. Como afirma Adorno (2008, p. 135): “A vida inteira 

deve assemelhar-se à profissão e esconder sob tal semelhança aquilo que ainda não está 

dedicado de imediato ao ganho”. É possível subentender que o autor da Minina Moralia se 

referia a não apenas ao trabalho em si, mas às atividades externas à profissão, as quais ganham 

caráter profissionalizante, isto é, assemelham-se ao trabalho. Adorno (2008) referia-se, em 

específico, ao tempo livre administrado, o qual aqui é associado à atuação profissão e ao curso, 

ou seja, deve trabalhar, de preferência, na mesma área que se estuda, como se o curso fosse a 

condição necessária para o trabalho, por isso, labor e estudo não poderiam estar separados. 
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Tabela 23. Relação do curso com a atuação profissional 
 

 Relação curso e trabalho  

Sexo Sim Não Total 

Feminino 16 6 22 

Masculino 24 12 36 

Total 40 18 58  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 

 
 

 

Nesse sentido, a questão quanto à atuação profissional merece alguns comentários, uma 

vez que a maior parte da amostra, que está empregada, também trabalha na sua área de formação 

profissional, como adverte Crochík, ao comentar sobre as ilusões
90

 presentes na sociedade 

capitalista. Segundo o pesquisador: 
 

Deve-se considerar que se é feliz por ter um emprego, ou seja, por estar submetido ao 

capital, por poder satisfazer as necessidades criadas pelas necessidades de reprodução 

do capital, por poder ser admirado, isto é, invejado, pelos outros, pois isso permite a 

impressão de ser superior aos outros – e assim poder estar mais afastado das desgraças 

que a miséria material e psíquica possibilita; deve-se considerar que se é livre, 

autônomo, quando se consegue optar pelo mal menor, quando se pode decidir a qual 

senhor servir, sem a percepção de que todos os senhores são similares; deve-se 

considerar justo, quando formalmente a igualdade é mantida tendo por base a 

desigualdade. O formalismo, presente na ideologia da racionalidade tecnológica, 

transforma o desigual em igual, o infeliz em feliz, o oprimido em livre e o injusto em 

justo, ao negar as condições sociais que geram a infelicidade, a opressão e a injustiça 

(CROCHÍK, 2003, p. 17-8). 
 

Não por menos, conforme expõe o autor, o trabalho tornou-se uma condição 

necessária
91

, dessa vez, distinto de seu possível propósito para sobrevivência, mas para o 

acúmulo de riquezas. De acordo com Crochík (2003): 
 

A justificativa dessa adesão é permeada por argumentos formais, racionais, técnicos, 

que ilustram a plena adaptação: deve-se trabalhar para aumentar a riqueza social 

(quando a riqueza existente é suficiente para eliminar a miséria da Terra) e para 

melhorar as condições de vida individual (quando já poderíamos reduzir intensamente 

a jornada de trabalho e ter tempo para viver); deve-se estudar para obter melhores 

empregos (quando, pelo avanço da automação e redução do mercado de trabalho, os 

empregos são cada vez mais raros); deve-se votar corretamente para a escolha de um 

bom dirigente político (quando os limites da ação política são restritos). Assim, nesta 

sociedade, quanto mais felizes, livres e justos nos consideramos, menos felizes, livres 

e justos somos, e colaboramos para continuar assim (p. 18-9). 

 
90 Tais ilusões expressam-se na crença de que unicamente com o progresso os problemas sociais e individuais 
seram resolvidos. Certamente, o progresso é contraditório, alia-se também à possibilidade de emancipação, ao criar 
condições para uma vida mais confortável e segura para todos, mas como o progresso é também progresso da 
dominação, a regressão é inevitável. Em outras palavras, se a riqueza social aumenta, mas as relações de produção 
permanecem as mesmas, a dominação de uma classe social sobre outra se reproduz, oculta pela aparente 
neutralidade do progresso. Esse se outrora servia simultaneamente ao capital e à humanidade, numa sociedade de 
produção abundante, serve, predominantemente, ao capital (CROCHÍK, 2003, p. 17).  

91 “Até para aqueles que se encontram numa situação material razoavelmente segura, a ameaça do desamparo é 
real, e as ilusões que tentam negar esse desamparo são fornecidas, na atualidade, pela ideologia da racionalidade 
tecnológica, reproduzida também pelos meios de comunicação de massa” (CROCHÍK, 2003, p. 16-7). 
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Considera-se a complexidade do conceito de trabalho, reconhecido por Marcuse (1998), 

como insuficiente e inadequado para nomeá-lo em sua dimensão ontológica, enquanto atividade 

dissociada do reino das necessidades, isto é, para além do trabalho socialmente necessário. De 

Aristóteles, passando por Marx e chegando a Marcuse, a existência humana compreende o reino 

da necessidade e o reino da liberdade, e o pensamento e a teoria, sem uma relação compulsória 

com alguma aplicação ou utilidade, o livre fazer constitui-se como a forma de atividade mais 

elevada e que expressa mais precisamente à essência da existência humana plena, bidimensional 

e livre. O trabalho no bojo do sistema capitalista teve seu sentido original diluído (forças 

produtivas), foi sequestrado pelo modo de produção, modo este que passa a determinar todas as 

dimensões da existência humana. 

 

É possível observar esta suplantação para além do princípio do trabalho, como na 

educação, por exemplo. Essa que assume formato profissionalizante como meio de produção 

para produção, noutras palavras produz o trabalhador para o trabalho. De modo ilustrativo 

pode-se citar a vocação do Centro Paula Souza que manifesta em sua missão institucional o 

objetivo de “Promover a educação profissional pública dentro de referenciais de excelência, 

visando ao atendimento das demandas sociais e do mundo do trabalho” (CENTRO PAULA 
 
SOUZA, 2014). Na contra mão das aspirações adornianas quanto ao propósito da educação: 

promover a formação de um pensamento crítico reflexivo, a formação da consciência reflexiva. 

Nesse sentido, cabe questionar se a educação profissional tal qual se estabelece é ou pode ser 

uma educação reflexiva? A educação profissional pode vir a libertar os sujeitos das forças 

produtivas, admitidas como naturais pelas imposições sociais? 

 

Se se considerar as colocações apresentadas por Marcuse (1998), referentes ao trabalho, 

tende-se a supor que a existência do ensino profissional e/ou profissionalizante é tão 

desnecessária quanto o próprio trabalho. Por essa perspectiva ambos (educação profissional e 

trabalho) pautam-se na carência a qual, conforme expõe o autor: 

 

 
A situação factual essencial do trabalho não se baseia numa carência de bens, num 

atraso do mundo dos bens respectivamente disponíveis e existentes em relação às 

necessidades dos homens, mas justamente ao contrário, numa profusão essencial da 

existência humana para além de qualquer possibilidade de sua própria e do seu mundo: 
o ser homens sempre é mais do que sua existência respectiva (MARCUSE, 1998, p. 

25 grifos do autor). 
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Nesse sentido, a pseudonecessidade tanto do trabalho como da educação profissional 

converte-se em um dos aspectos do atual mercado que condiciona a educação para um grupo 

específico (proletário), para o mercado de trabalho – se a ciência e a tecnologia tiver, em 

somente, seu desenvolvimento associado a um complexo conjunto de forças intelectuais e 

materiais do processo de produção e reprodução social, de práticas sociais e históricas, de 

saberes tácitos e de conhecimentos sistematizados encerrados no interesse do desenvolvimento 

e reprodução do modo de produção vigente – que determinam os parâmetros da educação. A 

educação tecnológica, no entanto, participa dessa relação ciência e tecnologia numa posição de 

passividade e sucessiva adaptação, a qual é regulamentada pelas políticas oficiais. 

 

 

Os processos tecnológicos, próprios da industrialização, transbordam assim a esfera do 

trabalho e inundam a vida privada e social, de tal modo que suas tecnologias obliteram o sentido 

pregresso de razão e passam a impor suas próprias formas de socialização. A razão, antes trajada 

de luzes de mercúrio, travestiu-se com as luzes de neon da racionalidade tecnológica. 

 

A tecnologia que possibilitou a dominação (parcial) da natureza, não só não garantiu 

uma aparente relação harmoniosa entre homem e natureza como estabeleceu a dominação como 

um padrão da relação do homem com o mundo. É na relação entre os homens, no âmbito da 

produção material, mais especificamente no confronto entre as relações sociais de produção e 

as forças produtivas que a dominação recrudesce. Neste confronto os processos de alienação 

são eficazes e eficientes de modo a tornar quaisquer possibilidades de oposição impedidas. 

 

O teórico francês Jacques Ellul (1964a, 1964b) argumentou que os seres humanos, a fim 

de desenvolver os sistemas tecnológicos e seus artefatos, “modificaram seu sistema de valores 

para ser coerente com os ideais tecnológicos. Por sua vez, a tecnologia torna-se a força criativa 

de novos valores, de novas éticas” (ELLUL, 1964a, p. 396). Consequentemente, como expõe 

Crochík (2005, p. 310): “[...] isso tem ocorrido em detrimento da possibilidade de uma 

sociedade justa, igualitária e que promova a liberdade, e com o auxílio de um tipo distinto de 

ideologia da existente no capitalismo concorrencial: a Ideologia da Racionalidade 
 
Tecnológica”. 

 

Considerando os elementos presentes na relação de trabalho e tecnologia buscou-se 

verificar, estatisticamente, via χ2
, se haveria relação de dependência entre as variáveis: sexo e 
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atuação profissional, respeitando o fato de parcela da amostra que trabalha atuar em áreas 

correlatas ao curso. Dessa forma estabeleceram-se por hipóteses: H0 As variáveis sexo e atuação 

profissional são independentes; H1 As variáveis sexo e atuação profissional são dependentes. 

Os níveis de significância e graus de confiança foram respectivamente: (α) = 0,05 e (α) = 0,01 

– 95% e 99% – para um grau de liberdade, equivalentes a χc
2
 = 3,841 e χc

2
 = 

 

6,635, se χo
2
 > χc

2
 rejeita-se a H0. Ora obteve-se χo

2
 = 0,2, sendo χo

2
 < χc

2
 admite-se que H0 

não deve ser rejeitada, ou seja, na amostra estudada não existe relação de dependência entre o 

curso realizado e atividade laboral desenvolvida. 

 

Apesar de trabalharem em áreas correlatas com o curso esse fator não implica 

necessariamente em uma relação de dependência. É possível questionar: o que determina o 

exercício laboral? Ao que parece, com base na discussão anterior, o que determina o exercício 

laboral é a “necessidade” socialmente instituída do trabalho e do trabalhar. Nesse sentido, 

trabalhar na mesma área que se estuda sinaliza possivelmente uma facilidade estruturada pelo 

próprio sistema da sociedade capitalista, na qual a especificidade laboral do sujeito lhe garante 

a ilusão que será mais fácil obter um posto de trabalho, ali onde se julga conhecedor de 

determinada técnica, a qual, por sua vez, também é almejada e apreciada pela sociedade como 

se projeta e se transfere aos cursos tecnológicos. Destarte, a satisfação das “falsas necessidades” 

pode vir a ser, se já não é o fator determinante para a manutenção do trabalho, como afirma 

Marcuse (1967, p. 26 grifos nosso) nas seguintes palavras: 

 
Tais necessidades [as falsas] têm um conteúdo e uma função sociais determinados por 

forças externas sobre as quais o indivíduo não tem controle algum; o desenvolvimento 

e a satisfação dessas necessidades são heterônomos. Independentemente do quanto tais 

necessidades se possam ter tornado do próprio indivíduo, reproduzidas e fortalecidas 

pelas condições de sua existência; independentemente do quanto ele se identifique 

com elas e se encontre em sua satisfação, elas continuam a ser o que eram de início – 

produtos de uma sociedade cujo interesse dominante exige repressão. 
 

Trabalhar independe do sujeito e da própria necessidade, por assim dizer, tornou-se 

uma exigência repressiva da sociedade dominante. Atualmente, além de trabalhar durante horas 

fora de casa, Tabela 24 a seguir, as pessoas também precisam se dedicar aos afazeres 

domésticos, os quais, no caso das mulheres, configuram como uma segunda jornada. Como 

verificado na Tabela 25 abaixo, a maioria se ocupa dos afazeres domésticos. 
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Tabela 24. Número de horas que trabalha por dia 
 

 Número de horas de trabalho diário  

Sexo Seis Oito Mais de doze Total 

Feminino 10 12 -* 22 

Masculino 6 29 1 36 

Total 16 41 1 58  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa  
Nota: -*indica valor nulo. 

 

 

Entre os discentes que exerciam atividade profissional (seja estágio, trabalho autônomo 

ou emprego fixo) observou-se que a maioria trabalha oito horas por dia. Na parcela feminina a 

maior parte também exerce atividade laboral por oito horas, sendo que é possível afirmar que 

trabalham de seis a oito horas diárias. Quanto ao exercício laboral feminino, Adorno (2008, p. 
 
88) afirma: “Na admissão das mulheres em todo tipo de atividades vigiadas esconde-se a 

perenidade da sua desumanização. Elas permanecem na grande empresa o que eram na família, 

objetos”. As atividades vigiadas referidas por Adorno podem ser entendidas como trabalho. O 

autor alude ao “chão da fábrica”, a inserção da mulher no ambiente de trabalho, a qual oculta 

sua perene desumanização, noutras palavras, mantém velada sua constante força de alheamento 

do próprio sujeito, não apenas das mulheres, mas de todos aqueles submetidos a essas 

atividades. A mulher que outrora festejara a conquista da ‘independência financeira’ com sua 

inserção no mercado de trabalho transforma-se ela mesma, novamente, em objeto tal qual era 

na família. 

 

Embora, a objetiaficação feminina não seja tema desta análise, cumpre mencionar que 

esse movimento de conquista e retrocesso quanto ao feminino faz-se vigente ainda hoje na 

sociedade capitalista, cujos meios de produção cauterizam os sujeitos em seus anseios sem 

aproximá-los efetivamente de seus desejos aprisionados pelo tempo; este sempre aqui, todavia 

não disponível. Segundo Adorno (2008, p. 71), “A exclusividade inerente ao tempo abstrato 

desenvolve-se conforme seu próprio conceito na dominação exclusiva de grupos 

hermeticamente fechados, desembocando na grande indústria”. Ainda nessa temática 

acrescenta-se: “Historicamente o próprio conceito de tempo se forma com base na ordem da 

propriedade. Mas o querer possuir reflete o tempo como temor da perda, do irrecuperável” 
 

(ADORNO, 2008, p. 71-2). É considerando esse “controle” do tempo pelo tempo que se 

apresenta nas Tabelas 25 e 26, a seguir, nas quais se expõe o “tempo” destinado às atividades 

domésticas e o dedicado aos estudos fora de sala de aula. 
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Tabela 25. Número de horas diárias dispensadas às atividades domésticas 
 

 Horas dispensadas às atividades domésticas  

Sexo Nenhuma Até 2 De 2 a 4 Mais de 6 Total 

Feminino 2 18 13 2 35 

Masculino 15 33 8 -* 56 

Total 17 51 21 2 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 
 
 

 

Nota-se, pela Tabela 25, que a maioria dos participantes dispensa até duas horas por dia 

para a realização das atividades domésticas, todavia alguns destaques são pertinentes. 

Inicialmente, quanto à participação masculina neste tipo de atividade, nota-se que entre os 56 

homens da amostra 15 deles não realizam atividades domésticas enquanto 33 deles o fazem até 

por duas horas e apenas oito deles alegam dispensar de 2 a 4 horas para tal realização. Já entre 

as mulheres, somente duas não o fazem, bem como outras duas levam mais de seis horas com 

as atividades domésticas; o restante dispõe de tempo inferior a quatro horas. Por se tratar de 

uma especificidade, verificou-se na amostra se as duas mulheres que dispensam mais tempo 

nessas atividades estavam empregadas, para as quais se constatou que ambas estavam fora do 

mercado do trabalho na ocasião da coleta de dados. Todavia, é de conhecimento que as 

mulheres, geralmente em sua maioria, realizam as atividades domésticas ao mesmo tempo que 

com o trabalho fora de casa de forma remunerada. 

 

Com propósito de verificar se haveria relação de dependência entre gênero e atividade 

doméstica aplicou-se o teste estatístico χ2
 para as seguintes hipóteses: H0 As variáveis sexo e 

horas dispensadas às atividades domésticas são independentes; H1 As variáveis sexo e horas 

dispensadas às atividades domésticas são dependentes. Estabeleceu-se, respectivamente, níveis 

de significância (α) = 0,05 e (α) = 0,01, o primeiro implica em grau de confiança de 95% e o 

segundo em 99% equivalentes a χc
2
 = 7,815 e χc

2
 = 11,345 com três graus de liberdade. 

Novamente, adverte-se se χo
2
 > χc

2
 deve-se rejeitar a H0, ou seja, se χo

2
 for maior que o χc

2
 

admite-se que há relação de dependência entre as variáveis testadas. Ora, obteve-se 
 

χo
2
 = 13,37, de modo que se constata que tanto para α = 0,01 como para α = 0,05, 

respectivamente χc
2
 = 11,345 e χc

2
 = 7,815, com três graus de liberdade, observou-se χo

2
 com 

valor superior ao χc
2
. Portanto, admite-se com segurança, para ambos os valores, que a H0 deve 

ser rejeitada, o que implica em afirmar que as variáveis: sexo e horas dispensadas às atividades 

domésticas são dependentes. Tal resultado permite afirmar que para a amostra analisada as 

horas dispensadas às atividades domésticas dependem do gênero, de modo mais explícito, na 

presente pesquisa, o tempo empreendido nessas atividades depende do genero, se for homem um
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determinado tempo e se for mulher outro, que tende a ser maior entre as mulheres, como se 

observa nos resultados apresentados por meio da Tabela 25, acima. 

 

Para além das horas dispensadas às atividades domésticas verificou-se, também, o 

tempo semanal dedicado aos estudos fora de sala de aula, dispostos na Tabela 26, abaixo. 

 

 

Tabela 26. Horas semanais dedicadas aos estudos 
 

 Horas semanais dedicadas aos estudos  

Sexo Nenhuma De 2 a 5 8 a 12 Mais de 12 Total 

Feminino 1 17 11 6 35 

Masculino 2 38 8 8 56 

Total 3 55 19 14 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultado da pesquisa 
 
 

 

A relação tempo e trabalho reflete-se também nas horas semanais dedicadas aos estudos 

fora de sala de aula, como se oberva na Tabela 26. O primeiro elemento a ser destacado é que 

os 14 participantes (sendo seis mulheres e oitos homens) que estudam mais de 12 horas por 

semana não trabalham, nas outras parcelas também há alunos desempregados, no entanto, na 

maior distribuição da amostra quanto ao tempo semanal dedicado aos estudos tem-se 55 

pessoas, que em sua maioria trabalham de 6 a 8 horas por dia. Até por que  

 

Assim como se procedeu com as horas dispensadas às atividades domésticas os 

resultados foram submetidos ao teste estatístico do χ2
 para testar as seguintes hipóteses: H0 As 

variáveis sexo e as horas dedicadas aos estudos são independentes; H1 As variáveis sexo e as 

horas dedicadas aos estudos são dependentes. Mantendo-se os mesmos níveis de significâncias 

e graus de confiança utilizados para as variáveis, já apresentadas, bem como para esse teste, o 

grau de liberdade também foi igual a três. Assim, estabelecido respectivamente: χc
2
 = 7,815 e 

χc
2
 = 11,345, sendo o critério para tomada de decisão o mesmo, qual seja: se χo

2
 > χc

2
 deve-se 

rejeitar a H0. Como se obteve χo
2
 = 4,51 é possível afirmar, com segurança, que na amostra 

analisada não há relação de dependência entre: sexo e as horas semanais dedicadas aos estudos. 

Assim, sendo χo
2
 < χc

2
 admite-se que H0 não deve ser rejeitada, ou seja, na amostra estudada 

efetivamente não existe relação de dependência entre o sexo e as horas dedicadas aos estudos.  
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Se for admitido que as horas dedicadas aos estudos sejam, por forças das circunstâncias, 

realizadas no chamado “tempo livre”, uma vez que o tempo não livre é aquele “que é preenchido 

pelo trabalho e, poderíamos acrescentar, na verdade, determinado desde fora. O tempo livre é 

acorrentado ao seu oposto” (ADORNO, 2002, p. 103), tem-se que o tempo livre é aquele 

distinguido do trabalho, mas para o trabalho, como expõe Adorno (2002). Assim, se estudar 

está relegado a esse momento, tende-se ao preenchimento desse mesmo tempo por outras 

atividades, na percepção de Horkheimer e Adorno (1985) pelo entretenimento, pela indústria 

cultural. No entanto, o que se faz fora do horário de trabalho não está em oposição ao mesmo 

(ADORNO, 2002). É possível inteligir que estudar para cumprir as exigências estabelecidas 

pelo curso não ultrapassa a barreira do trabalho “[...] o tempo em que se está livre do trabalho 

tem por função restaurar a força de trabalho [...]” (ADORNO, 2002, p. 106). “O trabalho 

pressupõe uma relação com o tempo bem determinada, dominante na existência humana e guia 

de sua práxis” (MARCUSE, 1998, p. 33 grifos do autor). Por consequência, os graus de 

formação aspirados dão sinais de como a relação trabalho e educação se estabelece, vide Tabela 

27, a seguir, pela qual se expõe: 

 

Tabela 27. Distribuição da amostra conforme grau de formação superior aspirada 
 

 Grau de formação superior aspirada  

Sexo Bacharel Licenciatura Tecnólogo Total 

Feminino 22 3 10 35 

Masculino 38 7 11 56 

Total 60 10 21 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 

 

Nota-se que a maioria dos sujeitos da amostra aspira cursar bacharelado, seguido pela 

formação tecnológica e na sequencia o curso de licenciatura. Do montante somente 10 sujeitos 

declararam aspirar cursar licenciatura. Embora não se tenha verificado quais os aspectos 

motivam os participantes quanto à suas aspirações, é possível separá-las em dois grupos, os 

quais podem influenciar a decisão, a saber: o desejo do próprio sujeito de um lado e o mercado 

de trabalho do outro. 

 

Mesmo que não se tenha aferido os desejos dos sujeitos pode-se elucubrar algumas 

considerações com base nas contribuições filosóficas oferecidas por Marcuse em Eros e 

Civilização, assim como fez Camila Antunes (2016) ao analisar Os anos de aprendizagem de 

Antonio Candido (1930-1940). Para comentar esses anos Antunes remete-se à Marcuse, 

principalmente quanto ao desejo e ao princípio de realidade – conceitos desenvolvidos na teoria 

freudiana – no intuito de observar os interesses de Antonio Candido. 
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Segundo Marcuse (1975, p. 35); “Com o estabelecimento do princípio de realidade, o ser 

humano que, sob o princípio do prazer, dificilmente pouco mais seria que um feixe de impulsos 

animais, converte-se num ego organizado”. Ainda nas palavras do autor: “sob o princípio de 

realidade, o ser humano desenvolve a função da razão: aprende a ‘examinar’ a realidade, a 

distinguir entre o bom e mau, verdadeiro e falso, útil e prejudicial” (MARCUSE,  
 
1975, p. 35). Nesse ínterim, a racionalidade ofertada pelo princípio de realidade suprime o 

princípio do prazer, de modo que o princípio do prazer nada mais é que o desejo administrado. 

 
O âmbito dos desejos humanos e a instrumentalidade para sua gratificação foram, assim, 
incomensuravelmente aumentados, e sua capacidade para alterar a realidade, 

conscientemente, de acordo com o ‘que é útil’, parece prometer uma remoção gradual de 
barreiras estranhas à gratificação (MARCUSE, 1975, p. 35). 

 

Sob o “controle” do princípio da realidade “os impulsos animais convertem-se em instintos 

humanos” (MARCUSE, 1975, p. 33). Na humanização desses impulsos, o desejo também é 

adestrado, pois os anseios instintivos precisam ser administrados para que se garanta a vida social. 

Se ser feliz implicava em satisfação dos impulsos, essa felicidade – tal qual admite Freud – foi 

cambiada pela vida segura no âmbito social. Noutras palavras, viver em sociedade implica em 

abdicar uma parte de si mesmo, o que se estende a todas as áreas da existência. Por essa via trafega 

Marcuse (1975) ao se expressar quanto o domínio do princípio de realidade e a origem do indivíduo 

reprimido, habiter ou vivre ensemble implica em internalizar as regras externas e tomá-las como 

algo de si mesmo, mas, que não advém do próprio sujeito. 

 

É neste domínio do princípio de realidade que se pode inferir sobre a aspiração dos 

participantes da pesquisa quanto ao ensino superior; direcionam-se em sua maioria para o 

bacharelado por conta da historicidade dessa modalidade de ensino no Brasil, a qual desde sua 

implantação – no século XIX – já trazia em seu bojo a supervalorização do formando Bacharel em 

detrimento do licenciando, sem deixar de mencionar que os primeiros cursos superiores 

implantados no país foram os bacharelados, sendo as licenciaturas implantadas anos mais tardes. 

Constata-se que as aspirações classificadas, de modo ordinal, são: 1º bacharel; 2º tecnólogo e 3º 

licenciatura, em último. O fato dos cursos tecnológicos virem em segundo lugar também pode ser 

explicado pelo “princípio da realidade”, uma vez que a sociedade brasileira ainda em processo de 

desenvolvimento econômico – o qual não será jamais superado, dado a própria estrutura da 

sociedade capitalista – carece desses profissionais. As licenciaturas ficam as margens não somente 

pelos baixos salários, como também pelas interferências históricas, sociais, culturais que a 

circundam. Em síntese, sob o domínio do princípio da realidade brasileira dificilmente o desejo de 

um índividuo será de cursar licenciatura, a preferencia recaíra sob os cursos que formam bacharéis. 



159 

 

 

Neste sentido, aplicou-se o teste estatístico do χ2
 para testar as seguintes hipóteses: H0 

 

As variáveis sexo e formação superior aspirada são independentes; H1 As variáveis sexo e formação 

superior aspirada são dependentes, com propósito de verificar se haveria relação de dependência 

entre as variáveis sexo e aspiração de formação superior. Admitiu-se quanto ao nível de 

significância e grau de confiança, respectivamente: (α) = 0,05 e (α) = 0,01, 95% e 99% para dois 

graus de liberdade com valores de χc
2
 = 5,991 e χc

2
 = 9,210, do mesmo modo se 

 

χo
2
 > χc

2
 deve-se rejeitar a H0. O teste resultou em χo

2
 = 1,12, sendo χo

2
 < χc

2
 admite-se que H0 

não deve ser rejeitada, ou seja, na amostra estudada não existe relação de dependência entre a 

aspiração quanto ao grau de formação do ensino superior e o sexo. 

 

Outro efeito do princípio de realidade, comentado, concerne ao interesse por cursar o 

ensino superior em determinada universidade, como se vê na Tabela 28, a seguir: 

 

 

Tabela 28. Sequência ordinal quanto à instituição de interesse para cursar o ensino superior 
 

  Ordem de interesse para cursar o ensino superior   

Instituição 1ª opção 2ª opção 3ª opção 4ª opção 5ª opção 6ª opção Total 

Fatec 12 15 13 12 18 5 91 

Univ. Federal 16 23 34 14 6 8 91 

Univ. Particular 14 9 5 3 6 55 91 

Unesp 2 16 15 26 28 4 91 

Unicamp 45 12 6 8 7 13 91 

USP 2 16 18 28 26 6 91 

Total 91 91 91 91 91 91 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 

Legenda: Univ. = Universidade. 
 

 

Depreende-se da Tabela 28, a seguinte ordem de interesse (da primeira posição a 
 

última): 
 

 1ª opção – Unicamp, Universidade Federal, Universidade Particular, Fatec, Unesp, 
USP;




 2ª opção – Universidade Federal, Unesp, USP, Fatec, Unicamp, Universidade 
Particular;




 3ª opção – Universidade Federal, USP, Unesp, Fatec, Unicamp, Universidade 
Particular;
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 4ª opção – USP, Unesp, Universidade Federal, Fatec, Unicamp, Universidade 
Particular;




 5ª opção – Unesp, USP, Fatec, Unicamp, Universidade Federal, Universidade 
Particular;



 6ª opção – Universidade Federal, Unicamp, Universidade Federal, Fatec, Unesp.


 

Dois elementos chamam a atenção quanto à ordem de interesse das universidades, o 

primeiro deles é: a Fatec, local onde estudam os participantes, não aparece como primeira opção 

geral, bem como não aparece como primeira opção na distribuição ordinal das instituições 

listadas; segundo: a inversão de posição referente às universidades particulares, as quais passam 

a ocupar o topo da listagem quando é a última opção. Outros fatores também se destacam, mas 

se optou por destacar esses dois. Além desses, percebe-se que a Universidade de São Paulo 

(USP) aparece como última opção na primeira sequência de interesse, o que ao mesmo tempo 

faz e não faz sentido pois a USP é considerada uma das melhores universidades da América 

Latina, assim como seu processo seletivo é admitido como um dos mais difíceis do país, o que 

pode explicar o fato dos participantes colocá-la como última opção, pois acreditam ser mais 

difícil de ingressar. Todavia, essa associação pode ser falha, uma vez que a Universidade 

Estadual de Campinas aparece no topo da primeira sequência e também possui um processo 

seletivo similar ao da USP. 

 

Subentende-se que estudar na Fatec foi a opção possível/viável aos participantes com 

base em suas próprias realidades, considerando que na ocasião não estavam em outra instituição 

de ensino superior. Assim como se não fosse possível estudar na Fatec ou em qualquer outra 

instituição pública de ensino, preferir-se-ia frequentar uma universidade particular, é neste 

ponto que a última opção torna-se a primeira. Se o curso superior é carregado pela possibilidade 

de mobilidade social, como é no Brasil, ter certificação superior pode ser compreendido como 

“a qualquer custo” e aqueles que não são aptos a ingressar numa instituição pública estão 

relegados às instituições particulares. Destarte, a educação superior transforma-se, ela mesma, 

em um produto livremente comercializado pelo aparato social. Na contramão da percepção 

adorniana, aquela que deveria dirigir-se a uma “autorreflexão crítica” 
 
(ADORNO, 2006). 
 

Visualiza-se não apenas nos resultados desta pesquisa como também no levantamento 

realizado por Chaim e Neves (2011) que os motivos que levam os alunos a estudarem na Fatec 

estão relacionados à possível inserção imediata no mercado de mercado. Os discentes aspiram 

outros cursos em outras instituições e estudar na Fatec seria  uma opção, não sendo a primeira,  
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mas como uma possibilidade, aquela que se tornou viável para a grande parte da classe 

trabalhadora, ainda mais quando a promessa atrelada a esse tipo de curso é a inserção no 

mercado de trabalho, ou seja, os discentes se candidatam a uma vaga nesses cursos não 

necessariamente para aprender algo, mas para se empregarem o quanto antes. 

 

Sabe-se que dentro do processo de funcionamento presente no ensino superior tem-se o 

cumprimento de exigências avaliativas, nas quais os discentes devem contemplar determinados 

números de atividades, trabalhos, exercícios e provas para obter aprovação. A média das notas 

obtidas pelos alunos ao longo do curso resulta no chamado percentual de rendimento ou 

coeficiente como denominam outros, o qual, em certos casos e instituições, é tomado como 

referência quanto à potencialidade do discente, principalmente em aspectos acadêmicos. A 

Tabela 29, a seguir, apresenta a distribuição do percentual de rendimento dos alunos concluintes 

que participaram da pesquisa. 

 

 

Tabela 29. Distribuição da amostra conforme Percentual de Rendimento 
 

Percentual de Rendimento Xi fi fci fri (%) frci (%) 

6,9 |--- 7,2 7,05 5 5 0,12 12 

7,2 |--- 7,5 7,35 9 14 0,21 21 

7,5 |--- 7,8 7,65 10 24 0,24 24 

7,8 |--- 8,1 7,95 4 28 0,10 10 

8,1 |--- 8,4 8,25 5 33 0,12 12 

8,4 |--- 8,7 8,55 9 42 0,21 21  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa  
Legenda: Xi = concerne ao ponto médio do intervalo; fi = refere-se à frequência absoluta; fci = compreende a 

frequência acumulada; fri = trata-se da frequência relativa; frci = aborda a frequência relativa acumulada. 
 

 

Cumpre retomar que o Percentual de Rendimento disposto na Tabela 29 concerne, 

somente, aos alunos concluintes, pois os alunos ingressantes por estarem no início do curso não 

dispõem desse percentual. Dos 50 alunos concluintes, somente 42 alunos da amostra 

informaram seu percentual de rendimento, o qual apresentou valor mínimo de 6,9 pontos e 

máximo de 8,7, cuja média equivale a 7,75 pontos com desvio padrão de 0,51. Quanto ao 

percentual de rendimento das mulheres tem-se valor mínimo de 7,0 pontos e máximo de 8,70, 

sendo a média igual a 7,77 pontos com desvio padrão de 0,56. E, por fim, referente aos homens 

evidenciou-se valor mínimo de 6,90 pontos e máximo de 8,6, com média de 7,73 e desvio 

padrão de 0,47. Esclarece-se que os 42 alunos estão distribuídos entre 21 homens e 21 mulheres. 
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A palavra “rendimento” pode gerar certa polêmica, talvez pelo fato de carregar em seu 

bojo noções que podem ser relacionadas ao trabalho, ao fazer, ao produzir cada vez mais, seja 

física ou mentalmente. Entende-se que o rendimento acadêmico utilizado como indicador da 

absorção de conhecimento é um índice que sinaliza quão adaptado o aluno se encontra frente 

ao método de avaliação e exigências educacionais, sem necessariamente contemplar o que, de 

fato, o discente aprendeu. O rendimento presente no ensino é, em certa medida, o mesmo 

exigido no trabalho. Ademais, se desde cedo o sujeito adere aos meios de controle de produção 

por meio da escola tão logo estará adaptado aos demais mecanismos de manutenção sob quais 

estará submetido. Embora a educação também contenha e deve conter sua parcela de adaptação, 

limitar-se somente a isso não produzirá mais do que pessoas bem adaptadas, como declara 

Adorno (2006, p. 143 grifos do autor) nos seguintes termos: 

 
A educação seria impotente e ideológica se ignorasse o objetivo de adaptação e não 

preparasse os homens para se orientarem no mundo. Porém ela seria igualmente 
questionável se ficasse nisto, produzindo nada além de weel adjusted people, pessoas 

bem ajustadas, em consequência do que a situação existente se impõe precisamente 

no que tem de pior. 
 

Quando o rendimento acadêmico transforma-se em mero índice a ser atingido, cuja 

elevação é perseguida como oportunidade de ascensão e diferenciação frente aos demais 

questioná-lo quanto aos seus objetivos, pois a que serve esse computo senão para destacar que 

é supostamente o melhor entre todos. A busca desenfreada por maiores notas pode gerar 

competição entre os discentes, os quais no anseio de se despontarem tanto dentro como fora de 

sala de aula podem ignorar o outro. Bem como, tornam-se reféns de uma média percentual que 

em si nada diz, mas muito se expressa em uma sociedade capitalista. 

 

Investigou-se, também, a classe econômica dos participantes apresentada por meio da 

Tabela 30. 

 

Tabela 30. Distribuição da amostra por sexo e classe socioeconômica 
 

   Classe socioeconômica    

Sexo A B1 B2 C1 C2 D-E Total 

Feminino 7 6 9 10 2 1 35 

Masculino 4 12 29 9 1 1 56 

Total 11 18 38 19 3 2 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 
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Evidencia-se que a minoria encontra-se nas classes socioeconômica de menor poder 

aquisitivo, sendo somente cinco alunos, dos quais três encontram-se na chamada classe C2 e 

dois participantes estão na classe D-E, admitida com de menor poder de compra em relação às 

demais. Aqui, faz-se uso do termo “poder aquisitivo” por conta dos critérios estabelecidos por 
 
Kamakura e Mazzon (2013) que classificam as classes por dígitos, ou melhor, por cifras. Dentro 

desse quesito tem-se 11 sujeitos da amostra que apresentam maior poder aquisitivo localizando-

se na classe A, seguidos de 18 participantes na B1, 38 na B2 e 19 na C1. A maior concentração 

é na classe B2. Sem proceder com julgamentos precipitados, considera-se que, 

proporcionalmente, alguns aspectos se destacam na amostra: 1) há mais mulheres na classe A; 

2) inversamente têm-se mais mulheres e menos homens nas classes C1 e C2. Os concernentes 

à classe socioeconômica serão retomados, posteriormente, na ocasião em que será discutida a 

possível relação das variáveis: classe socioeconômica e nível de adesão à IRT, para a qual se 

testou as seguintes hipóteses: H0 As variáveis classe socioeconômica e nível de adesão à IRT 

são independentes; H1 As variáveis classe socioeconômica e nível de adesão à IRT são 

dependentes. A serem detalhadas em momento oportuno. 

 

Por fim, no que se refere as principais características da amostra, concernente à posição 

no plano político, por parte dos sujeitos são apresentadas na Tabela 31. 

 

 

Tabela 31. Distribuição da amostra conforme posição no plano político 
 

    Posição no Plano Político    

 Esquerda       Direita  

           

Sexo Um Dois Três Quatro Cinco Seis Sete Oito Nove Total 

Feminino -* 4 3 4 11 6 4 3 - 35 

Masculino 1 3 6 5 21 7 5 3 4 55 

Total 1 7 9 9 32 13 9 6 4 90  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 

 
 

 

Cumpre mencionar que um dos participantes não emitiu seu posicionamento político, 

assim como cabe esclarecer que a “régua” apresentada aos participantes dispõe de valores 

enumerados de um a dez, como não houve indicações do número 10, o mesmo foi suprimido 

da Tabela 31, uma vez que só constariam valores nulos tanto para as mulheres como para os 

homens, ou seja, não se encontra na amostra posicionamento considerado de extrema direita. 

Para melhor contemplar os resultados quanto ao posicionamento político dos participantes fez-

se um agrupamento com base nos critérios apresentados anteriormente, a saber:
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dos níveis 1 a 4 denominou-se esquerda, pelos 5 e 6 estipulou-se como centro e do 7 ao 10 

definiu-se como direita, sendo 1 considerado como extrema esquerda e o 10 extrema direta. 

Nota-se na distribuição da amostra exposta na tabela 31, que somente um participante colocou-

se com posicionamento político de extrema esquerda, assim como é possível constatar que as 

respostas tendem ao centro, como exposto na Tabela 32, abaixo. 

 

 

Tabela 32. Agrupamento da amostra segundo posicionamento no plano político 
 

 Posicionamento no Plano Político  

Sexo Esquerda Centro Direita Total 

Feminino 11 17 7 35 

Masculino 15 28 12 55 

Total 26 45 19 90  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
 
 

 

Nota-se que apesar do posicionamento político tender ao centro, pois metade da amostra 

indicou os valores 5 e 6, a outra metade apresenta leve diferença, sendo 26 pessoas com 

posicionamento de esquerda e 19 como direita. Nesse sentido buscou-se verificar se haveria relação 

de dependência entre as variáveis: sexo e posicionamento no plano político, para tal aplicou-se o 

teste χ2
 considerando as seguintes hipóteses: H0 As variáveis sexo e posicionamento político são 

independentes; H1 As variáveis sexo e posicionamento são dependentes. Foram admitidos os 

respectivos níveis de significância, graus de confiança para dois graus de liberdade: (α) = 0,05 e (α) 

= 0,01 (95% e 99%) equivalentes a χc
2
 = 5,991 e χc

2
 = 

 

9,210 considerando que se χo
2
 > χc

2
 deve-se rejeitar a H0. O teste resultou em χo

2
 = 0,18, sendo 

χo
2
 < χc

2
 admite-se que H0 não deve ser rejeitada, ou seja, na amostra estudada não existe relação 

de dependência entre posicionamento político e o sexo. 

 

Verificar o posicionamento político dos participantes atrela-se ao objetivo específico 

de investigar o nível de adesão à IRT dos alunos ingressantes e concluintes da Fatec. Tomando 

por pressuposto que os elementos históricos e culturais também estão relacionados à ideologia, 

questiona-se que o posicionamento político pode refletir a consciência política dos sujeitos, bem 

como refletir seu nível de adesão, em outras palavras, quanto maior for a consciência política 

menor seria o nível de adesão. Nesse sentindo, embora, o presente estudo não tenha utilizado 

os instrumentos para tal avaliação, buscou-se levantar essa questão para obsevar se haveria 

relação de dependência entre as variáveis: posicionamento político e nível de adesão à IRT, a 

qual será apresentada no item seguinte. Por enquanto, cabe comentar sobre  a importância da 
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educação para formação da consciência política, tal como descreveu Adorno em alguns dos 

seus textos, principalmente os debates sobre educação realizados entre 1959 e 1969 junto a 

Becker em uma rádio alemã. É possível depreender da concepção do autor que a educação 

política está a para educação e a emancipação na mesma medida. Para justificar essa 

compreensão recorre-se às próprias colocações formuladas por Adorno na obra Educação e 

Emancipação. 

 

Já no primeiro texto O que significa elaborar o passado, ao discorrer sobre o nazismo 

na Alemanha e todos os seus desdobramentos, os quais não deveriam ser ignorados ou 

esquecidos, Adorno sai em defesa da educação política, a qual certamente poderia ser 

melhorada, ainda que a sociologia da educação indicasse que “onde a educação política é levada 

a sério e não como simples obrigação inoportuna, ela provoca um bem maior do que 

normalmente se supõe” (ADORNO, 2006, p. 45). É possível inferir que o propósito defendido 

por Adorno quanto à educação política é exatamente alcançar esse bem maior, a saber: a 

formação cultural. Segundo o autor: 

 
[...] a formação cultural é justamente aquilo para o que não existem à disposição 

hábitos adequados; ela só pode ser adquirida mediante esforço espontâneo e interesse, 

não pode ser garantida simplesmente por meio da frequência de cursos, e de qualquer 

modo este seriam do tipo “cultura geral”. Na verdade, ela nem ao menos corresponde 

ao esforço, mas sim à disposição aberta, à capacidade de se abrir a elementos do 

espírito, apropriando-se de modo produtivo na consciência, em vez de ocupar com os 

mesmos unicamente para aprender, conforme prescreve o clichê insuportável 

(ADORNO, 2006, p. 64). 
 

Nota-se que a afirmação contém dois elementos centrais, um implícito e outro explícito. 

O primeiro, explícito, descreve o que é formação cultural “à disposição aberta, a capacidade de 

se abrir a elementos do espírito”; em contrapartida tem-se o que não é formação cultural, ou 

seja, o elemento implícito – a semiformação/pseudoformação – incapaz de se abrir a elementos 

do espírito. Nas palavras de Adorno (2006, p. 71) “Uma das características da consciência 

coisificada é manter-se restrita a si mesma, junto a sua própria fraqueza, procurando justificar-

se a qualquer custo”.
 92 

 

Por consequência, um dos propósitos da educação devereia ser superar a condição 

reificada da consciência. “A educação tem sentido unicamente como educação dirigida a uma 

autorreflexão crítica” (ADORNO, 2006, p. 121); e como expõe o autor “para que Auschwitz 

não se repita”. Segundo Adorno enquanto existir na sociedade as causas a barbárie não estará 

 
 
92 Pode-se compreender a “consciência coisificada” como uma consciência que se defende em relação a qualquer 
vir-a-ser; frente a qualquer apreensão do próprio condicionamento, impondo como sendo absoluto o que existe de 
um determinado modo (ADORNO, 2006, p. 132). 
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extinta, o que torna a educação o elemento chave para a sua superação, o que faz relevante 

examinar a relação entre consciência coisificada e técnica. Conforme declara o mesmo autor: 

 
Um mundo em que a técnica ocupa uma posição tão decisiva como acontece 

atualmente, gera pessoas tecnológicas, afinadas com a técnica. [...] na relação atual 

com a técnica existe algo de exagerado, irracional, patogênico [...] Os homens 

inclinam-se a considerar a técnica como sendo algo em si mesma, um fim em si 

mesmo, uma força própria, esquecendo que ela é a extensão do braço dos homens. Os 

meios – e a técnica é um conceito de meios dirigidos à autoconservação da espécie 

humana – são fetichizados, porque os fins – uma vida humana digna – encontram-se 

encobertos e desconectados da consciência das pessoas (ADORNO, 2006, p. 132-33). 
 

O mundo atual, do século XXI, não se difere em muito do mundo do século XX 

mencionado por Adorno. A supremacia da técnica ainda se faz presente na sociedade hodierna, 

de modo tal que esse afinamento entre técnica e humanidade persiste em encobrir e desconectar 

da consciência humana o propósito de sua existência. 

 

Considerando a supervalorização da técnica no mundo moderno, contemporâneo, atual 

aborda-se no item seguinte os resultados obtidos quanto à adesão à ideologia da racionalidade 

tecnológica, no qual será retomada parte dos conceitos aqui discutidos. 

 
 
 
 

 

4.2 A EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E OS NÍVEIS DE ADESÃO À IDEOLOGIA DA 
 

RACIONALIDADE TECNOLÓGICA 
 
 
 
 

Esta seção tem por propósito apresentar os resultados obtidos na aplicação da Escala I 

(Ideologia da Racionalidade Tecnológica), bem como os resultados dos testes de verificação de 

dependência, via χ
2
, para as seguintes variáveis: sexo, estado civil, curso, situação institucional, 

religião, idade, classe econômica e posicionamento político em relação à adesão à IRT. 

 

Em primeiro lugar apresenta-se os resultados quanto aos testes de hipóteses realizados, 

cumpre dispor a distribuição da amostra, por sexo, conforme nível de adesão à IRT. Expressos 

na Tabela 33, a seguir: 
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Tabela 33. Nível de Adesão à IRT em relação à variável sexo 
 

  Nível de adesão à IRT   

Sexo Baixo Moderado Alto Total 

Feminino 9 17 9 35 

Masculino 7 30 19 56 

Total 16 47 28 91  
Fonte: elaborada pela pesquisadora com base nos resultados da pesquisa 
 

 

Para agrupar os resultados da Escala de IRT em níveis foram adotados os seguintes 

procedimentos: 1) somou-se todos os valores emitidos pelo participante, para o qual se obteve 

um valor total. Após proceder desse modo com todos os participantes identificou-se qual era o 

maior e menor Score para se obter a amplitude dos resultados, os quais foram: valor maior 102 

e menor 51; 2) obteve-se a amplitude subtraindo o valor maior do menor (102-51 = 51); 3) em 

seguida como se objetiva classificar os resultados em três níveis – baixo, moderado, alto – 

dividiu-se a amplitude por três que resultou em 17, consequentemente tem-se três grupos de 
 
“pontuação”, a saber: de 52 a 68; de 69 a 85 e de 86 a 101, classificados, respectivamente em: 

baixo, moderado e alto. Desse modo, portanto, foi possível agrupar os scores dos participantes 

em níveis. 
 

Observa-se, da Tabela 33, que entre as 35 mulheres da amostra 17 encontram-se no nível 

considerado moderado de adesão à IRT, enquanto a outra parte da parcela feminina distribui-se 

igualmente entre baixo e alto, ou seja, nove em cada nível. Já entre os homens 30 podem ser 

considerados classificados no nível moderado enquanto 19 apresentam alto nível e sete em nível 

baixo. Para ambos os grupos (masculino e feminino) percebe-se tendência ao centro, ou seja, 

ao nível moderado.  

Com propósito de verificar se haveria relação de dependência entre o nível de adesão à 

IRT e o sexo, procedeu-se com o teste estatístico χ
2
 para testar as seguintes hipóteses: H0 As 

variáveis sexo e nível de adesão à IRT são independentes; H1 As variáveis sexo e nível de 

adesão à IRT são dependentes. Admitindo níveis de significâncias equivalentes a: (α) = 0,05 e 

(α) = 0,01 com respectivos graus de confiança 95% e 99% com valores de χc
2
 = 5,991 e χc

2
 = 

9,210 para dois graus de liberdade, sendo que se o resultado do 
 

χo
2
 for maior que esses valores, a H0 (as variáveis são independentes) deve ser rejeitada. O teste 

retornou valor de χo
2
 = 3,01. Portanto, como χo

2
 < χc

2
 admite-se que H0 não deve ser rejeitada, 

ou seja, na amostra estudada não existe relação de dependência entre o sexo e o nível de adesão 

à IRT. 
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O resultado do teste de hipóteses com o χ
2
 permite admitir que os dados obtidos estão 

em consonância com o teste T student efetuado anteriormente, o qual demonstrou não haver 

diferença significativa entre os scores seja para homens seja para mulheres. 

 

Procurou-se observar, também, se haveria relação entre as variáveis: idade e nível de 

adesão à IRT, cuja distribuição é apresentada pela Tabela 34, a seguir: 

 
 

 

Tabela 34. Distribuição da amostra conforme idade e nível de adesão à IRT. 
 

  Nível de adesão à IRT   

Idade Baixo Moderado Alto Total 

18 |--- 27 10 37 14 61 

27 |--- 36 3 8 11 22 

36 |--- 45 2 2 2 6 

45 |---| 54 1 -* 1 2 

Total 16 47 28 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa.  
Nota: -* indica valor nulo. 
 

 

A tabela 34 apresenta a distribuição da amostra conforme idade e nível de adesão à IRT. 

Para tal foi considerado o procedimento estatístico aplicado inicialmente quanto à distribuição 

da variável “idade”, a qual foi exposta no início deste capítulo. Em seguida, verificou-se em 

quais níveis de adesão à IRT se distribuíam cada faixa etária. Obteve-se, em consonância com 

a distribuição da Tabela 10 – anteriormente descrita – que há na amostra 61 pessoas de ambos 

os sexos com idade entre 18 e 27 anos, dos quais 37 apresentam nível moderado de adesão à 

IRT, já entre as 22 pessoas com idade entre 27 e 36 anos tem-se 11 com nível alto de adesão à 

IRT, seguidos de oito com nível moderado e três com nível baixo, sendo este o único extrato 

no qual o nível alto de adesão é superior aos demais. Quanto à faixa etária de 36 a 45 anos tem-

se seis pessoas, das quais há duas em cada nível. Por fim, concernente à faixa etária entre 45 a 

54 anos na amostra encontram-se duas pessoas, sendo uma identificada no nível baixo de adesão 

e outra no nível alto. 

 

Com o propósito de verificar se haveria relação de dependência entre as variáveis: idade 

e nível de adesão à IRT, uma vez que a parcela de participantes com idade entre 27 e 36 anos 

apresentou distribuição desproporcional em relação à amostra, buscou-se testar as seguintes 

hipóteses: H0 As variáveis idade e nível de adesão à IRT são independentes; H1 As variáveis 

idade e nível de adesão à IRT são dependentes, cujos níveis de significância foram: 
 

(α) = 0,05 e (α) = 0,01 com 95% e 99% graus de confiança, com seis graus de liberdade o χc
2
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equivale, respectivamente a: 12,592 e 16,812. Lembrando que se χo
2
 > χc

2
 deve-se rejeitar a H0 

admitindo, assim que as variáveis são dependentes. O resultado obtido foi χo
2
 = 9,73 sendo 

χo
2
 < χc

2
 admite-se que H0 não deve ser rejeitada, isto é, na amostra estudada não existe relação 

de dependência entre idade e nível de adesão à IRT. 

 

Embora não se tenha verificado relação de dependência entre as variáveis: idade e nível 

de adesão à IRT, na amostra em questão, adverte-se que o fator idade não deve ser 

desconsiderado e outras análises podem colaborar com a discussão, de modo a examinar como 

grupos formados por sujeitos de idades semelhantes ou distintas comportam-se. Uma vez que 

se supõe que a depender da faixa etária os sujeitos tendem a aderir mais ou menos à ideologia 

da racionalidade tecnológica, mesmo que aqui, nesta tese, esta suposição não se confirme. 

 

 

Para expandir a análise verificou a relação entre estado civil e nível de adesão à IRT, 

cuja distribuição se apresenta, por meio da Tabela 35, abaixo. 

 

 

Tabela 35. Estado civil e nível de adesão à IRT 
 

  Nível de Adesão à IRT   

Estado Civil Baixo Moderado Alto Total 

Casado -* 15 7 22 

Divorciado 1 1 - 2 

Solteiro 14 27 20 61 

União estável 1 3 1 5 

Viúvo - 1 - 1 

Total 16 47 28 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa  
Nota: -* indica valor nulo 

 

Assim como se procedeu com a distribuição da amostra conforme idade fez-se com a 

variável “estado civil”, a saber: identificou-se o nível de adesão à IRT para cada circunstância 

do estado civil. Assim, entre as 22 pessoas que se declararam casadas 15 podem ser classificadas 

no nível moderado e sete no nível alto. Quanto aos divorciados têm-se duas, sendo uma no nível 

baixo e outra no moderado. Já entre as pessoas solteiras – as quais compõem a maior parte da 

amostra – observa-se que as 61 estão distribuídas entre 14 no nível baixo, 27 no moderado e 20 

no alto nível de adesão. Entre aquelas que alegaram ter uma união estável nota-se que das cinco, 

três estão no nível moderado, uma no baixo e outra no alto nível. E, por fim, a única pessoa 

viúva da amostra encontra-se no nível moderado de adesão à IRT. 
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Para verificar se havia relação de dependência entre as variáveis: estado civil e adesão 

à IRT procedeu-se, novamente, como teste de hipóteses, fazendo uso do χ
2
 para testar as 

seguintes hipóteses: H0 As variáveis estado civil e nível de adesão à IRT são independentes; H1 

As variáveis estado civil e nível de adesão à IRT são dependentes. Assim como, anteriormente, 

os valores para os níveis de significância e grau de confiança foram os mesmos: (α) = 0,05 e 

(α) = 0,01 com 95% e 99% graus de confiança, com oito graus de liberdade o χc
2
 equivale, 

respectivamente a: 15,507 e 20,090. Lembrando que se χo
2
 > χc

2
 deve-se rejeitar a H0 admitindo 

assim que as variáveis são dependentes. O resultado obtido foi 
 

χo
2
 = 9,75 sendo χo

2
 < χc

2
 admite-se que H0 não deve ser rejeitada, isto é, na amostra estudada 

não existe relação de dependência entre estado civil e nível de adesão à IRT. 
 

Em continuidade observou-se a variável curso em relação ao nível de adesão à IRT. 

Com base no procedimento realizado anteriormente e ao longo desta apresentação, identificou-

se a distribuição da amostra conforme curso e nível de adesão, disposta na Tabela 36, a seguir. 

 
 

 

Tabela 36. Curso e nível de adesão à IRT 

 

  Nível de adesão à IRT   

Curso Baixo Moderado Alto Total 

ADS 7 20 15 42 

Logística 8 21 11 40 

Secretariado 1 6 2 9 

Total 16 47 28 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 
 
 

 

Já é de conhecimento a distribuição da amostra conforme curso (vide Tabela 3) para a 

qual se sabe que há 42 alunos no curso de ADS, 40 no de Logística e nove no de Secretariado. 

Agora, os participantes são distribuídos segundo curso e nível de adesão à IRT. Dessa forma, 

tem-se que entre os 42 alunos de ADS 20 encontram-se no nível moderado de adesão, 15 no 

nível alto e sete no baixo. Já no curso de Logística são 40 discentes, dos quais 21 estão no nível 

moderado, 11 no nível alto e oito no nível baixo. E, por último, entre os nove participantes do 

curso de Secretariado, seis estão no nível moderado, dois no alto e um no nível baixo. 

 

Para verificar se haveria relação de dependência entre o curso e o nível de adesão à IRT 

procedeu-se com o seguinte teste de hipóteses: H0 As variáveis curso e nível de adesão à 
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IRT são independentes; H1 As variáveis curso e nível de adesão à IRT são dependentes. Os níveis 

de significância estabelecidos foram: (α) = 0,05 e (α) = 0,01 com 95% e 99% graus de confiança, 

com quatro graus de liberdade o χc
2
 equivale, respectivamente a: χc

2
 = 9,488 e χc

2
 = 

 

13,277. Para decisão manteve o princípio se χo
2
 > χc

2
 deve-se rejeitar a H0, ou seja, aceitar que 

as variáveis são dependentes. Contudo, obteve-se valor χo
2
 = 1,59, o que permite admitir que a 

H0 não deve ser rejeitada, bem como assegurar que na amostra estudada não existe relação de 

dependência entre o curso e o nível de adesão à IRT. 

 

Apesar de não haver relação de dependência entre as variáveis: curso e nível de adesão 

à IRT, algumas considerações são pertinentes. Em primeiro lugar, deve-se considerar que 

mesmo sem relação de dependência entre as respectivas variáveis é necessário reconhecer que 

se tratam de cursos tecnológicos, os quais mesmo sem relação de dependência estabelecida na 

amostra em questão estabelecem por primazia a educação tecnológica, o domínio técnico para 

o mercado de trabalho, como já foi mencionado ao se citar os objetivos apresentados pelo 

Ministério da Educação para este tipo de curso. A formação tecnológica tem por cerne a 

educação técnica para o trabalho, para o exercício profissional, a qual revela seu propósito desde 

seus objetivos, o que pode vir a ser influente no nível de adesão à IRT dos sujeitos. Noutras 

palavras, mesmo que não tenha se observado relação de dependência na amostra não se deve 

excluir a possibilidade do curso influenciar a concepção dos sujeitos quanto aos mais diversos 

assuntos relacionados à vida. Nesse sentido, “a tecnologia não pode, como tal, ser isolada do 

uso que lhe é dado; a sociedade tecnológica é um sistema de dominação que já opera no conceito 

e na elaboração das técnicas” (MARCUSE, 1967, p. 19). 

 

É importante compreender a acepção do autor – a tecnologia não pode ser isolada do 

uso que lhe é dado e, se for contemplada sob tal aspecto, a educação tecnológica também não 

pode ser isolada do uso que lhe é dado, a saber: para o trabalho. É nessa sociedade tecnológica 

que Marcuse (1967) menciona como um sistema de dominação que a educação tecnológica, ou 

melhor, que os cursos de educação tecnológica ganham berço. No seio da sociedade industrial, 

tecnológica, unidimensional os cursos de educação tecnológica podem exercer os usos que 

foram designados. 

 

Como comentam Horkheimer e Adorno (1985, p. 121): “a indústria só se interessa pelos 

homens como clientes e empregados e, de fato, reduziu a humanidade inteira, bem como cada 

um de seus elementos, a essa fórmula exaustiva”. Grosso modo, para a indústria “ou você 

trabalha ou você compra”, a serventia da humanidade estaria exatamente ali onde ela não se faz 

humana, isto é, como um apêndice de um aparato que muito lhe promete e nada lhe 
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Concede, pois, “os consumidores são os trabalhadores e os empregados, os lavradores e os 

pequenos burgueses. A produção capitalista os mantém tão bem presos em corpo e alma que 

eles sucumbem sem resistência ao que lhes é oferecido” (HORKHEIMER; ADORNO, 1985, 

p. 110). Contudo, segundo os autores, a indústria cultural não deixou de realizar o homem, 

como um ser genérico (HORKHEIMER; ADORNO, 1985). 

 

Ainda conforme os mesmos autores nessa indústria “o indivíduo é ilusório não apenas 

por causa da padronização do modo de produção. Ele só é tolerado na medida em que sua 

identidade incondicional com o universal está fora de questão” (HORKHEIMER; ADORNO,  
 
1985, p. 128). Enquanto o sujeito estiver em acordo com essa indústria, em consonância com a 

sociedade vigente, ter-se-á o homem como um para o outro, distinto de si mesmo, alienado de 

si mesmo e servil ao mercado da sociedade capitalista. 

 

Considerando essa sociedade, tal qual se estabelece atualmente, verificou-se se haveria 

relação de dependência entre as variáveis: situação institucional (ingressante-concluinte) e nível 

de adesão à IRT, cuja distribuição da amostra é apresentada pela Tabela 37, a seguir: 

 
 

 

Tabela 37. Situação institucional e nível de adesão à IRT 

 

   Nível de Adesão à IRT   

 Situação Baixo Moderado Alto Total 

 Ingressante 8 32 9 49 

 Concluinte 8 15 19 42 

 Total 16 47 28 91 
 
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
 
 

 

A Tabela 37 mostra que há na amostra 49 participantes ingressantes e 42 concluintes, 

sendo que entre os ingressantes 32 podem ser alocados no nível moderado de adesão à IRT, 

nove no nível alto e oito no nível baixo. Já entre os concluintes tem-se 15 no nível moderado, 

19 no nível alto e oito no nível baixo. Observa-se que entre os concluintes o número de 

participantes no nível alto de adesão à IRT é maior que os demais níveis. Por essa questão, para 

verificar se haveria relação de dependência entre as variáveis: situação institucional e nível de 

adesão à IRT, procedeu-se com o seguinte teste de hipóteses: H0 As variáveis situação 

institucional e nível de adesão à IRT são independentes; H1 As variáveis situação institucional 

e nível de adesão à IRT são dependentes. Os níveis de significância estabelecidos foram: (α) = 

0,05 e (α) = 0,01 com 95% e 99% graus de confiança, com dois 
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graus de liberdade o χc
2
 equivale, respectivamente a: χc

2
 = 5, 991e χc

2
 = 9, 210. Para decisão 

manteve o princípio se χo
2
 > χc

2
 deve-se rejeitar a H0, ou seja, aceitar que as variáveis são 

dependentes. Se χo
2
 < χc

2
 admitir-se-ia que H0 não deveria ser rejeitada, todavia como se obteve 

χo
2
 = 9,24 constata-se que tanto para α = 0,01 como para α = 0,05, respectivamente χc

2
 

 

= 9,210 e χc
2
 = 5,991, com dois graus de liberdade, tem-se χo

2
 com valor superior ao χc

2
. 

Portanto, admite-se com segurança, para ambos os valores, que a H0 deve ser rejeitada, o que 

implica em afirmar que as variáveis: situação institucional (ingressante/concluinte) e nível de 

adesão à IRT são dependentes. Cumpre mencionar que para α = 0,01 a diferença entre o χo
2
 e 

 

χc
2
 é pequena, todavia significativa, isto é, estaticamente aplicável. 

 

Na amostra pesquisada é possível inferir com base no resultado do teste de hipóteses – 

para relação de dependência entre as variáveis – que situação institucional pode influenciar no 

nível de adesão à IRT. Inicialmente, supôs-se que haveria diferenças significativas entre os 

alunos ingressantes e concluintes, sob a possibilidade do nível de adesão à IRT ser maior nos 

discentes concluintes, uma vez que já haveriam passado por inúmeros processos ao longo do 

curso, os quais cujo próprio objetivo do curso poderia culminar em alienação do sujeito de si 

mesmo e absorção das forças de produção presentes na sociedade. Todavia, os primeiros testes 

estatísticos não revelaram distinções significativas. No entanto, ao se proceder com o teste χ
2
 

identificou que há relação de dependência. Mesmo que não seja possível se estabelecer de modo 

direto quais sejam os níveis específicos para cada um dos grupos supõe - se que quanto maior 

o tempo exposto à tecnologia e à racionalidade tecnológica maior poderá ser o nível de adesão 

e adaptação do sujeito ao aparato tecnológico. Como expõe Marcuse 
 
(1967, p. 31): “o sujeito que é alienado é engolfado por sua existência alienada .... As conquistas 

do progresso desafiam tanto a condenação como a justificação ideológica; perante o tribunal 

dessas conquistas, a ‘falsa consciência’ de sua racionalidade se torna verdadeira consciência”. 

Dessa maneira, a consciência formada pelos cursos de educação tecnológica pode vir a ser a 

própria consciência daqueles que estão a estudar sob a égide da tecnologia, uma vez que “o 

pensamento unidimensional é sistematicamente promovido pelos elaboradores da política e 

seus provisionadores de informação em massa. [...] O movimento do pensamento encontra 

barreiras que parece serem os limites da própria Razão” 
 
(MARCUSE, 1967, p. 34). 

 

Assim, conforme expressam Horkheimer e Adorno (1985, p. 162-63): “o pensamento 

reduzido a saber é neutralizado e mobilizado para a simples qualificação nos mercados de 

trabalho específicos e para aumentar o valor mercantil da personalidade”. Talvez na redução 
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do pensamento a mero saber e na sua mobilização para simples qualificação nos mercados de 

trabalho tem-se o distanciamento entre consciência política e reflexão crítica por parte do 

sujeito, o que pode corroborar com a relação entre situação institucional e nível de adesão à 

IRT. 

 

Além de se examinar a relação entre a situação institucional e o nível de adesão à IRT 

fez-se também a análise das variáveis: religião e nível de adesão á IRT, a qual se apresenta pela 

Tabela 38, abaixo. 

 
 

 

Tabela 38. Religião e nível de adesão à IRT 

 

  Nível de adesão à IRT   

Religião Baixo Moderado Alto Total 

Agnosticismo -* 7 1 8 

Ateísmo 4 4 2 10 

Catolicismo 6 14 13 33 

Protestantismo 3 11 10 24 

Espiritismo 2 1 - 3 

Islamismo - 1 - 1 

Outros 1 8 2 11 

Umbanda - 1 - 1 

Total 16 47 28 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa.  
Nota: -* indica valor nulo 
 
 

 

Faz-se evidente da Tabela 38 que, entre os oito participantes que se declararam 

agnósticos, sete alocam-se no nível moderado de adesão à IRT e um no nível alto. Entre os ateus 

têm-se quatro no nível baixo, quatro no moderado e dois no nível alto. Já entre os católicos são 

14 no nível moderado, seis no nível baixo e 13 no nível alto. Quanto aos protestantes são: três 

no nível baixo, 11 no nível moderado e dez no alto nível – sendo ambas as religiões de matriz 

cristã, de maior proporção na amostra. Ainda se observa que há três pessoas que se declararam 

espíritas, das quais duas apresentam baixo nível de adesão à IRT e uma nível moderado. O 

único declarante muçulmano dispõe nível moderado de adesão, assim como o umbandista. E, 

por fim entre aqueles que marcaram a opção outros, têm-se que oito deles apresentam nível 

moderado de adesão, dois nível alto e um baixo nível de adesão à IRT. 

 

Para examinar se havia relação de dependência entre as variáveis: religião e nível de 

adesão à IRT procedeu-se com o teste χ
2
 para verificar as seguintes hipóteses: H0 As variáveis 

religião e nível de adesão à IRT são independentes; H1 As variáveis religião e nível de adesão 
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à IRT são dependentes. Os níveis de significância estabelecidos foram: (α) = 0,05 e (α) = 0,01 

com 95% e 99% graus de confiança, com quatorze graus de liberdade o χc
2
 equivale, 

respectivamente a: χc
2
 = 23, 685e χc

2
 = 29, 141. Para decisão manteve o princípio se χo

2
 > χc

2
 

deve-se rejeitar a H0, ou seja, aceitar que as variáveis são dependentes. Se χo
2
 < χc

2
 admitir-se-

ia que H0 não deveria ser rejeitada. Obteve-se χo
2
 = 19,47 sendo χo

2
 < χc

2
 admite-se que H0 não 

deve ser rejeitada, ou seja, na amostra estudada não existe relação de dependência entre a 

religião e o nível de adesão à IRT. 

 

Apesar de não se verificar na amostra estudada relação de dependência entre as 

variáveis: religião e nível de adesão à IRT. É possível tecer alguns comentários quanto à 

presença da religião na sociedade e sua relação com a ideologia da racionalidade tecnológica 

que Marx, inicialmente, entendeu a religião como alienação e, posteriormente, como ideologia. 

Além das Teses contra Feuerbach (1978), nas quais o tema da religião se faz presente, Marx 

em companhia de Engels aborda o assunto tanto na A Ideologia Alemã (2006) como na Crítica 

da Filosofia do Direito de Hegel (2010). A famosa frase de Marx “a religião é ópio do povo” 

demonstra como a religião é admitida pelo autor nesse momento como alienação, um 

mecanismo de alívio dos oprimidos, para os oprimidos e constituída pelos próprios oprimidos. 

Concepção essa que faz clara tanto no decorrer de suas argumentações como na sétima tese 

contra Feuerbach, em que Marx (1978, p. 52) declara: “Feuerbach não vê, pois, que o próprio 

‘ânimo religioso’ é um produto social e que o indivíduo abstrato, analisado por ele, pertence a 

uma forma social determinada”. A sétima tese expressa uma conclusão da sexta, na qual Marx 

sinaliza um dos erros cometidos por Feuerbach ao analisar a religião, a saber: abstração do curso 

histórico, ou seja, Feuerbach ignorou o elemento socio-histórico presente no “ânimo religioso”. 

 

Ao abordar o assunto na Ideologia Alemã, Marx em companhia de Engels, argumentam 

que a religião pode ser entendida como ideologia, resultado das construções humanas, um 

produto sem conteúdo próprio, vazia em si mesma, por isso ideológica, “uma produção 

espiritual” como tantas outras. Seja como alienação ou como ideologia, a religião comentada 

rapidamente com Marx traz dois elementos essenciais: o primeiro concerne à história; e o 

segundo ao homem produzido por essa história, isto é, na relação entre humanidade e realidade 

(histórica) tem-se o conjunto de fatores necessários para subsidiar a religião, essa que só teria 

fim se tais condições fossem superadas. Até porque “a religião foi integrada como patrimônio 

cultural, mas não abolida” (HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 146). Segundo Horkheimer 

(2011, p.181):



176 
 
 

 

Toda a cultura é, assim, incluída na dinâmica histórica; suas esferas, portanto os 
hábitos, costumes, arte, religião e filosofia, em seu entrelaçamento, sempre 

constituem fatores dinâmicos na conservação ou ruptura de uma determinada estrutura 

social. A própria cultura é, a cada momento isolado, um conjunto de forças na 

alternação das culturas. 
 

Como é possível observar na sociedade atual, essas condições não foram superadas, 

dada a própria dinâmica histórica da cultura brasileira. Os homens seguem suas crenças, as 

quais podem influenciar os modos de ver o mundo. Uma vez que: 

 
É verdade que a religião recebe todo o seu conteúdo mediante a assimilação psíquica 
de acontecimentos terrenos, mas nisto ela adquiriu sua própria forma, que reage, por 

outro lado, à predisposição psíquica e ao destino dos homens e constitui uma realidade 

no conjunto da evolução humana (HOKHEIMER, 2011, p. 184). 
 

Desse modo, entende-se que investigar os níveis de adesão à IRT em religiosos 

praticantes, comparados aos não praticantes, pode revelar até ponto a religião interfere na 

concepção humana. 

 

Outro aspecto analisado concernente ao nível de adesão à IRT foi a possível relação 

com a variável: classe socioeconômica, apresentado pela Tabela 39, a seguir. 

 
 

 

Tabela 39. Classe socioeconômica e nível de adesão à IRT 

 

Classe  Nível de adesão à IRT   

Socioeconômica Baixo Moderado Alto Total 

A -* 6 5 11 

B1 4 11 3 18 

B2 10 18 10 38 

C1 1 9 9 19 

C2 - 3 - 3 

D-E 1 - 1 2 

Total 16 47 28 91  
Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa  
Nota: -* indica valor nulo 

 
 

 

Nota-se da Tabela 39 que na chamada classe socioeconômica A têm-se 11 pessoas das 

quais seis apresentam nível moderado de adesão e cinco alto nível. Já na classe B1 há 18 

participantes sendo quatro no nível baixo de adesão, 11 no nível moderado e três no nível alto. 

Na classe B2, na qual se encontra a maior parcela dos participantes, tem-se 10 discentes no 

nível baixo, 18 no nível moderado e 10 no nível alto de adesão. Na classe C1 observa-se que 

entre as 19 pessoas, uma aloca-se no nível baixo, nove no nível moderado e outras nove no 

nível alto de adesão. Na classe C2 os três participantes apresentam nível moderado de adesão. 
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E, por fim, na classe D-E têm-se duas pessoas, sendo uma com baixo nível de adesão e outra 

com alto nível. 

 

Nesse sentido, para examinar se havia relação de dependência entre as variáveis: classe 

socioeconômica e nível de adesão à IRT procedeu-se com o teste χ
2
 para verificar as seguintes 

hipóteses: H0 As variáveis classe socioeconômica e nível de adesão à IRT são independentes; 

H1 As variáveis classe socioeconômica e nível de adesão à IRT são dependentes. Os níveis de 

significância estabelecidos foram: (α) = 0,05 e (α) = 0,01 com 95% e 99% graus de confiança, 

com dez graus de liberdade o χc
2
 equivale, respectivamente a: χc

2
 = 

 

18, 307 e χc
2
 = 23, 209. Para decisão manteve o princípio se χo

2
 > χc

2
 deve-se rejeitar a H0, isto 

é, aceitar que as variáveis são dependentes. Se χo
2
 < χc

2
 admitir-se-ia que H0 não deveria ser 

rejeitada. Obteve-se χo
2
 = 13,91 sendo χo

2
 < χc

2
 admite-se que H0 não deve ser rejeitada, ou 

seja, na amostra estudada não existe relação de dependência entre a classe socioeconômica e o 

nível de adesão à IRT. 

 

Mesmo que a relação de dependência entre as variáveis não se faça presente na amostra 

algumas menções são pertinentes, principalmente ao que concerne à chamada classe 

socioeconômica. Em primeiro lugar, defende-se que essa divisão por classes socioeconômicas 

nada mais é que um engodo constituído pela própria sociedade capitalista. Atualmente, seja na 

classe trabalhadora ou não – como expõe Marcuse (1998), a coisificação também atinge o não 

trabalhador, o capitalista – é subdivida segundo seu poder de compra, como munição financeira 

de um consumidor, tanto que o critério de classificação adotado equivale à quantidade de 

utensílios e aparatos que o sujeito possui, desde o banheiro, à rua asfaltada até quantos 

automóveis acomoda na garagem. A palavra “socioeconômica” sequer expressa a realidade do 

sujeito, se o prefixo “sócio” for aplicado ao elemento social, admitido como ambiente no qual 

se insere o sujeito tem-se visível tal discrepância, uma vez que o número crescente opções de 

crédito permitem populações periféricas adquirirem os bens da indústria cultural, ou seja, o que 

antes era relegado somente as altas “classes” da sociedade, hoje está ao alcance de todos, 

independente da classe econômica, por isso socioeconômica não exprime a realidade. 

 

Por essa via, a aproximação realizada por Horkheimer e Adorno (1985) entre indústria 

cultural e semicultura pode subsidiar essa percepção – dessa classificação por classes referir-se 

somente ao poder de compra – uma vez que “a cultura converteu-se totalmente numa 

mercadoria, difundida como uma informação, sem penetrar nos indivíduos dela informados” 
 
(HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 162). Seria possível admitir que na converção da 
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cultura em mercadoria tenha-se eliminado a distinção entre as classes, uma vez que, agora, todos 

os bens da cultura são disponibilizados a todos, como mercadoria? Nas veredas da indústria 

cultural pouco importa a distinção de classes socioeconômica, todos – sem exceção 
 
– são consumidores em potencial. 

 

Em segundo lugar, a divisão por classes socioeconômica presta-se à própria 

classificação dos produtos, ou seja, das necessidades ilusórias. Trata-se de um meio eficaz de 

divisão social do trabalho. Segundo Marcuse (1967, p. 30): 

 
As formas prevalecentes de controle social são tecnológicas num novo sentido. Na 

verdade, a estrutura e eficiência técnicas do aparato produtivo e destrutivo foram um 
meio importante de sujeitar a população à divisão social do trabalho estabelecida, 

durante todo o período moderno. 
 

Para Marcuse, a sociedade industrial por meio das falsas necessidades restringe o sujeito 

à servidão, uma vez que as falsas necessidades são sempre substituídas por outras sufocando 

assim as necessidades que exigem libertação. Nesse sentido, “a livre escolha entre ampla 

variedade de mercadorias e serviços não significa liberdade se esses serviços e mercadorias 

sustêm os controles sociais sobre uma vida de labuta e temor – isto é, se sustêm a alienação” 

(MARCUSE, 1967, p. 28). Por “falsas” necessidades o autor define: 

 
[...] são aquelas superimpostas ao indivíduo por interesse sociais particulares ao 

reprimi-lo: as necessidades que perpetuam a labuta, a agressividade, a miséria e a 

injustiça. Sua satisfação pode ser assaz agradável ao indivíduo, mas a felicidade deste 

não é a condição que tem de ser mantida e protegida caso sirva para coibir o 

desenvolvimento da aptidão (dele e de outros) para reconhecer a moléstia do todo e 

aproveitar as oportunidades de cura. Então, o resultado é euforia na infelicidade. A 

maioria das necessidades comuns de descansar, distrair-se, comportar-se, consumir 

de acordo com os anúncios, amar e odiar o que os outros amam e odeiam, pertence a 

essa categoria de falsas necessidades (MARCUSE, 1967, p. 26). 
 

Se tais características forem observadas é possível entender que a classificação por 

classes socioeconômicas prestam-se a estabelecer quais são as falsas necessidades pertencentes 

a cada uma das classes, as quais mantêm os sujeitos na constante na labuta em busca da 

supressão dessas necessidades. Como afirma Marcuse (1967, p. 55 grifos do autor) 
 
“a sociedade tem de criar [...] primeiro a riqueza, antes de poder distribuí-la de acordo com as 

necessidades individuais livremente desenvolvidas”. 

 

Por fim, a última variável a ser examinada junto ao nível de adesão à IRT é o 

posicionamento político dos participantes. Tais dados são apresentados pela Tabela 40, a seguir. 
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Tabela 40. Posicionamento político e nível de adesão à IRT 

 

   Nível de adesão à IRT   

 Posição Política Baixo Moderado Alto Total 

 Esquerda 4 14 8 26 

 Direita 5 9 6 20 

 Centro 7 23 14 44 

 Total 16 46 28 90 
 

Fonte: elaborada pela autora com base nos resultados da pesquisa 
 
 

 

Como advertido, anteriormente, um dos participantes não indicou qual seria seu 

posicionamento político, por isso os resultados compõem o posicionamento de 90 sujeitos. 

Quanto aos 26 discentes que podem ser considerados como posicionamento político de 

esquerda têm-se quatro no nível baixo de adesão, 14 no nível moderado e oito no nível alto. Já 

entre os que se reconhecem com posicionamento político de direita: cinco apresentam nível 

baixo de adesão, nove com nível moderado e seis com nível alto. E, entre aqueles de 

posicionamento central (nem de direita nem de esquerda) – por sinal constitui metade da 

amostra – há sete participantes no nível baixo de adesão, 23 no nível moderado e 14 no nível 

alto. 

 

No intuito de verificar se haveria relação de dependência entre as variáveis: 

posicionamento político e nível de adesão à IRT procedeu-se com o teste χ
2
 para verificar as 

seguintes hipóteses: H0 As variáveis posicionamento político e nível de adesão à IRT são 

independentes; H1 As variáveis posicionamento político e nível de adesão à IRT são 

dependentes. Os níveis de significância estabelecidos foram: (α) = 0,05 e (α) = 0,01 com 95% 

e 99% graus de confiança, com quatro graus de liberdade o χc
2
 equivale, respectivamente a: 

 

χc
2
 = 9, 488 e χc

2
 = 13,277. Para decisão manteve o princípio se χo

2
 > χc

2
 deve-se rejeitar a H0, 

o que implica em aceitar que as variáveis são dependentes. Portanto, se χo
2
 < χc

2
 aceita-se H0. 

Obteve-se χo
2
 = 0,95 sendo χo

2
 < χc

2
 admite-se que H0 não deve ser rejeitada, ou seja, na amostra 

estudada não existe relação de dependência entre posicionamento político e o nível de adesão à 

IRT. 

 

A ausência de dependência entre as variáveis: posicionamento político e nível de adesão 

à IRT referem-se, especificamente, à amostra em questão, mas, não necessariamente 

demonstram a realidade da sociedade. Um dos fatores que permitem essa acepção é o fato da 

amostra tender ao centro, ou seja, não emitir posicionamento político seja para um lado ou para 

o outro. De acordo com Marcuse (1967, p. 53) “[...] a proporção decrescente da força de 
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trabalho humano no processo de produção significa um declínio no poder político da oposição”. 

O declínio do poder político da oposição pode ser entendido como o alheamento do indivíduo 

do cenário político. Ainda segundo o autor, “a necessidade de utilização total do progresso 

técnico e de sobrevivência em virtude de um padrão de vida superior pode revelar-se mais forte 

do que a resistência das burocracias instaladas” (MARCUSE, 1967, p. 59). Noutras palavras, é 

preferível viver sob a dominação social que opor-se a ela, com vistas a um padrão de vida 

superior, por ela mesma prometido. De acordo com Marcuse (1967): 

 
A sociedade ainda é organizada de tal modo que a procura das necessidades da vida 

constitui uma ocupação do tempo integral e da vida inteira para classes sociais 

específicas, as quais são, portanto, não livres e impedidas de ter uma existência 

humana. Neste sentido, a proposição clássica segundo a qual a verdade é incompatível 

com a escravização pelo trabalho socialmente necessário ainda é válida. O conceito 

clássico implica a proposição de que a liberdade do pensamento e de palavra deve 

permanecer um privilégio de classe enquanto essa escravização prevalecer. Porque o 

pensamento e a palavra são de um sujeito pensante e falante e, se a vida deste depende 

do desempenho de uma função sobreposta, dependendo do atendimento às exigências 

dessa função – desse modo, depende daqueles que controlam essas exigências(p. 129). 
 

A ocupação por tempo integral por essa perspectiva inviabiliza a liberdade do 

pensamento e da palavra daqueles que são envolvidos em suas labutas. O que também pode ser 

estendido ao posicionamento político, imaginando ser esse uma expressão do pensamento e da 

palavra. 

 

Toma-se que esse “pensar” humano sofreu dupla redução, sendo a primeira na 

minimização do conhecimento ao mero saber, como expressam Horkheimer e Adorno (1985) 

na Dialética do Esclarecimento. No processo de desmitificação do mundo a humanidade 

mitificou a ciência, o esclarecimento tornou-se mito, “o esclarecimento ainda se reconhece a si 

mesmo nos próprios mitos” (HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 19). É possível inteligir que 

saber é estar informado, instruído, ser capaz de reproduzir algo que foi aprendido, o que não 

implica, necessariamente, em pensar. Nesse sentido, aproxima-se aqui, saber de 

pseudoformação, um recurso da pseudocultura/semicultura. Essa que “recorre 

estereotipadamente à fórmula que lhe convém melhor em cada caso, ora para justificar a 

desgraça acontecida, ora para profetizar a catástrofe disfarçada, às vezes, de regeneração” 
 
(HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 161). 

 

Na hipostasia do pensar em saber tem-se a segunda redução, a própria eliminação do 

pensamento, isto é, no tempo plenamente ocupado e utilizado da sociedade capitalista não se 

deve ter tempo para pensar, o pensamento é transformado em um sistema operacional, a 

percepção do mundo também é afetada, como afirma Crochík (2011, p. 16): 



181 
 
 

 

A percepção do mundo é reduzida às formas existentes, tarefa cumprida com êxito 

pela indústria cultural, que molda o mundo a ser apresentado segundo as 

conveniências de seus patrocinadores; o pensamento é reduzido à matemática, a 

fórmula, a estereótipos, mas isso, obviamente não é percebido: a acusação àqueles que 

contrapõem o socialismo ao capitalismo, ou aos que descrevem a atual sociedade 

como totalitária, de que veem o mundo em preto e branco, é própria daqueles que 

defendem, sem perceber e sem entender, o horror. 
 

Noutras palavras, o pensamento – como atividade psíquica orientada – torna-se 

paulatinamente imperceptível ao sujeito, o qual chega a reproduzir determinados conteúdos sem 

perceber ou entender o que está a repetir. Segundo Marcuse (1999, p. 157 grifos do autor): 

 
[...] a civilização tecnológica tende a eliminar os objetos transcendentes da cultura 

(transcendentes em relação aos fins socialmente estabelecidos) e elimina ou reduz 

com isso aqueles fatores e elementos da cultura que, em face das formas dadas da 

civilização eram antagônicos e alheios [...] o progresso dessa civilização exige modos 

de pensar operacionais e traduzíveis em atitudes apropriadas para aceitar a 

racionalidade produtiva dos sistemas sociais dados, para defender melhor estes 

(sistemas), mas não para negá-los. 
 

Nesta sociedade/civilização tecnológica “[...] o indivíduo considerado capacitado é o 

que consegue aumentar o controle sobre a natureza, sobre os outros homens e sobre si mesmo” 

(CROCHÍK, 2011, p. 16-7). Como expressa Marcuse (1999), exige-se do indivíduo um pensar 

operacional traduzível em atitudes apropriadas (dominar a si mesmo e o outro) de modo a 

defender o sistema, sendo assim incapaz de negá-lo. 

 

Na limitação/extinção do pensamento, manifestar posicionamento político é para o 

sujeito como opor-se ou coadunar-se ao sistema, para o qual tende a eximir-se de qualquer 

posição, o que pode comprometer sua consciência política. Dessa forma, a educação para 

formação do pensamento crítico é uma das saídas possíveis, como apresenta Adorno (2006). 

 

Por fim, quanto aos testes de hipóteses, nos quais se verificou possíveis relações de 

dependência entre variáveis por meio da prova estatística do qui-quadrado, constatou-se que 

três variáveis apresentam relação de dependência, como apresentado anteriormente, a saber: 1) 

sexo e curso; 2) sexo e horas dedicadas às tarefas domésticas; e 3) situação institucional e nível 

de adesão à IRT. As duas primeiras concernem à caracterização da amostra e a última aos 

resultados referentes à adesão à ideologia da racionalidade tecnológica. 

 

Antes de retomar a discussão desses três resultados faz-se um apanhado geral do 

exposto. Efetuou-se na presente análise 14 testes de hipóteses com o uso do Qui-quadrado, para 

testar possíveis relações de dependência entre variáveis, cujo objetivo foi além de dispor os 

resultados do nível amplo ao específico, caracterizar a amostra e buscar elementos que  
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corroborassem com os objetivos da pesquisa e que pudessem responder ao problema central da 

investigação. 

 

Delimitou-se no início que o problema desta averiguação se desdobrava nos seguintes  

questionamentos: 1) Os alunos ingressantes e concluintes de três cursos tecnológicos aderem à 

IRT?; 2) Qual é o nível de adesão à IRT desses alunos?; 3) Que outros fatores podem estar (ou 

estão) envolvidos na relação dos estudantes com a Racionalidade Tecnológica (em maior ou 

menor adesão)? Em síntese, o problema central da pesquisa configurou-se como: os alunos 

ingressantes e concluintes de três cursos de tecnologia aderem à IRT e quais os possíveis fatores 

estão envolvidos na relação dos estudantes com a Racionalidade Tecnológica? Por essa via, 

teve-se por objetivo geral: verificar como a Racionalidade Tecnológica determina ou é 

determinada pela educação tecnológica. Em específico, os objetivos foram: examinar se 

Racionalidade Tecnológica influencia a educação e o trabalho; investigar se a educação 

tecnológica está para o trabalho assim como para a Racionalidade Tecnológica. 

 

Considerando tais questões e objetivos os testes de hipóteses, quanto à dependência 

entre variáveis, realizados foram: sexo e atuação profissional; sexo e curso; sexo e formação 

superior aspirada; sexo e horas dispensadas às atividades domésticas; sexo e horas semanais 

dedicadas aos estudos fora de sala de aula; sexo e posicionamento político, bem como: sexo e 

nível de adesão à IRT; estado civil e nível de adesão à IRT; curso e nível de adesão à IRT; 

situação institucional e nível de adesão à IRT; religião e nível de adesão à IRT; idade e nível de 

adesão à IRT; classe econômica e nível de adesão à IRT; posicionamento político e nível de 

adesão à IRT. Vê-se, claramente, que os testes foram divididos em duas etapas, o primeiro 

relacionado às características inerentes da amostra, o segundo associando as características da 

amostra e o nível de adesão à IRT apresentado pela mesma. Mencionou-se, acima, que somente 

três desses testes demonstraram relação de dependência – sexo e curso; sexo e horas dedicadas 

às atividades domésticas; situação institucional e nível de adesão à IRT – para expandir a análise 

desses resultados, em específico, recorrem-se aos conceitos de cultura, cultura afirmativa, 

civilização e racionalidade tecnológica. 

 

Defende-se esse retorno ao conceito de cultura e cultura afirmativa por dois motivos: 1) 

os aspectos históricos já entranhados à cultura brasileira; 2) a (não) superação dos próprios 

aspectos históricos dessa sociedade. Já os conceitos de civilização e racionalidade tecnológica 

estão implicados à noção de progresso prementes em uma sociedade tecnológica em 

desenvolvimento, como é no Brasil. 
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Com intuito de elucidar quais aspectos culturais estão contidos nas relações de 

dependências entre as variáveis: sexo-curso e sexo-horas dispensadas às atividades domésticas 

optou-se por mencionar dois estudos realizados concernentes à presença feminina no ensino 

superior brasileiro
93

, o primeiro será apenas referido, citado para enfatizar que o assunto é 

discutido desde a década de setenta do século passado e o segundo é utilizado como referência, 

expressão da realidade atual da sociedade brasileira. 

 

A comunicação intitulada O acesso da mulher ao ensino superior brasileiro foi 

realizada pelas autoras Carmen Lúcia de Melo Barroso e Guiomar Namo de Mello, em 1975. 

Na ocasião discutiram os fatores relacionados à presença da mulher no ensino superior e 

aprovação no vestibular, bem como ressaltaram a predominância masculina nos cursos de 

bacharéis, principalmente em Direito. Barroso e Mello (1975) indicaram, naquela época, que o 

ensino superior privado sofreria expansão por conta da alta demanda feminina na sociedade. 

Por sua vez, os resultados publicados por Andreia Assumpção no sexto volume dos Cadernos 

do Grupo de Estratégia de Análise da Educação Superior no Brasil contemplam o momento 

recente do ensino superior brasileiro, por isso serão tomados como base da exposição. Portanto, 

serão demonstrados quais fatores históricos – presentes no país – corroboram para a relação de 

dependência entre essas variáveis, sintetizados em: atividade masculina, função feminina. 

 

Segundo Assumpção (2014, p. 9-10 grifos nossos): 

 

A igualdade econômica, política e social e o direito à não discriminação baseado em 

sexo e raça são explicitamente assegurados na Constituição de 1988 e na legislação 

infraconstitucional. Contudo, o modo como as mulheres participam em diversos 

âmbitos da vida em sociedade ainda não significa equivalência de poder e de acesso 

aos bens comuns. A despeito da formalização da igualdade, a ordem social continua 

marcada pela desigualdade, configurando uma divisão sexual de tarefas em que, para 

determinadas posições, carreiras e funções, são valorizadas características 

atribuídas aos homens e à masculinidade e, para outras, características atribuídas às 

mulheres e ao feminino. Para uma boa atuação no mercado de trabalho, por exemplo, 

é ainda comum que se valorizem a racionalidade, a competitividade, a busca pelo 

sucesso, entendidas pelo senso comum como pertinentes ao universo masculino. Já os 

cuidados da casa e da família, como a valorização do amor, da compaixão, da 

submissão, da empatia, ainda são vistos muitas vezes como características 

essencialmente feminina. 
 
 
 
 
 
 
 
93 Inúmeros estudos já foram (e são) realizados com esse tema. A escolha destas duas investigações deu-se pelo 

fato histórico – o primeiro (BARROSO; MELLO, 1975) relata a realidade da mulher brasileira na década de setenta 
do século XX, já o segundo (ASSUMPÇÃO, 2014) traz o resultado de um levantamento realizado com os 
principais dados estatísticos, os quais foram agrupados de acordo com o tema. Entende-se que ambos os estudos 
podem oferecer um panorama do cenário brasileiro. 
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A autora descreve que essas acepções do senso comum culminam em consequências 

determinantes aos lugares a serem ocupados por cada um dos gêneros, refletidos no valor social 

atribuído a cada ocupação no mercado. 

 
Os diversos estereótipos atribuídos aos gêneros moldam, definitivamente, o 

significado atribuído às ocupações e às carreiras, pois é comum o entendimento de 

que há carreiras mais afeitas às mulheres e carreiras propriamente masculinas. Como 

consequência, o gênero também influencia no valor social atribuído às ocupações no 

mercado de trabalho e atua do mesmo modo na universidade, onde as mulheres, ainda 

que presentes em número crescente, não se distribuem de modo uniforme pelas 

diferentes vocações (ASSUMPÇÃO, 2014, p. 10). 
 

Assumpção (2014) constatou que, em números gerais, a parcela feminina no ensino 

superior brasileiro é superior ao de homens, todavia com significativas discrepâncias quando 

analisado em detalhes, ao se esmiuçar os tipos de instituições (pública, privada, Instituto 

Federal, Centros Universitários entre outros); grau de formação (bacharel, licenciatura, 

tecnólogo); modalidade de ensino (presencial ou a distância); turno (matutino, vespertino, 

noturno) além de outras características observadas.
 94 Como adverte a autora: 

 
Atualmente no Brasil uma gama de indicadores aponta para o fato de as mulheres 

estarem em maior número nos diversos níveis educacionais. No ensino universitário 

não é diferente; nele, a presença de mulheres é preponderante. Entretanto, este cenário 

não afasta as distorções de gênero que, articuladas a outros vetores de desigualdade 

social, como raça/ etnia, ainda estão presentes e limitam a equidade na distribuição de 

oportunidades (ASSUMPÇÃO, 2014, p. 12). 
 

Noutras palavras, estar em maioria não significa equidade, não garante que as 

oportunidades são equiparadas.
 95 Mesmo com a maioria de ingressantes e concluintes, o que 

de modo geral no ensino superior brasileiro, o que se presencia dentro de algumas salas de aula 

e fora das instituições de ensino superior não é compatível com esses números. 

 

Assumpção (2014) analisou também a distribuição dos discentes (homens e mulheres) 

nos diferentes cursos de graduação. Segundo Assumpção (2004): 

 
 

 
94 Em 2012 [...] 64% das matrículas nos cursos de bacharelado dos institutos federais (IFs, antigos CEFETs) ainda 
eram de pessoas do sexo masculino, assim como nos cursos superiores de tecnologia, que apresentam 57% para os 
homens nos IFs [...]. Por seu lado, as mulheres são maioria nos centros universitários e nas faculdades, com uma 
média de 55%. Entretanto, os números mostram que esta maioria masculina nos cursos de bacharelado está em 
queda, pois se em 2009 as matrículas de mulheres nos IFs representavam apenas 28%; em 2012, este percentual 
subiu para 36%. Entre os/as tecnólogos também há uma elevação da presença feminina. Em 2009, nas 
universidades, as mulheres representavam 45% dos/as matriculados/as; em 2012, este percentual chegou a 51%. 
Este crescimento é registrado também nos centros universitários e nas faculdades (ASSUMPÇÃO, 2014, p. 15).  

95 O fato de as mulheres serem maioria entre estudantes universitários brasileiros é um evento relativamente 
recente, considerando que, em 1956, elas representavam 26% do total de matriculados/as e, em 1971, não 
passavam de 40% (BARROSO & MELLO, 1975). A reversão deste quadro, de acordo com a pesquisa de Moema 
Guedes (2009), aconteceu no início dos anos 2000, quando as mulheres entre 20 e 29 anos atingiram 60% do total 
de concluintes. O número de mulheres ainda é mais expressivo quando os dados de matrícula são desdobrados nas 
categorias educação a distância (EaD) e educação presencial, com as mulheres representando 66,6% entre os/as 
estudantes na EaD em 2012 (ASSUMPÇÃO, 2014, p. 13). 
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Na análise da distribuição de homens e mulheres nos diferentes cursos de graduação, 

salta aos olhos a disparidade em algumas carreiras. De maneira geral, as mulheres 

continuam em alta nas áreas que demandam características pessoais socialmente 

consideradas mais femininas, como nas carreiras de Educação, Saúde e Bem-Estar 

Social, Serviços, e Humanidades e Artes (p. 26 grifos nossos). 
 

Salienta-se: “as mulheres continuam em alta nas áreas que demandam características 

pessoais socialmente consideradas ‘mais femininas’”. Seria como se houvesse a feminilidade 

da carreira profissional, da formação no ensino superior, a determinação dos espaços 
 
“femininos” e “masculinos”, os quais tendem a excluir a presença feminina nos cursos 

tecnológicos e áreas das ciências exatas. Como verificado por Assumpção (2014) os Institutos 

Federais – em cursos de tecnologia – são os únicos que apresentam predominância masculina, 

embora a presença feminina apresente crescimento numérico. Também, destaca uma 

curiosidade quanto ao assunto ao registrar que: “entre as/os tecnólogos/as, a situação é curiosa 

com relação ao quadro de matrículas. Apesar do fato de as mulheres estarem em menor número 

na entrada desses cursos, na etapa de conclusão as estudantes apresentam-se em ligeira 

vantagem percentual” (ASSUMPÇÃO, 2014, p. 15). É possível inferir que as mulheres 

apresentam taxa de evasão menor, por isso concluem com ligeira vantagem percentual. A autora 

acrescenta quanto à graduação tecnológica que “também na graduação tecnológica, os 

pressupostos de carreiras ditas masculinas e femininas parecem presentes, pois os cinco cursos 

avaliados apresentaram diferença significativa na presença de homens e mulheres 

matriculados” (ASSUMPÇÃO, 2014, p. 27). Por fim, conclui: 

 

A respeito da distribuição entre mulheres e homens nas diferentes carreiras, a análise 

mostrou que algumas disciplinas ainda permanecem bastante femininas e outras 

bastante masculinas, configurando verdadeiros guetos. Os cursos mais femininos, que 

concentram menos de 10% de estudantes do sexo masculino, permanecem associados 

ao cuidado e à educação. Já os cursos mais masculinos, que também apresentam 

baixíssimo percentual de presença feminina, são aqueles ligados à área tecnológica, 

como as engenharias (ASSUMPÇÃO, 2014, p. 43 grifos nossos). 
 

Entende-se que esses elementos histórico-culturais são suficientes para sinalizar como 

a relação curso e gênero está presente na sociedade brasileira, aliás, desde os primórdios do 

ensino superior nacional, como é possível verificar em Barroso e Mello (1975). 

 

Nesse sentido, os esforços empreendidos por Horkheimer e Adorno (1973) e Marcuse 

(1998) demonstrar como o conceito de cultura e civilização estavão entrelaçados, e são 

referência para entender como o processo civilizatório da sociedade brasileira  determina os 

lugares femininos e masculinos. Tem-se clareza que os autores não vislumbravam a sociedade 
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brasileira, todavia é possível tomá-los por alicerce para compreensão dessa configuração, não 

exclusiva, da população nacional. 

 

Segundo Horkheimer e Adorno (1973, p. 93): “cultura sempre teve uma conotação de 

‘cultura espiritual’, enquanto que ‘civilização’ subentende um ‘progresso material’”. Todavia 

argumentam que ‘civilização’ também conota “o âmbito geral da humanidade, no sentido de 

humana civilitas” (HORKHEIMER; ADORNO, 1973, p. 93). Os autores expõem que cultura 

e civilização não devem ser postas em embate, ou oposição, para tanto declaram: 

 
Sem dúvida, está ficando difícil separar o progresso técnico, não da civilização mas 

da prostração na idiotia, em tal medida os homens estão sendo marginalizados do 

processo de produção de bens. A técnica é dona não só do corpo como do espírito dos 

homens e há uma cortina de mistificação tecnológica (HORKHEIMER; ADORNO, 

1973, p. 99). 
 

Seria, pois o progresso tecnológico o cerne da oposição entre cultura e civilização? Uma 

vez que cultura e civilização não estariam totalmente em conflito? Para Marcuse, o progresso 

tecnológico é, sim um elemento, mas não suficiente para diluir a tensão existente entre cultura 

e civilização. Segundo o pensador: “[...] o conceito de progresso é aplicável apenas a essas áreas 

(do progresso técnico), ao progredir da Civilização; porém tal progredir não afastou a tensão 

entre Cultura e Civilização” (MARCUSE, 1998, p. 155 grifo do autor). 

 

Ao tecer Comentários para uma redefinição de cultura, Marcuse (1998) menciona a 

distinção corrente entre cultura superior e inferior, destacando que a chamada cultura superior 

possui caráter afirmativo. O mesmo autor define o que vem a ser cultura afirmativa: 

 
Cultura afirmativa é aquela cultura pertencente à época burguesa que no curso de seu 

próprio desenvolvimento levaria a distinguir e elevar o mundo espiritual anímico, nos 

termos de uma esfera de valores autônoma, em relação à civilização. Seu traço 

decisivo é a afirmação de um mundo mais valioso, universalmente obrigatório, 

incondicionalmente confirmado, eternamente melhor, que é essencialmente diferente 

do mundo de fato da luta diária pela existência, mas que qualquer indivíduo pode 

realizar para si ‘a partir do interior’, sem transformar aquela realidade de fato. Somente 

nessa cultura as atividades e os objetos culturais adquirem sua solenidade elevada 

tanto acima do cotidiano: sua recepção se converte em ato de celebração e exaltação 

(MARCUSE, 1997, p. 95-6). 
 

Embora a cultura tenha se constituído de modo afirmativo – na idealização do mundo 

espiritual distinto do cotidiano – a cultura superior se mantém vigente. Como expressa o autor: 

 
A cultura superior ainda existe. É mais acessível do que nunca. É lida, vista e ouvida 

por mais pessoas do que jamais o fora; porém a sociedade bloqueou há muito tempo 
os domínios espirituais dentro dos quais essa cultura poderia ser entendida em seu 

conteúdo cognitivo e em sua verdade determinada (MARCUSE, 1998, p. 159-60). 
 

Como diriam Horkheimer e Adorno (1985, p. 162): “a cultura converteu-se totalmente 

numa mercadoria, difundida como uma informação, sem penetrar nos indivíduos dela 
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informados”. A total conversão da cultura em mercadoria fez com que seus “bens superiores” 

fossem reproduzidos e comercializados pela indústria cultural, com efeito, tem-se a 

semicultura. 

 

Portanto, dentro do escopo histórico da sociedade brasileira, admitindo seu próprio 

processo de civilização e progresso, deve-se reconhecer que houve avanços quanto ao assunto 
 
“gênero e curso”, todavia ainda há aspectos a serem superados, desmantelados dentro dessa 

trajetória marcada por claras distinções de lugares e papeis. Esta-se consonância com as 

declarações de Marcuse (1967, p. 17) que afirmar: 

 
O fato de grande maioria da população aceitar e ser levada a aceitar essa sociedade 

não a torna menos irracional e menos repreensível. A distinção entre consciência 

verdadeira e falsa, entre interesse real e imediato, ainda tem significado. Mas a própria 

distinção tem de ser validada. O homem tem de vê-la e passar da consciência falsa 

para a verdadeira, do interesse imediato para o interesse real. Só poderá fazê-lo se 

viver com a necessidade de modificar seu estilo de vida, de negar o positivo, de 

recusar. É precisamente essa necessidade que a sociedade estabelecida consegue 

reprimir com a intensidade com que é capaz de “entregar as mercadorias” em escala 

cada vez maior, usando a conquista científica da natureza para conquistar o homem 

cientificamente. 
 

Noutras palavras, mesmo que a sociedade brasileira concorde, em sua maioria – pelo 

menos no senso comum –, com o estabelecimento de supostos cursos femininos e masculinos, 

é possível modificar essa concepção, mas para tal, será necessário modificar o estilo de vida da 

população, a qual permanece reprimida pela indústria cultural.  

Dessa forma, no predomínio do cárcere estabelecido pela sociedade que se comenta a 

segunda relação de dependência entre variáveis identificada nos testes estatísticos, a saber: sexo 

e horas destinadas às atividades domésticas. A segunda relação de dependência entre variáveis 

identificada neste estudo não se distancia da primeira, pois, se observa que as horas destinadas 

às atividades domésticas possuem relação de dependência com o gênero. Como se observou 

nos resultados, as mulheres dispensam maior número de horas nessas tarefas. Novamente, tem-

se um elemento histórico associado ao tema. Assumpção (2014) faz uso dos dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística para relatar essa questão.Dos registros de Assumpção 

constata-se: 

 
Os dados do IBGE (2013) mostram que a realidade de dupla jornada ocupa a maior 

parte das trabalhadoras brasileiras, 88%, enquanto que, para os homens, o percentual 

chegou naquele ano a 46%. A jornada média das mulheres nas atividades domésticas 

é mais que o dobro da jornada masculina, já que os números indicam 20,6 horas/ 

semana para mulheres e 9,8 horas/semana para os homens. Articulando a jornada 

profissional com a doméstica, as mulheres trabalham um total de 56,4 horas e os 

homens 51,6 horas, contabilizando cinco horas a mais para as mulheres 

(ASSUMPÇÃO, 2014, p. 13). 
 

Estudos como de Bruschini (2007) e Andrade (2016) pautados em outros documentos 

comprovam a discrepância entre o número de horas destinadas aos afazeres domésticos por 
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homens e mulheres. As autoras comentam a existência de um fator histórico relacionado ao 

fato, uma vez que a sociedade embasada na visão tradicional de família relegou à mulher o lugar 

de cuidadora, provedora das necessidades familiares e domésticas, bem como a atenção 

destinada à prole. Segundo, Bruschini (2007), o excesso de atividades atribuídas às mulheres 

geram sobrecarga e sofrimento, pois, além de trabalharem devem responsabilizar-se pela 

família. 

 

Nesse sentido, bem exprime Adorno (2008, p. 91): 
 

O caráter feminino e o ideal de caráter segundo ele modelado são produtos da 

sociedade masculina. [...] Onde se apresenta como humana, a sociedade masculina 

cria soberanamente nas mulheres o seu próprio corretivo e na contenção revela seu 

senhorio implacável. O caráter feminino é uma cópia do positivo da dominação; [...] 

Aquele tipo de feminilidade que invoca o instinto é sempre exatamente aquilo que 

toda mulher é levada a impor a si com toda a força [...] Sem qualquer exceção as 

naturezas femininas se conformam. [...] A glorificação do caráter feminino envolve a 

humilhação de todas as que o trazem. 
 

O excerto mencionado refere-se ao aforismo nº 59 da obra Minima Moralia, no qual 

Adorno discorre sobre o caráter feminino e seus desdobramentos para as mulheres. Na 

perspectiva do autor, ao mesmo tempo que as mulheres foram exaltadas também foram 

humilhadas, por conta das próprias condições da sociedade – masculina - que relegou o feminino 

a reconhecimento e humilhação na mesma medida em que lhe garante um posto de trabalho, 

um lugar na ordem produtiva, mas, a mantém com salários inferiores e responsáveis pelas 

atividades domésticas; seja em um lugar ou outro as mulheres permaneceriam, segundo essa 

percepção, submissas às condições impetradas pela sociedade masculina. 

 

Como foi possível perceber na amostra analisada esse tipo de dominação do universo 

masculino sob o feminino ainda está presente e vigente na sociedade atual. A relação de 

dependência entre as variáveis: sexo e horas dispensadas às atividades domésticas revelam essa 

glorificação e humilhação do caráter feminino mencionadas por Adorno (2008). 

 

Por fim, quanto à última relação de dependência entre variáveis constatada na amostra 

tem-se a situação institucional e o nível de adesão à IRT. Novamente, considera-se pertinente 

fazer menção ao problema geral da pesquisa: os alunos ingressantes e concluintes de três cursos 

de tecnologia aderem à IRT e quais os possíveis fatores estão envolvidos na relação dos 

estudantes com a Racionalidade Tecnológica? 

 

Os resultados obtidos no decorrer da investigação demonstram que os discentes dos três 

cursos participantes da pesquisa: ADS, Logística e Secretariado, apresentam adesão à IRT. 
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Para melhorar examinar essa questão fez-se uma distribuição dos scores observados em três 

níveis, respectivamente: baixo, moderado e alto, cujo critério adotado foi explicado 

anteriormente. A partir da classificação amostral por níveis de adesão à IRT procedeu-se com 

uma série de testes de hipóteses com propósito de verificar quais variáveis apresentariam 

relação de dependência, as quais sinalizariam os possíveis fatores envolvidos na relação dos 

estudantes com a Racionalidade Tecnológica. 

 

Destarte, adverte-se que embora somente a variável situação institucional tenha 

apresentado relação de dependência não significa que as demais variáveis não exerçam 

influência no nível de adesão á IRT. Desse modo, reconhece-se que um conjunto de fatores está 

associado à adesão à Racionalidade Tecnológica. No entanto, dará-se maior ênfase a situação 

institucional. 

 

A situação institucional dos discentes foi subdivida em iniciante e concluinte com base 

na perspectiva de conclusão do curso. Sendo que não compôs a amostra os alunos que estão no 

meio do curso, o que se configura como uma aresta na presente análise e uma sugestão para 

investigações futuras, ou seja, examinar as três parcelas do curso: iniciante, em andamento, 

concluinte. Imaginou-se que possivelmente os alunos concluintes apresentariam maior nível de 

adesão, no entanto, os testes estatísticos revelaram que não havia discrepância estatisticamente 

significante entre os dois grupos, por isso procedeu-se com o teste qui-quadrado para verificar 

suposta dependência. 

 

O teste qui-quadrado confirmou a suposição inicial, permitindo afirmar que as variáveis: 

situação institucional e nível de adesão à IRT são dependentes. A dedução inicial que os 

discentes concluintes apresentariam maior nível de adesão pode ser sustentada pelo retorno do 

teste realizado, considerando a própria dependência confirmada. 

 

Sabe-se que no decorrer do curso, aos discentes é apresentada uma série de conteúdos e 

informações, os quais estão em convergência com o curso e com as características estabelecidas 

para os cursos tecnológicos no país. Esse processo ‘formativo’ pode ser o fator a interferir no 

nível de adesão dos alunos, o que pode ser maior no momento de ingresso e menor na conclusão, 

como seu inverso, menor no ingresso e maior na conclusão, como pode manter-se o mesmo ao 

longo do curso. Todavia, apresenta-se contrário às aspirações defendidas pelos autores da 

Teoria Critica da Sociedade, pois é preciso haver uma unidade fundamental na educação do 

pensamento crítico e ação radical; a necessidade de os movimentos de mudança deve ser feita 

evidente em sistemas de escolaridade “preparar o terreno para uma sociedade melhor, mais 

humana” (MARCUSE, 2009, p. 37). 
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As questões que se desdobram quanto à educação tecnológica são: até que ponto o curso 

e seu conteúdo podem ou não interferir quanto à adesão à IRT?; Os níveis de adesão seriam 

menores ou maiores a depender do curso? Esses questionamentos não encontram guarida nesta 

investigação, uma vez que foram examinados somente três cursos tecnológicos, todavia servem 

de indicativos para estudos posteriores. 

 

Concernentes aos cursos cumpre comentar que o teste qui-quadrado não revelou relação 

de dependência entre as variáveis: curso e nível de adesão à IRT, o que pode indicar que talvez 

entre os cursos tecnológicos não haja diferenças significativas, do ponto de vista estatístico, 

mesmo que se esperasse certa discrepância entre os cursos por possuírem estruturas curriculares 

distintas. Entende-se que esse elemento também pode ser considerado um fator de influência, 

embora não comprovado com a presente amostra. A realização de outros estudos conservando 

as características estabelecidas nesta tese podem revelar resultados distintos que podem 

corroborar ou não com a suposição que o conteúdo do curso pode interferir no nível de adesão 

à IRT. 

 

Para referendar tais elucubrações, retoma-se o conceito de Ideologia da Racionalidade 

Tecnológica. Entende-se que no amplo excerto citado a seguir Crochík apresenta as principais 

características da IRT: 

 
A ideologia da racionalidade tecnológica traz como paradigma a razão subjetiva ou 

instrumental, tal como a define Horkheimer (1976), e se expressa na ciência positivista 

e na técnica, que desde o século passado, segundo Marx (1984), já contribuíam para a 

substituição de mão de obra viva pelas máquinas. O que rege essa ideologia é a lógica 

formal ou lógica da identidade, que abstrai de diversos particulares os seus elementos 

comuns em busca da classificação, ordenação, quantificação etc. A ausência da 

percepção das contradições e a tendência a sistematizar os fatos são características 

dessa ideologia. A realidade tal como pode ser captada é tida como o referente último, 

sem se perguntar pela sua gênese e potencialidades de transformação; ela é 

naturalizada e eternizada; disso resulta um hiper-realismo que se alia com a busca 

pragmática dos resultados, e a percepção imediata passa a se destacar da realidade 

como a sua verdade. A ênfase na competência e, portanto, na solução dos problemas 

imediatos, passa a ser a tônica para a adaptação ao mundo atual. Assim, os 

problemas políticos tornam-se problemas administrativos; os problemas sexuais, 

disfunções que apontam para falhas do desempenho individual; as questões 

educacionais tornam-se falhas do sistema de ensino ou do aprendiz; os problemas 

econômicos convertem-se em falhas do sistema; os problemas familiares são 

reduzidos à psicologia; os valores se conformam à realidade estabelecida, não são 

refletidos, a não ser pelo grau de adaptação que permitem; o lazer e o trabalho devem 

ser organizados tendo em vista a perpetuação do existente (CROCHÍK, 2000, p. 90-1 

grifo nosso). 
 

Conforme observa Crochík (2000) pela Ideologia da Racionalidade Tecnológica a 

realidade é efêmera e eternizada, concepção essa também presente em Marcuse (1967) ao 

discutir os aspectos recorrentes na sociedade industrial, assim como na Dialética do 

Esclarecimento, escrito por Horkheimer e Adorno (1985). No mundo desencantado “ [...] a 
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essência das coisas revela-se como sempre a mesma, como substrato da dominação” 
 

(HORKHEIMER; ADORNO, 1985, p. 21). Segundo Marcuse (1967, p. 42), o que está em jogo 

na sociedade industrial “é a compatibilidade do progresso técnico com as próprias instituições 

criadas pela industrialização”. Tem-se, assim, a neutralização do indivíduo que a própria 

sociedade constituiu, como declaram Horkheimer e Adorno (1985, p. 128) “o individual reduz-

se à capacidade do universal de marcar tão integralmente o contingente que ele possa ser 

conservado como mesmo”. 

 

Nesse sentido, como alega Adorno (1998, p. 20) em outro trecho: 
 

Em um mundo onde a educação é um privilégio e o aprisionamento da consciência 

impede de toda maneira o acesso das massas à experiência autêntica das formações 

espirituais, já não importam tanto os conteúdos ideológicos específicos, mas o fato de 

que simplesmente haja algo preenchendo o vácuo da consciência expropriada e 
desviando a atenção do segredo conhecido por todos. 

 

Portanto, “a única possibilidade que resta à cultura é autorreflexão crítica sobre a 

semiformação, em que necessariamente se converteu” (ADORNO, 1996, p. 410). 

 

Sob tais premissas defende-se que a situação institucional referente aos cursos 

tecnológicos analisados demonstra como a Ideologia da Racionalidade Tecnológica se faz 

presente na educação tecnológica, o que também se associa às próprias condições vigentes na 

sociedade brasileira. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
 
 

 

Engana-se quem supõe que a educação profissional e tecnológica é um tema novo no 

Brasil, contudo, trata-se de um tema pouco explorado, conforme os dados apresentados na 

revisão bibliográfica. Talvez no meio acadêmico tenha adquirido visibilidade apenas na última 

década, mas está em pauta desde as primeiras aspirações educacionais brasileiras, uma mescla 

entre atender aos pedidos das camadas pobres da população alinhadas aos interesses da 

burguesia. A revolução industrial marcou o mundo com seu espantoso crescimento e a clemente 

necessidade de mão de obra qualificada, seja para o trabalhador ou para sua prole. Como forma 

de controle ou possibilidade de ascensão social, permeou os debates quanto à oferta 

institucional e governamental de educação de qualidade. 

 

O país pode ser considerado um signatário dos principais movimentos internacionais 

concernentes à educação laboral, isto é, profissional e tecnológica, para suprimir uma demanda 

instituída e aclamada pelo chamado mercado de trabalho. Certamente, como se observou no 

primeiro capítulo, a educação profissional e tecnológica em solo brasileiro não segue a mesma 

determinação estabelecida em outros países, por aqui chega a ser pior, uma vez que se 

configurou como uma opção rápida e segura de acesso não apenas aos postos trabalhistas, mas 

também aos bens de cosumo. 

 

A profissão “tecnólogo em” ainda, apesar do crescente reconhecimento, é coloca em 

demérito frente aos bacharéis formados pelo ensino superior brasileiro. Distingue-se entre os 
 
“doutores” e os “qualificados”. No Brasil, ser engenheiro, médico ou advogado confere ao 

cidadão um status diferenciado daqueles que são técnicos ou tecnólogos em alguma coisa, como 

se o primeiro grupo detivesse certo privilégio em relação ao segundo, que estudou menos, se 

“formou” em menor tempo e por consequência sabe menos e também possui menor valor de 

mercado. 

O ensino superior brasileiro é um nicho lucrativo, basta verificar o número de 

instituições de ensino particular, a formação de grandes grupos de investimentos, algumas com 

capital aberto na bolsa de valores. O ensino tecnológico pode ser considerado a “bola da vez”, 

com alto índice de crescimento no número de matrículas, aumento no número de cursos, 

elevação na quantidade de egressos, um verdadeiro cardume para os tubarões da economia 

educacional, os quais anualmente abocanham significativa parcela de discentes: homens, 

mulheres, jovens, adultos e idosos que sonham com um futuro melhor, encantados 
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pelo discurso cotidiano de que se deve estudar para ser alguém na vida, para ter um bom 

trabalho, para sair do sucateamento e em contrapartida vender-se ao dono do ferro velho, ou 

seja, ser a peça em reciclagem revendida por inúmeras vezes nesse sistema mutante conhecido 

como mercado de trabalho. 

 

O catálogo midiático profissional lista as tendências, o que será escasso no amanhã, qual 

mão de obra vai faltar, indica o que melhor cursar no momento, o que o mercado precisa. No 

entanto, no ranking das melhores profissões do mundo, das mais bem pagas, omite-se o inchaço 

das salas de cursos profissionalizantes, da superlotação e superfaturamento das instituições 

privadas, suprimi-se que enquanto uma parte considerável dos candidatos está a concluir o curso 

a suposta carência do mercado já está obsoleta, a necessidade agora é e, sempre será outra: “Não 

temos mais vagas para técnico de informática”, “precisamos de técnico em eletrônica”, mas 

logo que se forme carecemos de um “técnico em tecnologia digital”. Na mesma velocidade, 

senão mais rápido, em que a atualidade se transforma em velho travestido de novo as profissões 

caducam. Como afirma Adorno (2008, p. 20): “são inúmeros os que obtêm sua profissão de 

uma situação que resulta da liquidação da profissão”. Desse modo, troca-se o nome, muda-se a 

embalagem, mas o conteúdo permanece o mesmo: formar mão de obra! 

 

Por falar em catálogo, além do midiático que alinhado à indústria traz os ditames da 

melhor carreira profissional, tem-se, também, a listagem institucional oferecida pelo governo 

federal com todos os 134 cursos tecnológicos oferecidos no Brasil; até o último levantamento 

lista cresce a cada atualização. Surpreendente saber que o país que clama por profissionais 

qualificados já dispõe de mais de 100 cursos de cunho quase, para não dizer unicamente, 

profissionalizantes, espalhados em mais de 7.000 instituições de ensino, sejam públicas ou 

privadas, de educação básica ou superior. Assustador, ou mínimo espantoso, ter conhecimento 

que existe no Brasil um curso superior de tecnologia em estética e cosmética; de fato um curso 

de extrema importância para a manutenção das falsas necessidades humanas. Não se trata de 

fazer apologia ou cair no timbre pedante, mas, de refletir a real necessidade de determinados 

cursos. 

 

Por esses e outros motivos o presente estudo se propôs a investigar a relação dos cursos 

de tecnologia com o trabalho e a Ideologia da Racionalidade Tecnológica, admitindo que a 

educação detenha sua parcela de responsabilidade nesse processo. Para tal, adotou-se como 

referencial teórico a Teoria Crítica da Sociedade, em específico os textos elaborados por 

Adorno, Horkheimer e Marcuse, cujos conceitos centrais foram: trabalho, educação, Ideologia, 

Racionalidade Tecnológica, Ideologia da Racionalidade Tecnológica (IRT), sem deixar de fazer 
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referência a outros termos quando se revelou necessário, tais como: formação cultural e 

semiformação cultural. 

A educação para emancipação defendida por Adorno seria o princípio para uma 

formação crítica, sem caráter meramente adaptativo, que por sinal seria ideológica se assim 

procedesse; mas o que esperar da educação tecnológica brasileira? 

Os aspectos quantitativos dos cursos de tecnologias implantados no país, ou seja, o 

crescimento acelerado do número de matrículas, cursos e instituições de ensino subsidiaram as 

inquietações que constituíram esta pesquisa, a qual teve por principal contribuição acadêmica 

científica, até por que está alojada neste ambiente de formação, a análise de perspectiva dialética 

do assunto, no intuito de oferecer uma discussão crítica quanto à educação tecnológica em nível 

superior. 

Adverte-se que a formação profissional e tecnológica não se restringe somente ao nível 

superior, pelo contrário, perpassa por todo o sistema educacional brasileiro; assim como a 

menção apenas ao termo educação tecnológica não omite o sentido profissional; uma vez que 

profissional também é técnico, tanto quanto o tecnológico; elemento esse que pode ser 

sinalizado com um possível desdobramento para novos estudos, partindo do pressuposto que o 

profissional e tecnológico não estão dissociados na educação brasileira, por isso são 

apresentados como pas de deux compondo uma bela dupla de passos sincronizados rumo ao 

progresso nacional. 

Assumiu-se – com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para organização 

e funcionamento dos cursos superiores de tecnologia – que a educação tecnológica oferecida 

por uma unidade da Fatec, em específico na cidade de Carapicuíba-SP, desenvolve-se numa 

relação direta e subordinada ao trabalho (mercado de trabalho) e à tecnologia. Nesse sentido, a 

educação tecnológica e seu papel na relação do sujeito com a tecnologia e com o mercado de 

trabalho configuraram-se como tema desta investigação. 

O problema central da pesquisa se desdobrou em três questionamentos, a saber: 1) Os 

alunos ingressantes e concluintes de três cursos tecnológicos aderem à IRT?; 2) Qual é o nível 

de adesão à IRT desses alunos?; 3) Que outros fatores podem estar (ou estão) envolvidos na 

relação dos estudantes com a Ideologia da Racionalidade Tecnológica (em maior ou menor 

adesão)? Em síntese, configurou-se como: os alunos ingressantes e concluintes de três cursos 

de tecnologia aderem à IRT e quais os possíveis fatores estão envolvidos na relação dos 

estudantes com a Racionalidade Tecnológica? Por essa via, o objetivo geral foi: verificar como 
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a Racionalidade Tecnológica determina ou é determinada pela educação tecnológica. Em 

específico, os objetivos buscaram: examinar se Racionalidade Tecnológica influencia a 

educação e o trabalho; investigar se a educação tecnológica está para o trabalho assim como 

para a Racionalidade Tecnológica. A educação tecnológica de nível superior oferecida pelo 

Centro Paula Souza – na Fatec – constituiu-se como o objeto deste estudo. Assim como, foi 

pressuposto desta pesquisa que adesão à Ideologia da Racionalidade Tecnológica é um dos 

indicadores importantes que revelariam o nível de alienação ou de crítica de determinado grupo 

social, no caso deste estudo, alunos dos cursos de tecnologia. 

 

Para contemplar tanto o problema de pesquisa quanto seus objetivos (gerais e 

específicos) esta investigação adotou um método integrado e fez uso dos seguintes 

instrumentos: 1) Escala de Adesão à Ideologia da Racionalidade Tecnológica, elaborada por 

José Leon Crochík (1999); 2) Questionário de Estratificação Socioeconômica desenvolvida 

pelo Projeto Critério Brasil; 3) Questionário de caracterização sociocultural composto pelos 

itens utilizados pelo IBGE no Censo de 2010 e 4) Escala de Posicionamento Político também 

conhecida como Escala Esquerda-Direita elaborada por Virgílio Amaral (1997). A aplicação 

dos referidos instrumentos teve por propósito identificar as características da amostra, bem 

como coletar informações que pudessem ser analisadas em consonância com os resultados da 

Escala I. 

 

Os sujeitos desta investigação, na ocasião da coleta de dados, estudavam (uma parcela 

já concluiu o curso) ou ainda estudam na Fatec Carapicuíba, cujas principais características são 

aqui resumidas. Tratou-se de uma amostra de 91 pessoas, entre homens e mulheres com idade 

entre 18 e 53 anos, com idade média feminina de 25,8 anos e média masculina de 25,44, ou 

seja, o conjunto masculino é minimante mais jovem do que o feminino, sendo 35 mulheres e 

56 homens, os quais foram classificados como ingressantes ou concluintes de três cursos de 

tecnologia oferecidos pela Fatec. Foram distribuídos entre 19 ingressantes e 23 concluintes no 

curso de Análise e Desenvolvimento (ADS); 13 ingressantes e 27 concluintes no curso de 

Logística e nove ingressantes no curso de Secretariado. 

 

Entre os discentes ingressantes, 14 são mulheres e 27 são homens, enquanto entre os 

concluintes tem-se 11 mulheres e 29 homens. Quanto à distribuição dos participantes por curso, 

10 mulheres cursam Análise e Desenvolvimento, 16 Logística e nove Secretariado; da parcela 

masculina 32 homens cursam ADS e 24 logística. No montante contabilizaram-se 42 alunos no 

curso de ADS, 40 em Logística e nove em Secretariado. 
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Após a organização da amostra por curso e sexo procedeu-se com o teste estatístico qui-

quadrado para verificar se haveria relação de dependência entre as variáveis: curso e sexo. O 

resultado demonstrou que na amostra em questão existe essa relação de dependência, o que 

confirma a percepção social de que determinados cursos, principalmente da área de exatas, são 

destinados ao público masculino, como se tal e tal profissão fosse do homem em detrimento da 

presença feminina. Apesar da relação ser pertinente ao grupo de discentes analisado foi possível 

perceber, por meio da literatura que a existe no Brasil cursos considerados masculinos, 

compostos de modo majoritário por homens e cursos femininos, principalmente aqueles 

direcionados aos cuidados, à saúde e à educação infantil, o que também se estende aos cursos 

de tecnologia fragmentados em áreas pautadas no gênero. 

 

Notou-se que a maioria dos discentes está matriculada no período noturno, o que 

também é compatível com o perfil dos alunos brasileiros que atualmente cursam ensino 

superior, sejam tecnológicos ou não, como se verifica temporalmente nos censos do ensino 

superior realizados pelo INEP e, também, sustentado pelo fato de serem alunos trabalhadores 

como constatado na própria amostra. 

 

Quanto ao grau de formação do chefe da família, a maioria possui ensino médio 

completo, bem como boa parcela dos participantes é a primeira geração universitária, pois 

somente nove já possuiam curso superior. 

 

Verificou-se que 40 discentes haviam concluído o ensino médio, na ocasião da coleta 

de dados, há mais de seis anos, enquanto 20 alegaram ter terminado o ensino médio fazia um 

ano, seis com tempo inferior a 12 meses, e uma parcela de 25 alunos afirmaram que saíram da 

educação básica no espaço de tempo entre dois e seis anos. 

 

Referente ao tipo de instituição escolar que os participantes estudaram, boa parte 

estudou em escolas públicas tanto no ensino fundamental II como no ensino médio. Sendo que 

o número de alunos que estudaram em escola particular sem bolsa caiu no ensino médio, 

passando de 10 alunos no ensino fundamental II para seis no ensino médio. 

 

Concernente ao estado civil, 61 discentes declararam-se solteiros, 22 casados, dois 

divorciados, cinco afirmaram união estável e um se posicionou como viúvo. 

 

Já no quesito filhos, observou-se que nove das mulheres são mães e 17 dos homens são 

pais, enquanto o restante da amostra não filhos. 
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Embora se tenha constatado uma variedade de manifestações religiosas pode-se afirmar 

que a amostra, em sua maioria, manifesta crenças de matrizes judaico-cristãs, isto é: catolicismo 

e protestantismo. 

 

No que se refere a etinia/raça/cor, a seleção smostral indicou que: quatro pessoas que se 

declaram como amarelas, 46 como brancas, 26 como pardas e 15 como pretas. Lembrando que 

a referência foi a autodeclaração de raça/cor de cada participante. Defende-se que tanto a 

palavra “pardo” como ‘preto’ merecem ser discutidas não somente no âmbito acadêmico como 

social, tarefa que vários pesquisadores já tem se empenhado. 

 

Dentre os participantes 33 estavam desempregados, 39 atuavam em emprego fixo, seis 

eram autônomos e 13 realizavam estágio. Considerando as 58 pessoas que alegaram estar 

trabalhando (empregodos fixos, estágiarios e autônomos) observou-se que 40 já exerciam 

funções relacionadas à área do curso tecnológico que estavam matriculados. Examinou-se, por 

meio do teste qui-quadrado, se haveria relação de dependência entre as variáveis: sexo e atuação 

profissional, pelo qual se confirmou que na amostra analisada não há relação de dependência, 

o que não necessariamente exclui os elementos sociais da realidade brasileira quanto à 

participação feminina no mercado de trabalho, por vezes relegada a funções subalternas e/ou 

distanciadas de sua formação profissional. Os trabalhadores que estudam, em sua maioria, no 

total de 41 sujeitos, exercem suas funções por oito horas diárias, sendo que 16 trabalham seis 

horas – possivelmente os estagiários cuja carga horária máxima permitida por Lei é essa, um 

dos estudantes alegou permanecer mais de 12 horas trabalhando. 

 

Neste sentido, alguns aspectos devem ser comentados tais como: não se perguntou qual 

função a pessoa exercia, no intuito de verificar se havia ou não relação de fato com o curso em 

questão; bem como não se comparou e/ou se contabilizou estatisticamente qual dos cursos tem 

maior ou menor número de pessoas empregadas. O motivo para tal é simples: não corroborar 

com a ideia de que esses cursos são mais “empregatícios” que outros e, assim se opor a lógica 

do CPS que enaltece o número de egressos de seus cursos que são inseridos no mercado de 

trabalho, como se a principal, se não for a única, função fosse formar mão de obra trabalhadora. 

 

Além do número de horas trabalhadas tem-se, também, o número de horas dispensadas 

às atividades domésticas e dedicadas aos estudos. Referente à primeira observou-se diferença 

significativa entre o número de horas dispensadas por homens e mulheres para os afazeres 

domésticos. Infelizmente não há equiparação, as mulheres ainda se dedicam mais do que os 

homens a essas atividades, o que se confirmou não apenas com os dados brutos da pesquisa,   
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como, também, pelo este estatístico qui-quadrado, pelo qual se examinou se haveria relação de 

dependência entre sexo e tempo dispensando às atividades domésticas demonstrando que as 

variáveis são dependentes. Esses dados vão ao encontro da realidade de milhares de mulheres 

brasileiras – não apenas aqui, como no mundo – que acumulam várias atividades, sejam donas 

de casa, funcionárias, mães, esposas e todas as demais figurações instituídas ao longo da historia 

pela humanidade.  

 Quanto ao tempo dedicado semanalmente aos estudos, a maior parte da amostra estuda 

de duas a cinco horas fora da sala de aula, sendo que se a amostra for observada por 

equivalência, as mulheres dedicam mais tempo – em número de horas – aos estudos que os 

homens. Afirmação essa que se pauta na proporção entre a quantidade de homens – mais 

numerosa – que a de mulheres, em menor número. No entanto, o teste estatístico do qui-

quadrado não revelou relação de dependência entre as variáveis: sexo e quantidade de horas 

semanais dedicadas aos estudos. 

Quando o assunto foi grau de formação superior aspirada, a preferência majoritária deu-

se aos bacharelados, almejado por 60 participantes seguidos pelos cursos tecnológicos e por 

último, somente 10 discentes ansiavam cursar licenciatura. Dados que também são 

convergentes com os últimos resultados apresentados pelo Censo do Ensino Superior. Como 

demonstrado no primeiro capítulo, o número de matrículas nos cursos tecnológicos tem crescido 

substancialmente na última década. Bem se sabe que fatores políticos, econômicos e sociais 

estão envolvidos nessas predileções, entre os quais o fator futuro profissional pode ser 

determinante, uma vez que os cursos tecnológicos são permeados pela promessa de rápida 

inserção no mercado de trabalho tornando-se uma opção, não apenas pela promessa como pelo 

tempo de duração, relativamente curto, se comparado aos bacharelados. 

Deve-se acrescentar ainda, que desde os primórdios do ensino superior no Brasil 

percebe-se uma clara distinção entre quais seriam os bacharéis do país e os demais profissionais; 

um país que sagrou a separação entre os “doutores” e os serviçais, os patrões e o proletariado, 

que mantém a distinção entre o trabalho braçal e o intelectual. Embora os tempos tenham 

suplantado algumas convicções ainda preserva em sua concepção de educação que certas 

formações são destinadas a um público restrito de homens e mulheres da suposta alta sociedade 

brasileira. Não por menos estudar em instituição de ensino superior particular transformou-se 

em uma alternativa para a população mais pobre, instaurando um negócio lucrativo, um nicho 

de mercado repleto de promessas e poucas realizações. Assim, os participantes pesquisados 

demonstram que fazer um curso tecnológico não era a primeira opção, mas seria, pois a única? 

A educação básica de péssima qualidade se reflete no número de matrículas nas instituições  
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particulares, uma vez que o processo de ingresso no ensino superior é considerado “fácil”, para 

não dizer que não seja de fato? A evidente inversão de valor apregoado à educação brasileira 

de qualidade no nível básico nas escolas particulares e universidades públicas e o oposto ao 

ensino superior na universidade particular, nem sempre de alta qualidade e a educação básica 

pública que deixa a desejar. 

 

Nota-se que somente uma pequena parcela da amostra encontra-se em um nível 

socioeconômico considerado abastado, bem como boa parte situa-se na classe média, o que 

também é passível de questionamento, uma vez que as determinações estabelecidas para essa 

classificação é a medida do consumo, o que na sociedade atual não significa muito, mas, 

também, não implica em menos. Expõe apenas que os bens de consumo, ou melhor, a aquisição 

de determinados itens confere ao indivíduo um lugar socioeconômico na sociedade, o que não 

necessariamente equivale a sua realidade social e econômica. 

 

O posicionamento político da amostra tende ao centro, sendo que minoria tende à 

esquerda em relação ao outro ponto extremo, isto é, nas margens esquerda-direita tem-se maior 

número de alunos com posicionamento político à direita, sem deixar de enfatizar que o 

posicionamento central é majoritário. Esse resultado pode ser explicado pela escassez e/ou falta 

de consciência política, geralmente recorrente, tanto em âmbito nacioanal, quanto internacional.  

No Brasil, discutir política é coisa de especialista, um tema chato, cansativo e cheio de nuances 

que não merecem atenção. Defende-se que se há consciência política o posicionamento político 

do indivíduo não tende ao centro, o qual pode ser compreendido como uma tentativa de se 

eximir da discussão ou mesmo não manifestar opinião sobre o tema. Pode-se, também, inferir 

que ao tender ao centro o sujeito é de fato sujeito moderno, submisso ao pensamento vigente, 

sem reflexão ou crítica. Não se está a defender que o posicionamento x ou y, no caso de direita 

ou de esquerda estejam corretos, mas, sim, que ao se ter consciência política, o posicionamento 

do indivíduo reflete essa consciência. A simples análise dos eixos centrais da formação 

profissional e tecnológica demonstra que o propósito primário não é promover consciência 

política, o que já é reverberado desde a educação infantil. 

 

Buscou-se verificar, também, se haveria relação de dependência entre as variáveis sexo 

e posicionamento político, o que não se confirmou, ou seja, independe do sexo. O que levado 

às extremas consequências implicaria em alegar que tanto homens como mulheres estão aquém 

dos acontecimentos políticos sejam locais, estaduais, federais ou mundiais. 
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Além da caracterização da amostra aplicou-se a Escala I, elaborada por José Léon 

Crochík para verificar o nível de adesão à Ideologia Racionalidade Tecnológica dos sujeitos da 

pesquisa. Constatou-se que ao distribuir os resultados em níveis, os quais foram determinados 

por um cálculo de amplitude, a amostra tende a apresentar nível moderado de adesão à IRT, 

sem deixar de observar que o nível baixo também é o de menor número, isto é, os participantes 

tendem a manifestar níveis moderados ou altos de adesão. 

 

Com base no nível de adesão à IRT foram realizados uma série de testes estatísticos para 

examinar se haveria relação entre a IRT e algumas variáveis, tais como: sexo, idade, estado 

civil, curso, situação institucional, religião, classe econômica e posicionamento político. 

Constatou-se que somente a variável situação institucional apresentou relação de dependência 

com o nível de adesão à IRT, o que permite uma série de indagações. 

 

Considerando que a situação da institucional concerne ao tempo do aluno na unidade da 

Fatec pesquisada, sendo os ingressantes, obviamente, com menor tempo e, por consequência, 

os concluintes estão a maior tempo na unidade. Questiona-se: se o mesmo estudo for replicado 

em diferentes unidades da Fatec, assim como em outras instituições de ensino superior com 

discentes que possuam a mesmas características quanto à situação institucional presentes na 

amostra haveria discrepância entre os resultados? Os alunos concluintes apresentariam níveis 

distintos aos que foram verificados na amostra? Lembrando que na presente pesquisa o número 

de alunos concluintes que manifestaram alto nível de adesão à IRT é consideravelmente maior 

se comparado ao total de participantes na mesma situação, inclusive superam o número de 

alunos que expressaram nível moderado de adesão. Entende-se que seria possível reverter esse 

tipo de resultado por meio de uma formação crítica, da promoção da reflexão para evitar que 

este cenário seja recorrente se já não for em todas (ou maior parte) das instituições que oferecem 

cursos tecnológicos, o que não exime os cursos de bacharelado e licenciatura, ou seja, talvez a 

realização de outra pesquisa com discentes das três modalidades de curso superior possa 

demonstrar se há diferença entre a formação que cada um dos cursos oferece ou confirmar que 

a educação superior brasileira não oferece e/ou promove o pensamento crítico, estando a serviço 

do capital e da indústria cultural formando aptos trabalhadores e assíduos consumidores. 

Segundo Adorno (2008): 

 
O anseio fascinado por consumir o procedimento mais recente em cada momento não 

somente traz indiferença pelo transmitido como contribuiu para o lixo estacionário e 

a idiotice calculada [...] Ao progresso técnico responde o desejo obtuso e estreito de 

jamais comprar mercadoria de ontem, não ficar para trás do processo de produção 

desencadeado a solta, pouco importa qual o sentido do produzido (p. 114). 
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Como afirma Marcuse (1982, p. 216-17 grifos nossos): 
 

A sociedade industrial possui os instrumentos para transformar o metafísico em físico, 

o interior em exterior, as aventuras da mente em aventuras da tecnologia. As terríveis 

frases (e realidades) engenheiros da alma, redutores de cabeça, gerência científica e 

ciência do consumo resumem (de forma miserável) a racionalização progressiva do 

irracional, do espiritual - a negação da cultura idealista. Mas a consumação da 

racionalidade tecnológica, mesmo que traduzindo ideologia em realidade, também 

transcenderia a antítese materialista dessa cultura. Pois a tradução de valores em 

necessidades é o processo dúplice: 1) da satisfação material (materialização da 

liberdade) e 2) do livre desenvolvimento das necessidades com base na satisfação 

(sublimação não repressiva). 
 

Nesse sentido, aqui são retomadas as perguntas iniciais que originaram esta pesquisa, 

com a convicção que após esse longo processo de investigação seja possível responder e/ou 

tecer comentários sobre o assunto. Portanto, relembrando os questionamentos foram: 1) Os 

alunos ingressantes e concluintes de três cursos tecnológicos aderem à IRT?; 2) Qual é o nível 

de adesão à IRT desses alunos?; 3) Que outros fatores podem estar (ou estão) envolvidos na 

relação dos estudantes com a Racionalidade Tecnológica (em maior ou menor adesão)? Que em 

suma foram sintetizados em: os alunos ingressantes e concluintes de três cursos de tecnologia 

aderem à IRT e quais os possíveis fatores estão envolvidos na relação dos estudantes com a 

Racionalidade Tecnológica? Sob a hipótese geral que a educação tecnológica obedece e/ou é 

regida pela racionalidade tecnológica, por isso os objetivos estipulados foram: verificar como a 

Racionalidade Tecnológica determina ou é determinada pela educação tecnológica, bem como 

examinar se Racionalidade Tecnológica influencia a educação e o trabalho; investigar se a 

educação tecnológica está para o trabalho assim como para a Racionalidade Tecnológica. 

 

Notadamente os alunos tanto ingressantes como concluintes aderem à IRT (seja em 

menor ou maior nível). Diante disso, pode-se afirmar que não apenas os discentes dos cursos 

de tecnologia como praticamente toda a sociedade, a questão posterior a essa deveria ser: quais 

as consequências dessa adesão? Como a adesão à IRT altera a vida humana, as relações sociais, 

o modo de ser no mundo, separa teoria e práxis? Reconhece-se que faltou desdobrar de forma 

direta essa indagação, o que não impede ou inviabiliza uma reflexão a respeito. 

 

Textos como: Sujeito e Objeto; Notas marginais sobre teoria e práxis (ADORNO, 

1995) e o Ideologia da Sociedade Industrial (MARCUSE, 1967) entre outros respondem essas 

perguntas. No primeiro, por exemplo, Adorno descreve como sujeito e objeto foram dissociados 

pelo racionalismo e a importância de mantê-los associados. Separação essa que segundo o 

próprio Adorno vai refletir na relação teoria e práxis, ao distanciar sujeito e objeto, teoria e 

práxis o progresso abriu uma lacuna cuja reverberação é perceptível na história da humanidade.
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Como afirma o autor “pensar é um agir, teoria é uma forma de práxis” (ADORNO, 1995, p. 

204). Assim “quando se simula que o objeto é pura e simplesmente incomensurável em relação 

ao sujeito, um cego destino captura a comunicação entre ambos” 
 
(ADORNO, 1995, p. 205). 
 

Adorno (1995) defende que o objeto e sua primazia devem ser respeitados pela práxis 

 

Práxis sem teoria, abaixo do nível mais avançado do conhecimento, tem que fracassar 

e, segundo seu conceito, a práxis deveria realizá-lo. Falsa práxis, não é práxis. [...] A 

aversão à teoria, característica da nossa época, seu atrofiamento de modo nenhum 
casual, sua proscrição pela impaciência que pretende transformar o mundo sem 

interpretá-lo [...] tal aversão à teoria constitui a fragilidade da práxis (ADORNO, 

1995, p. 211). 
 

Bem como a primazia da práxis também tem o seu quê de falso. Segundo Adorno 
 

(1995, p. 216) “o que há de falso no primado da práxis, hoje exercido, manifesta-se na primazia 

da tática sobre qualquer outra coisa”. Tem-se, portanto, a pseudoatividade
96

, conforme elucida 

Adorno (1995, p. 217-8): 
 

A pseudoatividade é provocada pelo estado das forças produtivas técnicas, estado que, 

ao mesmo tempo, a condena à ilusão. Assim como a personificação é um falso consolo 

diante do fato de que o indivíduo carece de importância no mecanismo anônimo, do 

mesmo modo a pseudoatividade constitui um engano em relação à despotenciação de 
uma práxis que pressupõe um agente livre e autônomo, que já não mais existe. 

 

Na realização da pseudoatividade “a substituição dos fins pelos meios substitui as 

propriedades nos próprios homens” (ADORNO, 1995, p. 218). É exatamente esse movimento 

que deve ser contido nas propostas e assimilações da educação tecnológica, a suplantação dos 

fins destinados à educação que precisa ser revertida. A primazia da educação deve ser uma e 

não outra evitar a recorrência da barbárie. Enquanto a proposta da e para a educação brasileira 

estiver a serviço das forças hegemônicas do capital dificilmente esse mecanismo de dominação 

será superado. 

 

Os alunos ingressantes e concluintes dos três cursos de tecnologia, da Fatec Carapicuíba, 

selecionados para esta pesquisa são mostra de quanto à relação educação tecnológica e 

racionalidade tecnológica operam em consonância com o mercado de trabalho. Os 

trabalhadores estudantes desta investigação assemelham-se aos quase oito milhões de discentes 

brasileiros que diariamente ocupam as cadeiras das faculdades, centros universitários, Fatecs, 

universidades entre outras instituições do ensino superior em busca de um futuro brilhante e a 

tão sonhada vaga nas altas corporações trabalhistas. 

96 Práxis que se tem por tanto mais importante e que se impermeabiliza contra a teoria e o conhecimento tanto 

mais assiduamente quanto mais perde o contato com o objeto e sentido das proporções, é produto das condições 
sociais objetivas (ADORNO, 1995, p. 217). 
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Neste sentido, quanto à educação tecnológica e seus propósitos, alguns comentários 

apresentados por Marcuse sobre o ensino superior são pertinentes. Na Palestra sobre Educação, 

Brooklyn College de 1968 e na Palestra sobre Ensino Superior e da Política, Berkeley, 1975 

as ideias chave mencionadas constituem o que poderia ser chamado de um novo modelo de 

artes liberais para o ensino superior. 

 

Marcuse confronta os ideais de educação geral do EUA com sua realidade social 

salientando que Educação “não é geral até hoje” (MARCUSE, 2009, p. 33) e esclarece que o 

acesso à educação em geral permanece confinado aos poucos privilegiados e é um fenômeno 

de classe alta, não só porque é uma expressão de estruturas de desigualdade social subjacente, 

mas porque contém uma dimensão crítica potencialmente perigosa, uma vez que: 

 
educação geral tende a ser social e institucionalmente restrita [...] por causa do 

elemento subversivo que formação teórica envolve [...] conhecimento, inteligência, 

razão como catalisadores de mudança social - projeção das possibilidades de uma 
ordem melhor; violação de tabus socialmente úteis, ilusões (MARCUSE, 2009, p. 33-

4). 
 

Ainda assim, Marcuse destacou em 1968 que os esforços de reforma em relação à 

educação em geral foram, em seguida, ganhando força, e isso estava ocorrendo em uma base 

muito material de: a necessidade da sociedade industrial para aumentar a oferta de trabalhadores 

qualificados e funcionários, especialmente a necessidade de cientistas, técnicos, entre outros, 

para o desenvolvimento eficiente das forças produtivas e os seus aparelhos e, mais 

recentemente, a necessidade de psicólogos e sociólogos para analisar e projetar estimulando a 

procura econômica e política (MARCUSE, 2009). Salientou que a dinâmica do mercado de 

trabalho tem um caráter dialético: eles exigem que a educação deva permitir (para alguns) 

acesso irrestrito ao conhecimento de alta qualidade nas humanidades, ciências naturais e 

ciências sociais, a fim de ser competitivo no mercado econômico global e para orientar as 

culturas políticas das nações de forma sofisticada. No entanto, a educação deve também 

proteger, baseada na informação da sociedade global contra a mudança radical. 

 

Assim como enfatiza o potencial de um fator político interno no âmbito da educação 

geral para se tornar emancipatório. Isso ocorre quando a razão está autorizada a prosseguir as 

possibilidades reais incorporados dentro das culturas estabelecidas que podem melhorar e 

proteger os direitos humanos universais e a igualdade socioeconômico. Em sua estimativa, o 

que o futuro mais precisa é de educação superior nas artes e ciências liberais com finalidade 

crítica cívica que pode politicamente transcender a cultura estabelecida. “Pelo contrário 

devemos [...] educar os homens e mulheres que são incapazes de tolerar o que está acontecendo, 

que realmente aprenderam o que está acontecendo, sempre foi acontecendo, e porquê , e que são
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educados para resistir e lutar por uma nova forma de vida” (MARCUSE, 2009, p. 35). 

 

Conclui-se que um dos possíveis e principais efeitos da aproximação entre educação 

tecnológica e racionalidade tecnológica é a perpetuação da semiformação; a proliferação e a 

manutenção da consciência reificada (a qual em certos casos tem sua gênese já na educação 

básica); o contínuo exercício da pseudoatividade; a estagnação das possibilidades de resistência; 

a cauterização e elogio do tempo livre administrado entre tantos outros. Bem como, confirmou-

se que a situação institucional dos discentes é um dos fatores que corrobora com a adesão à 

IRT, uma vez que o teste estatístico do qui-quadrado retornou relação de dependência entre as 

variáveis. 

 

Em suma, a sociedade permanece produzindo e reconstituindo seus modos de controle 

independente do traje, de gala ou não, o velho sempre retorna travestido de novo. A promessa 

educacional como via de acesso aos bens da cultura, ao trabalho e ao reconhecimento humano 

sucumbe tão logo se estrutura. Os milhares de homens e mulheres que atualmente subjugam-se 

à educação tecnológica tendem a ser modelados aos suplícios da técnica e suposto domínio dos 

processos de produção, contudo lhe são subtraídos o pensamento crítico e a oferta de resistência. 

Noutras palavras, a educação tecnológica tal qual esta configurada não promove a emancipação 

do indivíduo e serve feliz e gentilmente aos imperativos da sociedade burguesa. 

 

Como já comentado anteriormente, defende-se que a presente pesquisa seja reproduzida 

não apenas em outros cursos do CPS, como também em outras instituições de nível superior e 

em outros cursos para que se analisar e observar se o pensamento hegemônico identificado nesta 

investigação é recorrente em outras localidades. Desconfia-se que sim, mas não se deve jogar a 

criança e a água do banho, por isso um pouco de esperança pode ser útil pelo menos para 

denunciar a petrificação educacional que o país se encontra. 
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ANEXO A – ESCALA IDEOLOGIA DA RACIONALIDADE TECNOLÓGICA 
 
 
 

 

1. O socialismo é um sistema que contém belos ideais teóricos, porém não aplicáveis na prática. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
 Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 
2. Se a pena de morte diminuir a criminalidade, ela deve ser aprovada. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
 Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 
3. A criação de meios indolores para a execução de criminosos revela respeito pelos direitos humanos. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 

 Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 

4. A produtividade no trabalho é pouco importante para a realização profissional. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
 Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 
5. No capitalismo, o sucesso não depende do esforço individual. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
 Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 

6. O político não precisa ter boa formação escolar para resolver os conflitos sociais. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 

 Moderada Leve Leve Moderada Plena 
 
7. O adultério não implica que o adulto que o pratica seja imaturo. 

 

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
 Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 
8. A prostituição é um trabalho tão decente quanto outro qualquer. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
 Moderada Leve Leve Moderada Plena 
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9.  A violência atual é devida à impunidade.    

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
 Moderada Leve Leve Moderada Plena 
 

10.  O atual progresso tecnológico não tem nos proporcionado mais liberdade. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
 Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 

11. O lazer agradável acontece depois do dever cumprido. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Discordância Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
Plena Moderada Leve Leve Moderada Plena 

12. Com os recursos científicos e tecnológicos de hoje somos mais felizes do que antigamente.  

1 2 3 5 6 7 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Discordância Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 

Plena Moderada Leve Leve Moderada Plena 

13. Os pais devem mostrar carinho pelos filhos, mesmo que não seja espontâneo.  

1 2 3 5 6 7 

☐ Discordância ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Plena Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
 Moderada Leve Leve Moderada Plena 
   

14. Os linchamentos são decorrentes do descrédito na polícia e na justiça.   

1 2 3 5 6 7 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Discordância Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 

Plena Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 

15. As telenovelas são boas quando apresentam personagens que são facilmente identificáveis no 
cotidiano. 

 
1 2 3 5 6 7 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Discordância Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 

Plena Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 

16. Quando alguém tem problemas ou preocupações, é melhor não pensar neles e se ocupar de coisas 

mais agradáveis. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Discordância Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 

Plena Moderada Leve Leve Moderada Plena 
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17. As prostitutas deveriam ter atendimento psicológico e reeducação para terem melhor 

encaminhamento na vida. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Discordância Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 
Plena Moderada Leve Leve Moderada Plena 

 

18. Em alguns casos, seria importante que o homossexual tivesse um acompanhamento psicológico 

para poder rever a sua escolha sexual. 
 

1 2 3 5 6 7 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Discordância Discordância Discordância Concordância Concordância Concordância 

Plena Moderada Leve Leve Moderada Plena 
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ANEXO B – QUESTIONÁRIO SOCIOCULTURAL 
 

 

Instruções  

a) Leia atentamente cada uma das perguntas antes de respondê-las. Elas 

servem para traçar um perfil sociocultural dos alunos da Fatec Carapicuíba. 
 

b) Responda todas as perguntas. Uma pergunta ou item não assinalado, não 
respondido ou assinalado duas vezes inutilizará todo o questionário.  

c) Não comente suas respostas com seus colegas. 
 

1. Sua idade? _____ anos 

 

2. Seu gênero? 

  ☐ Feminino    ☐ Masculino 

3. Seu estado civil?      

☐ Casado ☐ Solteiro ☐ União civil estável ☐ Divorciado ☐ Viúvo 

        

4. Tem filhos?       

☐ Sim    ☐ Não       
   

5. Quanto à religião você pratica ou identifica-se com o/a?  

 ☐ Ateísmo ☐ Agnosticismo  ☐ Catolicismo ☐ Espiritismo  ☐ Protestantismo 

☐ Islamismo ☐ Judaísmo   ☐ Umbanda ☐ Candomblé ☐ Indígenas 

☐ Orientais ☐ Outras     
    

6. Em relação a sua cor ou raça você se declara como?   

☐ Amarelo ☐ Branco ☐ Indígena ☐ Preto ☐ Pardo ☐ Sem declaração 
      

7. Em qual curso está matriculado (a)?     

☐ Logística   ☐ Secretariado   ☐ ADS  

      

8. Você é um (a) aluno (a)?     

☐ Ingressante   ☐ Concluinte   
       

9. Em qual turno estuda?      

☐ Matutino   ☐ Vespertino   ☐ Noturno 

  

10. Concluiu alguma graduação antes de entrar na FATEC?  

☐ Sim    ☐ Não    
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11. Há quanto tempo concluiu o Ensino Médio? 

☐ ☐ ☐ ☐ 

a menos de 1 ano 1 ano a 3 anos 3 anos a 6 anos a mais de 6 anos 

12. A escola onde concluiu o Ensino Fundamental é:  

☐ Pública ☐ Particular ☐ Bolsista em Escola  
Particular 

 
 
 

13. A escola onde concluiu o Ensino Médio é: 

☐ ☐  ☐ ☐  ☐ 
 

Pública Particular 
Bolsista em Escola Particular Supletivo Eliminação (ENEM) 

 

  
 

  
 

14. Você realizou algum curso técnico antes de ingressar na FATEC?  
 

 ☐ sim  ☐ não   
 

    
 

15. Qual o tipo de vínculo de trabalho que você tem hoje?    
 

☐ Estágio  ☐ Emprego fixo ☐ Emprego autônomo ☐ Desempregado 
 

 
 
 

CASO VOCÊ ESTEJA DESEMPREGADO, DESCONSIDERE AS 

PRÓXIMAS 2 QUESTÕES 
 

16. Trabalha na mesma área que estuda?  

☐ sim  ☐ não 
 

17. Sua carga horária de trabalho diário, na empresa, é de quantas horas? 

☐ 6 horas ☐ 8 horas ☐ 12 horas ou mais 
 

18. Quantas horas do seu dia são dedicadas às tarefas domésticas? 

☐ 0 hora  ☐ até 2 horas ☐ até 4 horas ☐ 6 horas ou mais 

   
 

19. Em média, quantas horas por semana você se dedica aos estudos para as provas,  
à elaboração dos trabalhos, às lições de casa e aos trabalhos em grupo propostos 

pelos professores da FATEC, exceto as horas aulas na faculdade? 

☐ De 2 a 5 horas por semana 
 

☐ Mais de 12 horas por semana 

 
☐ Nenhum. Apenas assisto às aulas 

☐ De 8 a 12 por semana 
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20. No momento em que decidiu fazer um curso superior seu sonho era estudar em 
qual das instituições abaixo?  

Atribua às alternativas abaixo, valores de 1 a 6, em ordem crescente (sendo o 1 a sua 

primeira opção, o 2 a sua segunda opção e assim por diante). 
 

(   ) (  ) (  ) ( ) ( ) (  ) 
 

Faculdade Fatec Universidades USP UNESP UNICAMP 
 

Particular  
Federais 

   
 

     
 

 

 

21. Quando decidiu ingressar em um curso superior, seu sonho era sair deste curso 

com um diploma de: 

☐ ☐ ☐ 

Bacharel Licenciado Tecnólogo 
 
 

 

22. Agora vamos falar de política:  
Assinale com um X, na escala abaixo, a posição em que você se situa no plano político em 
relação à esquerda e à direita. 

 

Esquerda   ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐   Direita 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
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ANEXO C- ESTRATIFICAÇÃO SOCIOECONÔMICA 
 
 

 

Instruções 
 

a) Marque um X no quadro correspondente à sua resposta, este questionário permitirá traçar 

o perfil socioeconômico dos alunos da Fatec. 
 
b) No quadro Itens de conforto que possui na sua residência, os itens de eletroeletrônicos e 

eletrodomesticos devem estar funcionando até os que estão guardados. 
 
c) Assinale todos os itens, um item não assinalado ou assinalado duas vezes inutilizará todo 

questionário. 

 
 

        

Itens de conforto que possui no sua residência 
Não  

1 2 3 4  

possui 
 

 

      
 

        

        

Quantidade de automóveis de passeio exclusivamente para uso particular       
 

       
 

        

Quantidade  de  empregados  mensalistas,  considerando  apenas  os  que       
 

trabalham pelo menos cinco dias por semana       
 

        

        

Quantidade de máquinas de lavar roupa, excluindo tanquinho       
 

       
 

        

Quantidade de banheiros       
 

       
 

        

DVD, incluindo qualquer dispositivo que leia DVD e desconsiderando DVD       
 

de automóvel       
 

        

        

Quantidade de geladeiras       
 

       
 

        

Quantidade de freezers independentes ou parte da geladeira duplex       
 

       
 

        

Quantidade  de  microcomputadores,  considerando  computadores  de  mesa,       
 

laptops,  notebooks  e  netbooks  e  desconsiderando  tablets,  palms  ou       
 

smartphones       
 

        

Quantidade de lavadora de louças       
 

       
 

        

Quantidade de fornos de microondas       
 

       
 

        

Quantidade de motocicletas, desconsiderando as usadas exclusivamente para       
 

uso profissional       
 

        

        

Quantidade de máquinas secadoras de roupas, considerando lava e seca       
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A água utilizada no seu domicílio é proveniente de? 
Rede geral de Poço ou Outro 

 

distribuição nascente meio  

  
 

      
 

       

Considerando  o trecho  da  rua  do seu  domicílio,  
Asfaltada/Pavimentada Terra/Cascalho  

você diria que sua rua é: 
 

 

     
 

       

 

 

Qual é o grau de instrução do chefe da família? 

Considere como chefe da família a pessoa que contribui com a maior parte da renda Opção 
do domicílio. 

 

Analfabeto / Fundamental I incompleto 
 

Fundamental I completo / Fundamental II incompleto 
 

Fundamental completo/Médio incompleto 
 

Médio completo/Superior incompleto 
 

Superior completo 



238 
 
 
 
 

 

ANEXO D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 

Nome da Pesquisadora: Maria Cristina Vendrameto; Nome do Orientador: Odair Sass 
 

Contato pesquisadora: 9 9906 3342 e-mail: coordlog.fatec@gmail.com 
 

1. Natureza da pesquisa: Você está sendo convidada (o) a participar desta pesquisa que tem como 
finalidade analisar o papel da educação tecnológica como mediadora na relação dos estudantes 
com a tecnologia. Trata-se de uma pesquisa que será utilizada na elaboração da tese de doutorado 
“A presença da racionalidade tecnológica na relação educação-trabalho nos cursos de tecnologia 
do Centro Paula Souza” da pesquisadora Maria Cristina Vendrameto sob a orientação do Professor 
Doutor Odair Sass, realizada junto ao Programa de Pós Graduação em Educação: História, Política 
Sociedade na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).  

2. Participantes da pesquisa: Alunos ingressantes e concluintes no segundo semestre de 2015, nos 
Cursos Superiores de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistema, Logística e 
Secretariado da FATEC CARAPICUÍBA.  

3. Envolvimento na pesquisa: Você tem liberdade de se recusar a participar e ainda se recusar a 
continuar participando em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo. Sempre que quiser 
poderá pedir mais informações sobre a pesquisa através do telefone da pesquisadora do projeto.  

4. Sobre o questionário: Trata-se de uma escala do tipo Likert, um questionário de Caracterização e 
um questionário de Estratificação Socioeconômica.  

5. Riscos e desconforto: A participação nesta pesquisa não traz complicações legais. Nenhum um 
risco ou desconforto será gerado em razão da participação na pesquisa. Os procedimentos 
adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
conforme Resolução nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. Nenhum dos procedimentos 
usados oferece riscos à sua dignidade.  

6. Confidencialidade: Todas as informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais. 
Somente a pesquisadora e o seu orientador terão conhecimento dos dados.  

7. Benefícios: Ao participar desta pesquisa você não terá nenhum benefício direto. Entretanto, 
esperamos que este estudo traga informações importantes sobre a formação dos estudantes dos 
Cursos Superiores de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistema, Logística e 
Secretariado da FATEC CARAPICUÍBA. O conhecimento que será construído a partir desta pesquisa, 
que será divulgado posteriormente na forma de uma tese de doutorado.  

8. Pagamento: Você não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, bem como 
nada será pago por sua participação.  
Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para participar desta 
pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem: 

 
 

Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Tendo em vista os itens acima apresentados, 
eu________________________________________________________, portador do RG: 

_____________________, de forma livre e esclarecida, manifesto meu consentimento em participar da pesquisa  
“EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA: suas potencialidades e limitações na contribuição para a formação crítica do 
sujeito” e minha concordância sobre os objetivos e condições de sua realização.  

   São Paulo, ____ de ________________ de 2015. 

      
Assinatura do  Assinatura da Pesquisadora   Assinatura do Orientador 
Participante      
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